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ESTADO DO MARANHÃO
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO MUNICíPIO DE PINDARÉ MIRIM-MA

Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Pindaré Mirim (MA)

OBJETO:

Contratação de empresa especializada na prestação ,
de serviço de levantamento de valores devidos pelo
Regime Geral de Previdência Social - RGPSe geração
de receitas, através de procedimentos administrativos
e/ou compensação previdenciária bem como a
realização de serviços de assessoria, orientação
técnica, jurídica e atuarial ao Instituto de Previdência
dos Servidores do Município de Pindaré Mirim (MA).

DOCUMENTOS

DE

HABILITAÇÃO

INSTITUTO DE PREVlDENCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE PINDARE MIRIM-MA
Rua do Ouro Preto, 13 - Centro. CEP;6S.370-OOO

CNPJ: OS,I64.0ISIOOOl..()9
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Almeida e Costa Advogados Associados

Av. Rio Poty, 1635
Teresina. PI

Fone: (86) 3232-0111

PROPOSTA DE ASSESSORIA E CONSULTORIA VISANDO A GESTÃO
DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL E A RECUPERAÇÃO DÁ
COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA (COMPREV) ENTRE O REGIMt:
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E O FUNDO DE PREVIDÊNCIA D<i>
MUNICÍPIO. .
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Carlos Antonio Pereira Morais :

Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Municipio de Pih-
I

daré Mirim-MA - IPSPM I
I
I
I,
I
1

Prezado Senhor.

A sociedade ALMEIDAE COSTA ADVOGADOSASSOCIADOStem o prazer de apr'esentar
Proposta de Trabalho visando à assessolia e consultolia juridica para da gestão do~Fundo I

Munidpal de Previdência. sob os aspectos atuaJial-econômico. juridico e financeiro. e a Irealiza-
ção da Compensação Previdendália entre o Regime Próplio de Previdênda e o Regime deral de .
Previdênda. e vice-versa. de processos de aposentadolias e pensôes. conforme estabelebdo na
Lei Federal n" 9.796/1999. ' ,

Flisamos que os serviços já foram executados pela sodedade do ano de 2017 á 2018.
com êxito. A seguir detalhamos os nossos serviços e estamos à disposição de V. £''(a.;para a
discussão de quaisquer aspectos que requeiram esclaredmentos ou informaçôes adidona\s.,

Atenciosamente.

jtT/. 'R,jo CPoty, 1635, Jocli.cy. (Fone: 863232-0111. Cep: 64049-410/'lél'csina-<PJ.
'E-maiC: lU!')'COS/ a@uof.com.61'
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1. APRESENTAÇÃO

A sociedade ALMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOS,sociedade civil de prestação
de serviços advocatícios, regularmente constituída de acordo com a legislação vigente, cQnforme
demonstra o Termo de Contrato de Constituição anexado, perfeitamente regularizada na parte
fiscal, em anexo estão as Certidões que comprovam, atua em todo o território nacion~l desde
1996.

Destaca-se na prestação de serviços de assessoria e de consultoria atuarial, econõmica,
financeira e jurídica à Administração Pública no que se refere à gestão do Regime Próprio de
Previdência Social (RPPS),bem como na realização de compensação previdenciária entre o RPPSe
o Regime de Previdência Geral Social (RGPS).

A motivação por trabalhar com previdência foi a percepção de que os Regimes Próprios
de Previdência Social (RPPS)necessitam de uma parceria que detenha conhecimentos técnicos e
notórios, tendo eni vista que cada ente público detém características extremamente peculiares e
únicas, com o intuito de ajudá-los a promover o crescimento politico, econômico, Social e
financeiro dos entes federados, através da eficiência na gestão dos RPPS.

O nosso lema é levar a excelência na assessoria e consultoria jurídica, atuarial, econômi-
ca e financeira aos Regimes Próprios de Previdência Social e a realizacão de acertados e céleres
cálculos atuariais, o treinamento e qualificacão dos gestores. crescendo em parcerias, dando
prioridade à honestidade intelectual em nossas respostas e treinamentos. .

2. OBJETODA PROPOSTA

2.1. DA IMPORTÂNCIA.DA NECESSIDADEDE ASSESSORIATÉCNICAÀ GESTÀODO RPPS.DOS
DESAFIOSDOSGESTORES.

Primeiramente, cabe aqui esclarecer o conceito e a importância de uma gestão eficaz do
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS).

Considera-se RPPSo sistema de previdência, estabelecido no âmbito de cada Ente Federa-
tivo, que assegure, por lei, a todos os servidores titulares de cargo efetivo, pelo me:nos os
benefícios de aposentadoria e pensão por morte previstos no art. 40 da Constituição Federa!.

Para entender a seriedade de uma eficaz gestão do RPPS,vale aqui mencionar a conclu-
são do Tribunal de Contas da União, após auditoria realizada nos Regimes Próprios da PrevIdência
Social para apurar a regulação e a fiscalização destes, no Processo TC 008.368/2016-3: "Estes

)10, 'R.joq'oty. 1635, .'loc~çy, 'Fone: 86 3232-0111. Ccp: (i4049-410 / 'Téresina-'Pl. 3
E-mrÚr:: llerycosta@uo[com.5r
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RPPS instituidos pelos Estados, DF e Municípios, administram um patrimônio de cerc!l de R$
180 bilhões e oferecem cobertura a cerca de 7,6 milhões de segurados".

Observa-se a responsabilidade desses RPPS,pois são bilhões de reais administra(los, que
tem por objetivo assegurar o pagamento dos beneficios previdenciários aos seus segurados.
Devendo ser visto tanto no presente quanto no futuro, sendo para isso necessária a adlequada
gestão de ativos e de passivos, para manter a sustentabilidade do RPPS, traduzida nos coiUandos
constitucional e legal pela exigência da observância do equibbrio financeiro e atuarial.

É clara a carência de serviços técnicos e específicos para eficaz gestão do RPPS,t~ndo em
vista que abordam técnicas extremamente complexas. E, foi esse o diagnostico que em1!Jasouo
Acórdão TCU Plenário nO 1.1331/2016 que demonstrou a rápida deterioracão da situacão atuarial
dos Estados e Municípios da Federacão: I

"Novas estimativas disponíveis demonstram a continuidade do cresci-
mento do déficit para estados, DF e Municipios, frente à cont~nção de
sua evolução para os servidores civis da União. Ao longo do periodo
2011 a 2015, o déficit atuarial agregado dos estados mais que dqbrou em
valores correntes, superando os 50% do PIE.Nos municípios o déficít já é
superior a 10% do PIR, frente a uma menor capacidade de gemção de
receitas. "

O Ministro Raimundo Carreiro, ao votar diante do Relatório, destacou o grave pmblema
de má gestão dos RPPS:

"Como avaliar a situação com inteligéncia, se não há dados col'1fiáveis?
Como direcionar corretamente ações? Como monitorar a situa(lão para
correção dos rumos da previdência, se além de dados incompleths e não
confiáveis, ainda há dificuldades na gestão dos investimentos ir uso de
premissas atuariais sem o suporte técnico devidoj com estimativas
sempre otimistas para suprir lacunas de informações?"

Ora, o voto do Ministro Relator Vital do Rêgo, após o Relatório da Auditoria acin)a men-
cionada, aponta diversos erros na gestão do RPPS, embasando assim a necessidade ~le uma
assessoria técnica que possua conhecimentos específicos:

"(...) Refiexo dessa situação é o baixo nivel de conhecimento
institucional sobre características básicas da população de
segurados por parte do órgão gestor do RPPS de determi-
nado ente federativo.

Cabe destacar que a incompletude dos dados dos segura-
dos dos RPPS, além de dificultar a realização de diagnósti-
cos fundamentais na área previdenciária, a exemplo de
avaliações atuariais fidedignas, impede a realização de um
debate mais aprofundado, amparado em bases confiáveis,
acerca da exata dimensão do problema previdenciário dos
servidores públicos nas esferas estadual, distrital e munici-
pal, condição essencial para a construção de soluções ade-

quadas e equilibradas para garantir a suste1;,tabilidade dos
RPPSao longo do tempo."

(...)

"Referidas constatações revelam a dificuldd,de de realiza-
ção das projeções atuariais, porquanto depe/1dente da exe-
cução de hercúleo trabalho prévio dos atuários, na tentati-
va de minimizar os efeitos da baixa qualida~e e confiabili-
dade das informações disponíveis, por meio d,a integração e
da importação de dados para os registros col/1valores invá-
lidos."

Concluiu também o diagnostico de diversos erros na boa gestâo dos recursos financei-
ros aplicados nos fundos do RPPS:

)lu. 'i?io (POly, 1635, Jocfiç,y. 'Fone: 863232-0.1.11. C'p: 64049-410/ '.z"resina-'l'/.
'E-mai[ nerycosta@uo[com.6r
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"Contudo, dos entes que possuem politica de investimen-
to, 97,9% informaram que o desempenho da carteira, em
termos de rentabilidade, está abaixo da meta tracada na
mesma volitica. /1

"A Secex Previdência, ao consolidar os dados trazidos
pelas equipes de auditoria, concluiu, de modo geral, que
59% dos RPPS não disponibilizavam as informacões
relativas a investimentos dos recursos do RPPS, o que
comvromete a transparência da politica de gestão dos
investimentos.1J

esperado), o efeito irá se acumular ao longo do
período,"

"Outra constatação preocupante refere-se à
descapitalizacão dos fundos previdenci4rios dos
RPPS, Essas retiradas de recursos vêm sendo
realizadas com base em superávits atuariais
estimados com taxas de juros em patamares que,
sistematicamente. não vem sendo alcancados. o
que coloca em risco a sustentabilidade do
sistema.'J

(",) (.,,)

(".)

A maioria dos entes fiscalizados, aproximadamente 70%,
ou não informaram valores reais de crescimento, ou
indicaram crescimento zero ou de apenas 1%, o que traz
a relevo um cenário de menor crescimento das despesas
com beneficios e, por consequência. maximiza o
resultado atuarial. Mais uma vez, tal comportamento, ao
distanciar a realidade das despesas a serem assumidas
pelos RPPS, compromete a confiabilidade das avaliações
atuariais realizadas. 11

"Em outras palavras, a menos que o Pais consiga voltar a
crescer e, por consequência. as receitas dos estados
também experimentem crescimento real, as projeções das
avaliações atuarias realizadas em 2015 demonstram,
claramente, um .cenário futuro ainda mais preocupante
que o atuar'.

"Osachados da presente auditoria corrobDram o cenário
de crescente ;udicializacão para obtencão do
CRP. Apesar de o numero de entes que obtiveram o
mencionado certificado de modo judicial ter experimen-
tado uma elevação na ordem de 18%, durante o ano de
2016, os percentuais totais do déficit agregado e dos
segurados desses RPPS, em relação ao ulliverso total de
RPPS, aumentaram, respectivamente de forma aproxi-
mada, no mesmo periodo, 40% e 20%"

Ora, acima foram transcritos trechos da Auditoria realizada pelo Tribunal de Co:ntasda
União, TC 008.368/2016-3, que foi realizada justamente para aperfeiçoar a regulação e fiscaliza-
ção dos Regimes Próprios da Previdência Social. E, diante de um estudo completo, que contou
com a ajuda de outros órgãos públicos, o diagnostico, diante de todas as irregularidade r. acima
apontadas, foi que está configurada deterioração da situação atuarial dos estados municipios da
Federação, e que a gestão do RPPS envolve tarefas de elevadas complexidade, como alertado no
final do Relatório da Auditoria:

(".)

"Observou-se que, em apenas 46% dos RPPS auditados, o
comitê de investimentos está instalado e operante. Desse
total, 74,5% dos comitês instituidos participam ativamen-
te do processo decisório da politica. É de se concluir pela
inadequabilidade do nivel de qovemanca desses
investimentos. o que denota um aumento no risco da
politica de aplica cão financeira dos ativos dos RPPS"

Com relação ao risco das carteiras de investimento dos
recursos dos RPPS, a SecexPrevidência constatou, junto à
Superintendência Nacional de Previdência Complemen-
tar (Previc), a existência de 28 fundos de investimento
com risco mais elevado, com aplicacões tanto de reqimes
próprios, quanto de entidades fechadas de previdência.

"Tal discrepância, entre rendimento real e
rendimento esperado, tambêm traz à tona a
constatação de que os planos previdenciários dos
RPPS apresentam hoje uma carteira de investi-
mentos capaz de cobrir uma quantidade de
benefícios menores que os previstos em 2012,
mantendo as outras variáveis inalteradas. Do
mesmo modo, com relação ao futuro, a cada anão
em que as rentabilidades das carteiras (rendimen-
to real) não atingirem as metas (rendimento

"237. Finalmente, é importante destacar que as fragilidades identificadas
na gestão dos RPPS ocorrem nos entes de maior porte. A amostra de au-
ditoria buscou priorizar os entes de maior porte para cobrir um universo
de segurados mais significativo. Para os pequenos municípios, dado que
o modelo prevê a descentralização de uma grande quantidade de res-

;11.'. 'Rio :pory, 1635, Jockf.Y. 'Fone: 863232-0111. Ccp: 640-19-410/'Téresina-'Pl.
'E-lIlai{; 7lerycosta@uo[com,6r
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ponsabilidades, algumas das quais impõem a criação de estruturas ins-
titucionais para desenvolver tarefas de elevada complexidade, é de es-
perar que as fragilidades sejam ainda maiores."

Logo, diante desse cenário de complexidade dos serviços acima e da indubitável impor-
tãncia de uma regular e eficaz gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social, a sociedade
ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, diante de seu histórico de atuações exitosas,
gerando lucro e qualidade de gestão dos RPPS de Entes Federados que já atuou, propõe sua
atuação no Município.

2.1.1. DOS SERVIÇOS EXECUTADOS - GESTÃO DO RPPS

A sociedade ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS propõe a realização de
prestação de serviços de consultoria e assessoria atuarial, econômica, financeira e jutidica à
gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)do Município.

Pois bem, de forma sintética apontaremos as dimensões dos nossos trabalhos, A des-
crição analitica seguirá nos tópicos seguintes:

I) Diante do cenário do peso das despesas do ente federado com o pagamento de beneficios do
RPPSpropõe-se revisão das condições necessárias para o equilibrio financeiro e atuarial de
longo prazo do RPPS;

11) Nossos serviços darão apoio técrdco ao plano de custeio com contribuições do ente federativo e
de seus servidores, visando à preservação do nível de solvência do sistema de previdência dos
servidores;

1lI) Incluimos também analise critica da legislação previdenciária vigente, dando consultoria
juridica para incrementação e/ou exclusão de dispositivos legais, tendo em vista que a pre-
sença de erros/omissões de dispositivos legais pode gerar o risco permanente de demandas
judiciais insatisfatórias aos segurados e õnus aos cofres públicos~Assim, só um trabalho es-
pecifico/direcionado por agente de notório saber e experiência é capaz de concretizar tais mu-
danças;

IV) Realizamos_minutas de peças legais necessárias à introdução do novo plano de custeio do
RPPSe das sugestões legais aprovadas pela Administração Pública;

V) Diante do cenário de não conheciment%missão de realização de medidas inteligentes para
melhor investimento dos valores do RPPS,e, da importãncia desses recursos, uma vez que são
destinados ao pagamento de beneficios e podem aliviar dispêndios dos Cofres Públicos, reali.
zamos melhoria na gestão dos recursos acumulados no RPPSao fornecer ao gestor .uma vi-
são clara da situação financeira do RPPSdo Munícipio e das alternativas de financiamento
deste Regime, gerando assim a possibilidade do gestor ter condições de decidir pela alter-
nativa que gere equilibrio financeiro e atuarial de longo-prazo do RPPS;

VI) Nossos trabalbos geram a eficaz gestão do RPPS,resultando assim a manutenção do Certifica-
do de Regularidade Previdenciária (CRP).Ora, havendo má gestão, o ente federado é certificado
gerando suspensão do recebimento de transferências voluntaria de recursos da Uníão, impe-
dimento para celebrar acordos, contratos, convênios, bem como recebem empréstimos e finan-
ciamento, etc.

2.1.1.1. DA IMPORTÃNCIA E COMPLEXIDADE DA MANUTENÇAO DO CERTIFICADO DE
REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA (CRP)

O CRP é um documento fornecido pelo Ministério da Previdência Social, que atesta o
cumprimento dos critérios e exigências estabelecidos na Lei Federal nO9.717, de 27 de novembro

)lu. 'i\ia :Poly, 1635, }oef(çy. 'Fone: 863232-011 1. Ccp: 6-10-19-410/ 'Teresina-'Pf. 2
.E-maiL neryeosla@uo[com.6r
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de 1998, pelo Regime Próprio de Previdência Social do Município. Em linhas gerais, o CIU'atesta
que o Ente Federativo segue normas de boa gestão e transparência, tanto no que toca a aspectos
financeiros quanto atuariais, de forma a assegurar o pagamento dos benefícios aos seus segura-
dos ao longo do tempo.

o conjunto de exigências abrange, entre outros, a observãncia do caráter contributivo
do RPPS,do equilibrio financeiro e atuarial, da cobertura exclusiva a servidores públicos titulares
de cargo efetivos e militares, manutenção de contas bancarias destinadas aos recursos financeiros
do RPPSdistintas das contas do tesouro do ente federativo, dentre diversos outros que são
comprovados através de uma série de documentos. Apresentamos, no final da Proposta, o
checklistusado pela sociedade ALMEIDAECOSTAADVOGADOS.

Trata-se então de matéria bastante complexa, uma vez que as informações para o pre-
enchimento do CRPexigem, em sua grande maioria, aprofundado saber do Direito Administrativo
e Direito Processual Administrativo Federal.

Não dispor de um CRPválido implica a imposição de severas punições ao ente federa-
do, pois este certificado é exigido para: transferências voluntárias de recursos pela União,
liberação de recursos de empréstimos e financiamentos, pagamentos dos valores devidos pelo
RGPS, requerimentos para realização de operações de credito interno e externo doS Entes
Federados, etc.

Porém, diante do cenário atual, e, devidamente diagnosticado no Relatório da Audito-
ria realizada pelo Tribunal de Contas da União, recorrência de irregularidades nas gestões dos
RPPS, decorrentes da falta de conhecimento/ experiência e, também, da complexidade dos
serviços, os dados atualizados evidenciam a evolução do numero de entes com CRPemit,ido por
decisão judicial.

Fato este que a sociedade ALMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOSse compro-
mete em buscar todos os meios possíveis para não realizar, uma vez que, gerindo o RPPSde
maneira eficaz, como tem conhecimento e experiência, a judicialização para conquista do RPPS
não será necessária, ou seja, a sociedade tem compromisso com a "responsabilidade previ,denciá-
ria".

2.1.1.1.2. DA IMPORTÂNCIA. COMPLEXIDADE.CONQUISTA DO CERTIFICADO
PRÓ-GESTÂORPPS

Dando continuidade à importância e complexidade de uma eficaz gestâo dos Regimes
Próprios de Previdência Social dos Entes Federados, e, do diagnostico desfavorável realizado pelo
Tribunal de Contas da União, na auditoria do Processo TC 008.368/2016-3, incluímos nos nossos
serviços a busca pela conquista do certificado PRÓ-GESTÂORPPS.

Antes de iniciar a descriçâo desse serviço, cabe aqui frisar que, está mais do que com-
provado as dificuldades dos gestores em realizar uma gestão dos RPPS,é de suma importãncia
esse trabalho, uma vez que se trata de recursos públicos previdenciários, onde, qualqu<:r ação
negligente, imprudente, ou omissão, ocasionará consequências graves tanto no presente como no
futuro nos cofres públicos e para os beneficiários abarcados.

E, diante do conhecimento desse cenário e da complexidade de eficaz gestão dp RPPS,
o Ministério da Previdência Social (atualmente Secretaria de Previdência - SPREVdo Ministério da
Fazenda - MF)editou a Portaria MPSnO185/2015, que instituiu o PROGRAMADE CERTIFICA-
çÂO INSTITUCIONALE MODERNIZAÇÂODA GESTÂODOS REGIMESPRÓPRIOS DE IPREVI-

.Ih). 'R.io(j'oty, 1635, ]odiyy. '[one: 863232-0111. Cep: 64049-410 / 'Teresina-'P!.
(E-mai[ nelycosta@uo[com.6r
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DÊNCIASOCIALDA UNIÃO,DOS ESTADOS,DO DISTRITOFEDERALE DOSMUNICÍPIOS.PRÓ-
GESTÃORPPS.

O PRÓ-GESTÃORPPS tem cama abjetiva incentivar as RPPSa adatarem melhores prá-
ticas de gestãa previdenciária, que praparcianem maiar cantrole das seus ativas e passivas, e,
mais transparência na relacianamenta com as seguradas e a saciedade. A certificaçãa é a
recanhecimenta da excelência e das baas práticas de gestãa da RPPS destinada a atestar a
qualidade e a funcianalidade de pradutas, serviças, pracessas produtivas, gestãa ambiental,
dentre autros. É a avaliaçãa, par entidade externa credenciada, da sistema de gestãa de uma
organizaçãa e a recanhecimenta de que está de acarda cam determinadas narmas de referência.

Das inúmeras vantagens da certificaçãa, destacamas algumas:

I) Melboriana organizaçãodas atividadese processos;

11) Aumentoda motivaçãapor parte dos colabaradares;

I1I) Incrementoda produtividade;

IV) Reduçãade custos e da trabalba;

VI Transparênciae facilidadede acessa á infarmação;

VI) Maiorcredibilidadee aceitaçãoperante outras arganizaçõescomas quais se relaciona;

VII) Perpetuaçãodas boas práticas pela padronizaçãa;

VIII) Maior\1sibilidadeda gestor aIOspracessas e de comoeles contribuempara os resulta-
dos pretendidas;

IX) Garantiafutura do pagamentodos beneficiosprevidenciárioscomsustentabilidade.

Dentre as demais vantagens, vale aqui frisar que a implantaçãa de baas prát icas de
gestãa inseridas nas ações faz gerar maiar estabilidade na gestãa e cansalidaçãa de avanças,
evitando que as naturais mudanças no comando politico do ente federativo resultem em
descontinuidade ou retrocessos na gestão previdenciária. Esse é o maior desafio que os
gestores encontram ao assumir a gestão do RPPS,

A sociedade ALMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOSprapõe a execu~>ãodos
serviços exigidas para a canquista da certificada PRÓ-GESTÃORPPS, obedecendo assim à
execuçãa das complexas, três pilares da Programa: l)Cantrales internos, 2) Gavernança Corpora-
tiva e 3) Educação Previdenciária. O dessecamento dessas atividades será abordada em subitem
reservada para a tema.

Pedimas vênia para atestar um fato: a grande maiaria dos serviças executados pela
saciedade ALMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOSjá se enquadram nas quesitas exigidas
para conquista da certificação da PRÓ-GESTÃORPPS.A sociedade ALMEIDAE COSTAADVOGA-
DOSASSOCIADOSjá atendia, grande parte, das quesitos exigidas antes mesma da edição de tal
certificaçãa.

;111. 'R.io 'Poty, .l635, .7ockçy. 'Fone: 863232-0111. Cep: 64049-410/ 'Teresina-cpf. 4
.E-mail: nerycosta@uo[com.6r



tL~N~ OII/lg
PROC.Nc f~er OQ'l (d~

RÚBRICA ~
lmeida e Costa Advogados Associados •

2.1.1.1.3. DA REALIZAÇÃODEAVALIAÇÃOATUARIAL

A avaliação atuarial realizada no RPPSserve para llimensionar os compromissos do
plano de benefícios e estabelecer o plano de custeio para um determinado plano de pre\1dência.
Assim, permite estimar quanto custa ofertar um conjunto de benefícios pre\1denciários para uma
dada população de segurados, determinando fontes de financiamento suficientes para assegurar a
cobertura desses custos, ao longo do tempo.

A sociedade ALMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOStambém realiza o sem-
ço de avaliação atuarial. Frisa-se que, para a realização do llimensionamento do plano de benefí-
cios são realizados. dentre outros ser\1ços, os que merecem destaque:

1. BASENORMATIVADE BENEFICIOS:identifica, com base na legislação que rege o plano de
pre\1dência, a relação dos benefícios abrangidos, suas regras de concessão, períodos de carên-
cia, metodologia de calculo e formula de reajuste;

2. BASE CADASTRAL: com informações sobre características biométricas, demográficas e
financeiras indi\1duais dos segurados do plano de pre\1dência;

3. BASE ATUARIAL: consiste na projeção futura para uma sene de variáveis, tais como
expectativa de mortalidade, taxas de inflamação, taxas de juros. entre outras, seguindo hipóte-
ses atuariais. A base atuarial descreve o cenário futuro projetado.

E, conforme exige a legislação pre\1denciária, existem exigências atuariais para apresentação dos
resultados da avaliação atuarial, que. de forma resumida são:

1. AVALIACAOATUARIAL:estudo técnico baseado nas características biométricas. demográfi-
cas e econômicas da população analisada, com o objeto principal de estabelecer, de forma
suficiente e adequada, os recursos necessários para a garantia dos pagamentos dos benefi-
cios pre\1stos pelo plano;

2. NOTA TECNICAATUARIAL:documento exclusivo de cada RPPSque descreve de forma clara
e precisa as caracteristicas gerais dos planos de benefícios, a formulação para o calculo do
custeio e das reservas matemáticas pre\1denciais, as suas bases técnicas e premissas a serem
utilizadas nos cálculos;

3. DEMONSTRATIVODE RESULTADODA AVALIACAO ATUARIAL - DRAA: doclUnento
exclusivo de cada RPPSque registra de forma resumida as características gerais do plano e os
principais resultados da avaliação atuarial;

4. PARECERATUARIAL:documento que apresenta. de forma conclusiva, a situação financeira e
atuarial do plano, certifica a adequação da base de dados e das hipóteses utilizadas na avali-
ação e aponta medidas para a busca e manutenção do equihbrio financeiro e atuarial.

Ora. aqui cabe mencionar novamente o diagnóstico dado pelo Tribunal de Comas da
União, no processo TC 008.368/2016-3. em que destaca diversos erros correntes ocorridos nos
RPPS.como: I) a auditoria confirmou que há entes em cujas bases não há campos para descrever a
remuneração ou beneficio pago aos segurados, que representam limitações à capacidade de um
RPPSem implementar controles financeiros. como aferir se os valores que estão sendo recolhidos
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como contribuições e pagos como benefícios pelos diferentes órgãos da administração situam-se
dentro de faixas esperadas; lI) baixo nível de interlocução das unidades gestoras com o atuário
(foi detectado que 68%das unidades gestoras entendem que esta é mera repassadora de informa-
ções relativas á base cadastral); lll) detectação de que apenas 16 de 50 RPPSenviam as bases
cadastrais para os atuários em arquivos únicos, vez que é necessária a realização de segmentação
da base cadastral em diferentes arquivos: "Em um caso concreto estes elementos ajudam a
entender uma falha significativa nas avaliações atuariais do fundo previdenciários e do fundo
financeiro de um importante estado da Federação.

Assim, comprovadas são as irregularidades nas avaliações atuarias realizadas nos
RPPS.A sociedade ALMEIDAECOSTAADVOGADOSASSOCIADOSrealiza com êxito as avaliações
atuariais.

Vale aqui frisar ainda que, apesar do serviço ser de área especializada, a complexi-
dade que envolve a avaliação atuarial é melhor compreendida com o Direito Previdenciário.

2.1.1.1.3. DAREALIZAÇÃODEGESTÃODE INVESTIMENTOS

Tendo em vista que os ativos totais do RPPSsão insuficientes para conferir ao sis-
tema dos RPPS dos entes federados uma sustentabilidade financeira adequada, há que se
considerar que o total de recursos dos RPPS deve ser adequadamente investido, de modo a
oferecer uma rentabilidade compatível com as metas estipuladas pelos próprios RPPSe com as
projeções realizadas nas avaliações atuariais.

Ora, retomando ao diagnostico do Tribunal de Contas da União, TC 008.368/2016-3,
foi verificado que: "Entretanto, em 85%dos casos o desempenho da carteira em termos de rentabi-
lidade está abaixo da meta traçada". E que, são poucos os RPPSauditados que possuem Comitê
de Investimentos; os elementos de transparência e governança da gestão de investimentos
previstos na lei não são usados nos RPPS.Por fim, há evidencia de existência de investimentos
que caracterizam exposição excessiva ao risco.

Diante desse cenário e da complexidade dos serviços, e do total domínio das ferra-
mentas financeira do CPA-IO e do CPA-20, juntamente com o Direito Bancário, a sociedade
ALMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOSpropõe a realização de gestão de investimentos
eficaz dos RPPS.

2.1.2. REALIZAÇÃODA COMPENSAÇÃOPREVlDENCIARlA

Os serviços de realização compensação previdenciária visam equalizar os valores
pagos pelo fundo de previdência do Município com o fundo de responsabilidade do INSS,tendo
em vista que, embora os servidores adquiram o beneficio através do Regime Próprio, a contribui-
ção para tal concessão não foi feita integralmente a ele, logo, é claro o interesse publico essa
compensação, uma vez que são gerados valores significativos para o Fundo Previdenciário do
Município.

Os Regimes Próprios de Previdência Social, embora responsáveís pela compensação
previdenciária entre os regimes e, apesar da boa vontade dos gestores e técnicos lotados, não
dispõem de meios para uma recuperação previdenciária de forma mais ágil e eficaz de todo o
passivo previdenciário.

Tal fato decorre da ausência de corpo jurídico especializado em Direito Previden-
ciário que consiga identificar as falhas em cada processo especifico e solucionar de forma mais
célere e econõmica. A presença de advogado que saiba atuar no Tribunal de Contas do Estado, no
Ministério da Previdência Social/ INSS, através de peças jurídicas devidamente fundamentadas
que embasam o direito de retificação de cada processo indeferido, faz toda a diferença, uma vez
que trata-se aqui de recebimento de valores para o Erário Público, ou seja, devem ser exeeutados
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no tempo adequado para que o ente público possa contar com esses recursos financeiros o mais
rapidamente possível.

A quantidade de processos indeferidos pelo INSS,gerados por uma estrutura admi-
nistrativa insuficiente que proporcione meios necessários a execução de todas as atimdades
atinentes à compensação premdenciària, geram impasses ao Fundo que lhe impossibilita de
possuir uma receita condizente com a sua realidade. Além do mais, há clara ausência de flexibili-
dade que a iniciativa privada tem para obter dados e fazer ações para aplicação efetiva de semço
publico que a consultoria orienta dentro da lei.

o semço de compensação premdenciária por si só é complexo e laborioso, exigindo
precisão técnica, muito trabalho, ordenamento, método e equipamento adequado, pois são
diversos os motivos de indeferimento da compensação, necessitando estudos, definições,
pesquisa, busca de documentos nos arquivos do Estado, entre outras promdencias.

Vale ressaltar que, o ritmo da aprovação dos requerimentos é ditado pelo INSS,fator
externo à consultoria, que pode interferir no sucesso dos trabalhos, mas, vale ressaltar: gste fator
pode ser superado, vez que, a sociedade ALMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOS
dispõe de sugestões, ideias, estratégias, objetivando obter máxima cooperação, uma vez que
os interesses são mútuos e positivos.

A sociedade ALMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOSpropõe a realização dos
semços necessários para uma compensação premdenciária célere e eficaz. Dentro dos sermços
ofertados, a sociedade ainda:

I) Realizao enviode dados ao sistemaCOMPREV;

II) Inclui a retificação,correção dos processos já indeferidospelo
INSS;

IJI) Realizaa interposiçãode recursos junto ao Ministérioda Previ-
dênciaSocial/INSS;

IV) Realizaa ediçãode Portariasretificadoras:

V) Agilizaceleumasexistentesno TCE-PI,a fim de dar celeridadee
eficácia de homologações,cuhninando com uma compensação
maisrápida;

VI) Atua na apresentaçãode minutas e parecerespara a representa-
ção judicialdo ente federado,se necessário,comomeiopara ob-
ter documentos,informações;

VII) Dispõeequipe especializadaem Brasiliapara dar celeridadenas
resoluçõesde pendenciasjunto aoMinistérioda PrevidênciaSoci-
al

Ao realizar os semços de compensação premdenciária, a sociedade realiza triagem
nos arquivos dos demais entes federados e, pode, identificar vários processos com direito ao
COMPREV,bem como encontra documentaçõés funcionais capazes de suprir as exigências do
INSSe aprovar os processos indeferidos pelo mesmo. Realizando assim trabalho junto à DATA-
PREVde atualização do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNlS,de todos os semdores
ativos e inativos com vistas a resolver problemas de vinculo divergentes ou concomitantes.
Derivando desse trabalho, há a conquista do CTC - Certidão de Tempo de Contribulção de
diversos processos com averbações de outros entes que possibilitam o recebimento da compen-
sação previdenciária dos mesmos. A sociedade realiza assim o esclarecimento dos processos
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glosados pelo INSS,bem como a conquista dos recursos do ESTOQUEdo COMPREVdevidos aos
Regimes Próprios de Previdência Social.

Assim, a sociedade ALMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOSgera a vultuosa
incrementação de receita aos Cofres Públicos, que, deve em breve, dar mais frutos ainda, por
conta das novas CTCs, das discussões sobre ESTOQUEe, ainda, das discussões sobre as glosas
realizadas pelo INSS.

Ora, apenas a título de exemplo da eficácia dos serviços aqui exigidos, após contra-
tação da sociedade ALMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOSpelo GOVERNODO PIAUí,
através do Instituto de Assistência e Previdência do Estado do Piauí . IAPEP, o resultado
financeiro do COMPREV,apenas do mês de novembro do ano 2014, foi de recuperação de R$
1.178.245,28 reais. Frisa-se, estamos destacando aqui vultuosa quantia compensada em apenas
um mês de serviço da sociedade ALMEIDAECOSTAADVOGADOSASSOCIADOS.

A sociedade ALMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOSpossui toda a eStrutura
adequada e necessária á realização de atividades meio e fim, para a execução dos serviços, tais
como: pessoal especializado em Direito Previdenciário e Administrativo, equipamentos, eStrutura
física e de locomoção, e, principalmente, a tecnologia necessária para a eficaz e célere realização
da compensação previdenciária.

3. DA NECESSIDADEDEASSISTÊNCIAJURÍDICA

Diante dessa complexidade de atribuições, que envolvem Direito Atuarial, Direito
Bancário, Direito Previdenciário, há a necessidade de atuação direta de advogado com notório saber
e expertise na matéria, de forma preventiva e no auxilio direto ao gestor e demais servidores nas
mais diversas áreas de decisão, com análise da legalidade de todos os atos que serão emana(~os.

O Advogado também é importante na atuação nos diversos pronunciamentos do
gestor do RPPSfrente aos órgãos de controle externo e interno, tais como, Tribunal de Contas,
Ministério Público, Ministério da Previdência.

Cabe ainda ao advogado com atuação nas entidades previdenciárias, auxiliar nas
questões de direito econômico e financeiro, onde estão incluidos os investimentos financeiros dos
recursos do RPPS,com normas próprias e resoluções do Conselho Monetário Nacional, a eKemplo
da Resolução 3922/10, Nessa área participará da elaboração de atos que regulamentem o bom
funcionamento da gestão desses recursos, garantindo a aplicação da publicidade e da transparên-
cia, podendo sugerir aos gestores a adoção de medidas administrativas, que serão formalizadas por
meio de atos administrativos, tais como, portarias, resoluções, decretos, projetos de lei, entre
outros.

Papel relevante do advogado no ãmbito do RPPSé sua atuação preventiva de orienta-
ção e consultoria, ajustando a prática previdenciária, e bem assim prevenindo a concessão indevida
de benefícios previdenciários e o ajuizamento de demandas.

O que demanda a realização da contratação de uma assessoria jurídica para o Fundo
de Previdência é justamente a necessidade de uma assessoria juridica especializada em Direito
Previdenciário e Direito Bancário, não podendo o Município dispensar o preenchimento de tal
requisito,
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É de amplo conhecimento que estamos prestes a vivenciar uma das maiores refor-
mas previdenciárias já vistas em nosso país. Em 05 de dezembro de 2016, o Poder E.xecutivo
submeteu à análise do Congresso Nacional a PEC 287, a proposta de Emenda Constitucional altera
grande parte do texto da Carta Magna de 1988, bem como os Regulamentos, Decretos e lLeisque
regem o RGPS e o RPPS, ou seja, será necessário promover diversas alterações na lCgislação
previdenciária do município.

Assim, está clara a necessidade de contratação de serviços de Assessoria Juridica
especializada para atuar junto ao Fundo de Previdência do Município, por essa razão deve ser
analisada de forma criteriosa a capacidade técnica para prestação dos serviços acima mencionados.

I OBJETIVO
PROPOSTA DE SERVIÇOS

Apresentamos aqui a prestação de serviços de suporte e consultoria atuarial, econõmica,
financeira e jurídica ao Município no que se refere à gestão do seu Regime Próprio de Previdência
Social (RPPS),e a realização de compensação previdenciária (COMPREV).

Pois bem, após a breve apresentação dos serviços ofertados, passamos agora a descrever
as atividades necessárias para a execução exítosa e célere.

Porém, devido à complexidade da gestão do RPPS, antes de adentrar na descrição dos
serviços, vale aqui expor, rapidamente, o caminho a ser percorrido:

Primeiramente, tendo em vista o peso das despesas com o pagamento de benefidos do
RPPS,e a exigênda de realização de reavaliação atuarial anual,Jaz-se necessária uma revisão das
condíções necessárias para o equilíbrio financeiro e atuarial de longo prazo do Regime de
Previdência Social do Municipio.

E, é através dos resultados apurados em nossos estudos que teremos os dados necessá-
rios para o apoio técnico ao plano de custeio com contribuições do Ente Federativo e de seus
servidores, mirando assim a preservação do nivel de solvência do sistema de previdência dos
servidores.

Realizaremos suporte jurídico voltado para o atendimento a legislação que atualmente
rege o RPPS. O regime de previdência é uma forma de provimento sodal que pressupõe que se
compreendam as relações sobre as quais ele incide. Assim, realizaremos levantamento dos
dados básicos, os métodos de custeio e as regras incidentes para a concessão e a manutenção
dos beneficios do Regime Próprio de Previdência do Municipio. Com o esclarecimento de dados
omissos ou contraditórios, haverá o saneamento de inúmeras demandas judiciais, derivadas
equívocos hermenêuticos, que geram insatisfação aos segurados e pesados õnus aos Cofres
Públicos.

Paralelamente, propomos realizar evolução nos RPPS ao alterar materialmente ,as nor-
mas legais, atualizando, adequando às necessidades do RPPS do Municipio.

Para tanto, nosso trabalho compreende uma análise constante e crítica da legislação
previdenciária vigente, a sugestão de melhorias a serem introduzidas nesta legislação e a
elaboração das minutas das peças legais necessárias à introdução do novo plano de custeio do
RPPS e das sugestões de mudanças legais aprovadas pelo Governo Municipal.
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Outra vertente do nosso trabalho está voltada á otimização da aplicação dos recursos
acumulados no Fundo Previdenciário. A melhoria na gestão dos recursos acumulados no RPPSé
de grande importãncia na medida em que estes recursos destinam-se ao pagamento de benefícios
previdenciários e podem aliviar sensivelmente os dispêndios do Tesouro Municipal.

Contempla os nossos serviços, a participação dos técnicos da consultoria em eventos
organizados pelo Município para os servidores e o Conselho de Administrativo, re.alizando
assim exitosa educação previdenciária ao capacitar, tecnicamente, os gestores e servidores.

Assim, após a exposição dos serviços a serem executados, descrevemos, mais espeCificamen-
te, as ações que a soctedade ALMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOSrealizará para a eficaz e
célere concretização dos serviços propostos: assessoria e consultoria juridica para a gestão do Fundo
de Previdêncta do Munictpio, juntamente com a realização da compensação previdenctária.

I AÇÕES

1. GESTÃO DO REGIMEPRÓPRIO DE PREVIDÊNCIASOCIAL

I

1.1 DIMENSÃOECONÔMICA:REALIZAÇÃODEASSESSORIANA ÁREA ATUARIAL

Primeiramente, após a análise minuciosa da situação em que se encontra o RPPS anali-
sado, haverá a definição dos cenários para o desenvolvimento dos estudos atuariais e econô-
micos, que resultarão no diagnostico do sistema atual Identificando assim os impactos
econômicos e o custo do plano de benefícios frente ao modelo proposto. - balizado pela
Portaria n' 403, de 2008 - "Normas Aplicáveis Às Avaliações e Reavaliações Atuariais dos Regimes
Próprios de Previdência Social".

Aqui, antes de adentrar no mérito, vale ressalvar que a concretização exitosa desse ser-
viço exige total expertise no Direito Previdenciário atual, uma vez que apesar de ser especifico o
processo, é necessário esse conhecimento para entender e saber como atuar. E, é nesse ponto que
várias gestões pecam, ao tentarem realizar uma gestão sem ter o conhecimento especifico e
deduzirem estão fazendo o certo.

As principais atividades a serem desenvolvidas são:

1.1.1. Processamento da AVALIAÇÃO ATUARIAL para os Planos de Benefícios Previ-
dências, atualmente oferecidos aos servidores, que contempla:

a) Estudo de base conforme Direito Previdenciário e Direito Financeiro;
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b)Avaliação do custo do plano de Beneficios com base nas premissas adotadas por esta
consultoria, considerando a legislação previdenciária;

c) Verificação da adequação do Plano de Custeio vigente com relação ao Plano de Bene-
fícios do Sistema de Previdência;

d) Análise do custo dos benefícios avaliado pelo regime de Repartição Simples Anual,
Capitais de Cobertura, e pelo regime de Capitalização;

e) Apuração dos valores a amortizar correspondentes aos Compromissos Especiais, se
existirem;

f) Cálculo das Reservas Matemáticas e de outros fundos de natureza atuarial;

g) Apresentação do custo real do plano, considerando todas as condições atuais da
massa de servidores;

h) Processamento de estudos onde estarão previstos as aposentadorias concedidas e as
prováveis.

i)Modelagem Final do Plano de Benefícios para Plano de Custeio.

Os resultados da Avaliação Atuarial constarão em RELATÓRIOATUARIAL.

1.1.2. ESTUDODEALTERNATIVASPARAA IDENTIFICAÇÃODECUSTOSDOPLANO:

1.1.2.1. Serão estudadas e propostas alternativas que tenham custos financeiros acei.
táveis para a administração atual, mediante, por exemplo, da diluição do pagamento dó "tempo
de serviço passado" ou "passivo atuarial" ao longo de anos futuros.

1.1.2.2. A proposta a ser apresentada conterá outros mecanismos que visem financiar
os recursos para o equacionamento dos compromissos previdenciários vencidos, bem como, a
adoção de instrumentos que garantam, agora e no futuro, a viabilidade e a adimplência do
sistema.

1.1.3. IDENTIFICAÇÃODE ESTRATÉGIAPARAIMPLANTAÇÃODE SISTEMAVIÁVELPARAO
RPPS:

1.1.3.1. De posse de todos os aspectos atuariais, a sociedade ALMEIDAE COSTAAD-
VOGADOSASSOCIADOSrealizará a análise crítica e de consistência dos dados fornecidos pela
entidade pública, com base no Direito Previdenciário, Financeiro, Administrativo e Tributário;

1.1.3.2. Após esta providência, indispensável a que se obtenham informações tecnica-
mente confiáveis, será elaborado o diagnóstico do sistema de previdência atualmente implan-
tado, apontando seus compromissos, fragilidades, recursos e impactos econômicos para a
entidade pública;

1.1.3.3. A consultoria, em seguida, promoverá o estudo das alternativas de modelo(s)
de previdência técnica e financeiramente viáveis, considerados adequados às possibilidades,
circunstâncias e perspectivas econômicas e políticas da entidade pública;

1.1.3.3.Na elaboração das alternativas serão estudadas soluções que prestigiem a natureza,
a especificidade e a evolução dos compromissos previdenciários da entidade pública.
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1.1.3.3.1. Por isto, deverão ser elaborados ensaios técnicos que simulem os cenái:ios con-
siderados prováveis, com e sem a manutenção das atuais regras legislativas aplicáveis, nas
esferas constitucional e ordinária, estadual e federal.

1.1.3.4 Elaboradas as alternativas, identificar-se-á aquela que melhor satisfaça as necessi.
dades do Município, sob todos os aspectos, tanto técnicos quanto sociais, adotando-se, depois,
as providências necessárias à sua instituição e permanente viabilidade técnica, conceitual e
econômica.

1.1.4. DA CONQUISTADOSDADOSPARAOS CÁLCULOSATIJARIAlS

1.1.4.1 Será realizada a pesquisa, compilação e análise crítica da consistência de to-
das as informaçôes fornecidas pela entidade pública, consideradas necessárias e indispensáveis à
realização dos trabalhos, com fulcro no Direito Previdenciário;

1.1.4.2. As eventuais complementações de dados serão objeto de diligências e levan-
tamentos a cargo dos técnicos da consultoria e de solicitação específica à entidade pública
para possibilitar a finalização conclusiva e confiável dos estudos correspondentes;

1.1.4.3. Em termos específicos, serão providenciados:

1.1.4.3.1. Análise crítica dos dados disponibilizados, relativos à massa de servidores,
mediante série de testes de consistência a fim de assegurar a confiabilidade e exati dão dos
resultados;

1.1.4.3.2. Solicitação de esclarecimentos e complementação de informações para ajustes
na base de dados, com o fim de realizar estudo demonstrando a distribuição do conting,ente por
faixa salarial, tempo de serviço (público e privado), por faixa etária, sexo, velocidade állual de
aposentadorias;

1.1.4.3.3. Análise do valor dos ativos disponibilizados, incluindo o patrimõnio imobili-
zado, se for o caso, com vistas a estudo de composição das reservas garantidoras dos compro-
missos previdenciários da massa de servidores assistida.

1.1.4.4. As informações enviadas pelo contratante serão submetidas a um proCesso de
verificação de inconsistências, que é subdividido em três etapas:

1.1.4.4.1. VERIFICAÇÃODE INCONSISTÊNCIAS,através do isolamento da informação _
as informações referentes a um determinado servidor do cadastro são analisadas isoladamente,
considerando:

a) validação pela existência ou não de determinada informação;

b) validação de campos codificados;

c) validação de datas, em comparação com a data-base do cadastro;

d) validação com base em limites minirnos e máximos.

_ 1.1.4.4.2. VERIFICAÇÃODE INCONSISTÊNCIASpor interação das informaçôes. - as in-
formaçoes referentes a um determinado servidor do cadastro são analisadas comparando com as
demais:
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servidor;
a) validação utilizando de limites mínimos e máximos definidos por outros dados do

dor;
b) validação e verificação de duplicidade de informações referentes a um único servi-

1.1.4.4.3. TOTAllZAÇÃODEVALORESDO CADASlRO - processamento com as infor-
mações gerais através do somatório dos valores numéricos:

a) Validação por meio de processo comparativo entre informações totalizáveis e resul-
tados referentes ás bases de informações de meses anteriores.

1.1.4.4. Assim, após o acerto das inconsistências detectadas pelo programa de testes,
os dados serão validados para o cálculo atuarial.

1.1.4.5. As informações adicionais poderão ser fornecidas através de arquivos (DOC
ou XLS),e não sendo possivel, fornecer as informações em relatórios.

etc.);

1.1.4.6. Ainda, quanto à base de dados destacar em planilha ou formulário anexo:

a) Rol de beneficios concedidos pelo Regime Próprio (Aposentadorias, Auxilios

b) Demonstrativo de dividas com o sistema de previdência e suas descrições;

c)Despesas Administrativas (informar valores e/ou forma de cálculo);

d) Quadro sinóptico referente às despesas do Ente Federativo, Caixa ou Fundo de
Previdência destinadas ao cumprimento de compromissos à Assistência Médica ou mItros de
cunho não previdenciário, com informações referente ao enquadramento destes à Lei 9.717, de
27/11/1998;

e) Quadro sinóptico referente ao cálculo da Receita Corrente Liquida e valores
pertinentes as sua composição (de acordo com a Lei Complementar nO82 de 27/3/1995);

f) Planilha com quadro sinóptico referente ao cálculo da Despesa Líquida e obser-
vações acerca do enquadramento da mesma à Lei 9.717 de 27/11/1998;

g) Planilha com quadro sinóptico referente ao cálculo do patrimõnio do l1undoou
sistema de previdência, com ênfase nos valores monetários;

h) Demonstrativos de Resultados da Avaliação Atuarial;

i) Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DlPR;

j) Cópia do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP),(nos moldes da Por-
taria MPSnO204, de 10.07.2008)

1.1.2 ABORDAGEMSOBREA METODOLOGIAEPLANODElRABALHOREliATlVOS
Ã EXECUÇÃODO SERVIÇO:

1.1.2.1. A metodologia adotada na Avaliação, caso o regime contemplado seja o de
capitalizacão (pelo menos para um grupo de participantes atuais ou futuros), considera a idade do
servidor na data de sua admissão no servico público - "idade de entrada", exceto no caso de
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benefício por invalidez e pensão dos servidores. cuja idade de entrada corresponderá à idade do
servidor na data de implantacão do Plano;

1.1.2.2. O período total para a constituição das reservas matemáticas. a cada um dos
beneficios avaliados pelo regime de capitalização, corresponderá ao número de anos entre a idade
de entrada e a idade do servidor na data de aquisição do beneficio.

1.1.2.3. As reservas matemáticas de benefícios a conceder corresponderão, retros-
pectivamente, aos anos decorridos entre a idade de entrada e a idade do servidor na data da
avaliação.

1.1.2.4. As reservas matemáticas de benefícios concedidos corresponderão, jprospec-
tivamente, ao valor atual dos benefícios em manutenção na data da avaliação. '

1.1.2.5. Relativamente aos servidores existentes na data de implantação do Plano,
poderão ser fixados os Compromissos Especiais Passados com base nas reservas matemáticas de
benefício a conceder calculadas na data da implantação do Plano.

1.1.2.6. As Reservas a Amortizar corresponderão aos compromissos espec[ais pas-
sados não amortizados.

1.1.2.7. Os demais benefícios do Plano poderão ser avaliados pelo regime de reparti-
ção simples anual. Este regime pressupõe o equihorio futuro entre as receitas de contribuições e
as despesas de cobertura destes benefícios.

1.1.2.8. Os resultados da avaliação atuarial serão obtidos a partir dos seguintes
valores individualmente calculados:

a) VALORAruAL DOS BENEFÍCIOSFUTUROS;Representa o valor atual, atuarialmen-
te calculado dos benefícios futuros do Plano, avaliados pelo regime de capitalização, e relativos
aos Segurados que ainda não estejam em gozo de beneficio vitalicio de prestação continuada.

b) VALORAruAL DAS CONTRIBUIÇÕESHITURAS;Representa o valor atual ,das con-
tribuições atuariais futuras, relativas aos beneficios avaliados pelo regime de capitalização,
correspondente aos Segurados que não estejam em gozo de benefício vitalicio de prestação
continuada;

c) COMPROMISSOSESPECIAISPASSADOS;Representa a parcela das reservas mate-
máticas de benefícios concedidos ou a conceder, a amortizar através de contribuições especiais
pelo prazo restante do financiamento, relativamente aos Segurados Fundadores.

d) VALORAruAL DOS sALÁRIos FUTIJROS;Representa o valor atual, atuarialmente
calculados dos Salários de Contribuição futuros, relativos aos Segurados que ainda não estejam
em gozo de benefícios de prestação continuada.

e) RESERVASMATEMÁTICAS-BENEFÍCIOSA CONCEDER;Representa a diferença entre
os valores atuais dos beneficios futuros e das contribuições futuras do Plano, relatlivos aos
Segurados que ainda não estejam em gozo de benefícios vitalícios de prestação continuada.

f)RESERVASMATEMÁTICAS-BENEFÍCIOSCONCEDIDOS:Representa o valor 3)tual dos
benefícios futuros, correspondente aos Segurados e dependentes em gozo de benefício vitalício
de prestação continuada
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g) RESERVASA AMORTIZAR:Representa a parcela de reservas matemáticas de bene-
fícios concedidos ou a conceder. a amortizar por prazo determinado, correspondente aos
compromissos especiais ou jóias de Segurados, se for o caso.

h) VALORANUALDOSsALÁRIOS:Representa o valor anual dos salários dos Segura-
dos, relativos aqueles que ainda não estejam em gozo de benefícios de prestação continuada.

i)COMPROMISSOSANUAIS:Representa o valor anual dos benefícios avalía<Iospelo
regime de Repartição Simples.

definidos:
1.1.2.9. O CUSTOTOTALDO PLANOé a soma dos custos normal e especi;\l, assim

a) CUSTONORMALDOSBENEFÍCIOSAVAUADOSPELOREGIMEDECAPITALIZAÇÃO:
Quociente do valor total das contribuições futuras pelo valor atual dos salários futuros., corres-
pondente aos Segurados que ainda não estejam em gozo de benefício vitalício de prestação
continuada.

b) CUSTONORMALDOS BENEFÍCIOSAVAUADOSPELOREGIMEDE REPARTIÇÃO
SIMPLESANUAL:Quociente do valor anual dos compromissos anuais pelo valor anual dos
salários, relativos aos Segurados que ainda não estejam em gozo de benefício vitalício de presta-
ção continuada.

c)CUSTOESPECIAL:Quociente do valor dos compromissos especiais e o valor atual
dos salários futuros, correspondente aos Segurados que ainda não estejam em gozo de benefício
vitalicio de prestação continuada, pelo prazo restante do financiamento destes compromissos.

PúBUCA
1.1.3. ANÃUSE DOS COMPROMISSOSE DOS RECURSOSDO RPPSDA ENTIDADE

1.1.3.1. Nesta etapa, será analisado o atual modelo previdenciário da entidade públi-
ca, de seus recursos e fragilidades técnicas e econõmico-financeiras. Serão providenciados
estudos nos aspectos atuariais para:

a) O diagnóstico do desdobramento futuro do atual tratamento dado à previdência
dos servidores;

b) O levantamento das questões controversas com reflexo nos trabalhos, como a
contagem do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, a contribui.
ção dos servidores inativos e as conseqüências na implantação do novo sistema de previdência;

c) A análise critica sobre o desempenho da administração dos recursos econômico-
financeiros do atual sistema, quanto à rentabilidade e correlação com as necessidades previdenci.
árias presentes e futuras.

LI A ELABORAÇÃODEALTERNATIVASTECNICAMENTEVIÃVEIS

1.1.4.1. Providenciados os levantamentos, análises e diagnósticos referidos nOS itens
precedentes, buscar-se-á, a seguir, as alternativas possíveis para o tratamento previdenciário
dos servidores públicos da entidade pública.

1.1.4.2. Serão elaboradas, então, alternativas que se considerem viáveis sob os aspec-
tos técnico-atuarial e financeiro, no intuito de proporcionar a reversão da tendência de d'esequili-
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brio financeiro do Tesouro da Entidade Administrativa, provocada pelo constante aumento dos
gastos com aposentados e pensionistas na folha de pagamento de seu pessoal;

1.1.4.3. Poderão ser simulados:

a) A capitalização dos fundos, no que se refere ás aposentadorias por tempo de ser-
viço, idade e especiais, bem como a adoção de sistemática de repartição de capitais de cobertura
como mínimo, no que se refere ás aposentadorias por invalidez e as pensões, considerando
sempre a manutenção dos direitos adquiridos pelos servidores;

b) Equacionamento do déficit atuarial por intermédio de uma segregação da massa
de seus segurados;

c) A provisão de contingências que protejam os recursos do sistema previdenciário
contra a sua aplicação indevida ou inadequada, procurando conferir ao sistema perenidade
conceitual e técnica;

d) Elencadas as alternativas consideradas viáveis para a previdência dos servidores,
as mesmas serão analisadas em face da politica de recursos humanos da entidade pública e de
sua capacidade econõmico-financeira, para a eleição oportuna da mais adequada forma de
identificação de custos e do plano de custeio do RPPSEstadual.

2. DIMENSÃOJURÍDICA:REALIZAÇÃODEASSESSORIANA ÁREAJURÍDICA

2.1. Os serviços a serem prestados terão por finalidade analisar, detalhada e pro-
fundamente, as obrigações da entidade pública perante os regimes próprios de previdência
social (pessoal civil e militares). Serão analisados, sob a ótica legal, os principais indicadores da
atual gestão previdenciária.

2.2. A consultoria elaborará uma avaliação crítica de toda a legislação vigente que
rege o RPPS (LeiComplementar n" 35, de 12 de setembro de 1997, Lei n" 7.357, de 29 de dezem-
bro de 1998, Lei Complementar n" 40, de 29 de dezembro de 1998 e suas respectivas alterações).

2.3. Será realizada elaboração de análise juridica e de opinião legal objetiva sobre a
legislação estadual vigente que rege o Regime Próprio de Previdência Social da entidadeadminis-
trativa;

2.4. Levantamento de dados a respeito do regime previdenciário aplicávellaos mili-
tares e suas especificidades, analisando detalhadamente os atos legais em vigor e sua compatibi-
lidade com as normas constitUCionais e da legislação infra-constitucional;

2.5. Elaboração de propostas para introdução de novos dispositivos legais e altera-
ção de normas em vigor, em especial relativas á introdução de novo plano de custeio para o RPPS;

2.6. Análise de decisões judiciais e das rotinas aplicáveis á concessão e a manuten-
ção dos benefícios, emitindo opinião legal que possa minimizar os riscos juridicos na fixação das
rotinas a serem implementadas no órgão gestor da previdência e sobre o patrimônio da entidade
pública, capazes de gerar desequihbrios para o regime previdencial.

3. DIMENSÃOFINANCEIRA- ASSESSORIAE CONSUTORIANA ÁREAFINANCEI-
RA
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3.1. A sociedade AIMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOSelaborará A POLítiCA DE
INVESTIMENTOS;

3.2. Assessorará o órgão correspondente para o fundo de pensão e aposentadoria na elabora-
ção/revisão das Política de investimentos para o horizonte de curto, médio e longo prazo, em
conformidade com toda a legislação do Direito Bancário aplicável vigente e considerando a adoção
de melhores práticas de governança corporativa;

3.3. A Política de investimentos será elaborada mediante apreciação das regras, procedimen-
tos e controles internos adotados pelo órgão correspondente para o fundo de pensão e ajposenta-
doria, com observância ao porte, complexidade, modalidade e forma de gestâo do Fundo, que
possibilitem que limites, requisitos, condições e demais disposições estabelecidos na legislação
aplicável vigente sejam permanentemente observados;

3.4. De forma a atender plenamente a legislação aplicável, a Política de investimento); deverá
contemplar os aspectos a seguir relacionados:

a) Diretrizes para aplicação de recursos;

b) Processo de tomada de decisão de investimento,
monitoramento e desinvestimento;

c) Controles internos e monitoramento dos riscos
inerentes aos investimentos realizados;

d) Metas de rentabilidade para cada segmento de
aplicação;

k) Critérios utilizados na seleção de gestores de
recursos e fundos de investimento;

I) Metodologia e critérios para avaliação dos riscos
de crédito, de mercado, de Iiquidéz, operacional,
legal e sistêmico;

m) Mapeamento, avaliação e definição de
responsabilidades pelos prestadores de serviços do
RPPS,restritos a área de investimentos:

e) Definição dos objetivos específicos da gestão de n) Gestores de recursos;
cada limite estabelecido na legislação;

o) Administradores;
f) Definição dos limites utilizados para

investimentos em títulos e valores mobiliários de p) Custodiantes;
emissão ou coobrigação de uma mesma pessoa
jurídica; q) Controladores;

g) Realização de operações com derivatívos,
indicando os limites estabelecidos e as condições
para atuação nos correspondentes mercados, se for
o caso;

h) Critérios para a contratação de pessoas jurídicas,
que devem ser autorizadas ou credenciadas nos
termos da legislação em vigor para o exercício
profissional de administração de carteiras, se for o
caso, indicando os testes comparativos e de
avaliação para acompanhamento de resultados e a
diversificação da gestão externa dos ativos;

i) Critérios a serem observados na precificação de
ativos e na avaliação, dentre outros, dos riscos de
crédito, de mercado e de Iiquidez, observado os
requerimentos legais;

r) Auditores;

s) Demais prestadores de serviços.

t) Análise da(s) Política(s) de Investimento x
Regulamento (Resolução CMN3.922/10);

u) Análise de documentação legal do RPPS;

v) Reuniões com órgãos colegiados, Diretoria,
Conselhos;

w) Seminários;

x) Apresentações.

y) Objetivos e filosofia de investimento;
j) Avaliação do cenário macroeconômico de curto,
médio e longo prazos,;
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aa) Estrutura de investimento;

3.5. IMPLANTAÇÃODE METODOLOGIAPARAA SELEÇÃOE MONITORAMENTOCONTÍNUO
DEFUNDOSDEINVESTIMENTOE/OUGESTORESDERECURSOS

3.5.1 A escolha racional dos fundos de investimento exige notório saber/expertise no
Direito Bancário nos quais se deseja alocar recursos deve levar em consideração as condições
vigentes no mercado de capitais em conjunto com a tolerância ao risco do investidor.

3.5.2. Considerando o elevado número de fundos à disposição do investidor, torna-se
desafiadora a tarefa de escolha criteriosa.

3.5.3. A fundamentação básica de um modelo de alocação de ativos é a de otimizar as
disponibilidades de investimento do aplicador, observando as condições de restrições impostas,
sobretudo a capacidade de assumir perdas dentro de um horizonte de investimento, sendo o
mesmo considerado como o prazo disponível para a maturação do investimento. Em r~sumo, é
fundamental entender o prazo requerido para a obtenção do retorno, a fim de buscar-se o
portfólio ideal de ativos.

3.5.4. No caso específico dos fundos de investimentos, a tarefa de escolha é ainda mais
desafiante, pois cada fundo guarda em sua carteira uma diversidade de ativos e múltiplas
estratégias de investimentos, o que demanda uma sofisticação adicional na estruturação de uma
metodologia de seleção adequada.

3.5.5. Segundo a teoria de finanças, o objetivo da adoção de uma metodologia para a
escolha de um portfólio de fundos de investimento é obter o maior retorno esperado para um
determinado nível de risco, ou dado o limite de risco determinado pelo investidor, ({eseja-se
conhecer o portfólio que propicie o maior retorno possíveL

3.5.6. Considerando o disposto na Resolução CMNN°3.9922, os RPPSdevem definir em
suas Politicas de Investimentos os critérios para a contratação de pessoas juridicas, que devem
ser autorizadas ou credenciadas nos termos da legislação em vigor para o exercício pro!fissional
de administração de carteiras, se for o caso, indicando os testes comparativos e de avaliação para
acompanhamento de resultados e a diversificação da gestão externa dos ativos.

3.5.7. A presente proposta objetiva atender aos requerimentos legais determinados, em
conformidade com as melhores práticas de mercado utilizadas na seleção e monitoramento de
gestores de recursos listados pela CVMe/ou ANBlMA.

3.6. ACOMPANHAMENTODAEXECUÇÃODAPOLÍTICADEINVESTIMENTOS

3.6.l.Assessorar o órgão correspondente do Fundo Municipal de Pensão e Aposentado-
ria na da execução da Políticas de Investimentos. Este trabalho contempla a participação de
consultores nas apresentações dos gestores selecionados e na elaboração do contrato a ser
celebrado com cada um deles, e vasta aplicação de Direito Bancário.

3.6.2.A consultoria produzirá ainda um do Relatório de acompanhamento da execução
da Política de Investimentos.

3.6.3. A estrutura e conteúdo do Relatório Gerencial de acompanhamento da execução
da Política de Investimentos atenderá plenamente a legislação aplícável, notoriamente suprindo as
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necessidades de infornlaçües gerenciais para os públicos inlereSSí.:ldos c em confonnic1ad(' (On1 o
conteúdo do presente item.

3.G.4. O Relatório de Acompanhamento da Execução das Politicas de Investimento
apresentará o conteúdo a seguir especificado:

a) Periodicidade: trimestral;

b) Posição dos 'investimentos último cUa útil de cada mês;

c)Demonstrativo do enquadramento dos investimentos, em conformidade com a legis-
lação aplicável c também em relação ao especificado na Politica de Investimentos;

d) Rentabilidade: Apresentação do quadro de rentabiJidade dos investimentos,

e) Quadro de avahação qualitativa dos investimentos: apresentação de um conjunto de
informaçôes qualitativas.

f) Utilização de softwares e ferramentas tecnológicas de avaliação de estratégias de in-
vestill1cnt"o;

g) Análise de relatórios internos c externos (gestores de recursos);

h) Banco de dados com informaçôes e dados históricos do mercado financeiro e de in-
vcsrÍ111enl:OS;

4. DIMENSÃO CONTABIL -ASSESSORU\ E CONSULroRIA NA AREA CONT.t..BIL:

4.1. Todos os RPPS, independentemente da forma de sua organização, ou se.ia, se au-
tarquia, fundação ou apenas flmdo, devcr~1O observar a planifiCél<;ão tl"(-lzic1<:l pela Porr<l1:i<l r,.1PS
916/2003 e alterações, com o desdobramento da despesa até o TÚvel publicado (subirem),
independentemente do porre. A partir do exercício financeiro de 2010, o desdobramento exigido É
até o quarro nivel, ou seja, aré o elemento de despesa, ficando o desdobnmlento do elemenlo
apenéls para os efeitos gerenciais necessários. Sobre o controle da execução ()rç,1l11etH~lrÜ\ e
financeira (co11las ele c0I11pensaçâo), recol11enda-se que seja observado () controle no grélU jú
cfetUCldo pelo Ente para facil.it ar a consolidaçZio das inforIllaçÕCS por ocasião do encerrmll('nt o do
exercício.

4.2.0s RPPS estão obrigados a arcnder a esrrutura da Portaria MPS 91 G/2003 (' alt(~ra-
çôes, independentemente do sisrema informatizado uriJizado. Para erel uaL.JUlrest ação de conr,lS
junto aos tribunais, o contador do RPPS deverá reclassificar as contas dissonanles na fonna de
"Dc/P,lra" ou, nUll13 situação ideal. recoJ11enda-se inclusão das contas ela Portélrji:ll'\'IPS 91G/'2003 {'
suas illualizaCÔes junto à planificClcàn conl~lbil do Ent'c/Tribuní:ll.

4.3. Se o Ente possuir lilll Regime Próprio na forma de fundo como Unidade Gestor"
vinculada a um det'ern1inado órgão, é necessário a elaboração elos dc.rnonslTéHivos exigidos pela
['orlaria MPS 916/2003 porém alentando para o seguinte: não sendo um fundo constituido nos
moldes do artigo 74 da Lei 4320, em que é possível segregar as informa<;ôes contilbeis, é imprcs-
c.inclivc:1que essa unidade gest.ora seja consrifuida na fornla ele UJna cJHic!ac1c C0111 ~\bll ü~cstão.l,
para proporcionar as dell1onstra<;ôes, acompanhamemo r controle distint.os.

4.4. E, assim será feito pela sociedade ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIA-
DOS ; Todos os RPPS deverão ter seus sistemas informat.izados adaptados para at.ender ao
cIisposlo 11aPortaria MPS 916/2003 c altcraçôes, até o nível de cont'as publiccldo, porUll1to "qu<~1I's

,il ,!\l"I\':(I~ )(1,"/,:',; ;,'n,", \-',;,.':"(J;/",,::,(l,,'/U ,'.i' :,-,.,'L': i',' 2
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que ainda não tenham providenciado, deverão fazê-lo, sob pena de ter bloqueada a emissão do
Certificado de Regularidade Pre\~denciária - CRP, pela não aplicação do Plano de Contas determi-
nado pelo MPS

4.5. Os recursos d-isponÍ\'eis no ativo financeiro do balanço patrllnonü-l1 cios reginlcs
próprios deverão ser aplicados no mercado financeiro, conforme regras estabelecidas em Resolu-
ção e"pedia pelo Conselho Monetário NacionaL A operação contilbil a ser realizada é \m1 fato
pcrnmtativo no momento da transferência dos recursos enrre contas do ativo financeiro, não
passando pelo ciclo orçamentilrio no momento do investimento, o refie"o no Slstema Orç<lmenl á-
rio se dará na ocasião dos recebimentos das receitas decorrentes desses ü1Vestimentos.

4.6.Toclas as despesas ac1nlinistrativas, ou seja, aquelas que rcprcS(~nLlnl O~ g;:lstos
operacionais do RPPS beneficiando todas as fases do seu objeto, c1<lssificadas como despesas
correntes (e"emplo: pessoal, utilidades e SCl'\~ÇOS, despesas gerais c laxas), bem como as despcséls
de capitaL

4.7.Assim, a sociedade ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS orientará a
contabilidade do MUJÚcípio realizando as seguintes ações:

4.7.l.Adotar no que couber o disposto na Portaria MPS 509 - 12.02.2013;

4.7.2.Proceder todos os registros contábeis do Regime Próprio de Pre\~dcj1Cid;

4.7.3. Oaborar aS clcnl0nstrll(J)(-~s fin,illceiras de que rraf{-l i.lS Port";-Irias :--fPS n(l-l()~ -
I 0.12.2008, nO 201 4 de 10.07.2008;

4.7.4.Disponibilizar os relatórios e demonstrações financeiras para o Tribunéll ele Con-
tas do Estado e Ministério da Fazenda.

5. DIMENSÃO ADMINISTRATIVA - ASSESSORIA NA ÃREA DE ADMINIS'mAÇÃO DE PAS-
SIVOS - MANUTf:NÇÃO DO CADASTRO PREVIDENCIÃRJO

5.l. A soeiedade ALM1LDAE COSTA ADVOGADOS ASSOCL"J)OS, usando elo conhecimm-
ro/expertisc do Direito AdministTativo, Bancário e Pre~dendário, realizmá:

5.l.l.Conn.ole de recebimento das con11ibuições dos sen~dores e do Cnlc municipal;

5.1.2. Registl'o inclividualizado das contribuiçc'ies por cota;

:).1.3. Processamento e cálculo elos beneficios;

5.1.4. Emissão de extratos inclh,iduais dos servidores;

:).L5. Confecção de folha de pagamento de beneficios;

).l.6. Emissão do demonstrativo ele pagamenlo;

5.l.7. Manutenção de móduios de consuira para os gl'storcs elo Fundo de Previdc:ncia;

5.L8.Emissão dos relatórios gerenciais e legais;

5.L9. Emissão Relatórios de Auditoria de Cadasu.o;

-1! . :N!(J ,j)ot \', ;.> ;.\ . .Jec!(I.!\' . .; ,')Jl/'." Ati .3".'.: ..o.l l! \. 'cV' 6-/ {).j<J ,j,l fi / ,7cr:'siJ! •.f. :rI,

,l !.!Jl!Y.i!:!J..ta (('~li o;: (O rJ,. 6t
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:i.1.lO.f:missão Relatórios de Auditoria de Arrecada<;ão e Cobrcmças;

:i.1.11. Emissão Relatórios de Atendimento e solidtaçàes do sCf\~dor;

.).1.12. Emissão Relatórios de Auditoria contábil;

FLSN" 0.91 Iiq
PROC,N":rw oO!ll9
RÚBRICA__ ~ _

""

5.1.13. Acompanhamento do processo de comunicação aos sen-idores c a socied<lde em geral

6. REALIZAÇÃO DE ELABORAÇAO E ENVIO DOS DEMONSTRATIVOS DO CRI'

6.1. A sociedade ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS visando proporcionar "O
RPPS a regularização e manutenção do Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP,quc exige
sólido conhecimento juríidico, responsabilizando-se, dentre outros, pelos seguintes proc('dimctl-
tos adJl1jnistrativos:

G.1.1. Elaboração e envio dos demonstrativos de lnformaçôes Previdenciin-.ias c RC].lilss(~S

6.1.2. Elaboração e em~o dos demonstrativos de Investimentos dos recursos

6.2. A elaboração e em~o do Demonstrativo das Ap1ica<;ões e Investimento cios Recursos

CRJTÉRIOS DO CRP

EXTRATO EXTERNO DOS REGIMES PREVIDENCIÁRIOS

Acesso cios SCb'llTados
,ís informações do regi-
nl(~

Adoção do plano de
contas e dos procedi-
mentos contábeis apli-
cados ao selor público

Aplicações financeiras
ele acordo com Resolu-
ç50 elo CMN - prcvis50
legal

tei nO9.717/98, art. 1°, \1]; Port.nu 204/2008, arl .. )0, VIIl;
PorLno 402/2008, ari.12.

L~i nO 9.7J 7/9R, ano J O,caput; POr!. nO ~()4/0H, (lft'.5°, :\Ili; Pm L
:n" .)09/13; Porl. 402/08, an.Je

Lei nO 9.717/98, arts. 1°, S único e 6', IV c
V;Pon.n"204/08,art.5", XVYort. n0402/08, art.20.

Aplic'-l<,.'ôCS Financeiras
Resol. O-IN - Adequação Lei nO 9.717/98, arts. 1°, S ún.ico e (l-, IV, V e VJ: Port.no
DAlR e Polilica Investi-:iU1/2011, art.l"; Port. n0402/08. arUO e Porl.no 204/08,
mentos - Decisão Aelmi- an.5", XV
nistrat:iva

'ji. I, :'.~3>, )o •.í,:t'~'. ':""1(" /In ,_.1) ..: ,-,/ /" (::1'. /'l'!

'L-mmL ll.ervrosta@uo[[o11l.6r
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Atendimento ao Auclitor Lt'i 9.717 /98,art.9',ijúnico; PorI.204/0S,art, :;'''Xl1, c 10;
Fiscal em auclitona dlre- Port.402/08,art. 29,ij20
t:J no prazo

Atendimento. ao MPS em Lei 9.117/98, art. 9' ij único; Porto 204/08, arl, :;0, XIJ, c 10;
auditoria melireta no Port. 402, art. 29, ij 60.
prazo

Carúlcr contributivo
(Ente e Ativos - Aliquo-
tas)

Lei nO 9.117/98,art. 1°, lI; Port.no 204j200S, art ..'>o,I, "a";
Port.no 402/2008, art.3°, I e !lI.

l'ar,)1 Cf conlrihutivo _ _ , _ ' -o "I"
11',,1,' (' ,\li\l)s ,. Rcpassc)L('i nO 9.11;-/98,art.l°, lI; Port,n0204/2008, 'In..) ,I, ), e
- (,liqw' aqui pilt'a m<lis XV1,"e"; Port.n°.J02/08,art.V'
i!ll (lrm.\{'()('s.

('arúter contributivo
(Inativos e Pensionistas-
r\liquoras)

CaL! i t.'f con t ríhu 1ivo
l!:ld!íVOS (' P('n.sinnistds-
1-\('p<lsse)
- Clique' aquí Pdfí-l rnais
1n t'Ofl.11d('Üí'S,

Car:ll('r COTI1Tibuli\-'o
(Pdg.H1wrHo d(' ('ontri-
r'UH:fl('S parceladas)
- Cliqu(' aqu.i r1díd lTlais
1111(ln11 <t«}('S,

CanÍlcr contributivo
(Repasse) - Decisão Ad-
111inistrativa

"Cobcr1"w-aexclusiva a
s('!Tidor('s efctivos

Lei nO 9.717/98,<lrt. 1°, lI; Port.no 204/2008,art.:;0, I, "a";
Port.no 402/08, art.3°, II e ij2°

) 8 - ° I "" '" 'Il.ei nO q.lU/~)8, art.1°, 11;Port.n" 204/2( () ,art,:> , , c c". ,
"e"; Port,nO -I02/08,art.6°

Lei n" 9.717/98,art,I°, lI; Port nO 204/2008,art.S", I, "d",e
art.] (),~Go; Port.no402/08,art,:;"

Lei nO 9.717/98, art. 1", II;Port. na 204/2008,arr. 5°, I;
Port.n°.J02/08, arts,oO C 29, ~~:)"e5"

Lei n" 9,;-17/98.'art, 10, V; Port, na 20.J/2()08, an, :i0, !li; Porl.
nO .J02/08, art, 2°, ijl °

Concessào de benefícios Lei 9.717 /~)8, art, 5°; Porr.no 204/2008, "rr,:;o, XI, b; POl'l,n"
nãu diSTintos do RGPS - 402/08, art, 23
jJl'l'\,isão legal

Contas b~lncúrias distin-
tas para os n'ClU.SOS
pn'\,idcnciúrios

Lei nog.71;- /98, arts.lo,ijúmco 1.' (iO, II; l'ort'.nO 20.J/2()08,
art,S°,:\; Port,nO 402/08,art. 19

Demonstrativo da PoIíti- Lei n09.;-1 7/91>, arl. 10, ~ único c (i , IV (' VI; I'orl.n" :;] 'J/2 li I ] ,
,,<tde In\"'Slimenlos - art'.] 0; Port,nO 2().J/2008,art, ,,",XV
1.)['1'0: - Consisl,'ncia

,,
! ',':("',"'. j

nl!l"\'((),Y( t1 G'V {fOr (Olll. ú/'~-------~
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Demonstrativo da PoliU- .
ca de Investimentos - Lei n°!J.7I7/!J8, arUo, S único e 5', IV e VI; I'orl.no 51!J/2011,
DPIN- Encaminhamento arU 0;Port.no 204/2008,arl. 50,XV
à SPPS

Demonstrativo das Apü-
cações e Investimentos Lei n°!J.717/98,art. 9°,PU;Porl.n0204/08,arl. 5'''XVI,''d", art.J O,
dos Recursos. DAlR - ss2°e8";Porl. 402/08, arl.22
Consisl ência

Demonsrrativo das Apli- I
caçôes e Investimentos Lei n09.717/98,art. 90,PU;Port.n0204/08,arl. 50,XVI,"d",arUO,
~os Recursos - DAIR - 'ss20e8"'Port. 402/08, arl.22
I:neanunhamento a par- '
rir de 2017

Demonstrativo de In-
['onml,'ôl'S Previdenei<Í-
rias e Repasses - DIPR -
Consistência e Carilter
Contributivo

Lei 9717 /98,arU',II; PorI.20~/OR,arI.5°,I c XV1,"h",s
5°,II,ans.7°,R", 10,s8°; Port .402/0R, arl.Go

Demonstrarivo de In-
formaçôes Pre\1denci<Í- lei 9717 /98,art.9',par.ún.;Port.204/0R,art .5", XVI,"h",S
rias e Repasses - DIPR - 5°,ll,art5. 7",Ro,1O,SRo;Porl.402/08, arl.G
Encaminhamento à SPPS

Demonstrativo Pre\1-
denciilrio - Consistência
das Informaçôes

Dl'monsfraf'ivo Pre\;.
dl'nl'i<irio - Encaminha-
mcn'o <Í 51'S
- Cliquc aqui para mais
1Il1flrmacô, 's.

En('anünhamcnto dl.l
kgislaçiio à SPS

Lei n09.717 /98,an.9''pU; Pon.n020~/08,an.5°,XVI,"e", sGo,lI,
an.1 0,s8°; Porl.n0402/08, art.G"

lei n09.717/98, art.9',PU; Porl.n0204/08, art.5°,XVI,"e", s6°, 11,
'arUO,s8°; Port.n'402/08,an 6°

Lei n09.7 J 7/9R,an.9°'pU; I'orl.n" 20~/OR,arl.5", X'~. "a",Ss
1"a5"; Pon.no 402/08,art. 29,S6"

Envio das infonnaçôes e I" ° 9 -1 -/98 1° . ). " 20' /08 _ . -o 'r "r'.dados contábeis, orça- il;el,n o': I '_' art. . ,caput, 10It. n ~ ,dll.) , XII, ,
l1lCnli,rios c fiscais ' OI . n )09/13

.Equilíbrio Financeiro e
Alllarial . Encalninha.
Illcnto NTA, DRAAe
resultados das análises

Escrituração Conl ábil -
Consistência das Infor-
maçôes - Decisão Admj-
nisl ral iva

lei 9.71 7/98, ans.1 o,capul e fiO;I'ort. 20~/08, art 3', 11,.\VI, I, e
j ;Port.402/08, art s. 8°e 9"

lei nO9.717/98,an. 1°; Lei nOI 1.457/07, an.J.l,S~I";I'()rl.
204/0R,art.5",XIII; Pon.no'102/0S,art.'i G

/'," ,', "I'\jOI'!.:(' /;1111': ~'tI ~lj"'.,j":. "_'!' ;:/f:.'i ':' ,'::~'.;:n.t il. (,

-l 1'7/U( nerv(ost a@fJot:com,6,.
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iEXiSienciadê-colêgiado .r-.-- .. __-
lou instância de decisâo lei nO9.717/98, art. 10,VI;Porto nO204/2008, art.50, V; Port.no
iem que se~a garantIda a !402/08 art. 10 930
partICIpaçao dos segu- i ' ,
~ados i
~--~-"._..._~-_._-_!_.~--_.,._---_._-------._.__ .._~_.~-----
!lnclusâo d~ parcelas tei nO9.717/98, art. 10,X e Xl;Port. nO204/08, art.50, IX;
~~muneratonas ~empo- ,Port.n0402/08 art.23 992°3° e 40
)'anas nos benefIcIOs I '"

c.' , ".'- ••. , -;""-'--':"'''''''' . _._-- .•.• ,. •.•. :'_ .• ':' .. -- -- -- .. l,- -; ,.___.~~--__ _.., ,-_,__."."0_ ••,, •••• _._,,_,. -,-,_ ••,0.,0"., __ "," »..-_.-"" .•. .A.O••• ,_",.,,_ ,~,.,.,",-,_ ••.• -- • '''''''''''----''''--',i'- .,'_ ...•.....
ObservancIa dos limites !LeInO9.717/98, art. 2°; Porto nO204/2008, art.5°, XIV, c;
Idecontribuição do ente [PortonO402/08, art. 3°,111
i i

!Observãncia ~os limites !LeinO9.717/98, art. 30;Porto nO204/2008, art.5°, XIV,"a" e
ide contnbUlçao dos se- !"b'" Porto nO402/08 art.30, I e II
igurados e pensIOlllstas I ' ,
i I
~~gras de concessão-, - l~;;;~7 /;;':;;'t.50;Lei ;~887 /04,~s.1 o,;~_._---_."'-
!Cdalcbuloer.reaJustamento '115;Port.204/08,art.5°,XI, a,c; Port.402/08,art.25 e Anx! e ene ICIOS .

:unidade gêstoiaêief:i:.1LeTIiol0.S'S7/04:ari:.go;Port. nO204/2008, art.5°, IV;Porto nO
me próprio únicos 1402/08, art. 10

Utilização dos recursos
previdenciários - Deci-
isão Administrativa

:utilização dos recursos
previdenciários - Previ-
isão legaI

lei nO9.717/98, art. 1°, IIl; Port.n0204/08, art.5°,VI; Port.no
1402/08,arts.13, 14, 15 e 29,95°

!LeinO9.717/98, art. 1°, IIl; Port.n0204/08, art.5°,VI; Port.no
1402/08, arts.13, 14 e 15

7. REALIZAÇÃODE ELABORAÇÃODE PARECERJURÍDICO EMCONSONÃNCIA SOBRE
PROCESSOS DE APOSENTADORIA E DE PENSÕES, SOLICITADOS PELOS SEGURA-
DOS DO REGIMEPRÓPRIO

7.L A sociedade ALMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOStambém propõe a assessoria
quanto a instrução e envio ao Tribunal de Contas do Estado - TCE dos Processos de aposentado-
rias e pensões, tendo em vista que é de SUlllaimportância para o RPPS e exige sólido conhecimen-
to/expertise no Direito Previdenciário e Administrativo.

7.2. A assessoria também realiza o acompanhamento da tramitação dos processos no TCE;

7.3. Deve ser observada a aplicação correta da legislação na concessão de beneficio de manei-
ra a evitar prejuizos aos servidores ou ao Fundo de Previdência, bem como evitar multas do
Tribunal de contas do Estado.

7.4. Assim, a instrução correta dos processos deverá refletir no recebimento a Compensação
Previdenciária - COMPREV,

)111, 'filO (POI), 1635, )ockç}. 'Fone:8632.32-0111. Cep: 64049-410/'Túesinfl-:Pl.
.E-mail 11J!rycosla@uo[com.6r
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8. DIMENSÃODA PUBLICIDADE- TRASPARÊNCIA

9.1. A sociedade ALMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOS,buscando atender ao princi-
pio da transparência que rege a Administração Pública, criará um portal institucional de notícias
que dá o apoio necessário ao cumprimento integral da Lei de Acesso à Informação.

9.2.0 Portal do Fundo de Previdência Municipal será uma ferramenta que facilitará o acesso
da população, de forma atualizada, de dados e informações sobre a Administração Pública.

9.3. O Portal do Fundo de Previdência Municipal gerará um elo de comunicação entre os se-
gurados e o Instituo de Previdência, além de um canal de prestação de contas e um instrumento
de cidadania e participação da nossa população.

9.4. Apresenta-se aqui, para que possamos avaliar e apresentar sugestões que possam contri-
buir para torná-lo uma ferramenta que sirva para a organização do Regime Próprio de Previdência
e para proporcionar a eficiência na Gestão do Regime. A ideia é dentro do Portal, COnter as
informações seguintes:

• Legislação;
• Diretoria;
• Conselbos;
• Notícias da Associação Nacional de Regimes Próprios;
• Notícias do Ministério da Previdência Social;
• Notícias locais sobre previdência;
• Benefícios garantidos pelo Regime Próprio;
• Documentação necessária para aposentadoria ou pensão;
• Perguntas e respostas sobre RPPS;
• links uteis (Previdência Social - Tribunal de Contas do Estado - site da ANEPREM)

9.5. Além disso, pretende-se criar um serviço de agendamento de atendimento do servidor
e de perícias médicas.

9. DIMENSÃOEDUCACIONAL- CAPACITAÇÃODO RPPS

lO.1.A sociedade ALMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOSelaborará e executará um
Plano de Ação de Capacitação do RPPS, que envolve Direito Bancário, Previdenciário, Financeiro,
como as seguintes ações:

a) formação básica em RPPSpara servidores, dirigentes e conselbeiros.

b) programas de Educação Previdenciária.

c) ações de Diálogo com os Segurados e a Sociedade

d) cartilba previdenciária dirigida aos segurados.

e) seminários dirigidos aos segurados referentes a regras de acessos aos benefícios.

10. PRESTAÇÃODE SER\;"IÇOS~E ASSESSORIAE CONSULTORIAPARA OBTENÇÃO
DO CERTIFICADO PRO-GESTAORPPS:

)liJ. 'Rio Toty, 1635, )oc/&.)'. 'Fone: 863232-0111. Ccp: 64049-410/ 7eresina-1'1. 8
'E-lI1ai[ nerycosta@uo[com.6r
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11.1. A sociedade AlMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOClADOS,lastreadade expertise no
Direito Previdenciário e Administrativo, prestará serviços de assessoria ao RPPS e ao Ente
Federativo no atendimento aos critérios exigidos para a conquista de certificação do PRÓ'GESTÃO
RPPS.Realizando assim as seguintes atividades:

a) Responsabilidade dos gestores: comprometimento por parte do representante
legal do ente federativo e do dirigente da unidade gestora do RPPS,para que sejam adotadas
todas as medidas necessárias á implementação do Programa.

b) Criação de um sistema de qualidade: A certificação requer a adoção de pa-
drões de qualidade, em conformidade com os requisitos estabelecidos em cada uma das ações
das dimensões de Controles Internos, Governança Coorporativa e Educação Previdenciária, de
acordo com o uivei de aderência pretendido.

c) Documentação do processo de certificação: Todas as atividades referentes ao
processo de certificação (planejamento, cronograma, metodologia, etc.) devem ser documentadas,
a fim de que possa haver verificação posterior pela auditoria de certificação e pelos responsáveis
pelo monitoramento no RPPS.

d) Mapeamento, modelagem e manualização dos processos: Identificação das
atividades componentes dos processos-chave da organização. As ações de mapeamento e
manualização dos processos e atividades, dentro da dimensão Controles Internos, visam ao
atendimento deste requisito.

e) Treinamento: Devem ser criados programas de conscientização e treinamento
para os colaboradores, para que estes conheçam e estejam integrados ao processo de certificação.
Este requisito está associado às ações da dimensão Educação Previdenciária.

f) Monitoramento: Identificação, definição de metas, criação de indicad ores de
execução e prevenção de riscos dos processos-chave da organização. O monitoramento se
relaciona a algumas das ações da dimensão. Governança Coorporativa e cumprirá importante
papel não apenas nas etapas destinadas à obtenção da certificação inicial, mas também para sua
manutenção e posterior renovação.

g) Ações corretivas: Investigação e análise das causas de resultados insatisfató-
rios e adoção de medidas para prevenir a reincidência das situações de não conformidade.

h) Revisão: Deve ser prevista a revisão sistemática dos processos e do sistema da
qualidade adotado, por meio de ações evolutivas ou corretivas, sempre que necessário.

11.2. ETAPASA SEREMOBSERVADASPELOENTEFEDERATNO E PELAUNIDADEGES-
TORAPARAIMPLANTAÇÃODO PRÓ-GESTÃORPPS

a) Nivel de aderência: Após estudarem o Manual do Pró-Gestão RPPS,em especial o detalhamento
das ações apresentado no Titulo 3 - Dimensões do Pró-Gestão RPPS,o ente federativo e a unidade
gestora do RPPS deverão avaliar a situação de seus processos internos e definir o n'ível de
aderência mais adequado ao seu porte, grau de organização, recursos a serem dispendidos e
complexidade das medidas de adequação necessárias, de modo a assegurar a plena consecução
dos objetivos pretendidos.

b) Conformidade legal: Embora a existência de Certificado de Regularidade Previdenciária _ CRP
vigente não seja mais precondição para a certificação institucional, o RPPSdeverá buscar de forma

,fir. 'R.fo'Po/y. 1635, Joc{zçy. Teme: 863232-0111. Ce1': 64049-410 / 'lêresina.(j'l. 9
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permanente o cumprimento das obrigações legais, definidas pela LeiFederal nO9.717/1998 e atos
normativos dela decorrentes, pois a implantação de boas práticas de gestão e a conformidade
legal guardam necessária relação entre si.

c) Diagnóstico situacional: Elaborar o diagnóstico da gestão do RPPS a partir de uma Vlsao
sistêmica da organização, contendo a avaliação dos processos, recursos humanos e materiais
disponíveis, e identificação dos processos-chave.

d) Termo de Adesão: O ente federativo e a unídade gestora do RPPSdevem definir em documen-
to próprio os compromissos e as obrigações reciprocas, necessários para o atingimento da
certificação no nível de aderência almejado. Em seguida, seus representantes legais deverão
assinar em conjunto o Termo de Adesão ao Pró-Gestão RPPS(Anexo 2) e enviá-lo à Secretaria de
Previdência, pelo e-mail progestao.rpps@previdencia.gov.br.

e) Elaboracão do Plano de Trabalho: O RPPSelaborará Plano de Trabalho para implantação do Pró-
Gestão RPPS,de acordo com o nível de aderência pretendido, contendo:

e.l) Critérios de documentação dos procedimentos de implantação e etapas do proc,esso de
certificação.

e.2) Definição das etapas de implantação, prazos e obrigações do ente federativo e da unídade
gestora do RPPS,e respectivos responsáveis.

e.3) Treinamento dos servidores do RPPS e outros colaboradores, divulgação dos objetivos e
métodos para a implantação dos novos procedimentos.

eA) Definição dos recursos necessários e áreas prioritárias, a partir de uma visão sistêmica da
organização.

e.5) Identificação, mapeamento, modelagem e manualização dos principais processos, de acordo
com o nível de aderência pretendido, definição dos pontos críticos das atividades e das responsa-
bilidades.

e.6) Descrição de como se fará a adequação dos processos e atividades às diretrizes do Programa,
de acordo com o nível pretendido.

e.7) Definição de procedimentos de acompanhamento e avaliação permanentes e de ações
corretivas em todos os processos e indicação dos responsáveis.

e.8) Cronograma de implantação.

f) Implementacão do Plano de Trabalho: Implementar os procedimentos definidos no Plano de
Trabalho.

g) Entidade certificadora: O RPPSselecionará a entidade certificadora, dentre aquelas credenciadas
pela SPREV,e providenciará a sua contratação.

h) Auditoria de certificacão: Concluída a implementação das adequações nos processos de trabalho do
RPPS, a unídade gestora definirá com a entidade certificadora o momento em que se dará a
auditoria de certificação.

i) Obtencão da certificacão: Realizada a auditoria de certificação e constatado que o RPPSdemonstrou
a conformidade ao nível de aderência pretendido, a entidade certificadora emitirá a correspon-
dente certificação.

)lv. 'R.ioPoty, l(i35,.'loc~çy, 'Fone:863232-()Hl. Ce}':61049-410j'Tél'csina-Pl. 10
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11. RECUPERAÇÃODACOMPENSAÇÃOPREVIDENCIÁRIA(COMPREV)

12.1. A sociedade ALMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOS,experiente em Direito Pre-
videnciário e Bancário, também realiza com maestria o serviço eminentemente jurídico, especiali-
zado em Direito Previdenciário e Direito Tributário, de compensação previdência entre o Regime
Próprio de Previdência Social e o Regime Geral de Previdência Social (COMPREV).

12.2. Como abordado no inicio da proposta, o COMPREVtem a finalidade de evitar que os
regimes concedentes sejam prejudicados financeiramente por serem obrigados a aceitar, para
efeito de concessão de beneficio, o tempo de filiação a outro regime sem terem recebido as
correspondentes contribuições. Assim, esse passivo de "ESTOQUE"corresponde aos valores
devidos pelo regime de origem ao regime instituido a titulo de compensação previdenciária.

12.3. Assim, primeiramente está clara a necessidade e a configuração de interesse público na
execução desses serviços, vez que, a compensação gera significativa incrementação aos cofres
públicos.

12.4. Dentro dos processos indeferidos para a realização de compensação previdenciária,
existem diversas razoes, e, por este motivo, exigem amplas discussões técnicas para que possam
alcançar soluções céleres e exitosas. E, assim trabalha a sociedade ALMEIDAE COSTAADVOGA-
DOSASSOCIADOS,realizando a identificação das irregularidades que podem ser:

a) processos em fase de analise, aguardando definições do INSSquanto à questões de
vinculos com datas divergentes;

b) processos sem registro no Cadastro Nacional de Informações (CNIS);

c) processos com documentação incompleta ou sem documentos;

d) divergências de datas no CNIS;

e) necessidade de realização de pesquisa de dados atinentes a servidores inativos dos
entes públicos, realizando assim deslocamentos quando necessários;

f) aposentadorias compulsórias de servidores com mais de 70(setenta) anos de idade;

12.5. Assim, há realização de estudos, definições, pesquisas, busca de documentos nas
entidades públicas, e, outras providencias necessárias de acordo com cada caso. Exigindo
assim: precisão técnica, muito trabalho, ordenamento, método e equipamento adequado.

12.6. Inclui na execução dos serviços:

12.6.1. Identificação de todos os beneficiários aposentados, passíveis de enquadra-
mento no Programa de Compensação Previdenciária - COMPREVe adequação do Convênio entre o
MPSe o ente público.

12.6.2. Levantamento dos Processos Individuais de Servidores Aposentados / Pensio-
nistas, identificados no âmbito da Administração direta e indireta da entidade pública, para
obtenção, registro e compilaçâo de dados necessários ao desenvolvimento do Programa, nos

)1'u. q,jo :Pot.y, 1635, .7oc!(çy. 'Íone: 863232-0111. Ccp: (jJ049-41O / 'Teresina-'Pf. 1I
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padrões determinados pelo Ministério da Previdência Social, nos moldes estabelecidos na Lei
Federal n° 9.796/99 e respectiva regulamentação posterior, com vistas a Compensação Financeira
entre Regimes Previdenciários, de que trata a referida regulamentação.

12.6.3. Elaboração e alimentação de banco de dados informatizado para possibilitar o
processamento e emissão de relatórios contendo o tempo de contribuição dos Servidores
Aposentados / Pensionistas do Ente Federado, ao INSS,nos moldes estabelecido na Lei Federal n°
9.796/99 e respectiva regulamentação posterior.

12.6.4. Reprodução xerográfica dos documentos necessários a formação dos expedi-
entes que instruirão os pedidos de Compensação Financeira.

12.6.5. Digitalização da documentação reproduzida, necessárias a formação dos ex-
pedientes que instruirão os pedidos de Compensação Financeira, com estrita observãJlcia das
determinações contidas na LeiFederal nO9.796/99 e respectiva regulamentação posterior

12.6.6. Atualização dos dados cadastrais e fornecimento de Banco de Dados l.nforma-
tizado, adequado para emissão dos Requerimentos de Compensação Previdenciária - COMPREV,
conforme determina a LeiFederal n.O9.796/99 e respectiva regulamentação posterior.

tico
12.6.7. Apresentação dos produtos em Relatório Técnico consolidado em meio magné-

12.7. A partir deste trabalho de saneamento de processos sem comprovação de tempo
de contribuição ao RGPS,serão emitidas CERTIDOESDETEMPODE CONTRIBUIÇÃOpelo ente
ao qual os servidores públicos foram vinculados durante aquele período, com comprovação
de vinculo ao RGPSpor meio de documentação contemporânea extraída dos assentamentos
funcionais da entidade. Há possibilidade também do tempo de contribuição em outro órgão
publico ou na iniciativa privada.

12.8. Paralelamente á realização dos serviços necessários para uma compensação pre-
videnciária célere e eficaz. Dentro dos serviços ofertados, a sociedade ainda:

I) Realiza o envio de dados ao sistema COMPREV;
lI) Inclui a retificação, correção dos processos já indeferidos pelo INSS;
li) Realiza a interposição de recursos junto ao Ministério da Previdência Soci-

al/INSS;
IV) Realiza a edição de Portarias retificadoras;
V) Agiliza celeumas existentes no Tribunal de Contas do Estado, a fim de dar ce-

leridade e eficácia de homologações, culminando com uma compensação mais
rápida;

VI) Atua na apresentação de minutas e pareceres para a representação judicial do
ente federado, se necessário, como meio para obter documentos, informações;

VII) Dispõe equipe especializada em Brasília para dar celeridade nas resoluções de
pendencias junto ao Ministério da Previdência Social;

VIlI) Desenvolve e aplica programa de treinamento para os servidores designados,
visando á transferência de conhecimentos para operação das metodologias
planejadas;

IX) Assessora o desenvolvimento de rotinas para o Gerenciamento, Controle dos
valores a serem reembolsados referentes ao FluxoAtrasado, FluxoMensal (Pro-
Rata) e Estoque, junto ao Ministério da Previdência Social - MPS

12.9. OSPRODUTOSresultantes, que serão entregues em meio magnético, da execução desse
trabalho são:

)1 li. Glio (Poly. 1635, .7oc~çy. Fooe: 863232-01.11. Cep: 64049-410 / 'Túcsúw-cj'f. l~
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12.9.1. Relatório contendo o plano de normas e procedimentos que serão observadas pelos
funcionários da licitante vencedora e do Ente Federado para a execução dos serviços licitados
neste edital;

12.9.2. Relatório de posicionamento contendo a situação dos servidores aposentados e pen-
siOnistas. em relação aos critérios exigidos para o seu enquadramento na compensação previden-
ciária.

12.9.3. Relatórios de acompanhamento do trabalho. indicando as atividades realizadas os
entraves identificados, e os respectivos encaminhamentos.

12.9.4. Relatórios Financeiros mensais, a partir do primeiro crédito em conta corrente' do Mu-
nicípio contendo a relação dos servidores compensados. detalhando os valores do fluxo acumula-
do. e fluxo mensal (pro-rata) e valores de estoque

12.9.5. Relatório Final Consolidado contando, o resumo das ações desempenhadas e suas
conseqüências, inclusive as financeiras; e o detalhamento da situação perante a compensação
previdenciária de todos os servidores aposentados e pensionistas que fizeram parte do objeto
desta licitação,

Primeiramente, é de conhecimento de todos que muitos órgãos e entidades públicas sofrem
com escassez de mão de obra qualificada, o que leva a Administração a servir de contratações
especificas para suprir essa necessidade, tendo em vista que é obrigação desta sempre buscar a
melhor execução dos seus serviços, independente de qual for.

E, é o que ocorre quando o assunto é gestão previdenciária e compensação previdenciária,
em virtude da complexidade das matérias. envolvendo cálculos atuarias, exigência de experiência
na aplicação e interpretação de leis previdenciárias, experiência e conhecimento de como funciona
o Ministério de Previdência Social e suas exigências. atuação nos Tribunais de Contas. posse e
utilização de estrutura suficiente para execução desses serviços. como: meios de transporte,
estrutura física e tecnológica. dentre outros.

Ora, no corpo da Proposta referida estão descritas todas as ações necessárias para a execução
dos serviços propostos, bem como o atestado de que não são realizadas de maneira eficaz. célere,
e, muitas vezes. nem realizadas, como foi diagnosticado pelo próprio Tribunal de Contas da União
no seu Processo n' 008.368/2016-3, após auditoria realizada nos Regimes Próprios da Previdência
Socialpara apurar a regulação e a fiscalização destes.

Assim, diante desse cenário: necessidade do serviço. impossibilidade de execução eficaz pelo
corpo juridico da Administração, caracterização de singularidade e exigência de técnica para
execução do serviço, e capacitação notória do agente executor. a legislação, através do art. 25, II
c/c art. 13, m, da Lei Federal n' 8.666/93 prevê a possibilidade de contratação direta, ou seja,
inexigibilidade de licitação, de serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos
relativos a assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributarias.

)lv. 'Rio 1'oly. 1635. JOC~0Y. 'Fone: 8/í 3232-0111. Cep: 6-1019-410 I 'Ieresina-CPf. 13
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Ora, para não restar dú\~das a respeito da legalidade e necessidade da referida contratação
of~nada, a seguir eSlá analise completa de IOdos os quesitos necessários, com base na legislação
\~gente, doutrina majoritária e a atual jurisprudêneia.

])DA SINGULARIDADEDO SERVIÇOE CARACTERIZAÇÃODO SERViÇOTÉCNICO.

Sobre esse quesito, aproveita-se toda a descrição das ações necessárias para a execu-
ção dos sen.iços ofertados, que constata a complexidade, e a exigência de atuação singular em
cada processo e sapiência juntamente com experiência nos assuntos.

Ora, para a execução de "gestão dos Regimes Próprios de Previdência" são realiza-
dos se]'\~ços que abrangem quatro dimensôes: atuarial, econõmica, financeÜ'a e jmíclica, como
bem j,í foi dito em item especifico. São ser\~ços que envolvem cálculos atuariais, sapiência e
experiência nas legislaçôes pre\~denciárias, assessoria jurídica especializada, sapiência e experi-
ência na área de investimentos e de conlabilidade.

E, para a realização de compensação pre\~denciária, como bem já foi descrito acima,
observa-se que para cada processo hit uma irregularidade indÍ\~dual gerando assim a necessidade
de identificação da melhor forma de a11lação, sempre célere e eficaz, tendo em \~sta que estamos
tralando de recursos públicos.

Assim, diante do conhecimento dos passos a serem executados para a realização da
prestação dos se]'\~ços ofenados, é notório que são serviços incomuns, não pré-fabrica(Ios, em
que não há formula preconcebida, sendo necessários tanlO o conhecimento intelectual como a
experiência nos trabalhos e, lambém, o fornecimento de estrutura física e tecnológica.

O próprio Tribunal de Contas da União já se manifestou a respeito, editando a Súmula
n 39:

"A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técni-
cos com pessoas fisicas ou juridicas de notória especializa.
ção somente é cabivel quando se tratar c/e serviço de nawreza sino
guiar, capaz de exigir, na seleç<io do executor de confiança, grau de
subjetividade insusce/Ível de ser medido pelos critérios objetivos de
qualificação inerentes ao processo de licicação, /lOS termos do ar!.
25, inciso 11,da Lei na 8.666/1993."

Corroborando com o entendimento aqui dito, a possibilidade de contratação direta de
sociedade de advogados para execução de serviços extremamente singulares, recente é a decisão
do Ministro Relalor Napoleão Nunes Maia Filho, no Processo n. 2011/0109678.0, em que ao
relatar seu voto em 07.11.2017, confirmou:'

"1. Cinge-se a controvérsia em saber se resulta em ato de improbi.
dade administrativa a contratação, sem pré\~o procedimento de li-
citação, para assessoramento jurídico de Prefeito, que estava a as-
sUllTir 11landato .
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2. De início, é de se registrar o art. 50. do Código de Éti<;ada no-
bre profissão de Advogado (Resolução 2/2015, do Conselho Fe-
deral/OAB), segundo o qual o exercício da Advocacia é incompa-
tível com qualquer procedímento de mercantilização .

3. Efetivamente, submeter a contratação do serviço advocatício a
procedimento licitatório é estabelecer a lógica de preço e de técníca
a questões que, enxergadas sob a ótica do mercado, perdem o seu
valor. Sobre esse tema, vale conferir a tese do Professor ~:nCHAEL
SANDELna obra O que o dinheiro não compra (Riode Janeiro, Civi-
lização Brasileira, 2012). Certas situações, quando encaradas sob a
perspectiva de compra e venda, se subvertem, isto é, no caso do
serviço advocatício, o elemento confiança, que integra o concei-
to de melhor técníca, se perde quando se busca um profissional
pelo menor preço a partir da licitação. Consequentemente, não se
alcança a chamada proposta mais vantajosa para a AdminIstração
Pública, que nem sempre é a mais em conta.

4. Por consequência, pode-se dizer que todas as vezes em que o
Adminístrador Público convoca diretamente um Advogado para
um serviço específico, a singularidade está automaticamente
vertida na relação, uma vez que a confiança, por ser elemento
integrativo fundamental entre Parte e Advogado, torna, por si
só, úníca a contratação,"

A respeito do elemento "confiança" vale frisar que os serviços ofertados possuem re-
lação direta com o atendimento ao principio da supremacia do Interesse publico, vez que geram o
ressarcimento, Incremento e economia aos cofres públicos, e, obedIência ao que estabelece o
ordenamento juridIco, vez que são complexas as exigêncIas para realização de gestão do RPPS.

E, paralelamente a tal fato, há também o fato de que o cliente, no caso aqui ànalisa-
do, é a Adminístração Pública, ou seja, o assessoramento juridIco deve ser bem mais reforçado,
vez que as consequências juridIcas de um equívoco no decorrer de um processo, não podem nem
serem medIdas. Assim, dIante de tais fatos, cabe à Administração Pública escolher, dentre os
profissionais qualificados, aquele que mais demonstre conhecimento, experiência e compatibili-
dade com os Interesses públicos.

Esse foi o entendimento exarado no Inquérito Penal n' 3.077, no Supremo Tribunal
Federal, sob Relatoria do Minístro Dias Toffoli, em 29.03.2012, em que reconhece que a escolha
do melhor profissional para a tarefa cumpre ao gestor publico e admite que tal seleção se sucede
segundo seus próprios critérios subjetivos, IncluIndo o quesito confiança. Leia-se:

"Nesse processo discricionário, o gestor público encontra certll liber-
dade na escolha do especialista que reputar o mais adequado à sa-
tisfação da utilidade pretendida com a contratação, pressupondo-se,
pois, a avaliação de conceitos de valor, variáveis em grau mqior ou
menor, de acordo com estimativa subjetiva (...)

Dentre os especialistas que contemplem esses requisitos objetivos, o
agente administrativo escolherá aquele em que deposita maior con-
fiança, na medida em que o considere mais apto para satisfazer o
interesse público do que outros, valendo ai os seus traços pessoais,
que devem se identificar com o que pretende a Administração"

}ll). 'fIio (POi)', 1635, ]or{zçy. 'Fone:863232-0.1.1.1.(ep: 64049.410/ 'Teresina-]'!. 15
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Corroborando com o aqui dito, vale aqui destacar trechos da manifestação da Chefe
da Advocacia Geral da União, Grace Mendonça, aprovada pelo Presidente da República, Michel
Temer, em 30.09.2016, enviada ao Supremo Tribunal Federal para o então ministro Luis Roberto
Barroso, relator da ADCn° 45:

"8. Um traço caracteristico da relação entre contratante e advogado
é exatamente a pessoalidade. Dai a aparente incompatibilidade
conceitual entre o instituto da licitação e a contratação de escritó-
rios de advocacia - os quais, nada obstante sua personalidade jurí-
dica, estão intimamente vinculados à pessoa do advogado.

9. Tanto assim é que a Lei n.o 8.906, de 4 de julho de 1994, que
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do
Brasil, prescreve que, mesmo diante da hipótese de sociedade de
advogados. as procurações devem ser outorgadas individmllmente
aos advogados, com indicação da sociedade de que fazerp. parte
(art. 10. Outro aspecto relevante, alvitrado na petição inioial, é o
conflito existente entre a disciplina profissional dos advogados e
a competição própria do processo licitatório. De fato, o art. 5: do
Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil
estabelece ser incompativel com qualquer procedimento de
mercantilização o exercicio da advocacia. E o art. 7:, do mesmo
Código, por sua vez, veda o oferecimento de serviços profissio-
nais que implique, direta ou indiretamente, angariação oU!capta-
ção de clientela."

Pois bem, confirmada está a presença da singularidade e da natureza técnica d:os ser-
viços ofertados de assessoria e consultoria juridica ao Fundo de Previdência do Mwncípio,
juntamente com a compensação previdenciária.

11) DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃODA SOCIEDADEALMEIDAE COSTA ADVOGA-
DOSASSOCIADOS

Por notória especialização, a jurisprudência e doutrina majoritárias entendem que é a
capacitação do contratado através da reillllão das aptidões e qualificações necessárias para o
atendimento das peculiaridades do serviço, tanto aptidões subjetivas ( de natureza pessoal, como
o conhecimento, o estudo, a habilidade e a capacidade) quanto aptidões objetivas (enmo a
organização, os instrumentos, o quadro de pessoal ou outros elementos que levem à viabilidade
do atendimento e à consecução dos fins pretendidos). E, assim entende o Superior Tribunal de
Justiça ao julgar Recurso Especial n" 448.442, sob Relatoria do Ministro Herman Benjamin, em
23.02.2010:

"(...)a notória especialização jurídica, para legitimar a inexigibilida-
de de procedimento licitatório, é aquela de caráter absolutamente
extraordinário e incontestável .. que fala por si. É posição excepcio-
nal, que põe o profissional no ápice de sua carreira e do reconheci-
mento, espontâneo, no mundo do Direito, mesmo que regional, seja
pela longa e profunda dedicação a um tema, seja pela publicação
de obras e exercicio da atividade docente em instituições de presti-
gio.l'
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Pois bem, corroborando com as exigências legais, aqui atestamos e comprovamos a
notória especialização da sociedade AIMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS. Jllltamos,
em anexo, Diários Oficiais que comprovam as referidas contratações, Atestados de Capacidade
Técnica referidos e, Curriculo dos profissionais:

• CONTRATOS FIRMADOS COM OUTRAS ENTIDADES PÚBLICAS, curo OBItTO É A
PRESTACÃO DE SERVlCOS PARA REALIZACÃO DO COMPREV/GESTÃO DO RPPS:

1) ESTADO DO PIAUÍ (lAPEP)-

2) MUNICÍPIO DE TERESINA(PI) (IPMT) - CAPITAL DO PIAUÍ- CONTRATO N' 02/10;

3) SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DO MONICÍPIO DE TERESINA (PI)

4) ESTADO DO MARANHÃO - CONTRATO N' 10/2014;

5) MUNICÍPIO DE MACAU (RIO GRANDE DO NORTE) - PROCESSO N° 3023/2017;

6) MUNICÍPIO DE UNIÃO(PI) - CONTRATO N' 002/2010;

7) MUNICÍPIO DE BOA VISTA (RR) - CONTRATO N' 02/2010;

8) MUNICÍPIO DE SÃO LUIS (MA) - CONTRATO N' 128/2011;

9) MUNICÍPIO DE PEDRO II - CONTRATO N° OS/2018/PMPI/PI;

10) MUNICÍPIO DE LAGOA DE SÃO FRANCISCO - CONTRATO N° 003/2013;

11) MUNICÍPIO DE TIMON (MA) - CONTRATO N' 04/2011;

12) MUNICÍPIO DE CAXIAS(MA) - CONTRATO N' 007/2013;

13) MUNICÍPIO DE SÃO LUIS (MA) - CONTRATO N' 18/2011;

14) MUNICÍPIO DE FLORIANO (PI) - CONTRATO N' 021/2016;

15) MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE (MA) - CONTRATO N' 1602001/2017;

16) MUNICÍPIO DE BRASILEIRA (PI) - CONTRATO N' OS/2017;

17) MUNICÍPIO DE BERTOLÍNlA - CONTRATO N' 001/2018;

18) MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ (PI) -

19) MUNICÍPIO DE PARNAÍBA (PI);
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20) APPM - ASSOCIAÇÃOPIAUIENSEDOS MUNICÍPIOSDO PIAUÍ - TERMODE COOPE-
RAÇÃOTÉCNICA;

21) DENTREOUTROS.

Com fito de sanar qualquer dúvida a respeito da notoriedade do corpo jurídico da so-
ciedade ALMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOS,cabe aqui fugir um pouco da prestação
de serviços de compensação previdenciária e gestão do RPPS, ao frisar que a sociedade possui
contratação vigente com PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S.A. decorrente de CARTA aONVITE
ELETRÔNICA N' 800031711464. Ora, tal fato atesta o conhecimento notório da exect,lção dos
serviços realizados no referido escritório, vez que foi convidada para prestar serviços para a
PETROBRÁS,com área de atuação em todo o ESTADO DO PIAuí.

Por fim, vale também ressaltar a prestação de serviços técnicos profissionais para com
a AGESPISA (Ãguas e Esgoto do Piauí S.A), formalizado pelo Contrato n' 047/2005, e para com
HOSPITAL SÃO MARCOS - Associação Piauiense de Combate ao Cãncer

• ATESTADOSDE CAPACIDADETÉCNICACERTIFICANDOA REAUZAÇÃOEFICAZDOS
SERVIÇOSPELASOCIEDADEALMEIDAE COSTAADVOGADOSASSOCIADOS:

-/ GOVERNODO PIAUÍ(INSTITUTODEASSISTENCIAE PREVIDÊNCIADO ESTADODO PIAUI
- IAPEP)- EMITIDOEM26.02.2013;

-/ MUNICÍPIODEPEDROII(PI)-EMITIDOEM07.11.2017;

-/ MUNICÍPIODEALTOS (PI) - EMITIDOEM01.11.2017 - "Até o momento foi recuperado o
total de compensação previdenciária no valor de R$ 3.022.667,65 (três milhlies vinte
e dois mil seiscentos e sessenta e sete reais e sessenta centavos);

-/ MUNICÍPIODE TIMON(MA)- EMITIDOEM01.11.2017 - "Até o momento foi recuperado
o total de compensação previdenciária no valor de R$ 1.397.477,18 (um milhão tre-
zentos noventa e sete mil quatrocentos e setenta e sete reais e dezoito centavos);

-/ MUNICÍPIODEPlRIPI (PI)- EMITIDOEM27.12.2012;

-/ IDORT - EMITIDOEM 25.06.2005 - prestação de serviços especializados de assessoria e
consultoria, tendo por contratante a Prefeitura do Municipio de Belém;

-/ MUNICÍPIODECAMPOMAIOR(PI)- EMITIDOEM27.12.2012;

-/ ÃGUASE ESGOTOSDO PIAUÍS/A - AGESPISA- EMITIDOEM28.11.2016 -"( ...) executou e
ainda executa serviços técnico-juridicos, cujo objeto do contrato é a prestação de ser-
viços juridicos especializados de consultoria, assessoria juridica e advocacia' conten-
ciosa e administrativa, com o patrocinio e a defesa de causas, ações e questões judici-
ais, nas áreas de Direito do Trabalho e Previdenciário, Direito Civil, Processo Civil,
Processual Civil, Direito Constitucional, Tributário, Empresarial, Ambiental, >em pro-
cessos judiciais e procedimento administrativo, em todas as instancias e fases proces-
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suais, perante todos os graus de jurisdição, inclusive nos Tribunais Superiort!s, desde
maio de 2005 até a presente data, totalizando 903(novecentos e três) ações tr-abalhis-
tas e previdenciárias"

Resta assim comprovada a notória especializacão da sociedade ALMEIDA E COSTA
ADVOGADOS ASSOCIADOS e. a certeza que há confianca na prestacão de servicos para com a
entidade pública. tendo em vista que há vasto histórico de contratacões de suma importãncia.

• CURRÍCULOS DOS SÓCIOS DA SOCIEDADE ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIA-
DOS, FORMA SINTÉTICA: .

• NELSON NERY COSTA:

"' Bacharel em Direito;

"' Bacharel em Ciências Juridicas e Sociais (UFRJ);

"' Advogado;

"' Doutor em Direito - Universidade Lusiada de Lisboa. Tese: "A Banca e o Juro no Direito Brasi-
leiro";

"' Presidente da Ordem dos Advogados do Piaui (três mandatos);

"' Doutor em Políticas Públícas (UFMA).Tese: "Política de Consumo: movimento social ide defesa
de consumidor no Brasíl;

"' Defensor Públíco concursado;

"' Presidente da Academia de Letras do Estado do Piaui;

"' Professor das matérias: Direito Tributário, Ciência Política, Direito Públíco;

"' Publícação (em anexo estão cópias das capas das referidas obras):

Livro: "Direito Bancário e Consumidor";

Livro: "Previdência do Servidor e COMPREV";

Livro: "Contratos Bancários Brasileiros";

Livro: "A Banca e o Juro no Direito Brasíleiro (Lisboa);

Livro: ''Teoria e Realídade de Desobediência Civil".

Livro: "Constituição Federal Anotada e E,<plícada";

Livro: "Direito Municipal Brasíleiro";

Livro: "Ciência Política;
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Livro: "Processo Administrativo e suas Espécies";

Prefácio do livro: "Tributos Municipais na Federação Brasileira"

Artigo: "O Sistema Tributário na Nova Constituição";

Artigo: "Das Modificações Ocorridas no Cálculo da Correção Monetária e a Lei nO
8.200/90",

Artigo: "Processo Administrativo Fiscal Contencioso"

Artigo: "A Inconstitucionalidade da Correção Monetária Pelo INPC das Dt'monstra-
ções Financeiras no E"ercício de 1991", dentre outros.

• JOAQUIM ALMEIDA:

./ Bacharel em Direito (UERJ);

./ Advogado;

./ Pós-Graduado pela Pontifica Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/RJ);

./ Procurador Federal do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS)

./ Membro da principal Comissão de Estados Constitucionais do Conselho Federal da Or-
dem dos Advogados do Brasil;

./ Presidente da Cai"a de Assisténcia dos Advogados do Piaui (CMPI)

./ Secretário de Administração de Duque de Caxias (RJ);

./ Secretário de Governo do Estado do Piauí;

./ Secretário de Transporte de Teresina (PI);

./ Diretor-Geral do Departamento de Transporte Concedido do Rio de Janeiro;

./ Professor na Universidade Federal do Piauí

• ESTRUTURA FÍSICA DA SOCIEDADE ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS

A sociedade ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS disponibiliza estrutura fi-
sica excelente e completa para a eficaz e célere execução dos serviços propostos, vez que conta
com secretarias, estagiários, coordenadores, auxiliares administrativos, e, advogados.

Além de espaço fisico adequado, a sociedade é dotada das mais recentes tecnologias
em ambiente computacional e de comunicação, auxiliando no desempenbo de sua atividade-fim,
comprometendo-se a prestar, no mais alto padrão de excelência, serviços à sua clientela.

Recursos materiais

)lv. (Rjo:Poty, 1635,]ockçy. '[(me: 863232-01.11. Ccp: 64019-41Oj'teresina-'Pf. 20
'E-mair.- nerycosta@uoCcom.6r



.. •...
tl~\.. -Or" /(9

PROC,w.:hitk'ctll I./q
RÚBRICA; ,t

lmeida e Costa Advogados Associados

Especificação Quantidade

Crocomputadores (desktop) 44

Impressora em rede com função multifun- 04
cional (scanner, fac-simile e copiadora)

Scanner 04

Unha telefônica 06

Sistema de controle de processos e prazos 01

Areas construída 530 m'

• RECONHECIMENTO DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DA SOCIEDADE ALMEIDA li COSTA
ADVOGADOS ASSOCIADOS NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE COMPENSAÇÃO PREVI-
DENCIARIA E GESTAO DO RPPS NO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ:

• Processo nO 000358/2017 - Voto do Conselheiro Jaylson Campelo:

"Aliás, sobre notória espedalização da Sodedade Almeida Costa Advo-
gados Assodados e a singularidade do objeto contratado (refiro-me ao
contrato para compensação previdenciária), o gestor traz à colação, em
sede de memoriais, o currículo dos associados e a carteira do escritório,
com clientes no Maranhão, Roraima e Piauí, além da afirmação de que o
"serviço é complexo e laborioso, exigindo precisão técnica, ord~namento,
método e equipamento adequado, pois são diversos os motivos de indefe-
rimento da compensação necessitando de estudos, definições, pesquisas,
buscas de documentos nos arquivos do Estado, e, em especial, amplo co-
nhecimento nas matérias de Direito Bancário, Tributário, Previdenciário e
Administração Pública." Finaliza, defendendo a legalidade do contrato, fei-
to este dentro do preconizado na Recomendação 036/2016 do CNMP, que
"afasta a possibilidade de imputação de irregularidades em contrata-
ção, sem realização de prévio certame, de escritórios advocaticrios."

Sobre o assunto eu já me posicionei inúmeras vezes e também o Tribunal
de Contas do Estado do Piauí, e reitero o meu posicionamento. Não me re-
cordo de nenhuma decisão pela reprovação das contas quando a falha im-
putada ao gestor refere-se a uma dúvida levantada quanto à dispensa ou
inexigibilidade possivelmente indevidas." .

(...)

"Não tenho dúvida da notória especialização do escritório cOntratado,
como também tenho certeza absoluta de que se o serviço fosse confiado
aos servidores do próprio órgão, aos quais, por não conhece~ apresso-
me em pedir desculpas pela franqueza, o Estado receberia cl>mpensa-
ção irrisória, se é que receberia alguma. Assim, não acho tenha agido er-
radamente o gestor ao buscar um escritório para fazer ingressarem nos co-
fres do Estado os recursos a ele devidos em razão da compensação previ-
denciária. E, diga-se de passagem, o escritório fez o seu trabalho, já que
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consta dos autos os vultosos valores que foram carreados para o Estado
decorrentes da sua atuação.

(...)

Mas aqui reside uma observação que tenho feito recorrentemente: em
que pese a notória especialização, por mim reconhecida desde o julga-
mento do processo e reafirmada agora, é possível proceder-se a uma
competição. "

• Processo n' TC/0l5117/2014 ..Voto do Conselheiro Relator ]aylson Campelo:

..Em resumo, entende o nobre colega, referindo-se ao contrato de compen-
sação previdenciária firmado pelo FUNPREV com o escritó,io acima
mencionado, que o devido processo de inexigibilidade foi realizado, que o
contratado tem notória especialização no assunto, que, diga-se de pas-
sagem, é de uma singularidade evidente, que os recursos oriundos da
compensação financeira ingressaram nos cofres do órgão, O que de-
monstra que o contratado cumpriu com o seu dever, não pari'cendo re-
levante a esta Corte os valores auferidos pelo contratado. Assim, filio-me ao
posicionamento que este Tribunal vem tomando, entendendo que eventuais
dúvidas relacionas à contratação não tem o condão de justificar um jul-
gamento de irregularidade de contas". "

• Processo n' 020516/2016 .. Voto do Conselheiro Relator ]oaqub:n Kennedy No-
gueira Barros, em que ao concluir pela regujaridade da contratação do Instituto
de Previdência do Municipio de Teresina (IPMT)com a sociedade ALMEIDAECOS-
TAADVOGADOSASSOCIADOS,cita o voto do Conselheiro ]aylson em que atesta
a notória especialização da sociedade. Vale ressaltar que a decisão pela regujari-
dade foi no Plenário e à unanimidade:

"Vale ressaltar, por oportuno, que esta Corte de Contas já el1frentou a
questão ora debatida em momentos anteriores, quando o Cons. Substituto
Jaylson Campelo, nos autos do processo TC/02998/2013 .. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO PRESTAÇÃO DE CONTAS DO FUNPREVI/201.~ assim se
pronunciou:

''Aliás, sobre notória especialização da Sociedade Almeida Costa Advoga-
dos Associados e a singularidade do objeto contratado (refiro-me ao con-
trato para compensação previdenciária), o gestor traz à colaçãO, em sede
de memoriais, o currículo dos associados e a carteira do escritório, com cli-
entes no Maranhão, Roraima e Piauí, além da afirmação de que o "serviço
é complexo e laborioso, exigindo precisão técnica, ordenamento, método e
equipamento adequado, pois são diversos os motivos de indeferimento da
compensação necessitando de estudos, definições, pesquisas, busms de do-
cumentos nos arquivos do Estado, e, em especial, amplo conhecimento nas
matérias de Direito Bancário, Tributário, Previdenciário e Administração
Pública. "

Finaliza o nobre Conselheiro, defendendo a legalidade do contraw, feito es-
te dentro do preconizado na Recomendação 036/2016 do CNMP,,que "afas-
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ta a possilJilidade de imputação de irregularidades em contralaçeio, sem
realização de prévio certame, de escritórios advocatícios".

(..)

"Não tenho düvida da notória eS/Jecializaç(io do escritório contratar/o, co-
mo tam1Jém tenho ceneza absoluta de que se o serviço fosse confiado aos
servidores do próprio órgão, aos quais, por não conhecer, apresso.me em
pedir desculpas pela franqueza, o Estado receberia compensação irrisória,
se é que receberia alguma. Assim, não acho tenha agido erradamente o
gestor ao huscar um escritório para fazer ingressarem nos cofres do ESll1do
os recursos a ele devidos em razão da compensação previdenciária. E, di-
ga.se de passagem, o escritório fez o seu traba/llo, já que consta dos autos
os vultosos valores que foram carreados para o Estado decorre11li!s do suo
alllação. "

Este relator também já teve oportunidade de analisar ll/l1 controlO scme-
IIwnte ao ora questionado, 110 Processo TC/0.75]] 7/20]4, Prestação de
Contas do IPM1: exercício 2014.

Nessa oportunidade, assím roí mallirestado:

'~Emresumo, entende o nobre colega, ,.eferindo-se ao contrato de compen-
sação previdenciária firmado pelo FUNPREV com o escritório acima menci.
onado, que o devido processo de inexigibilidade foi realizado, que Q con/ra-
todo tem notória especialização no assunto, filie, diga-se de jJásSn{H'IH, é rJ(~
lima singularidade evidente, que os recursos oriundos dn cOlHpcllsaçào fi.
nanceirà ingressaram nos cofres rio orgdo, o que dt?lJlOnSlra que o con/ro-
lado cumpriu com o seu dever, não parecendo releva11le (l esta Corle os va-
/ores auferir/os pelo contratado. Assim, filio.me ao posicionomen/o que este
Tribunal vem tomando, entendendo que eventuais dtiviclos relacionas à
contratoção não tem o condão de justificar 11mju/gamenro de irrcl1u!arido-
de de contas"

PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Para a realização dos serviços de consultoria e assessoria jurielica ao Regime Próprio
ele Previelência elo ]\'iunicípio, propõe-se o pagamento ele valor mensal de RS 19.000,00 (deze-
nove mil reais).

Para os sen1ços ele COMPREV, peele-se como cláusula ele sucesso a quantia ele 20%
(\1nre por cenlO) elo valor mensal oblido com a arrecaelaciio ela cOJl1jwnsaçiio pn~\1e1cnci~lria.
fluxo, fluxo pro-rala e cSlOquc.

PREMISSAS DA ATUAÇÃO PROFISSIONAL.

A sociedade ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS f\SSOCIADOS, ao formalizar conl rala-
ção estabelece algumas premissas que são adoladas duranre roela a execução elos serviços
compromissados, senelo estas:

<"
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Regimento dos serviços pelos princípios recíprocos da confiança, equidaé!e, sigilo
profissional;

Regimento dos serviços pelos princípios da transparência e facilitação interna de
acesso às informações e relacionamentos;

Reserva quanto a ideias, procedimentos e/ou sugestões oferecidas;

Discrição, lealdade, diálogo constante e prévio, principalmente nos casos de consul-
tas ou pedidos de opiniões a outros consultores externos;

Dentre outras premissas implícitas ou decorrentes, próprias dessa natureza de tra-
balho.

As sugestões apresentadas somente serão consideradas para efeito da apuraçã(ildos be-
nefícios fiscais e financeiros se os pontos e procedimentos sugeridos forem considerados
legítimos pela entidade públíca. As sugestões apresentadas cuja validade for considerada
duvidosa por parte dos seus Administradores poderão ser objeto de discussões com outros
assessores e/ou consultores de confiança da entidade ou, até mesmo, poderão ser objeto de
consulta formal junto às autoridades competentes .

Atenciosamente~ ~

Almeida e Costa AdVO~S Associados

,Ar}. 'íljo (j>oiy, 1635, .'lockçy. 'Folle: 863232-0111. Cep: 64049-410/'Iéresina-(Pl. 24

'E-maif: 1Ul1ycosta@uo[com.6r



:li' 1'1 Fj.
"':..\ . (,>'" "11 GOVERNO DO ESTADO DO PIAuí

., _.,_._' SECRETARIA DA FAZENDA

~,~@ PROCURADORIA TRIBUTÁRIA
~ SEÇÃO DE INSCRIÇÃO E COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA DO ESTADO

23/12/2019
Certidão Negativa de Débitos Estaduais FLS N' Ot(U19

PROC.N' TY'9t,OQ11 ~q
RÚBRICA .e

CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO
n"191101442338000166

(Emitida em atenção ao que dispõe a Instrução Normativa PGE/PI n° 01/2005)

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

INSCRIÇÃO ESTADUAL

,************************************************************. ,

iCNPJ/CPF

01,442.338/0001-66
I

RAZÃO SOCIAL

'************************************************************

Ressalvado o direito da Procuradoria Geral do Estado de inscrever e cobrar dívidas qUievenham
a ser apuradas, certifico para os devidos fins, a requerimento do(a) interessado(a), que, revendo
os registros da Seção de Dívida Ativa da Procuradoria Gera) do Estado do Piauí, veriliquei nada
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e horário, e, para

~ constar, foi emitida a presente certidão,

-Chefe da Seção de Dívida Ativa-
Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Tributária

EMITIDA VIA INTERNET EM 19/11/2019, às 14:50:32

VÁLIDA ATÉ 17/02/2020

ESTI~ DOCUMENTO NÃO TERÁ VALIDADE ANTES DE SUA AUTENTICAÇÃO VIA
INTERNET, NO SITE http://webas.sefaz.pi.gov.br/certidaoN egatival,isp/validarCertidao.jsp

Chave para Autenticação: 4214-47BB-54F8-BCCD-E9EI-26C2-CODF-0024

webas. sefaz.pi.gov.br/certidaoNegativa/servleUContro\ador?acao=9&numCertidao= 1911O1442338000 166
1/1

http://webas.sefaz.pi.gov.br/certidaoN


,
26/11/2019 Certidao Negativa de Débitos Estaduais

FLS N' olN 111
PROC, N' I tAS,-, QQJ ( .(q
RÚBRICA A

CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVADO ESTADO ,~
n° 191101442338000166

(Emitida em atenção ao que dispõe a Instrução Normativa PGE/PI nO0112005)

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

INSCRIÇÃO ESTADUAL

************************************************************

CNPJ/CPF

01.442.338/0001-66

RAZÃO SOCIAL

************************************************************

Ressalvado o direito da Procuradoria Geral do Estado de inscrever e cobrar dívidas que venham
a ser apuradas, certifico para os devidos fins, a requerimento doCa) interessado(a), que, revendo
os registros da Seção de Dívida Ativa da Procuradoria Geral do Estado do Piauí, verifiquei nada
existir em nome doCa) requerente acima identificado(a) até a presente data e horário, e, para
constar, foi emitida a presente certidão.

14:50:32

-Chefe da Seção de Dívida Ativa~
Procurad . stado

rocuradoria Tributária

EMITIDA

ESTE DOCUMENTO NÃO TERÁ VALIUAI>EANTES I>ESUA AUTENTICAÇÃO VIA
INTER N~:T,NO SITE http://webas.sefaz.pi.gov.br/certidaoN egativa/jsp/val idarCertidal,.jsp

Chave para Autenticação: 4214-47BB-54F8-BCCD-E9EI-26C2-CODF_0024

https:/lwebas.sefaz.pi.gov. br/certidaoNeg ativa/servleUControlad or?acao=9&numCertidao= 191101442338000166
1/1

http://webas.sefaz.pi.gov.br/certidaoN


FLS N'Ogz//9
PROC.N'+wr fi! IN
RÚBRICA_."o ••••~---

Página 1 de 1.

PODER JUDICIÁRIO
,JUSTIÇA DO TRl:BALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
Nome: ALMEIDA & COSTA-ADVOGADOS ASSOCIADOS

MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 01.442.338/0001-66
Certidão 0: 183091860 2019
Expediç o: 09/09/2019, 'a 17:02:06
Validad : 06/03/2020 - 80 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua e edição.

Consolidação das Leis do
de 7 de julho de 2011, e
do Tribunal Supelcior do

que ALMEIDA & COSTA-ADVOGADOS ASSOCIADOS
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°
NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Certifica-se

01.442.338/0001-66,
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440,
na Resolução Administrativa n° 1470/2011
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas I a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

http://www.tst.jus.br


FLSN" 1251119
PROC. W _'i-£r'tr QO { I 19
RÚBRICA Jt

Folha

ESTADO DO PIAUÍ ~
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA""""--
COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO
SECRET ARlA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEMF

CERTlDAO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO
MUNICIPIO

CÓDIGO DE CONTROLE: 139.866/19-00

CPF/CNPJ: 01.442.338/0001-66
Contribuinte: ALMEIDA & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS

I / I

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, constam em nome do contribuinte
acima identificado somente débitos vincendos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a
penhora ou com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 206 do CTN e art. 362 da Lei Complementar nO
4.974, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer déhitos que
venham a ser posteriormente apurados em seu nome, conforme estabelece o art. 457 da Lei Complementar nO
4.974, de 26 de dezembro de 2016 (código Tributário do Município de Teresina).

Certl -o sem validade ara transferência de imóvel em cartório.
Observações:
- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço
http://www.teresina.pi.gov.br
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
- Certidão emitida conforme modelo definido no Anexo lI, do Decreto nO11333/2011.

Código autenticidade: C66AE84~B94B9C95

N° Via: 6

http://www.teresina.pi.gov.br


Canais

rL;:)I~-_ t (, 2 {ta
PROC. N' ;CJap;r OOA {{ q
RÚBRICA ~

CERTIDÃO

Acesso à informaçãoBRASIL

Certidao Internet

! Participe Serviços Legislação
~ l

, .~ha ,Federal\~:::;_:.::.~~_~~_~.-~"-~:_::::::::

27/11/2019

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ALMEIDA & COSTA-ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 01.442.338/0001-66

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n' 5.172, de 25 de outubro de 196(3-
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa. .

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n' 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <hltp:/1 u <hltp:/Jwww.pgfn.gov.br>.

na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 2/10/2014.
ora e data de Brasília>.

Nova Consulta '" Prep~rar pági,!lÕlpara Impressao

servicos .receita. fazenda.gov. brlServicos/certidao/CN DConj unta Inter/EmiteCertidaolnternet.asp?ni=01442338000 166&passagens= 1&tipo= ~ 1/1



26/11/2019 Consulta Regularidade do Empregador
FLSN' •Q51/19
PROC.N~!ag;ç, DOI' ~q
RÚBRICA. t

Voltar

CAIXA
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Imprimir

Inscrição: 01.442.338/0001-66
Razão Social:ALMEIDAE COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Endereço: AV RIO POTI 1635/ FATIMA/ TERESINA / PI / 64049-410

A Caixa EconômicaFederal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes ri - S com o FGTS.

1603302539631822

Informação obtida em 26/11/2019 14: 19:26

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https:/Iconsulta-crf,caixa.gov.br/consultaCrf/pages/consultaEmpregador.jsf
1/1

http://www.caixa.gov.br


1611012019 Certidão de Situação Fiscal e Tributália

" GOVERNO DO ESTADO DO PIAuí

SECRETARIA DA FAZENDA

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA
n° 1910160144233800016601

RAZÃO SOCIAL

********************
ENDEREÇO BAIRRO ou Dlb'TRfro

MUNICÍPIO CEP .'ONE(8) N"tS) FAX (N°)

CPFICNPJ (N°) INSCRIÇÃO ESTADUAL
01.442.338/0001-66 ********************

Ressalvado o direito de a Fazenda Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo aeima identificado que vierem a
ser apuradas, certifica-se que o mesmo encontra-se em SITUAÇÃO FISCAl, REGULAR.

Certidão emitida eom base na Portaria GSF n° 106/06, de 12 de abril de 2006.
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 16110/2019, às U:IO:37

VÁLIDA ATÉ 15/1212019 )

ESTE DOCUMENTO NÃO TERÁ VALIDADE ANTES m: SUA AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET, NO SITE
http://webas.scfaz.pi.gov.br/ccrtidaoSituacao/jsll/validarCcrtidao.jsp

Chave para Autenticação: lA63-646B-QB3E-22E4-5BI9-99E8-EI31-4902

111

http://webas.scfaz.pi.gov.br/ccrtidaoSituacao/jsll/validarCcrtidao.jsp


26/11/2019

•
Receita Federal do Brasil

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASfRO-NA-CIONAL DA PESSOA JURíDICA

- -----1

I PORTE
EPP

o CADASTRAl

II I~~*~ SITUAêAO ESPECIAL . I

ICOMPLEMENTO
I.MUNlclPlo
TERESINAITELEFONE
(86) 2320.111

COMPROVANTE DE INSCRIÇAO E DE SITUAÇÃO OATADEABERTURA
CADASTRAL 23/09/1996

les Limitada

I BAIR_R~ST~lTO -
JOCKEY. CLUBE

o DAS ATIVIDADES ECON MJCAS SECUN RIAS

ora0 E DeSCR1C o DA ATIVIDADE ECO MICA PRINCIPAL
69.11-7-01. Serviços advocatlclos

r;:;NQ;;;M"E"E"'M;o;;PRO<E;oS"ARO<IA"'--------------------------- --,
ALMEIDA & COSTA-ADVOGADOS ASSOCIADOS

ILOGRADOURO
AV RIO POTY

I CEP
64.049-410IENDEREço ELETRONICO

I~ FEOE~nvoRES.PONSAVEL (EFR)

I SITUAêAO CADASTRAL
ATIVA

IMOTIVO D~SI~~~O~:~:RAl

I~o E~PEC~~l~

Aprovado pela Instruçao Normativa RFB nO1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 26/11/2019 às 14:24:32 (data e hora de Brasllia). Pàgina: 1/1

httPS:/Iwww.receita.fazenda.gOV.br/PeSSOBJUridicalCNPJ/COp;reva/cn._ .d_Solicitacaó.asp
1/1

http://httPS:/Iwww.receita.fazenda.gOV.br/PeSSOBJUridicalCNPJ/COp;reva/cn._


26/11/2019 Prefeitura Municipal de Teresina

, ~íill~ EMITIR CARTÃO DE INSCRiÇãO DE EMPRESA/AUTÔNOMO

F9-Pesquisar

!tens Obrigatórios
Pelo menos um destes Itens deve ser preenchido

Referência cadastral

! Inscrição municipal *'
i 1072444-0

I Contribuinte

17087 I 101.442.338/0001-66 I IALMEIDA & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS

.!;n~~~E!ç.~.lq~_~_tl~-!lJ{~9~.~..~,_.__._. .. . ~_, .__. . ~_. ._~_,__..__... . _
: RUA RIO POTI, 1635
,BAIRRO FATIMA
: TERESINA-PI eEP: 64.049-410

Atividades secundárias

~
Data InícioI I03/0512006

Número Re istro
003/96

Tipo atividade

I IPRINCIPAL

Inscrição Estadual

11 __ -

ISERVICOS ADVOCATICIOS

Nome fantasia
I *"'***** ••• *********************

Atividade
16911-7/01-00

Dados do cadastro econômico
j "'
Situação SiatIATIVA

Atividade

portal.teresina.pi.gov.br/dsCthej)ortallinicial.do?evento=montaMenuo.._~ .•.mym=CADECO
1/2



• 4 ,

FLSW 059/{9

PROC. N' .:rnn OQ I I{ q
RÚBRICA _ •••>~ _

TERESINA
Prefeitura Municipal de Teresina
Secretaria Municipal de Finanças

REOfSlMPLES
.;~I,~rIl'i*:~V"'-~

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO

VALIDADE: 3010912019

NÚMERO CONTROLE:
0096856118-00

INSCRIÇÃO MUNICIPAL CPFICNPJ.~~--" " ..._-_. '"----, .._---~-_.~"~--~_._---~...
072444-0 01.442.33810001-66

RAZÃO SOCIAL_._-_._--,._---,,,._-_. -'~.' ,.__ .
ALMEIDA & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS

NOME FANTASIA
*********~*********************
I:0CALlZAÇÃ() ._.~.
RUA RIO pon, 1635
BAIRRO JOQUEI CLUBE
TERESINA/PI - CEP: 64049-41 ()

ATIVIDADE(S)
6911-7101-ÓÓ:SERVICOS ÃDVOCATIciôs-'~

DATA ABERTURA
0310512006

Este contrihuinte está autorizado a desenvolver as ativid..1des acima eIcllcndas e finna compromisso, sob as renas
da lei" de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das atividades
e-conômicflsconstantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades domiciliares c
restrições ao uso de espaços públicos acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de prevenção contra
incêndio e pfm1co. O conttibuinte rcconhe-ec que o não atendimento a estes requisitos ac~n'etará a suspensão e a
cassação subsequente do Alvarú de Funcionamento, nos termos da legislação vigente.
RESSALVA: A VALIDADE DESTE ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAME1"TO DEPENDE
DA MANUTENÇÃO ATUALIZADA DAS LICENÇAS SANITÁRIA. AMBIENTAL DE OPERAÇÃO E
DO ATESTADO DE REGULARIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS, NO QUE COUBER. CONFORME
LEGISLAÇÃO VIGENTE.

E~itld~e~:'l4I:1:21291lr
Códíto Autentieidade: 'õC24J)FA 1OI4:E:i'!~~;!

J'



!;Onsufta Regularidade do Empregador

I Voltar Imprimir

FLSN' 0581/9
PROG.N~+w r DO! /Iq
RÚBRIGA_ •••••( _

CAIXA
CAIXA ECONOM'CA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição: 01.442.338/0001-66
Razão Social:ALMElDAE COSTA ADVOGADOS ASSDCIADOS
Endereço: AV RIO pon 1635/ FAnMA / TERESINA / PI / 64049-410

A Caixa Econômica Federal, no USOda atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de mala de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servlco - FGTS.

Informaça obtida em 16/12/201915:33:14

o para os fins previstos em Lei esta
de autenticIdade no slte da Caixa:

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes da . - m o FGTS.

Certi cação Número: 201912060304324761?502
I

I

A utilização deste Certifica
condicionada a verificação
www.calxa.gov.br

https:/lconsulte<:rf.caixa.gov,br/COnsultaerflpagesllmpressao.jSf

111

http://www.calxa.gov.br


•
I Almeida & Costa Advogados Associados Balanço Patrimonial

código
11
23
30
46
52
69
75
2909
81
98
2938
2973
3027
3033
3091
3181
3228
135
141
t93
201
253
2951
508
514
521
537
512
589
595
603
610
626

833
840
922
939
974
981
997
1005
1028
1034
1041
1057
1063
1070
1376
1382

Classificação
1
1.1
1.1.1
1.1.1.01
1.1.1.01.001
1.1.1.02
1.1.1.02.001
1.1.1.02.002
1.1.1.03
1.1.1.03.001
1.1.1.03.002
1.1.1.03.005
1.1.1.03.006
1.1.1.03.007
1.1.1.03.010
1.1.1.03.013
1.1.1.03.015
1.1.3
1.1.3.01
1.1.3.01.004
1.1.3.01.005
1.1.3.01.010
1.1.3.01.014
1.2
1.2.1
1.2.1.01
1.2.1.01.001
1.2.3
1.2.3.01
1.2.3.01.001
1.2.3.01.002
1.2.3.01.003
1.2.3.01.004

2
2.1
2.1.2
2.1.2.01
2.1.2.01.004
2.1.2.01.005
2.1.2.01.006
2.1.2.01.007
2.1.2.02
2.1.2.02.001
2.1.2.02.002
2.1.2.02.003
2.1.2.02.004
2.1.2.02.005
2.3
2.3.1

Descriçlio
ATIVO
ATIVO CIRCULANTE
DISPONIBILIDADES
CAIXA
Caixa Geral
BANCOS C/MOVIMENTOS
CEF C/C 1830-2
Bradesco elc 150482-7
BANCOS C/APLICAÇÕES
CEF • Fic Personal RF LP
Banco do Brasil - Curto Prazo 200
Banco do Brasil 500
Bradesco
Banco do Brasil - Renda Fixa LP 90 Mil
BB elc 20375.Q - Renda Fixa 500
BB R Fixa Curto Prazo 30 Mil
6B C/C 133205-8 R Fixa Curto Prazo 30 Mil

CREDITOS
CREDITOS A RECUPERAR
Contrib. Social a Recuperar
IRPJ a Recuperar
PIS a Recuperar
IR s/Aplicacoes Financeiras
ATIVO NAO CIRCULANTE
DEPOSITOS
DEPOSITOS JUDICIAIS
Processos Trabalhistas
IMOBILIZADO
BENS EM USO
Computadores e Peri/ericoS
Maquinas e Equipamentos
Moveis e Ulensilios

Vaiculos

PASSIVO
PASSIVO CIRCULANTE
OBR1G.TRABALHISTASrTRIBUTARIAS

TRABALHISTAS
IRRF s/Salários
FGTS a Recolher
INSS a Recolher
Conlrib. Sindicais a Recolher
TRIBUTARIAS
COFINS a Recolher

. PIS a Recolher
IRPJ á Recolher
CSLL a Recolher
IRRF a Recolher
PATRIMONIO LIQUIDO
CAPITAL SOCIAL

Folha: 99
Perlodo: 01101/18a 31112118

FLSN' 0ã9/{q.
PROCW5;2; m'})!5

Saldo , •
2.387.547,19DRUBRICA Jt
2.185.317,870
2.150.911,590

337.799,580
337.799.580
126.940,390
126.939,390

1.000
1.686.171,620

454.004.510
68.815,280

402.917,570
95.553,860

154.510.330
93.856,940

327.785.000
88.728,130
34.406,280
34.406,280
7.712,190
1.885,980

125.610
24.682,500

202.229,320
4.678,130
4.678,130
4.678,130

197.551,190
197.551,190
55.948,500
33.601.600
36.352.960
71.648.130

2.387.547,19C
416.624,54C
416.624,54C
46.329,03C

64,01C
6.402,64C

38.570.11C
1.292.27C

370.295,61 C
3.762,OOC

745,81C
291.707.93C
74.058.33C

21.44C
1.970.922,65C

500.000,00C

firo lOgfs1il/1l1
ootador. CRCIPI3.420

Scanned with CamScanner .



Almeida & Costa Advogados Associados
Balanço Patrimonial

Código
1407
1413
1465
1471
1488
3234
1502
1519
3211

Classificação
2.3.1.02
2.3.1.02.001
2.3.2
2.3.2.01
2.3.2.01.001
2.3.2.01.007
2.3.2.02
2.3.2.02.001
2.3.2.02.009

Descrição
CAPITAL INTEGRALIZADO
Capital Integralizado
RESERVAS
RESERVAS DE LUCROS
Exercícios Anteriores
Exerclcio120 18
DISTRIBUICAO DE LUCROS
Exercicios Anteriores
Exercicio 2018

Folha: 100
Perlodo: 01/01/18 a 31/12/18

FLSN° ºGOII'?
_A. • •

SaldoPROC.N°,. n••••001/191
500.000,00lBlÍBRICA l
500.000.ooe

1.470.922,65C
21.150.922,65C
14.007.128.35C
7.143.794.30C
19.680.000,000
16.680.000,000
3.000.000.000

Reconhecemos a exatidão do presente Balança Patrimonial. que soma, tanto no Ativo como no Passivo a
Importância de RS 2.387.547,19 (Dois milhões. trezentos e oitenta e sete mil. quinhentos e quarenta e sete
reais e dezenove centavos) cujo os lançamentos foram efetuados de acordo com os documentos entregues
pelos s6cios/titulares.

'" ~.."

•

.• .l!J
" ). (

I. f

Responsável pela emissão deste relatório: ADM INFORMATICA LTOA

Scanned with CamScanner
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-TERMO.' DE CONTRATO DÉ
CONSl'lfVIÇÃO DA SOCIEDADE CIVD:..

_ "'~A & COSTA - ADVOGADOS
ASSOCIADOS" ,
••

)

,
,

O"

"

••••
I '
•

'.

JOAQUIM BABBOSA DE, ALMEIDA NETO
brasileiro, ça5ado. rcsj~te nç~ ci,~e, advogado inscrito na
OABIPI S013 o nO ~9186-B-_e ~ON NERY COSTA, 1?rasileirq,
casado, residente nesta oidade, advogado inscrito na OABIPI sob o
nO 172/96-13, ~:ppJ~~p;rçscnte ~cnto. particular de oontrato
resolvçm constituir" oomo oonstituida têm, uma sociedade civil de
pt:~,ão de servi9~ advooatícios, nos termos da Lei nO 8.906, qe
O~ de Julho de 1994 (Estatuto da Ordem. dos Advogados do Brasi1~.
artigos 15 a. 17, a. qual se' 'regerá pela oitada lei, pelas disposi9õÇS
emanadas do Comc1ho Fedet:a1da Ordem dos Advogados do Brasil
e da Seccional do Estado do Piauí, pelo presente contrato q~e
deverá. ser aprova:dQ p~los seus s~fos integrantes. regendo-se pelas
cpndi9Õe.se cláusul~ seguintes: ,

Cláusula Pr.jmeira • A sociedade fimoionará sob a
denominação de "~A & COSTA - ADVOGADóS
ASSOCIADOS" da qual-s6pod~ s~ usado em.neg6oios e s~iy()s
da: Sociedade -
, ,
'. Cláusula.BeguDda -'A Sooiedade tem como sede e foro

a Cidade de 'Ter~aina, Capital 'do Estado do Piauf. à Rua Á1~o

,
,=,':'''q' .c,e;":a_'~.~._ ••':'.. "" •. '0 •••••••
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Mcindes, nO2075/Centro, podendo, a critérios da Diretoria, d£:c~ @:

manter escri.t6rio~,~ qualquer parte do território nacional.

Cl'nsula Terceira - A sooiedade sorá por tempo
indete:rminado e tem oomo objetivos a colaboração recíproca dos
seus membros nos t(aba1hos profissionais da advocacia, à
distribuição satisfatória dos resultados patrinioniais auferidos e: a
disoipli:oado expediente Últemo, c externo.

C1ánsula Quarta A sociedade terá: ~o:
administradores um Diretar-Ex.~utivo e um Diretor-Jurídico. eleitos
bienalmente, .dentre os integrantes da Sociedade, cabendo a estes
sua reprcsentavão judioía1 e ext:rajudicia1.

CláusulaQuinta - A.oompetênCia do Diretar..Executivo
e a do Diretor-Juridioo se:rãodefinidas em Regimento lntemo.

Cláusula Sétima - Todos os contratos para a pres'ta9ão

de servi9
0S

profissionais celebrados pelos advogados integrantes da
sooiedade, deverão oontar, obrigatoriamente, °nome da sooiedade.

Clánsula Oitava .' Os honorários contratados por
; qualquer dos sócios integrantes constitujrio ; receita da sociedade,
: devendo a sua distribuição ser feita da ~tc forma.: 5% (cinco

por cento) se:rão desti,.,edos ao Fundo de Reserva. 40% (quarenta
por cento) serão deS}inados ao Fundo de Mam1ten9ão e Custeio

: AdrrÓ,.,istra:tivo.55% (cinqüenta e cinco por cento) serão rateados
: com os advogados que -prestarem os serviços profissionais, na
:propoxção de sua prestação. li&

CJáus.uJa Suia - O Capital Social de R$lO.OOO,OO (dez
:mil reais) divididos em 100 (o.a:n) quotas no valor de R$lOO,OO, (
assim distribuído R$5.000,OO(cinco mil reais), representados por 50 N~
(cinqüenta) quotas, de JOAQl:JlM:BARBOSA DE ALNffiIDA NETO \
e, R.S 5.000,OO(cinOOmil rcàis) xepresentados por 50 (cinqüenta)
quotas de NELSON NERY COSTA.
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Parágrafo Único _ A parcela destinada ao Fundo de RÚB~ICA >t
Manutenção e Custeio Administrativo poderá ser modifioada, por
deliberaqão comum dos sóoios.

CláUSllla Nona - O patrimônio da sooiodade serrá
constituído dos seguintes: I - Do Fundo de Reserva; TI- dos bens
que a sooiedade venha a adquirir a qualquer titulo; m - dos bens q.ue;:
cada sócio resolver inoorporar ao seu patrimônio, mediante pré:vi.a'
a.vali~, aceitapor delibera9iocomumdos s6oios.

Cláusula Décima - O exercíoio social da Sociedade
C01Tesponderá.ao ano civil, devendo I esta proceder, anl1a1mente, a
um BalanÇlO Geral dos seus resultados a 31 de dezembro do
exercíoio, devendo, para tanto, manter escrita oontábil regular.

I

Cláusula Décima Primeira - A .Sociedade poderá
associar-se a outros advogados para prestarem serviços
profissionais.

Cláusula DéclJDa seguit.da - A Sociedade poderá admitir
estagiários, na forma. dos Estatutos da Ordem dos Advogados do

B!1lSil.
, Cláusula Décima Terceira - A Sociedade poderá

admitir novoS s6cios, com a anuênoia de seus :integrante ..
Cláusula 1)écima Quarta ~A retit8.da de um dos sócios

~ na:dissoluç;ã.oda Socieda~e, nceess~ente implioando
na reaJiZA9ão de um Balan90 EspeoIal". .

Cláusula Déci1D.a Quinta - O pres~te contrato será
~ado na OrdemdosAdvogadpsdoBr~i1, Seoçãodo Estado d;0
p~ na forma ,da Lei nO8.906, de 04 de Julho de 1994 e demais

•



E estando assim justos e contratados, firmaní o presente
tçrmo, em OS (oinQo)vias. justamcnto own as tcstcmnmhas que a ele

assistirem.

Teresina, 24 de junho de 1996.:,:-

,

,

'.



TERMO DA PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO
CONTRATO DA SOCIEIJADE DE
ADVOGADOS "ALMEIDA E COSTA
ADVOGADOS ASSOCIADOS".

JOAQUIM BARBOSA DE ALMEIDA NETO, brasileiro.
casado, residente e domiciliado ã ma Amapá. 11.122, em. Teresina, advogadO
inscrito na OABIPI sob o 11. 56186-B, e NELSON NERY COSTA. brasileiro,
casado. residem'e e domiciliado à ma Vereador Paulo Fortes, n.. 233, e4l
Teresina, nos termos dos artigos 1S a 17, da Lei n.. 8.906. de 4.7.1994. vêt;n
pedir a alteração da "clmJsnla segunda", do coutJ:ato da sociedade c1e
advogados "Almeida e Costa Advogados Associados". nos segointe:s tem1OS:

"Cláasnla S•••••• - A Sociedade terá como sede e foro a
cidade de Terema, Capital do Estado do 'Piaui, à Av. Rio Poty, n. 1.63:5,
Jockey Clube. podendo a c::ritério da Diretoria. criar e manter escritórios, em
quaísquerpartes do Teuitório Nacimial".

E estando assimjustos e COIJIIllta.dos. firmam o presente .~ode
alteraÇão. em cinco vias, j\1l1taD1elltecom as testelDf!Dba!l que a ele asstStIrem.

Tetesma. 31 dejulho de 2001

~~p ~p ,"?e.{eLtot d.;t>.. s.t1v&-
2-.!>~~ ~ l.A.- ~
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DGUJIl)Jl. n ••••açi.o .100 COIIDM'O
D1tDCULD. DB CCIIIftDO%~ !)A
SCCl:BD&D& c:xv:tL ".ufRma. E COS'D.
.1UJV~ aSSOl:T'N'OS" CWL~
lid'U :DJl'I"!8 , ceM) .•. S&GULR. SE
DJIC'L'AM:

.1D1QG1K ~'?" 'D& aIMI't'NI. 1IiIftO, b:rasileuo, casaào,
residente nesta c1dade, à Rua das orquidoas, 1645, ap 1100,
bairro i'átiltl.a, adVogadoinscrito na ~/l?'I sob o 1'1" 56/B6 -
s: e D'''' JID1' CQSD., brasileiro, casado, residente
nesta cidade,' ~ vereador Paulo Fortes, 233, bairro
Recanto das ?a.lIneiJ:as, adVOqadoinscrito na OAB/?I sob o 1'1"
112/96 - B, 'tê'm entl:6 si justo e contratado alterax o
conuato da sociedade de advoqadosda empresa -A7M'"'t'N' B
<::OS'.a\ ~ a.fUIOCpMf", inscrita. no CliPJ
01.442.338/0001-66, a reger-se pelos nO%lllativos previstos
noS arts. 15 a li, cl.a Lei n" 8.906, de 04 de Julbó <ie 1994.,
no aequl<lllleQto Geral, nO provimento nO 92/2000, bai.xado
pelo conselho Federal di!. ordem cl.os Advogados do Brasil ~
nas demais no%:DlélS legaiS pertinentes, observando, ainda, aIS

cláusulas acordadas a sequ:Lr:

.'

CT"~ nT1J::1a - l\. sociedadepassa a ter COlII.O sede o
imllVêl situado" na A.•.. ti.o »01:;1., 105, , ••';1""'0 JoCUr CJ,.ub,
CIt1'".O.~-UO;. ~N, ficando e:l.eito o foro desta
comat:<:apara a.ção fundada no presen~e contra.t".o.

<:tJWS'OLI.~ - O eapí.tal social regi.strado que é as
10.000,00 ldez mil reais), fica neste ato eleV3do para ~
500.000,00 (q,uf,,),entos 1dJ.l. cotas d.e aS 1,00 (um real)
cada uma, in'l:.eqraliz:adas pe:los sócios em ~ corrente
do paiS, e c~ a presente a1.teraçãO dist:r:ibuidas cOtUO

segue:
1) R$ 250.000,00 l~zentos e cinqUenta m1:l ~eais).
repr.sentados por 2.50 (duzentoS e ci.nqU.enta mil) quotas; <ie
~ »J'PO"A 1:1&~ 1Ilft'O;

2} RS 250.000:,()\} lduzentos li! cinqüenta mil reai.s),
~pre5entadOs por R$ 250 (du:ento$ e cinqUenta m:l,.:llquotas
de 1Dtt SOIJ 1IIPX c:psD.

" f\ /

• À 'ri.a1õ&cS&-su'i.caçtl0 oft a:lu1:&lSa, QC:IIIIUoUda-- o
Olrtzat:o 1tOC1111

'
sOb ••. -m" ;'5" •• pi!'~;
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gá""""'" SSW,•••• _ A sociedade tem sede e to:ro na 1It:~. 1ti.o
,iOU. 1635, •••••irro JccltA6 ç:J.a1:l, c:BJ 64.0.9-410. ~:l..Da-
. llI.. l?od.endo funcionar. e.r:iax: e llliUlter escrit6rios. em
qualquer part-e d.o tel::rit6rio nacional, cOlll filial na a"'1
ce1.C01:a.res Mo,reira S/N centl:'Q QlPl:'esar:ial ViniciC'lls de

,1401:&e:ssala 1006 calhaU., em São Luis-MA •
S!j~ !'~-A sociedade tem por objeto ~ pre~taçác
de serviços de advocacia. por intermédio dos SÔC).os e
~ por t;e.rceiros especia1Jllente contratados, sob a
direÇlo e respo~sabilidaóe da sociedade, compreendendo:

~GP.'O ~xao - No caSO de fa1ecimento OU retirada de
o qt;lalqt;ler cios. sócios que dllo nome à socie.dad.e, a ra:t.o

social será obrigatoriamente modificada.

~ .•••••••••• D:B ~ 1IIIr.I!O, brasileiro, easa<:l:o
residente nesta cidade, à RUil das OrquÍdea.s, 1645, ap 1100:
baix:ro. ?át:l.:ma, A<:1v.o9AOpi.n.s.<:;r:tt:"o_J:1/!.~o:r.aLE!'I.. sob o f'I,••• 56/86 -
B e •••••••• JIQdQ'OOll'S., brasileiro, easado, residente nesta
eidada, rua V~u:eadorPaule ForteS, 233, bairxo Recanto das
palmeiras, advoqado inscrito na OAB/PI sob o nO 112/96 - B.
únicos $6ei05 ,componentes da sociedade ãe advogados
"'1lTl:1I'TNl K <::106'tA :a.J)'lOCiiIDOS U9CX[N)OS", inscrita no Cl.'lE'J
01.442.338/0001-66, a reqe:r-se pe.los normativos previstos
nos arts. lS a 17, da Lei nO 8.906, de 04 de Jul.ho de 1994:,
no •a~iUllento Geral, no l'roviJnento nO 9212000, baixado
,pelá Conselho Federal da Orciem dos Advogados do Brasil e
nas 'demais nOrllla8 legais pertinentes, obse:rvan<io, ainda, as
cláusulas acordadas a sequir:
g*!!!!!!:! ~ _ A socieda<ie de advoqados ora
cotYltituida 911:<1 s.oe a ra%-ãO social "U8'tDA 11 oo$U
MNClIifII1Y.)S uSC'C'lfOOlJ", que se reqe pelo presen-cEl
insl:rumento e.pelas normas legais aplicáveis.

.'
'''0
"•

o '.

o .'

,. -.

.;.., ..~•.~. '.

o •

" a) A représentiILçao em qualquer Juill:o ou Tribunal.

ltIeSlUO a.dlIdnistrati VO J
b) O proe.uratõri.o extrajucU.ci.a1:cIOs trabalhos juricU.coS de pesqu1.Sa., consul.t.<;>ri.a e

assessoxia.

• o,.

" o prazo de 4uraç&O da 50c~eóade é
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~ m?Jô!!.! - O ci\pita~ social registrado é i,$
500.000,00 (q'lI'i:n1l_1:o. 1Il:il ~) , di 'V'iciiqo em 500. o o
lquinhem::as mil) cotas de R$ 1,00 (um rea~) cada. uro..a
int:egraliz:/lCta;s pelQS sócios em :moedacorrente do pais:
subscrita pelos s6cios, distribu1das como segUe:

1) R$ 250.(700,00 (duzentos e e:inqaenta lIl11 reais),
representados por 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil)
.quotas de ~ JIal!lBOSI. :o:a Jt.I.III1l:IA :JarrO;

2} RS 250.000,00 (duzentos
represêntado$ . por 250. 000, 00
quotas de lIB'I'." JID:f ClOSn.

e cinqüenta mil reais) ,
(duzentos e cinqOenta mi.l),

> - ~', q.átnÍoLI. !I!R: - 013l!lócios serlo responsaveis subs.1.d.iãria e
"-,, ....•.. ilimitaÇ1a:lll.ente:.pelos danos causados aos clientes e ainda,
..•: ". :r~sáveia solidari~nte pelas obtigaçoes que a

sociedade contrair perante terceiros •
... __ ...

"

'.,

~...~.,.
-~ : :-

.1' 1." •..

. "

~ si2DIA. - A adm.inistraÇâO da sociedade é exerciclá
pelos s6c:ios, o Sr.•••. !lO" :aaaa: COSiA la o Sr. ~ 1PP8O.'!la
::. '1'¥I!D JIlL'fO, acillla identificadas, aos quais ca.belll., _
-.1=to e/_ i.lJohcfr 11 )~, a ~sponHbil.iâade ou
representação ativa e passiva da sociedade. em juizo ou
fora dele, rçresentaçll.o judicial •• extrajudicial, podendo
p.rl1ticar todos os at:os cOllIpreend.idos no objeto social,
$~re no int~r.eSgeda,soeiedade, ficando vedado o uso da
denom1naç3o social em negócios estranhos aos fins
sociais,

cr..iDm:rt.a orJ:a;Q Os cheques la os paqamentos poder.Jo ser
efetuados por qualquer um dos sócios, ind.ividu~nte,
:responsabilizando ig'l:la.1Jnente li. soci.edade, bem como as
00mp~9 de bens e as aquisiç6es de se--viços•

e'DfIOV! !CP. - As atividades privativas de. advogado são
e:ll:e.rc.1.desindividual:lllente e os honorários reverterão à
sociedade, sendo proibido li atuação do profl.ss1onaJ. .fora da
sociedade.

ceiD!p!;,1rL ftÍC!!"! - 'todos os contratos para li. prestação de
servi.ços profissionais celebrados pelos advogados
integrantes da ~ociedade deverão constar, obrí9atori~ente,
o nome de. soc.1edade de. advogados.
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~ oic~ P.PTMtTP& - o exercicio social coincide
o ano c:l-vil em cujo 'Óltimo dia levantar-será b 1 com
das opex:açõeeda s.ociedade, apurando-se os re:u~~~geral
serão atrlb\Ú.d,os aos sócios na proporção em t os que
de cada ut'll contribUir paxa"a. fo:r:maçllo do resui::d~. rabalho

cotas do capital social
COlIl anuência previamente dada
nli.o o alienante, sendo nulas
alienaçãO celebt:adaS -

•.cg~ .J19 nJJ"""'" - "NacaSO de falecimento, excluslia
oU :retirada d~ sócio, os haveres do falecida, eJtclu1.do 0'11
retiiant'-e na; sociedade serãO' apuradas come se indica a
sequir, senda' pagas obser"l'ando-se o seguinte:

a) êailerâ. aO'~ interessados definir a espécle. em que serllo
pagOScs ~eres, se emdinhe1ro 0'\1autros bens:

b) O pagaaseiito poderá Se%: feito à vista cu em. parc:e1as,
segundo estabelecer~ as interessados;

c) os ba1TE!reSna. sO'ciedade sers,O' apurados em. balan.ço
_e~c;,;~.~.. ':Il:!!l'..~~r!fl:J~!.~P~.!E9...•J.19~._~1t. l~r:i,n~).dias
. 'seguintes ao faJ.ee1lllenta, exclusãO' ou retirada de
s6cia. Nestel:lalançO', as ativOS da sociedade sex::!o
avaliadoS a preço de :Il\Brcado, i.nd.ependentelllElnte de
seus respeeti:vos ....."lO're5cO'ntábeis, enquanto qUe O's
pass;\.vos se:rãO tomadoS a seus valox:es efe"tivos,
inclUSiv~' quando a eventuais ac:rêscl1llOs já i.ncorri.d.os.

dl Os hotlO:r:f.ries pendentes de receb;l.1\loentO quando do
£alec;.:í.l:llén"to, e&cluslio ou reti:cada., se:rlio "tolllados na
p:x:oporçãol em que sejaIU efeti'l1a1Uente exiqi'l1eis dos
clientes e, assim considex:ados, serãO' at:ci"bu1.do5 ao

.'

",

...

".~. .

",,

".'

..,ipaPO ftTM'lIJlO- O $6<;;10que, pre'Cendendo alienar suas
c~tas p.o capital da sociedade, ~o obtivex: anuência dos
dema1~s6cios n_ comprador e::ltre estes, poderá Qt)tar por
retirar-se da: sociedade, recebendo os haveres <lua nela
tiver, eonfo~ adiante estaDelecido•

: ~'IO". M!iQ QUaJ.quer que seja a' hipótese de
. ret:l.;a.da. <10 sócio,. se este nAO o'btive:r das demai.s que
.a!Jsi.neal. inst.l:Ulllento de alteraçlo do contrato social que

, : .'.' ~egi$t.r6 a x:etirada, pod.r:l:â registrar junto ao Conselho
" : ..~'.~ • 'seee1.onal da. 03:demelIl que ~ regi.ST.x:acla a sociedade
•. ::." dec1araçlo unil.ateral de retirada da. sociedade, sem.que d~

" tal registx:o resultem. prejudicados seus direi tos
pat.rilDoniais na sociedade.
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falecido, exclui dos ou retirante sequndo as critérios
de participaÇao estaoelecidos na cláusula IX (nona);

e) prejuizos que já se tenham vex:1.fi,c::ado,mesma que ainda
que DAotenham sido reg.illtrada:!l contabil.mente, serl1a
des:ont4dós . dos haveres da falecido, excluido ou
retJ.rante, na proporção esta.belecide na cláusula. IX
(nona) ,

'.

, '

.. . "

,~iRP\~ Ql%CO - Verificando-se qualquer impasse na
execução, do disposto nesta clãusula, os sócios estarl!i:o
obrigados a 'subtneter à matéria ã intel:lllediaç~a e
conciliaçi? 'dó Tr1bwlal de Ética la Disciplina do Conselho
'Seccior:al da Ordemonde reqistrada a sociedade,

fT~ ~ a<:mr:DA - O sócio que por divergir de
alteração contratual deliberada pela ~ioria, desejar
:retirar-se da sociedade, deverá notificar os demais, por
escrita, com antecedência do prazo mínimo de 60 (sessenta)
dias, findo o qual Q silenc::10 será 1:.1.<10COlI1OÓésinteresse,

~ .Ir ~ - As quenôes decorrêntes deste
coDtrato ou das relações sociais por ele inauguradas serlo
resolvidas p~loS sbcio$ em assembléia geral. Est.aS
assembléias serlo convocadas por escrito palo cotistA
:inte.ressado em sua realização, com antecedência fldni:ma de
10 (de%.}dias I1teis da data prevista para sua realização.
As cIe.liberaçoes de tais asselllbléias serlo consideradas
obrigatórias quando adotadas pela :maioria absoluta dos
sóciOS, tomando-se oS votas per capita e independentemente
da partic.tpaçao de cada UlIl no capi tal social. As
..deliberaç~:s (ie tais assllllllbléiall :serIa consideradas
obrigatórias quandO adotadas pela :maioria absoluta dos
sóciOS, tOlllando-se os votos per apita e independentemente
ela. participaÇão de. cada um no capital socl.al, I!\..s
del.iberações ass1.m adotadaS poderão resultar, inclusive, em
modificação de contrato soci.al ou de quaisquer normas
vigenteS na sociedade.
,~ *Pa Q9:1011??: t expressamente proibido a
qualquer dos s~cios o uso da denominação social ~ negócios
'ou documentos' de qualquer natureza, alheiO aos fins
sociais, bem como avalizar ou afiançar abriqaçÕt!!s de

, ,

'. '.

v.

, ,

:

. ., .;: !=!a"",!:!:r>W ,••• '1*:"11' - O falecimento. exclusào ou
~:,'" re'ti.rada de' qualquer dos s6cios nl.o implicará
" '::, necessariamente em dissoluçao da sociedade, que poderá

'~,::i'~, prosseguir 'emseus negócios com.os s6cios remanescentes, se
~.... :lo',', ~ouver número de s6cios a isto s\lficiente; ou podem ser
, "" ' . ,adiidt:1dOS novos sócios que com. o remanescente viabi.l.:i.ze o
, .. .:. 'p,,:,o.sséguimento' da sociedade.

, ,
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~erceiros, sÓ'podendo prestar aval ou fiança ~ prOTe~to da
pr6pria sociedade.
~ D6(I" 9MA A .sociedade poderá adm.itir
estaq~ár~05,na fOrDa dos Estat~tosda Ordem dos AdVo~ados
do Brasil, .
crãnsqt.a. ~ Sllli'IDlll.- O 1:oro <1est'.e contrato é o da
cidade de Teresina-PI, C~ renúncia expressa e irrevogável
de todo e qualquer outro especial e privilegiado que saia,

.. .~
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ORDEM DOS ADYOGADOS.DO BRASIL P~OC.NOT!OOr ooll4Q

SECÇAO DO PIAUÍ RUBRICA .-e,

CERTIDÃO

A Secretaria da 1" Câmara da Ordem dos Advogado:" .:1p
Brasil ~ Secção d9 Estado do Piauí. revendo seus registros c demais
papéis, CERTfFICA, a requerimento, da parte interessada, que clx\S~a
regist:ntdono livro "'B" de Registro de Sociedade, às fls.17v, 1~, 1gv~ "9:e
a Socieda4e "'.ALJyffiIDA & COSTA ~ ADVOGADOS ASSOClADO,:) '\
do seguinte teor: TERMO DE CONTRATO DE CONSTI11JIçAO DA
SOCIEDADE CIVIL "ALlvIEID.A & CQSTA ~ ADVOOi\POf)
ASsoCIADOS'" JOAQUIM BARBOSA DE ALMEIDA . l"rETO
brasileiro. casado. residente nesm cidade. advogado, inscrito n:3 ONs/Pl
sob o nO 56/86-B e NELSON }JERY COSTA, brasileiro. cas:.td.o.
residente nesta cidade. advogsdo inscrito na OAB/PI sob o dI l 7"2,'0,;-B.
pdo FTcsenteinstrwnento partieulal' de oontrato res<)!vero con,;titl.lií.
~roo constituída têln, uma sociedade civil de prestação deserviÇCIt.

advocatícios, nos terinos da Lei ne 8.906. de 04 de Julho de 1994
(Estatutó da. Ordem dos Advogadós do Brasil). artigos 15:l1. 17, a <{,d '",c

regerá pela citada lei., pelas disposições em-anadasdo Com.dho h::c'er<jt
da Ordem dos Advogados do Brasil e da Seccional do Btado do P;~IUi.
pelo presente contrato que deve.riá,ser aprovado pelos seus só.:iqs
integr'aIltes. regendo-se pelas oondições e oláusulas segu1nte~: Clâm;ula
Primeinl _A sociedade funcionará sob a denominação de: '-ALl'v'!EID'\. &
COSTA ADVO(:rADOS ASSOCLWOS" da qual só pode seu u.:;adc'~m
negóciOSe serviços da Sociedade. Cláusula Segunda ~A Soc:iedad.e le.n\
.:>Orno sede c 'for<"} a oidade de Terei'l1ntl.., Capital do Eata<:k- do Piauí; i" Rua

., .~ ,*,'-' .~_.--'-'



l..~.. . ~::l
" ,~~'&rdMendes,nO 2075/ Centro, podendo a critérios da Diretoria '\1';"\1':: ••

•. '~~ ~ _ • ~ .,", , •••..•.u,;, 093/19
~ escritónos., em qualquer parte do temtorial nacIonal. ClámalUlROe,N'=+""'tQOu/9
Iereeit'a - A sociedade será por tempo indeterminado e temC01"H~ÚBRICA ••~

Jbjetivos a colaboração recíproca dos seus membros nos trabaJ}u::>
;rrofi.ssionaisda advooncia, à distribuição satisfatória do:; re,;l.dhhJ,os
Jaírimoruais auferidos e a dilK:iplina. do e.'SCpediente interno, e externo,
:JánstdaQuarm - A 'sociedade terá como adm.ini,.<;tradores um Direh r-
:::'xecutivo e um Diretor-Juridioo, eleíl.os bienalmente, dentre ,YS

ntégrantes da Sociedade, cabendo a estes sua representação judicial e
::xtraju.dicial. Cláusula Quinta - A oompetênoia do Diretor-E.xecuti\~:e
, do Diretor-Juridioo serão definidas em Regimento btcmo. Cláugula
l4!Ita - O Capital social de RSl0.000,OO(dez mil reais) dividido:>~m,
OO(cem) quotas no valor de RSlOO.OO(oom reais,) assUn distribuid~.
~5.000,OO(cinco mil rea~) representada por 50 cotas de JOAQt.JIMI~
: ".BOSA DE ALMEIDA NETO e R$5.000,OO(cinco mil rea s);
:presentados por :SO(oinqüenta) quotas de }"TEL~ONNER Y COS'f A..
'Iãúsula Sétima - Todos os contratos para a p;restayão de -serviç;:)f>
"Ofissionais celebrados pelos advogados integrantes da suciédade,
~verãocontar, obrigatoriamente, o nome da sociedade, aáu~ol8
itsva - Os honorários contratados poi' qualquer dos sócios integran:es
mst.ituírlio receita da sooic:da&::,de;vendo a sua distribuição :ser Ícit.a :ia
;guinte forma: 5o/o(CIDCO por cento) serão dt:stinad<.)s ao Fundu ::ie'
;;serva. 40%(Quarenta por oento)se.rão destín.ados ao Fundo :io
artut.enção e Custeio A.dmjI1istmt!vo. 55%(Cinqüonta e oinoo For'
nto) serão rateados com os advogados que prestarem os se:;"'\o~iços ~

, - !
ófissionais,na propQI'9ão de sua prestação. Parágrsfo Uuicú - ai
:rcela destin.ada ao Fundo de Manutenção e Custeio Administrnt ívo :

,rã ser modificada, por deliberayão comum dos $Ócios. Cláu~mla)
. " . t

IDS ~ O patrimônio da sociedade será constituíào dos seguintes: I - Do;
ndo' de Reserva.; 11 - dos bens que a sociedade venha a adquil'j, a'
alquer.titul. o; ?I - dO?~ q~e ~ada s.~oio.resolv~ in~rpora:r E'l.Q ~eü.. .!
:rimôruo, mediante prevm avah.açao, acelta por del1beraçao comum ;,:os . 'iv ~
Jios: Cláusula Décima - O exercicio social da Socied:.:de; v
responderá ao ano civil, devendo c;sta prooeder. anuálmeIltc, fi. t:xn ~
,&"190 Geral dos seus resultados a 31 de dezembro do ~xe;rCl<.'lO, '"

'endo, pera tanto, manter escrita contábil regu~ar. Clámmla Dé-cima
.meira - A Sociedade poderá :associar-se a outros advogadl,')s p:n-a .

• 41* •••••••• .4_,....... vet .
I

óvção'
~.
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r1butávd tem
SIM TO""

24,276,2
Unlt6rto R$
24276,21

Número da Nota

00002441
Data e Hora de Emissão

06/12/2019 10:18:08
Código de Verificação

4806fOze

Prefeitura do Município de Teresina

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe

_........•.., : ;. ~

.' .

PRESTADDRDESERVIÇOS
Nome/RazãoSocial:ALMEIDA & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS
CPF/CNPJ:01.442.338/0001-66 InscriçãoMunicipal: 072444-0
Endereço:RUA RIO POTI, N°163S - BAIRRO FATIMA - CEP:64049-410
Munlclplo:TERESINA UF:PI

TOMADORDESERVIÇOS
ome/Razão Sodal: FUNDO PREVIDENCIARIO DO MUNICIPIO O ALTOS -PI
PF/CNPJ:14.913.154/0001-89
dereço: AVENIDA FRANCISCO RAULINO, N°170 - CENTRO - BAIRRO CENTRO - CEP:64290'000
un;c; io: ALTOS UF:PI E-ma1l:lrandllson.lranl.com.br

DISCRIMINA O DOS SERVIÇOS
cric;ão:

ElATlVO AOS seJMCOS DE ASSESSORIA e COHSlI1.ltlR.1A llJl,IOICA E ORIENTAÇÃO tt<MCA JUNTO AO AJNDO DE ~ DOS
OORES PÜBUCOS E MlJfilCPAlS DE ALTOS -PI, RElATIVO D£CIMA PRIMElAA DE DOZE PARCELAS.

D

Mêsde Competênciada Nota Fiscal: 12/2019
Localda Prestação do 5erviço:ALTOS/PI
Recolhimento:ISS A RECOLHER PELO PRESTADOR
CNAE:691170100 - SERVICOS ADVOCATICIOS
5ervlço: 1713 - Advocacia.

PIS (0.65000/.):
R 15780

alar Total das Deduções:

INSS(0,0000%):
R 728 29 R 000

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 24.276,21
deCálaJlo: íquota:

24.276 2 O 00%
OUTRASINFORMAÇÕES

Tributação:TRIBUTÁVEL FIXO
Incidência: TERESINA/PI

alor do ISS:
R 000

AEMISSÃOOENOTAASCALELETRÔNICANÃOAUTORIZAO FUNOONAMENTODAEMPRESA

https:/Iwww.issdigitalthe.com.br/nfse/notaFiscal.php?id_nota_fiscal=NTY30TYZMDY=&confinna=Uw==&temPrestador=VGc9PQ==&6ancelar=&o... 1/1

http://https:/Iwww.issdigitalthe.com.br/nfse/notaFiscal.php?id_nota_fiscal=NTY30TYZMDY=&confinna=Uw==&temPrestador=VGc9PQ==&6ancelar=&o...
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Número da Nota

li Prefeitura do Município de Teresina 00002423 11Data e Hora de Emissão
'. . SECRETARIA MUNIOPAL DE FINANÇAS

28/11/2019 14:23:10
. .

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA. NF5e Código de Verificação l!I . .. .
95f1ba91

PRESTADORDESERVIÇOS

D Nome/RazãoSocial:ALMEIDA & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS
(J>F/CNPJ:01.442.33B/0001-66 Inscrição Municipal: 07244+0
Endereço:RUA RIO POTI, N°1635 - BAIRRO FATIMA - CEP:64049-410
Munidplo:TERESINA UF:PI

"TOMADORDESERVIÇOS
~ome/R.zão Sodal: INSTITI1TO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE PIRIPIRI 7 IPMPI
FPF/CNPJ:14,732.391/0001-43
\ondereço: RUA JOÃO DE FREITAS ,61 CENTRO., N061 - CENTRO - BAIRRO CENTRO - CEP:6426o-000
Munidoio: PIRIPIRI UF:PI E-mail:almeldaecostanrevll<illhobnall.com

. _ DISCRIMINAÇAO DOS SERVIÇOS
~nçao:
NS1llUTO DE PR£VIDfNaAMUN'lOPALDE PlRWlRl-IPMPJ - Pl CNPJ:14.7J2.39I/OOOI-4] ESTABELEOOA NA RUAJOlooe FRETTAS,61 CENlRO EM PrRtP'IRI. P1, A
~~TÃ!\'ClA DE R$17.000,OO(OE2ESS£TE MIL REAIS), Rl1.ATlVO À OEOMA PRIMEIRA 12 PAACaAS (ID.'EMBRO /19), VlSAHOO À PR.ESTAÇlo DOS SERVIços
PROFISSIONAIS ESPECIA1.IlAOOS NA AA£A JUR10ICA AO INSTITUTO Df PREVID£NaA MUNIOPAL Df PIRIPIRHPMPI. EHTIlE o REGIME GEAAl DE PREVIcE,"QA SOCIAL

RPPS MUNJOPAl, CONFORME (X)fflR,ATO DE NOOt/17 PUBLICADO DO DIÁRIo 0FI0AL DOS KUN1dplOS EM 2"1 DE lAA'EtRO DE 201B.cAJXA ECOtfÓMICA fB>flW.
AGtNclA HO oeS5 C/C 1830 - 2)6ANCO 00 BRASIL (AGtNaA N" )507 - 6 C/C 33.205-4 OPERAÇÃO NO 001.

"ribut:ilvcl tem
~

Unittlrlo R$ Total R$SIM 17000,00 17.000,00

PIS (0,6500%): I COFINS(3,0000%): I INSS (0,0000%): I IR (1,5000%): I CSu. (1;0000%):R~O 00 RS'O 00 RSO 00 Ri; O 00 RSío 00
VALOR TOTAL DA NOTA = R$17.000,00 .tJalor Total das Deduções: arse de Cálculo: alíquota: lora1O' do ISS:RS O 00 R$17.000 O 000% RS 000

OUTRASINFORMAÇÕES
Mêsde Competênda da Nota Fiscal: 11/2019 Tributação:TRIBUTÁVEL FIXO
Localda Prestação do Serviço: PIRIPIRI/PI Inddênda: TERE5INA/PI
Recolhimento:ISS A RECOLHER PELO PRESTAOOR
CNAE:691170100 - SERVICOS ADVOCATICIOS
Serviço: 1713 - Advocacia.

A EMISSÃODENOTAFISCALELETRÔNICANÃOAUTORIZAO FUNOONAMEI'ITODAEMPRESA

httpS:/Jwww.iSsdigitalthe.com.br/nfse/notaFiscal.Php?id_nota_fiscal;NTYyNzQyNDc:::&confirma;Uw:=;&temPrestador-:VGc9PQ=:::&canc~lar-:&o... 1/1
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Número da Nota

Prefeitura do Município de Teresina

SECRETARIA MUNIOPAL DE FINANÇAS

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe

00002422
Data e Hora de Emissão

28/11/201908:49:07
Código de Verificação

220cf287
PRESTADORDESERVIÇOS

Nome/RazãoSoe;al:ALMEIDA & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS
CPF/CNPJ:01.442.338/0001-66 InscriçãoMunicipal:072444-0
Endereço:RUA RIO POTI, N°1635 - BAIRRO FATIMA - CEP:64049-410
Munidpio: TERESINA UF: PI

TOMADORDESERVIÇOS
ome/RazãoSocial:FUNDO PREVIDENCIÁRIO DE PEDRO 11
PF/CNPJ:15.237.479/0001-51
ndereço:RUA RUA DOMINGOS MOURÃO, N0198 - CENTRO - BAIRRO CENTRO - CEP:64255-000
unicí ia: PEDRO 11 UF: PI E-maíl: almeidaecosta rev1 hotmail.com

DISCRIMINAÇÃO DOSSERVIÇOS
rição:

EFEREN'TE AO PAGAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍaos, AO PJNDO DE PREVIOÊNCIA DOS SERVIOORES PÚBLICOS E MUNlaPAlS DE PEDRO TI (pn,
EDRO lI-PREV, NA REOJPERAÇÃO DA COMPENSAÇÃO REFERENTE AO MEs DE m)VEMBRO DE 2019

ributável tem
SIM

Qtde Unitária R$
1 1950fl,35

Total R$
19.508,35

PIS(0,6500%): IR(1,5000%):
R 12680 R 585 25 R ODO R 292 63

VALOR TOTAL DA NOTA = R$19.S08,3S
alarTotal das Deduções: Basede Cálculo: íquota: alar do ISS:

R 00 000% R 000

Mês de Competênda da Nota Fiscal: 11/2019
Local da Prestação do Serviço: PEDRO II/PI
Recolhimento:ISS A RECOLHER PELO PRESTADOR
CNAE:691170100 - SERVIC05 ADVOCATICIOS
Serviço: 1713 - Advocacia.

A EMISSÃODENOTAFISCALELETRÔNICANÃOAUTORIZAO FUNOONAMENTODAEMPRESA

httPs:/Jwww.issdigitalthe.com.br/nfse/notaFiscal.PhP?id_nota_fiscal;::;NTYYNT92Njl=&COnfirma;::;uw===&temprestador=VGc9PQ==&cance!.a!""...&op=..1/1
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Número da Nota

Prefeitura do Município de Teresina

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NF5e

00002408
Data e Hora de Emissão

11/11/2019 15:30:39
Código de Verificação

182bf042
PRESTADORDESERVIÇOS

Nome/RazãoSocial:ALMEIDA &. COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS
CPF/CNPJ:01.442.338/0001-66 InscriçãoMunicipal:072444-0
Endereço:RUA RIO POTI, N°163S - BAIRRO FATIMA - CEP:64049-410
Munlclpio:TERESINA UF:PI

TOMADORDESERVIÇOS
orne/RazãoSocial:ISTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CAXIAS - MA
PF/CNPJ:00.884.245/0001-29
ndereço:RUA DR. BERREDO 1214/B, N01214 - CENTRO - BAIRRO CENTRO - CEP:6S604-4S0
unia ia: CAXIAS UF:MA E-mail: almeidaecostarev1hotmail.com

DISCRIMINAÇÃO DOSSERVIÇOS
escrição:
EfERENTE A PRIMEIRA DE PAACELI.S DO CONTRATO N° 001.029.017.2019, NA CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA PARA A GESTÃO DO INST1TIJTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNIOPIO DE CAXIAS MA..

ributtivel tem
SIM

Qtde UniUrio:R$
26000,',00

Total R$
26.000,0

R 000

PIS(0,6500%): COFINS(3,0000%):
R 16900 R 78000 R 000

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 26.000,00
"'alarTotaldas Deduções; Basede Cálculo: líquota: alar do ISS:

O 00 R 26.000 O O 00%
OUTRASINFORMAÇÕES

Mês de Competência da Nota Fiscal: 11/2019 Tributação: TRIBUTÁVEL FIXO

Local da Prestação do Serviço: CAXIAS/MA Inddência: TERESINA/PI
Recolhimento:ISS A RECOLHER PELO PRESTADOR
CNAE:691170100 - SERVICOS ADVOCATICIOS
Serviço: 1713 - Advocacia.

A EMISSÃODENOTAFISCALELETRÔNICANÃOAUTORlZAOFUNCIONAMENTODAEMPRESA

httPs:llwww.issdigitalthe.com.br/nfse/notaFiscal.Php?id_nota_fiscal=NTU4MDM5NDg=&confirma=Uw==&temprestador=VGc9PQ==&cantelar-:&...1/1

http://httPs:llwww.issdigitalthe.com.br/nfse/notaFiscal.Php?id_nota_fiscal=NTU4MDM5NDg=&confirma=Uw==&temprestador=VGc9PQ==&cantelar-:&...1/1
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAul

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

o CONSELHO REGIONAL DE CONTABiliDADE DO PIAU! CERT1FICA que o profIssional
Identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste Regional. apto ao
exercício da atividade contábil nesta data. de acordo com as suas prerrogativas profissionais,

conforma estabelecido no art. 25 e 26 do Decrelo-lei n.
o

9.295146.

Informamos que a presente certidão não quita nem Invalida quaisquer débitos ou infrações que.
posteriormente. venham a ser apurados contra o titular deste registro. bem como não atesta a
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo proflssional da Contabilidade.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE PI

certldAo n": P1I2019/00005688
Nome: ZlLTON FERREIRA LAGES ALHO CPF: 183.902.693-68
CRCIUF n" PI.oO)A20JO Categoria: CONTADOR
Validade: 18.11.2019
finalidade: UVRO DIÁRIO

LIvrO: DIÁRIO
N° 0131 ElIl'orclclo: 2018

Confirme8 existênciadeste document.ona página http;l1201.33.23.1114/SpwPI/princlpal.htm,mediante
numero de controle a seguir:

CPF: 183.902.693-68 Controle: 2657.3285.3599.3912

Scanned by CamScanner



. AdvOgadoS Associados
Ida & costa

,Alme Diário N° 13

Termo de Abertura

FLSN0 .0 lj'iVt9 ~
PROC. N0 i-: ':,;', ~
RÚBRICA . ~

~
Folha:1

I livro Diário 112 folhas. numeradas eletronicamente e seguidamente do N' 1 ao N' 112
conlé~ eSa~aos lançamentos das operações próprias do estabelecimento do contribuinte abaixo
ese~'. p ferente ao perfodo de Janeiro a Dezembro de 2018
descnto. re

resa : Almeida & Costa Advogados Associados
Nome da emp

Endereço
: Av. Rio Poti 1635

MunicJpio
: Teresina

Bairro
: Jockey Club

UF ; PI

CEP : 64049-410

Datade Registro : 23/09/1996

CNPJ : 01.442.338/0001-66

Inscriçãoestadual : Isenta

Inscriçãomunicipal : 072444-0

Teresina(PI) 01 de Janeiro de 2018

o ~ ~~~ _

Scanned by CamScanner
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PIAUI
Com°advogado pela ju.tl"a "" .oclad.d.

TERMODEREGISTRODE LIVRO CONTA8t:IS

A secretaria Geral da Ordem dos Advogados do Brasil,
Secção Plaul, autêntica o presente LIvro Diário nO013/2018,
contendO 112 (cento e do•• ) folhas da Sodedllde d.
Advogados "ALMEIDA & COSTAADVOGADOS ASSOCIADOS",
registrada nesta seccional o sob nO 0003/1996 em
21/08/1996,
conforme art. 9°, combinado com O art. 8°, Inciso V, do
PrOvimento nO 112/2006, datado de 10/09/2006, editado
pelo Conselho Faderal da OAB.

Teresina, 21 de ago!lt:o de 2019
Secretaria Geral da OAB/PI

Arab~Qliibouso
<Ar~'e.Nunes de cP''''''''••••.• ~.~~ •• ,~ .••••••..•o; e:.•Y:J:Y'\
u c,al de Registro

..~-~-_.- --~--~- -----
Scanned by Cl,lmScanner



Ida & Costa Advogados Associados
AI"'. Balanço Palrlmonlal

código
11
23
30
46
52
69
75
2909
81
98
2938
2973
3027
3033
3091
3181
3228
135
141
193
101
253
2951
508
514
521
537
512
589
595

'. 603
, 610

626

Classificação

1
1.1
1.1.1
1.1.1.01
Ul.01.001

1.1.1.02
1 1 1.02.001
1 1 1.02002

1.1.1.03
1.1.1.03.001
1.11.03002
1.1.1.03.005

1.1.1.03.006
1.1.1.03.007
11.1.03.010
1.1.1.03.013
11.1.03.015

1.1.3
1.1.3.01
1.1.3.01.004

1.13.01.005
1.1.3.01.010
1.13.01.014

1.2
1.2.1
1.2.1.01

1.2.1.01.001

1.2.3
1.2.3.01
1.2.3.01 001

1 2.3.01.002
1.2.3.01.003

1.2.3.01.004

Descrição
ATIVO
ATIVO CIRCULANTE
DISPONIBILIDADES
CAIXA
Caixa Geral
BANCOS C/MOVIMENTOS
CEF C/C 1830-2
Bradesco elc 150482-7

BANCOS C/APLICAÇÕES
CEF • Fic Personal RF LP
Banco do Brasil. Curto Prazo 200

Banco do Brasil 500
Bradesco
Banco do Brasil. Renda Fixa LP 90 Mil

BB c/c 20375-0 - Renda Fixa 500
BB R Fixa Curto Prazo 30 Mil
B6 CIC 133205-8 R Fixa Curto Prazo 30 Mil

CREDITOS
CREDITOS A RECUPERAR
Contrib. Social a Recuperar

IRPJ a Recuperar
PIS a Recuperar
IR slAplicacoes Financeiras
ATIVO NAO CIRCULANTE

DEPOSITOS
DEPOSITOS JUDICIAIS
Processos Trabalhistas

IMOBILIZADO
BENS EM USO
Computadores e Perifericos

Maquinas e Equipamentos

Moveis e Utensillos

Veiculos

Folha: 99
Penodo: 01/01118 a 31/12/18

f~SN' 025 (f<l
Saldo PROC. N' :i;",pr QO !U9

2.387.547,190 RÚBRICA(J
2.185.317,870 ---.....::"'---

2.150.911,590
337.799,580
337.799,580
126.940,390
126.939,390

1.000
1.686.171,620

454.004,510
68.815,280

402.917,570
95.553,860

154.510,330
93.856,940

327.785.000
88.728.130
34,406,280
34.406,280

7.712,190
1.885,980

125,610
24.682,500

202.229,320
4.678,130
4.678,130
4.678,130

197.551,190
197.551,190

55.948.50D
33.601,600
36.352,960

71.648,13D

2,387.547,19C
416.624,54C
416,624,54C

46.329,03C
64,01C

6.402,54 C
38.570.11C

1.292,27C

370.295,51 C
3.762,OOC

745,81C

291.707.93C
74.058,33C

21,44C

1.970.922,65C
500.000,OOC---

Jd!¥~-
.~t~lador.CRCIPI3.420
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, Ida & Costa Advogados Associados
/>.,"'0 Balanço Patrimonial

RÚBRICA
Saldo

SOO,OOO,OOC
SOOOOo.ooe

1.470,922,65<:
21.160.922,65<;:
14007.128.3SC
7.143.794.30C
19.680.000,OOP
16.680.000.00P
3000.000.00P

Flllha: 100
Porlodo: 01101/18.31/12/18

FLS N' m6ltt;-
.'~ ~.. I' o .•

PROC. N° .:tbir 'tÚ' tis.Descrição
CAPITAL INTEGRALIZADO
Capilallntegralizado
RESERVAS
RESERVAS DE LUCROS
Exerciclos Anteriores
Exerclcio/2018
DISTRIBUICAO DE LUCROS
Exercicios Anleriores
Exercicio 2018

Classificação
2,3,1.02
23.102.001

2,3.2
2,3.2.01
2.3.2.01.001
2.3.2.01.007
2.3,2.02
2.3.2.02.001
2.3.2.02.009

código
1407
1413
1465
1471
1488
3234
1502
\519
3211

Reconhecemos a exatid:io do presente Balanço Patrimonial, que soma, tanto no Ativo como no Passivo a
Ifllportância de R$ 2.387.547.19 (Dois milhOes. trezentos e oitenta e sele mil. quinhentos e quarenla e sete
reaISe dezenove centavos) cujo os lançamentos foram efetuados de acordo com os documentos entregues

peloSsócios/titulares.

.,
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_______ ~~ ~~ __ ~ w_~ ~FLSW~-;... - - .
PROC.II'
RÚBRICA

AInelda & Costa Advogados Associados
I Demonstração do Resultado

Saldo
10.130.276,37C
10.130.276.37 ::;
10.435.260.79C
10.435.260,79C
10435.260,7SC
304.984,410
304.984,420
54.312,3\10
250,672.030
2.986.482.070
1.875.125,690
1.891.355,800
329.924.340
39925,490
19.424.360
64 582.(';90
206.220,760

228.96C
1.479.094,130

8071,030
4690:'60
4.790,200

1.156450,710
791.300
32500

40.037400
38.778040
22.684 780
28.957 110
2188280
11.094.180
19.096.800
19.186,750
119.80; .900
1.794.960
640,430

82.33~,330
1620,3.850
66.12'~,480
16.230,11C
32.905,380
18.558.030
98t2,460
4.4S.4.890
49.135,49C
49 1:,5,49C

1.111}~~.'

Folha: 101
Periodo: 01101118a 3112118

Descrição
RECEITAS
RECEITAS OPERACIONAIS
RECEITAS DE SERVICOS E vENDAS
RECEITAS DE SERVICOS
Servicos
(-) OEOUCOES DAS VENDAS
(-) IMPOSTOS INCIDENTES
PIS
COFINS
CUSTOS E DESPESAS
DESPESAS
DESPESAS OPERACIONAIS
PESSOAL
13° Salano/FénaslResclsao
FGTS
INSS
Salarios
Vale-Transporte
DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Água e Esgotos
Aluguel do Imovel
Assinatura de PeríOdlco
Serviços de Terceiros
Combustiveis e Lubrificantes
Correios e Telegrafos
Oespesas c/Alimentações
Energia
Material de Consumo
Telefone
Oespesas cNeiculos
Oespesas cNíagens
Alugueis Oiversos
Material de Expediente
Seguros e Consorcios
Mensalidades
Taxas e Emolumentos
DESPESAS TRIBUTARIAS
Impostos e Taxas
ISSQN Sociedade Uniprofissionai
RESULTADO FINANCEIRO LIQUIOO
OESPESAS FINANCEIRAS
Oespesas Bancarias
Juros e Multas Oiversas

IRRF
(.)RECEITAS FINANCEIRAS
Receitas de AplicaçOes Flnancelf8s
PROVISOES

Ctassificaç~o
3
3.1
3.1.1
3.1.1.01
3 1 i 01 001
3.1.2
3.1.2.01
3 1.201 001
3 1 2.01 002
4
4.2
4.2.1
4.2.1.02
4.2 1 02.001
4.2.102002
4.2 1.02004
4.2.1.02006
4.2 1 02010
4.2.1.03
42103001
421.03002
42 1 03003
4.2.1 03006
421.03007
42.103010
4.21.03012
4.2.103014
4,2.103015
42103.016
42103017
42103018
4.2.1 03.020
4.2103.022
4.2103027
42,103.028
4.2.1.03.030
4.2.1.05
4.2105.002
4.2.1.05.004
4.2.2
4.2.2.01
4.2,2.01.003
42,2.01.006
4 2.2.01 .007
4.2.2.02
4.22.02.004
4.3

código
1548
1554
1561
1517
1583
1637
1643
1650
1666
1761
2097
2105
2134
214i
2157
2170
2192
2230
2269
2275
2281
2298
2329
2335
2364
2387
2401
2418
2424
243'
2447

2460
2482
2536
2542
2565
2625
2648
3056
2661
2en
2708
2737
3062
2743
2789
2795
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Almeida & Costa Advogados Associados
Demonstração do Resultado

t~~N1 (l?R /19

P"ROC. N° ;r;'pr,õ3"{ 119
RÚBRICA .1( !

I
Folha: 102

Perlodo: 01101118a 31/12/18

código
2803
2810

2826
2832

Classificação
4.3.1
4.3.1.01

4.3.1.01.001
4.3.1.01.002

Descrição
PROVISOES DIVERSAS
PROVISAO PARA
IRPJ/CONTRIB.SOCIAUSIMPLES
Provisao p/CONTRIB. SOCIAL
Provlsao p/I R P J

Lucro Liquido do Exercício

Saldo
1.111 .356,380
1.111.356,380

30C.535.520
81( ,820,860

7.143.794,30C

u- \J
f.;eiSõn Ne c.oSLi
.) ;oClv J._dmu:~ t_ edor ..I
. OAR,;)l NO 112/96.8 r
...••r .18.6,2'82>-:>.~

<,

....t,
a~(s1í1kt

ad~r. CRCIPI3.429

:-~~cp,•••., "
i'''',''o_ . A deste relatóriO: ADM lNFORMATICA lTOA
,••t~":;~.ponsávetpelaeml!!Qo
, .'i"
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,,\lneida & Costa Advogados Associados Balancete

FLSN' Q \1 9 /ffl ......•
PROC. WX)Jpmq!i{h6i&
RÚBRICA • '\: 1

~Po"Sâv~___ el pela emissão deste reletOno; AOM INFORMA TICA LTOA

códi Classificação Descrição
90
11 1 A T I V O
23 1.1 ATIVO CIRCULANTE
30 1,1.1 DISPONIBILIDADES
46 1.11.01 CAIXA
52 1.1.1.01 001 Caixa Geral
ô9 1.1.1.02 BANCOS C/MOVIMENTOS
75 1.1.1.02.001 CEF CIC 1830-2
2909 1 1.1.02 002 Bradesco c/c 150482-7

2915 1.1.1.02.003 Banco do Brasil ele 33205-4
2921 11.1.02.004 Banco do Brasil ele 20375-0
3205 1.1.1.02.005 Bancado Brasil ele 133205-8
51 1.1.1.03 BANCOS C/APLlCAÇOES
95 1.1.1.03.001 CEF - Fie Personal RF LP
2938 1.1.1.03.002 Banco do Brasil. Curto Prazo

200

3065 1.1.1 03.009
l091 1.1.1.03.010

1.1.1.03.005
3O~1 1.1,1.03.006
3033 1.1.1.03.007

-

MOO
2.02229320
4 SiS 130
46;11.130
<1678130

191551 190
Hli 551,1!lD
55 948500
33601 6lll>
36 3s2 960
71648.130

4756247110
4\6824,?4C

O.OOC
O,OOC

8988.42
0,00
0,00
0.00
0.00
0,00
0.00
0.00
0.00
0,00
0,00

8984433.01
1 7888-47,62

1250000
12.500.00

0.000 8.988,42
191.093.520 11135,80

4 678,130 0,00
4678,130 0,00
4.678.130 0,00

186.415,390 11.135.80
186.415.390 11.135,80
46.412.700 9535,80
33.601,600 0.00
34752.960 1 600,00
71 648.130 0.00

2019,071,65C 15 759751,i7
311 943,30C 1 684.166,38

O.OOC 12,500.00
O,OOC 12500,00

Saldo Anterior Débitos Créditos Saldo Atual
2.019.071.65047.431.973.76 47.063498.22 23675471&0
1.827.978.13047.420837,96 47.063498.22 2185317870
1.803.170.02047.402.251.37 47054.509,80

261.268,57023.324.355.58 23.247824.57
2150911 590

337799 580
261.268,57023.324.355,58 23.247.824.57 337799 580

37.848,05018.515.705.23 18426612.89 1259<0390
390,040 5524.875,73 5.398326,38 126939390

1.000 1.037,785,75 1 037785,75 UlOO
0,000 9.224.979,72 9.224 979.72 0000

37,457,010 2.500,090,32 2537547,33 0.000
0,000 227.973.71 2279i3,71 0,000

1.504.053.400 5.562.190.56 5380072.34 1686 171.620

531.903,530 26.016,28 103.915,30 454 004510
121.341.220 3.884,309,15 3936835,09 68815280

356,167.340 112,316,87 65.566.84 402917 570

22.857,890 614.559,90 541,863.93 95553.860

154.510.330 0.00 0,00 154 510.330

316.227,510 500,61 316728.12 0.000

1,045,580 278.607,72 185796.36 93856.940

0.000 443.585,00 115.800.00 327785.000

0,000 109.074.90 109.074,90 0.000

0,000 93.220.13 4.492,00 88728,130

24.808,110 9.598.17 0,00 34 406.250

24.808,110 9598.17 0.00 34406.260

0,000 7.712.19 0,00 7 712.190

0,000 1 885,98 0,00 1885.980

125.610 0,00 0.00 125.610

24.682,500 0,00 0.00 24682,500

0,000 8.988,42 8.988.42 0,000

0,000 8.988,42 8.988.42 0,000

BB RF Ref DI LP Corp 400 mil
BB ele 20375-0 • Renda Fixa

Banco do Brasil 500
Bradesco
Banco do Brasil - Renda Fixa LP

500

90 Mil

88 R Fixa Curto Prazo 30 Mil
B8 RF CP Aulomalico Empresa
B8 CIC 133205.8 R Fixa Curto

Prazo 30 Mil
CREOITOS

CREDITaS A RECUPERAR
Contrib. Social a Recuperar
IRPJ a Recuperar
PIS a Recuperar
IR slAplicacoes Financeiras

ADIANTAMENTOS
ADIANTAMENTOS A

EMPREGADOS
Adiantamenlo 13° Salario

ATIVO NAO CIRCULANTE
OEPOSITOS

OEPOSITOS JUDICIAIS
Processos Trabalhistas

IMOBILIZADO
BENS EM USO

computadores e Periferícos
Maquinas e Equipamentos
Moveis e Utensillo$
Veiculas

PASSIVO
PASSIVO CIRCULANTE

EXIGIVEL
FORNECEDORES

11.1.03013
1 1.1.03.014
1.1.1.03.015

1.1.3
1 1.3.01
1.1.301.004
1.1.301.005
1.1.3.01.010
1.1.3.01.014
1.1.4
1.1.4.01

"9 1.1 401.002~:;e 1.2
ll( 1.2 1
:21 1.21 01
:)7

1 2.1.01.001
:12
"l 123
:'5 12.3 01
,~ 1 2 3.01001
'~.$ 1
~IO 23.01.002
'26 1 2 3.01.003
'l; 1./. 301 004
~ 2
lI, 21
\O. 2 1 1.,

2.1 1.01

'35
'41
'93
201
253
ili51
:as
y

l161
l197
3126

Scanned by CamScanner



'li ,il';'elda & Costa Advogados Associados Balancete

FLSN' oqa (Ui -,
PROC.N' :r:wr,g~{(I'Í!;'ha: 104
RÚBRICA • (._'

o.ooe 12.500,00
31'.943,30C 1.671.666,38

I Códl Classificação
I go

21.1.01.001
1 B79
, 922 21.2

939 2.1.2.01

1 945 2.1201.001
I 951 2,1.2 01.002

Descrição

L M J Mundo Juridico Lida
OBRIG. TRABALHISTASrrRI BUTAR

IAS
TRABALHISTAS

Sala rios a Pagar
Resclsoes/Ferias/13° Sala rios a

Pagar

Saldo Anterior

46.678,41C
o.ooe
O,OOC

Débitos

350.758.03
206.220,76

39.925,49

Créditos

12.500,00
1.776.347.62

350.408.65
206.220,76

39.925,49

Saldo Atual

O,OOC
416.624.54C

46.329,03C
O,OOC
O.OOC

.974 2.1.201.004
'Q81 2.1.2.01.005
I -
.997 2.1.201006
i '005 21.2.01.007

'028 2.1.2.02
'034 2.1.202001
'041 2.1.2.02.002
,"'7 2.1.202.003

2.1.2.02.004
'G70 2.1.2.02.005
1376 2.3
1382 2.3. I
\437 231.02

1
1413 2.3.102.001
'465 2.3.2

,'471 2.3.2.01
'488 23.201.001
"51 2 3.2 01.006
;502 2.3.2.02
1519 2.32.02.001
)'00 23.2.02.007
;'11 23.202.009

1

'548 3
'554 3 1

I '~1 3 11
,

3.í 1.01
'Se3 3,1,1.01.001
'e~7 312
"5<3 3 1 201
'e511 3.1 2 01.001
'>6& 31.2 01 002
'1'~14

<:'S7 42
;':5 42.1
;')4 42.1 02
~'41 4 2 I 02001
"S7 4 2.1 02002
~'?Q 4 2 1.02 004
~'92 4 2 I 02006
«lO 4 2 I 02 010
Qe942103

IRRF s/Salários
FGTS a Recolher
INSS a Recolher
Conlrib. Sindicais a Recolher

TRIBUTARIAS
COFINS a Recolher
PIS a Recolher
IRPJ a Recolher
CSLL a Recolher
IRRF a Recolher

PATRIMONIO LIQUIDO
CAPITAL SOCIAL

CAPITAL INTEGRALIZADO
Capital Inte9ralizado

RESERVAS
RESERVAS DE LUCROS

Exerclcios Anleriores
Exerclcio/2017

OISTRIBUICAO DE LUCROS
Exere/clos Anteriores
Exercicio2017
Exerclcio 2018

RECEITAS
RECEITAS OPERACIONAIS

RECEITAS DE SERVICOS E
VENDAS

RECEITAS DE SERVICOS
Servlcos

(.) OEOUCOES DAS VENDAS
(-) IMPOSTOS INCIDENTES

PIS
COFINS

CUSTOS E DESPESAS
DESPESAS

DESPESAS OPERACIONAIS
PESSOAL

13° Salano/FériaslResclsao
FGTS
INSS
Salarios
Vale.Transporte

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

O,OOC 0.00 64,01 64,01C
6.390,40e 19.412,12 19.424,36 6.402,64C

38.995,74C 85.199,66 64.774,03 38.570.11C
1.292,27C 0,00 0.00 1.292,27C

265.264.89C 1.320.908,35 1.425.938,97 370.295,51C
3.229,75C 250.139,78 250.672,03 3.762,00C

630,51C 54.197,09 54.312,39 745,81C
212.354,62C 733.353,53 812.706,84 291.707,93C

49.028,57C 283.217,95 308.247,71 74.058,33C
21,44C 0,00 0,00 21,44C

1.707.128,35C 14.075.585,39 7.195.585,39 5.172.871,650
500.000,ooe 0,00 0.00 500.000.00C
500.000,00C 0,00 0.00 500.000.00C
500.000,OOC 0,00 0,00 500.000,00C

1.207.128,35e 14.075.585,39 7.195.585,39 5.672.871,650
14.007.128,35C 4.795.585.39 4.795.585.39 14.007.128.35C

9.211.542,96C 0,00 4.795.585,39 14.007.128.35C
4.795.585,39C 4.795.585,39 0,00 O,OOC

12,800.000,000 9.280.000.00 2.400.000,00 19.680.000,000
10.400.000,000 6.280.000,00 0.00 16.680.000,000

2.400.000,000 0,00 2.400.000,00 O,OOC
o.ooe 3.000.000,00 0,00 3.000.000,000
O,OOC 304.984,42 10.435.260,79 10.130.276.37C
O.OOC 304.984,42 10.435.260,79 10.130.276.37C
O,OOC 0,00 10.435.260,79 10.435.260.79C

o,ooe 0,00 10.435.260,79 10.435.260,79C
O,OOC 0,00 10.435.260,79 10.435.260.79C
O,OOC 304.984,42 0,00 304.984.420

O,OOC 304.984,42 0,00 304.984,420

O,OOC 54.312,39 0,00 54.312,390

O.OOC 250.672,03 0,00 250672.030

0,000 3.041.751.52 55.269,45 2.986.482,070

0,000 1.930.395,14 55.269,45 1.875125,690

0,000 1.891.584.76 228,96 1.891.355,800

0.000 330.153,30 228,96 329.924,340

0,000 39.925.49 0.00 39.925,490

0,000 19.424,38 0,00 19.424,360

0,000 64.582,69 0.00 64.582,690

0,000 206.220,76 0,00 206.220,760

0.000 0,00 228,96 228.96C

0,000 1.479.094.13 0.00 1.479.094,130

R"'POosavelpela emissão deste relatório' AOM INFORMATICA L
..•• ._._. , •• _ ",._,' _ o' __ , " TOA
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RÚBRICA
meida & Costa Advogados Associados

Balancete Folha: 105

,ódi Classificação
o
275 42.1.03001
281 4.2.1.03002
298 42.1.03003
329 42.1 03.006
335 42.1,03007
354 421.03010
387 42 1 03.012
401 4,2.103014
4~8 42.1.03015
424 4.2.1.03016
431 4 2.1.03.017
447 4 2.1.03.018
1~5J 421.03.020
2482 4 2 1.03022

42103.027
4.21 03028

1585 4.21.03030
2025 4.21 05
2So1B4 2 1.05 002
.3:)..'5 42.1.05004

~Zli"' 4 2 2

l<S'7 42201
l'~. 2i"'. 4 2 01003!2'~7422.01006
l
':!Ol2 422 01.007
.274242 2.02
':2';, 422 02 e04

431
, • 4 3.1 ()1

~ 4.::; 1 C'()01

~2 4'3 1C1002

I
\,

Descrição

Água e Esgotos
Aluguel do Imovei
Assinatura de Periodico
Serviços de Terceiros
Combustivels e Lubrificantes
Correios e Telegrafos
Despesas c/Alimentações
Energia
Matenal de Consumo
Telefone,
Despesas cNeiculos
Despesas cNia~ens
. Alugueis Diversos
Material de Expediente
Seguros e Consorcios
Mensalidades
Taxas e Emolumentos

DESPESAS TRIBUTARIAS
Impostos e Taxas
ISSON Sociedade

Unlprofissional
RESULTADO FINANCEIRO

L1QUIOO
DESPESAS FINANCEIR.';S. "
Despesas Bancaria~ .:
Juros e Multas Oiversas "

,- 'j .

IRRF .' "
(-IRECEITAS FINANCEIRAS, ~
Receitas de AplicaÇões

Financeiras
.. PRbvlSOES

PROVISOES DIVERSAS
PROVISAO PARA

IRP J/CONTRI BSOCIAUSIMPLES
Provisao p/CONTRIB SOCIAL

Provisao pll R P J

Sal.~oAnterior :' Débitos Créditos.. SaldoAlual
0,000 8.071,03, 0,00
0,000 '4.690,76 0,00

8.071,030

à,oOO 4,7S0,20 0.00
4.690,760

0,000 1.156450,71
4790,200

0,00 1.156.450,7\0
0,000 791,30 0,00 791300
0.000 32,50 0,00 32,50D
0,000 40.037,40 0,00 40037400
0,000 38778.04 0,00 36778.~0
0,000 22684.78 0,00 22.6~,780

...0,000. 28957,11 0,00 28957110
0,000 2188,28 . 0.00 2.166260
0,000 11,094,18 0,00 11094~eo

, ,0,000 19096.80 0,00 19096.8iJ0
0,000 19186,75 0,00 19.166.750
0,000 119.802,90 0,00 119e02,9nD
0,000 1.794,96 0,00 1.794,960

0,000 646,43 0,00 ~6,430

.0,000 82337,33 0,00 82331,330

0,000 16,208,85 0,00 16208:e50

0,000 66.128,48 0,00 66128.480

0,000 38,810.38 55040.49 16.23011C

" 0,000 38810,38 5.905.00 32905350

O;ÓOO' , 24.463,03 5.905,00 18 558030

,0,000 9852,46 0,00 ' 9852460

J 0,000 4494,89 0:00 4494.890

O,OpO 0,00 49135,49 4913549C

'"" 6,000 0,00 49 135.49 " 49 135.49C

0,000 1.111366,38 000 1111356380

0,000 1111356,38 0,00 1 111356350

0,000 1.111358,38 0.00 1 111356.350

0,000 300535,52 0,00 300535.510

0,000 810820,86 000 810820,860

, ",.
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ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO J[
Praça Domingos Mourão Filho, 345, Centro - CEP:64.255-000
Fone: (86) 3271-1403
CNPJ:06.553.929/0001-24

FLS~O O 9.p.ItQ -

PlioQ. N' +\:!H/ 901 fi q'
RÚB~ICA >t

TERMOADITIVONO 01/2019.

o Município de Pedro 11 - PI, através da Fundo de Previdência, CNP) n1'
15.237.479/0001-51, neste ato representada pelo Gerente do Fundo dI'
Previdência o Sr. Ricardo Pinto Getirana, portador do CPF na 182.343.133-04 e RGI
na 684.880 SSP-PI, residente e domiciliado neste município, e a empresa ALMEIDA
E COSTAADVOGADOSASSOCIADOS,CNPJ/MF n2 01.442.338/0001-66, sediada n~
Rua Avenida Rio Poty, 1635, )ockey Club, Teresina. PI, representada neste atp
pelo Sr. Nelson Nery Costa, doravante denominada CONTRATADA, celebram entrie
si o presente o primeiro termo aditivo, que tem como objeto contratação d,e
empresa especializada .para prestação de serviços de suporte e consultoriia
econômica, financeiro, técnica, jurídica, e atuária, assim como a realização d:a
compensação previdenciária - COMPREV,do município Pedro II/PMPII/PI, com ~s

cláusulas e condições que seguem. I
CLÁUSULAPRIMEIRA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO iE

PRAZO DEVIGÊNCIA

Importa o presente termo aditivo, para a alteração do Contrato l'\l2
014/2018 na Cláusula Terceira, item 3.2 - os serviços da COMPREV ser~o
remunerados com prêmios de R$ 3.000,00 (Três mil reais), diante da conquista (~Ie
recuperação do valor mensal de R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais), e ma.is
R$10.000,00 (Dez mil reais), com a recuperação mensal acima de R$ 100.000,90

(cem mil reais), e mais R$ 20.000,00 (Vinte mil reais), com a recuperação mensal
acima de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais) e alteração da clausula déci~a
quinta, alterando o prazo de vigência de 02 de fevereiro de 2018 á 02 de feverei1roI
de 2019, para 02 de fevereiro de 2018 á 02 de fevereiro de 2020, com o acréscirjlO

de 12 (doze) meses do contrato inicial. II
CLÁUSULASEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃOLEGAL

Conforme permitido pelo Art. 65, S 12 e Art. 57, inciso lI, da ILei
1

8.666/93, e suas alterações. I



ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO II
Praça Domingos Mourão Filho, 345, Centro - CEP:64.255-000
Fone: (86) 3271-1403
CNPJ:06.553.929/0001-24

FLSI~" Oq qIJ9
I

PROC. W +"'23 "XJ~/JQ

RÚBRICA *

I

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO - Continuam em vigor
as demais cláusulas do Contrato ora aditado, em tudo que não contrariarem ~
natureza e o objeto deste aditivo, que ao mesmo se integra, para todos os fins dt
direito.

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO - A publicação dI:>
extrato deste aditamento será feita nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lé,Í

Federal nQ 8.666/93.

E, por estarem assim justas e acertadas, foi digitado o present:e
Termo de Aditivo Contratual, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um sp
efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, perant:e

duas testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes assinado, as quais s,e

obrigam a cumpri-lo.

. ~u
ALMEIDAE C~DVOGA OSASSOCIADOS

CNP)/MF n' 01.442.33 VOOOl-66
Nelson Nery osta
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 ,~~ ch 5S\llltD' Uq.-ISO

2 )VeN kA ~0 c\&<- ~
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ESTADO00 P1Aul

PREF61URA MUNICIPAl DE PEDRO I
Praça DomingúS Moor~o Filho oi 34S.Balrro centro, CHP: 6US5-(lOO

CNPI N' 06.551929f1l001.2; .lm.n"pLpm~lllgm.llOl1l1

mADO DOPlAuf
PREFEITURAMUNlCIPALDEPEDROMMPIIi1'L
COMlSs,I,OPERMANENTEDEUClTAÇÀQ/O'UPMPIIi1'L
PRAÇAIlOMINOOSMOURÃOFII.110N' 14S-CllN'!RO-Cl1P:64.25S.1IOO
001: IJ6Jll.919.Wll1-14

EXTRATO DE CONTRATO N'19120191PMPIIIPI

DISPENSA DE UClTAÇAO N'. 0512019- PMPM'I
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 1.41312019- PMPIIIPI

OBJETO: CONTRATAÇÃO OE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERViÇO DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS, COMPREENDENDO OS
SERViÇOS DE COTAÇÃO, RESERVAS, EMISSÃO, REMARCAÇAo E
CANCELAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS PARA
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO MUNIClplO DE PEDRO 11- PI,

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 05I20191PMPIIIPI.
CONTRATADO: AEROVIP VIAGENS E TURISMO LTOA.
CNPJ: 07.07,
CONTRATANTE: secretaria Municipal de Administração
CNPJ: 06,553.92910001.24
SUPORTE LEGAL: M24, Inciso 11,da Lei 8.666193.
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 18.745,00 (DezesseIs mil,
satacentos e Quarenta e dnco reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04.122.0002.2009.0000; ProjelD de
Atividade: 2009; Elemento de Despesa: 33.90.33; Fonte de Recursos: 001.
VlGÉNClA: 12 (cIol:e) meses a contar da data de assinatura do
conlnllD.
SIGNATÁRIOS: Conlnltanta: Sacretaria Munidpal da Admlnlslnlçllo -
JOSÉ MARQUES VIANA NETO f Conlnltado: AEROVIP VIAGENS E
TURISMO LTOA.
Data Assinatura: 1310212019
PEDRO 11(Pt). 13 de Fevereiro de 2019.
PubliQue-se.
A1v1marOliveira de Andrede
PrefeilD MunicipaVPMP11IP1.

BS!,\DO DO PIAuI
PREFE1T!JR.4lM7C1PALDE PBllRO H
hwl<1Joolo/01M- f1IJ<,lIt C<nllll-aP: 64355-000
CNPt 1l6.5S!.9l9/OO111~

EXTRATODETERMOADrrIVO.

EXTRATO DE TERMO ADrrlVO, I' T""" Aditivo 00 CoIllltfo " 1412018-
lnexi~'bílidol,deLi,.,.. 0511018.CONTRATANTE:PrefciIlll1lM1micipaldePoIron.
_1$ do FundoMunicipald< PrevId!nciaCONTRATAnA: ALMEIDA E COSTA
ADV()(JAIlOSASSOClADOS,001 n' OL4423381000I-&>.ObjcllldeoIilivo:~
do JlllIZO ooDtràtualdatcdDde02d<""'ciro de2018; 02defmtciro d<2019,1*' 02de
fevnrnirod,2018; 02defnvmirode2020,comDnnre.cimod<12(dazn)""" do00_
inici>l.!'DlidBInt1l1>çl<>l<gaI:an.l7,!I', in';" !I, da!.<i" M6&93"D ••• II""I'l".
PoIroTI (PI),30dejnJlciro",2019.
Publique .••.
PrefcitnMllIlicipnl
ALVlMAROUVEIRADEANDRADE.

AVISO DE UClTAÇÃO

TOMADA DE PREÇO N'. 0112019 - PMPlIIPI.

A Prefeitura Municipal de Pedro IIIPMPlI/PI. atravéS da ComlssAo
Permanente de LicItação - CPL. de acordo com a lei Federal nO,
8.666193 e elterações posteriores. toma público que fará raallzar
LiCitação ne Modalidade Tomada de Preço, para execuçl!o Indlrata.
tipo menor preço global. Objeto: Contratação de empresa para
reforma e ampliação do cemitério da VIla na Zona Urbana da
Pedro 11 • PI. A abertura ocorraré dia 24 de abril de :.!l19 ás
10h:OOmln. Os interessados poderão adquirir o Edital e $IUS anexos.
junto II Comlssllo Permanente de L1citaçllo - CPL, situado na Praça
Domingos MourAo Filho. no. 345 - em Pedro 1I1P1,00 horério da
08hOOmlnh as 12hOOmlnh ou no sitio do Tribunal de contas do estado
-TCE.

Pedro 11,04 da ebrll de 2019.
PUbliQU9-sa.
Raimundo Fallpa de O. Lopas
Presldenta CPUPMPIIIPI

~

i~::jl~~CIPALDEPEDROIú1'MPIIIPl
! coMI8SÀoPERMANENlllDEUClTAÇÀOIO'UPMPIIIPl

, PRAÇAIJOMINOOSMOURÃOFII.110N' 34S-CllN'!RO-CllP:54.2SS.1IOO
"'~. 001: IJ6.SSl.919.WIII.l4

AVISO DE UClTAÇÃO

TOMADA DE PREÇO N'. 0212019 - PMPlIIPI.

A Prefeitura Municipal de Pedro IIIPMPII/PI, alnlvés de ComIssAo
Permanente de Licitação - CPL, de acordo com a lei Federal n'_
8.666193 e elteraÇÕ9s postariores. \Orna públiCO que flJtá realizar
Licitação na Modalidade Tomada de Preço, para execuçlo Indireta.
tipo menor preço global. Objeto: Contratação de em,,"ss para
'reforme de ascolae e cnlChes munlclpala ne zone urbena e rural
de Pedro II • PI. A abertura oconreré dia 24 de abril de 2019 és
14h:OOmln. Os Interessados poderão adquirir O Edital e seus anexos,
junto II Comlssllo Permanente de L1citaçllo - CPL. sltuedo na Preça
Domingos MourAo Filho, nO. 345 - em Pedro 1I1P1,00 'honlrio da
08hOOrnlnh as 12hOOrnlnh ou no sitio do Trlbunat de contas do estado
-TCE.

Pedro 11,04 da abril de 2019.
PubIÍQuB-sa.
Raimundo Felipe de O. Lopas
Presldenta CPLIPMPlIlP1

Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais
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PREf'ElTURA MUN1CIP AI, DE PEDRO IlIPI
PRAÇA DOMINGOS MODRAo FILHO, 345. CENTRO, PEDRO II - PIA VJ

Cl'lJ>J:0655392.90001 - U

f;XlRATO DE CQt'4TRATO

~i F-U-N--,.O-A-:-M-:E=-N-:-,.=-o.,--l.e::':G:::A:'":L-'--------------------------- ---IINEXIGIBILIDADE NO, 01/2013
: CONFORME ARTIGO 25 E EM ESPECiAL. O SEU INCISO :1. CIC ART. 130 DA LEI N° 8.666/
i 93.
fCO"-'-N-T-RA-T-A-N-"-E-,--'-

I PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO 11 • 1"1.
iCNPJN". 06.553.929/0001-24
: PRAÇA DOMiNGOS r"10uflÃo FILHO, 345 - CENRO - PEDRO II
I CONTRATADA:
i ALMEmA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS.
i CNPJ NO. 01.442.338/0001-66
IAVENIDA RI_O_PO_TY.1635 - JOCKEY CLU8 ~_-_,E!SêLtI!_A_-P_l_. _
'OBJETO:
I, CONSTITUI OBJETO DO P,RESENTE CONTRATO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSOR.iA,
E ORIENTAÇÃO TÉCNICA E JURÍDICA AO MUNICíPIO DE PEDRO II JUNTO Á "ECElTA.

I FEDERAL E AO INsrITUTO DE PREVJDÊNOA DOS SERV!DO~ES PÚBLICOS MUNlqPAIS. 5E1>;:
i COMO CAPAOTAÇAO, DE GESTORES E SERVIDORES PUBUCOS DO MUNIOPlO, E A
i ReCUPERAÇÃO DA Cot~PENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA (COMPREV) ENTRE REGIME GERAL DE.

IPREVIDÊNCIA SOCIAL E o R.EGIME DE PREV1DÊNCIA DOS SERVIDORES PLJBUC05 DC:IMuNlCrr:~_o_, __ . ., , . _
! FONTE OE RECURSOS:

I DISTRIBUÍDOS ORÇAMENTARIAMENTE MENSAL COM RECURSOS DO TESOURO MUNICIPAL _ i
I RECURSOS PRÓPRIOS. i
I

! -------------'----,-~--------,--~: PAGAMENTO: . ,
10 VALOR MENSAL E DE R.$: 16.000.00 (DEZOiTO MIL REAIS) CADA, TODAS CO~1i
'I' VENCIJ"1ENTO ATÉ o DIA 10 (DEZ) DE CADA MÊS. SOBRE o YALOR DOS BENEFICiÁRiOS I

ECONOMIC05 E/OU FINANCEIROS APURADOS Er-l DECORRENC!A DOS SERVIÇOS DO:
iLEVANTAMENTO DA COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁR.IA E EFrnVAMENTE APROVr:ITADOS:

IPELA PREFEiTURA E PELO INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTÊNCIA DO MUN1iCÍP!C,:
SERÁ COBRADO_PERCENTUAL DE 15% (QUINZE PO~ CENTO) A SER CALCULADO SOBRE O:

I VALOi<, RESTI1}JJ:pO PELO.,cOMPP.EV.

I
IDATA DA ASSINATURA DO CONTRATO,
! 11 DE JANEIRO DE 2013, AI!
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PRE}"EITURA MUNICIPAL DE PEDRO IIJPI
Plt4ÇA DOMINGOS MOURÃO FlUlO, 345, CENTRO, PEDRO 11_PiA U7

CIVPJ: OÓ 553 929 O()OJ - 24

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

10-, ••

CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNiCíPIO DE PEDRO II
E A ALMEiDA E COSTA ADVOGADOS
ASSOCMDOS. MEDMNTE
cLÁUSULAS E CONDIÇÕES
SEGUINTES.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRo 11. PI. pessoa jurldica 00 direilD público lntemo, com sede á
Praça Domingos Mourão Ffl.ho.345 - Cenlm - Pedro li (PI), inscrito no CNPJIMF sob o n"
05.553.92910001-24, nesie alo ~pn:lSlll1l!ldo pelo Senhor Preíe~o Municipal Walmlr Rodrigues Café
<l" Ollveíra, brasileiro. méd!cc, por1llodc{ <lo C?FIMF 0'.167.126.414-20, RG o' 148.944. SSP.PI,
écravantr; deoomil1<lda slmp!esmootll CONTRATANTE, e li Almeida e Coam Advogados
AssOC!!lÓQ'5. inscrita no CNPJIMF sob o n° 01A42.33BlOOOi.66, nílllie alo repn:sentada por
Joaquim Barbosa de: A!mai<!ll Neto, b_II<>!11).ClISOOo,sócio. oovog!llio devi<lemenle inscrito l1a
OAB-PI n' 56188 .B portador da iden1idade n. 121M3ü SSPIPI, CPF n. 15633.73~91, com eo-..cr1ló1Ío
profissional á Av. Rio Pol)'. 8ailID JocI:ey Clube n" 1635, em Temsina. Estldo do Piaul, aoravante
denominada CONTRATADA, resulYem nanar o presente, medianfll cláusulas e condições seguinles:

"'~I~

í
i
L,., ..~~_ CLÁUSULA PRIMEJRA - Do ObJ&lo

o objelu deslB Ccnl.ra!o visa ~ de ser'iiço$de assessoria, e or.en'.açâo lêcnica e Juridlea
ao Munldpio de Pedro 1Ijunln à Reoeila Fedetal e ao lnstftulo de Previdência dos servidores
Públicos Municipais, bem oomo capacilaçllo de ges!Dres e servidores pú!Jflcos do Municlpio, e a
recuperaç;1io da Compensação Providlfl1o!ária (COMPREV) entre o Raglme Gemi de Previdência
Social e o Regime de Previdência dos Servidores Públicos do Municipio

r cLÁUSULA SEGU!'/OA_~&R;i~{l&ab!lll!i:des<loCOtltrm.ame i
- -~------'

!- Gabe à CONTRATANTE:

i- .••
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO II!PI
PRAÇA DOMINGOS MOU1t.{O FILHO, 345, CENTRO, PEDRO IJ _Pl4U[

Cfl,'PJ: 06 5531J29 {}O()]-24

a) F011'le"..er todos os dadOHllíipOlllVeíS fi n&'...:ssálios á CONTRATADA para elaOOlllÇão das
alNid9das. sem PllIjufzo das demais díllgêllcias. !llllll\tual1l1el'rtll I1OOessárias, para o adeqUadD
exame da mataria e Víab~D das ações solici!adas;

bJ p~ do ITlOIllt:>ramanlIl de avaliação de líJml2 ski1:emâtica das ações pertinentes a esteajlJst!:;

cJ FiscarlZill a fiei obselVãl'lCÍ3 das dísposições exJslanlas ti ex~ das atMdadas.
Ol1caminhando à CONTRATADA, inmrmações a raspoltD de possl\'llls famas, Víser,oo àadoç:iio de meó!Ôas corretivas:

dJ Oisponlb!fcmr I'lSplJ:j'O llsloo dem.-o das fr.staIeçõos da sede da CoI1lnllartú;l. bem como
equipalTle!1'tose I'llatl!IlÍlIls ~rios. para que os 1llcnlcos da CONTRATADA OXOCWl!l1as
lllivldadas tlecessárlas à raaflZaÇllo do objetivo das!!! CONTRATO, em OOfljUnrocom ossel"Vklo!as municipais:

e) Fornecer ~ Pilra a CONTRATADA fi ou SCus f!.lnI:looàlios por ela indicados, com
llJdos os pcdsflIS pel'llneíflils e necessálios à fiel eXllCUÇllo do objerodoP~ co,1traln;

!) Transferir os i"llCIJl'OOsManceíros PIlflIll !ll:oc~ dlilsla CO!ll7'elO. Observada as ctmdições
de P'lIl~ na CláusulaTeroeílll, P~rt!gmfoPrimeiro das!!: Conlfllto.

li - Cabe li CONTRATADA;

a) Dispor da COfldIções adeqlladl;s péra adotar proposta matoool6gfca que perm~a desenVOlver
um plano de !l!Mdades e implementaras açOOs~es para a consecuçãodosabjelivO$ deste Conlfllto;

bl Cumprir rigomsamOOlll as exigências raJac10nadas nas EsPECJFlCAÇOES no OBJETO,
~ nos aulos deste jlro<::esso;

c) Assegurar rodo o qUadro de pasqui$ildoras e Profissionais nllCllSSárío á execuçao dasatividades definidas na clausula primeira:

d) ResponsablJizar-su potftidos os lI1buta~,comnbulções PIlIvldenciárias e quaisquer Ól'lus de
n3tUl1!:za !adelEJ, es!edua! ou municlpal, CI'lCà'1lOS tra!lalhislas. previd9l"dários. relacionadas
ao ;J<esem:eContl1llC e OOcommlas oe legls~o brasileIra nesta 03l<l. I1!$pOl1llallilÍZ<ifllllrsc
também por 5vantuaJs fecolhimal'i1P9 e pelo cumprimeFllo de todas as ob~..s e
ro!171sfidades legais peranm as autoridades competentes

PAHÂGRAFO ÚNICO - O presenm OOIll1lllvnoogerarâ vincule empregatJcio entre a ContràlaJ1!e" a Contratada, seus técnicos. llmpt<3gados ou SU~traladO$,
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PREFEITURA J\nJ~'1CIP AL UE PEDRO IlIPI
PRAÇA 1>OM1NGOS MOURÃo FiLHO, ,US, CENTRO, PEDRO 1/.PiA UI

CNPJ: {)6553 929 0001 _ U

Pelos serviços Pi1il:vÍsIDs l19S!!l Contrato seflÍ cobrado o valor mensa! de R$ lB.OOO.DD
(DeZOITOmil mais) cada, !OOlll; com V8l1cimerno até o dia dez de cada mês.

Parágrafo LJnloo: Sobrn o ,-alar dos beneficios ecunómiros elou financeiros aPlitlldos 1l!l1dtlQl-rrI}ncia
dos serviÇOS: do klvantamerrtnda Compe~ Prnvídllnciátia e efetivamentn aprovellados pela
PREFEITURAMUNICIPALe ~lb'INS1mrro DE"PREVJOl:NClAEASSj~lA 00 MUliIlClplO.
s"ml cobrado ~I de 15% (quinzepor canto) a ser oalctJla:!o sobre D valor reslituido peloCOMPREV.

o pram do pr!lSS11~ C'.ONTRATO £orá 12 (doze) meses, !>adendo sar proiTtlgado ll11ldianleTermo Aditivo, obeUecendo ao ci!;fXlslo no art.57. li da Lei n'. 1l.ô66f93.

o Prnsen1e corJtraro p:xjará ser ro:Y.:ir.didomediam!! Ptiwio a mlitt:o acoltlo enln; as partes
Oli aOminis!ra~"amerrtll pala CONTRATANTE, ronlorme" óisPOslo 00 an. 77, da lei n" 8.66$193,

o Mo cumpriment:J, ou cumprlmefiÚl fm!guiar, de quelquar das clã!JSUlas do presente
CONTRA TO ~ - COll1Unk::aóc. ~ partI; nrejodlC<Jda à Ou!nl, ;.cr escrito. II fim de que seja
prnvídencladaa regU1~. no prazo de S (ciilCo)dias, responsablrll:arnJo-se a parte fllllosa. pelas
possllltlis conaeqüêoclas, Incorrnndo, ;;,'nda, nas l1<!lnalldades pre\1Íst3g na l£ll no. 8.86&93 e o que
coubEM'.Bpl.lc:ar.Sé-ã " legislação penal "".gente, ilSS"lJtmlda ampla deIesE r.<lfornlillega!.

~'f •

Lei.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os C&1W de ~1;11Isao sertio formalmanJe mO!í1iOOos nos autosdo prt:lCt?SSo,assegurado o COntraditório e illln~piadefesa,

",. ,

PARÁGRAFO SEGUNDo • A CONTRATADA POOeroo S'Sr aplicadas, E critério da
AdmlnisL'"açOO. sem projulzo do dlmitr; a IllCieo1~ por pernas e danos, as S'Sgulmes penalidades:

: • SUspensão do direito de lic7[ar e con!.'UlEr com (j Munl"iplo, por prazo " $(l, fixadO!lfll e!é 02 (!bis)anos;

'i . DecJar!lÇào de Ini<ioooidade para !!ci1e1' " C':lnt'Wlr con\ o Muníc!pjo, em fUnçêD da fla1Ureza e
gravidooe da lar", COlTleOOa00 das faltas e pe~aildede$ illl1erlores, em Caso de •."inddência. a serPUblicada na imprensa;

lil • Advertõncia. por e&:ri!o, sempre que verilicad~ pequenas i~uinrid"des para as quais hajaconfx:mido; .
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PREFEITUR-\MUNICIPAL DE PEDRO U.!PI
PRAÇA DOMINGOS MOURÃO 1'71.HO, 345, CENl'JW, PEDRO 11 _PIA UI

CNPJ: 0655.1 929 {)O(}1-24

TV - Na hipó!ase de apf'C<lÇác de mu~,a, é t!S.'i'!lg'JíillÍoà COr.lrntanle o dlmito de optar pela dedl1Çàc
do resP£dlt;o valor sobro qualquer pag~nID a liIllr e~IUad() iJ Con!n:ltada.

A cot!lll dad~ o~tá}ja para as des~ óe que lJ'2ta esle <ns!rúlllerrto será pC!coma orçamento da P!lllaiturõ I~ryidpal de Pedro 11.llxereiclo 2013,

v. Multa de 2% sobro o valor do COn!ralc, p<:Jrinadimplência cmr.ralJJal.

Os Convenerrte;. ~j!lstr'r"". pro~iam6nle. os Pl'C>cat1lmemos e rotinas Ope!llCionaís i;
implernenlaç:áo do presente GONTR" TO. os q':ai.' serãô abjetos de divulgação no âmblio de suasoompelêndas.

FICI! eleito o Foro 00 1'001'0 .li F_'llOOo do FJaul, <Xifl1 rtlluncia 00 qualquer outro. parasolucionar as ques!6es onuooas do preseni,e Conirnto,

,r-- -------C-l..Áús-U-LA--.-NO-NÀ-.:~.- ..." --- . '-i------".----~---------->------------------

?oon; li " Pl. 11 de Janeiro de 2íJ: 3.

;':Jn<L~ ; éa6?d2r d~
l4íf~~oongll~~eJrn
( felt" M,;mlclpal , li

E. por estarem jUf,1::ts fi il<'Ortiac,),,<;, firmam o Plllsoora. ollm OJ (três) vias de líIUa1lJ!)or e forma,
para um sÓ efllllo, na Pres<l1l9>das lestllmunh«s alrq,l>:o QlIaliliC<ldas.que também o assinam,

JOllrjUlm &3roos.a OI, Alm",ldl; NtJ!o
AJmt$fd,;, $ Cos!l AIÍI'<)g&d~ ASirOCiarlr"s

Testemunhas:

Nome:

Nome:
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RÚBRIGA <:

Instituto de Previdência Municipal de Piripiri
CNPJ: 14.732.391[0001-43
Rua Padre DomIngos, 616-A

Centro CEP: 64260-000

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO FIRMADO ENTRE
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES DO
MUNiCíPIO DE PIRIPIRI E
SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ALMEIDA E COSTA
ADVOGADOS ASSOCIADOS
(CONTRATO N°01/2017).

O INSTITUTO DE BENEFíCIOS E ASSISTÊNCIA AOS SERVIDORES DO MUNiCíPIO
DE PIRIPIRI-PI, pessoa jurídica, autarquia municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o nO
14.732.391/0001-43, com sede administrativa à Rua Padre Freitas, sI nO, Centro-Piripiri
(PI), representado por seu Diretor Presidente, Senhor GILBERTO DE BRITO
CARVALHO, portador do CPF nO 228.036.613-49, doravante denominada
CONTRATANTE, e a ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no
CNPJ/MF sob o nO 01.442.338/0001-66, neste ato representada por NELSON NERY
COSTA, brasileiro, casado, sócio, advogado devidamente inscrito na OAB-PI nO172/96-
B, portador da identidade nO202.870 SSP/PI, CPF nO 138.632,823-53, com escritório
profissional á Av. Rio Poty, Bairro Jockey Clube nO1635, em Teresina, Estado do Piauí,
doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente ADITIVO, que se regerá
pelas clausulas e condições seguintes:

Em conformidade com o que dispõe a Lei8.666/93, art. 57, inciso li, previamente
ajustadas, as partes bastantes qualificadas no Contrato nO 01/2017 e no processo
administrativo supracitado, concordam com a prorrogação do contrato em referência
constante da cLÁUSULA DÉCIMA, conforme passam a expor:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA PRORROGAÇÃO

Fica o presente instrumento contratual prorrogado por mais 12 (doze) meses, até a data
de 12.01.2020, em razão do interesse e necessidade da Autarquia Municipal, na (jJ
manutenção dos serviços prestados, devídamente especificados no termo contratual
inicial.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS VALORES

2.1. Pelos serviços de Gestão do Fundo de Previdência Municipal e COMPREV, será
cobrado o valor de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais) mensais.

2.2. Pelos serviços de do COMPREV, a cláusula de sucesso será progressiva, em
função do montante mensal obtido com a arrecadação previdenciária deste título,

1



•. /..'

FlS N' {OR,u <j

P'ROC. W .ç'~Rr ()Q{ I1 q

L RÚBRICA--,,(---

~"""'~~P'..WI~ Instituto de. Previdência Municipal de Piripiri~"\,;,.> CNPJ: 14.732.39110001-43

com ..,.,:~~ 'o dos itens denominados "f1uxo••.~a~~i:nü'~Q;~'Ma"e
"estoque)', corresponden e ao valor de R$ 9.750,00 (nove mil e setecentos e
cinquenta reais) para uma arrecadação com compensação de R$ .50.000,00
(cinquenta mil reais), R$ 19.500,00 (dezenove mil e quinhentos reais) para uma
arrecadação com compensação de R$ 100.000,00 (cem mil reais), ), R$ 29.250,00
(vinte e nove mil e duzentos e cinquenta reais) para uma arrecadação com
compensação de R$ 150.000,00 (cem mil reais), e R$ 39.000,00 (trinta e nove mil e
quinhentos reais) para uma arrecadação com compensação de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais),

CLÁUSULA TERCEIRA

Permanecem inalteradas as demais condições e cláusulas do contrato original, não
modificadas por este instrumento, declarando-se nesta oportunidade a ratificação das
mesmas.

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente aditivo em 02(duas) vias de igual
teor e forma.

Piripiri (PI), 11 de janeiro de 2019 ..

LL\ f 1\
Almeida e Costa AdvO'gad¥Associados

CONT~DO

Testemunhas:

b-V tf 'F'-1k ,{,<A-'-.~
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ti ESTADO 00 PIAuí _
PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO ,':

GABINETE 00 PREFEITO -;;jE;P"g,

PImUCACÃO pE CONTR:\TO

fLS N° A03/ {9

PROC. N" ;Crer CIO 1
RÚBRICA ,I(

\)Of'ICl",~ .,.. .;
.•••.• ,~. Ô-.: ..._'":.- o

~ ~ IUNICIPIOS :r.

ESTADO DO PIAuf '"PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇAO ,'"
COMISSÃO PERMANENTE DE llcrr AÇÃO

. .";;;;;;:'11"

TJ:::R.MÓ De: HOMOLOGAÇÃO

ILq

CONTRATO N°: 012.1/2019
PROCESSO }\.T<l; 012/2019

PREGÃO PRESENCIAL N", 006/2019
COr-.'TRATA..'ITE: PREFEITURA MU!'\lOPAL DE llliGEKE.R.AÇi\o - PI.
COl\'TRAT ADO: J P V l\IACHADO EPP, <:--';1'J:32.265.453/COO1.36.
OBJETO, CONI1\ATAÇAO DE EMPRESA PARA FOfu'"EClllE-vfO DE
Pl~CAS E PRI:~.STAÇ.~ODE SERVJÇO DE RECUPER/\Ç:\O DE PEÇA D,\
RP.DE DE POÇOS ruBI:! ARES DO MlJOilC1PIO DE RTIGEXIlRAÇAO - PIo
VENCEDOR LOTE I
VALOR: R$ 210.{))O,00 (Pt.:7..ENTOS E DEZ J'l,ULREAIS).
FO;-"TE DE RECURSO: l'PM I ICMS / RECURSOS PROPRIOS.

ASSINATURA DO CONTRATO, 04 DE FEVEREmo DE 2019.
V1GENCIA: U4.DE FE\'ERhlRO DE 2019 :\31 DEDI-<:.lEMl:lRO DE2019.

~ t ~!./ 1-
~ !. V--'i/'( ~

Hermes Teixeira Nunes Junior

Prefeho ~lunicipal

ESTADO DO PIAul _
PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO '.

GABINETE 00 PREFEITO _"'-,,,.'"

PIJBLICACÃO DE CQNTMTO

CONT.RATO N°: 012.2{2019
PROCESSO N": Ot2/2019
PREGÃO PRESENCIAL !\.'"": 006/2019
CONTR.o\.TANTE: PREFF.ITUR,\ i\IU~IClPAL DE REGEfI,;F.Ri\(;};'O ~PI.
CONTRATADO: J. C. DO VAL MATERI:\I. F.LETRICO, cr-..'PJ:
69.603637/0001.79.
OBJETO: CO~n'R.ATAçAo DE li.\1PR£SA P,\RA FO&'\;cQ~1E..vrO DE
PEÇAS E PRESTr\Çi\O DE SERVIÇO DE RECUPERAÇ.;'\O DE. PEe.-<\ D,\
REDl!. DE PoÇOS TUllULA1lliS DO },u;~aCipIO DE R.EGE~I~RAC..s.O ..PI.
VENCEDOR LOTE n,
VALOR: RS 150.420,00 (Cll.'l'lU 1.::CI:KQUE.i.VrA MIL E QUA'fROCE.."rros t::
VIl'\TE IlliAIS).
FONTE DE RECURSO: FPM I ICMS / RECt.:RSOS PROPRlOS.
ASSI':'A TURA DO CONTRATO: 04 DF. FEVERFJRO DF. 201 9.
VICENCIA: 04 DF. FEVEREIRO DF. 2019 A.31 DF. DF.7.FJ\.lBRO DF. 2019.

H~nm:s Teixeira Nunes Junior
Pn:fciw Munidpal

~:J. ftn'lH<l dll Lei 8.6M/<)3 c gl."U' lIhcr.l.Ç"~, ROMO! OÇo. o ~otC
P;"O'::~>O(l Ik:it:nóno de :)'" 012/21119, PrOCedimento l'l" O(Xí/201~. l'lfncW.:d:ule
PREnAo PRESF,:-';Cf."\l., que teve en:r.o vef'lc;edor:a cmi'~s:l]P \' i\fAcrtAno-
l:,PF, Cl\.'"P): 32,2(,5,~53/000i ..3(,. !,,;\:':I o LO'rE I c J. C. DO VAL J\tA'WR1Al
ELETIUCO. CNPJ: 69.603(,37/U00l ..7'). pa..-a o UnE li lWlu:rizando Jl.cltinm.;ic:
':()~:1trno nec:c:.~~!ir.:o~!Lc;ontr:>.uçC"l, !".1,.,.'1<"';: pm<lW..1 ~eu~ jutidieos c I~ efeitos.

Rcgcncnçãú - Pl, em 04 de fc\'crcim d..::2019.

. '~
II~ .-f/I! -/
~ I' 'J ---.i/:::...

Hcnnctl Tclxcirll :.">:u.nesJunior
l'rcrci'to l'oIun1cip:!.1

~?>-.~
~ ~.- I

EXTRA TO DE TERMO ADITIVO

P:oee$SO n" 191W12019 • EsPéele: <r' TeMTla de Adjhvo lll:l CONTRATO N~1no11,
oriundo d. In.x1g1bllld.dll 0112017.
ObJll'to de> Contrato: PRORROGAC"O DO CONTRIITO POR MAIS 12:00zE) MESES
ATE A. DAT" 00 DIA 12,C1.2020.
Contr.atanto: INSTITUTO DE PREVIOENC1A DOS SERVIDORES 00 MUNICIPIO DE
PIF!lPIRI-lPMPI. CNPJ NO 14.732.391IOC01-43
Contr.zl.õld:a: ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIAOOS. CNPJ N4

01.01;-42.33810001-65,
RATIFICAÇÃO:F~m r:;ttlf>ead3S"'$ dema~ clAu,~., col'QiçOel!-do e.or.lf;lll:l Ori9inal,
qLle nAo cohdam com l:IS d<lll.:e instrumento.

EXTRATO DE TERMO DE ADI1WO
ESPECIE: 1° TERMO DE ADITIVO AO PREGÃO
PRESENCIAL 73/2017 - CONTRATO N° 1152/2017.
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE, CNPJ N° 10.479.981/0001.55.
CONTRATADA: RAIMUNDO DAS CHAGAS MENDES
• ME, CNPJ sob nOCNPJ n' 06.781.7021000'.36.
OBJETO: O presente termo de aditivo tem por objeto a
prorrogado o prazo de vigência do contrato em 06
(seis) meses, assim vigorando a partir do dia
14111/2018 a 14/05/2019.
RATIFICAÇÃO: Ficam ratfficadas as demais cláusulas
e condições do contrato original, que não co:idam com
as deste instrumento.

www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais
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CNPJ: 14.913.15410001-89 -
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CONTRATO N° 01.0901/2018
Contrato que entre si celebram o INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICípIO DE ALTOS - ALTOS
PREVIDÊNCIA e a empresa ALMEIDA I; COSTA
ADVOGADOS ASSOCIADOS, para prestação de
serviços de _suporte e consultoria econômica, financeira,
técnicà, juridica e atuarial, assim como a realização da
Compensação Previd'enciáriia - COMPREV para o
Instituto de Previdência Municipal de Altos - ALTOS -

PREV.

Pelo presente instrumento, o INSTITUTO DE PRE'liTlDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE
ALTOS _ ALTOS PREVIDÊNCIA com sede na Praça Conego Ronório, 30, Centro, ?esta
Cidade inscrita no C.N.P.J. sob o na 14.913.154/0001-89, neste ato representada por seu Dlretor
Executivo Senhor Gerson Ferreira dos Santos, brasileiro, casado, portador do CPF n°
625.266.933-49 e RG nO 1.672.889 SSP-PI doravante denominada CONTRATANTE, e de
outro lado, ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCLo\DOS, pessoa jurídica inscrita
no eNPJ sob o nO01.442.338/0001-66, com sede na Av. Rio Poty, 1635, Jockey, Teresina - PI,
neste ato representado por seu representante legal Sr. Joaquim Barbosa de Almeida Neto,
brasileiro, casado, advogado inscrito na _OABIPI sob o n° 56/88-B portador do CPF nO
156.353.733-91 e RG na 120.430 SSP-Pldénominada CONTRATADA, têm entre si justo e
acordado a celebração do presente Contrato, mediante as "SeguintesCláusulas e cOlldições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO FUNDAMENTO LEGAL:

1.1. Este contrato encontra-se fundamentado no Processo de Inexibilidade de Licitação nO
01.2403/2017, em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 e suas alterações posteriores, e
tem coma parte integrante o parcer júri!:lico, justificativa e proposta.

CLÁUSULA SEGlJNDA: DO OBJETO

3.1. A.CO~~RA TADA Obrig:,-s~-•••"""",,••••.Q preSente contr"to em estrita consonância com os
seus dlsposltlVOS e em consonancla com a proposta e ao procedimento de irlexigibilidade;

3.2. Prestar os serviços objeto do contrato de acordo com o objeto especificado; de modo a
atender as demandas da administração pública e determinaÇão do gestor municipàl;' r

3.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceirot
decorrent~s. de s,:a culp~ ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsablhdade a fiscàlização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE . .' .r.~:.f

i \.
; ~,

2.1. Constitui objeto do presente contrato a contratação de prestação de serviços de suporte e
consultoria econômica, financeira, técnica, jurídica e atuarial, assim como a realização da
Compensação Previdenciária ----'COMPREV pará o Instituto de Previdência Municipàl de Altos -

ALTOS-PREV.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
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4.5. Durante a vigência do contrato, a CONTRATANTE fica impedida de sustar:,por qualquer
motivo, a autorização do pagamento mensal de que utata a cláusulas segunda, sem prévia
anuência da CONTRATADA, que deverá ser comunicada, por escrito, coro, no mínimo,
60(sessenta) dias de antecedência, dessa decisão;.

4.4. A CONTRATANTE se obriga ao pagamento mensal da importância fixada na cláusula
segunda que será feito, por esta, através de depósitóbaneário na conta da CONTRATADA,
para cobertura. do pagamento dos serviçosorà contratados. A referida autorização será parte
integrante deste instrumento, ao qual será anexado;' ..'

4.3. Custear os deslocamentos da capital para o munidpio, bem como ser regresso, suas
estadias, e alimentações, caso necessário, bem como tódas as despesas necessárias para a

execução dos serviços objeto deste contrato.

4.1. Efetuar pagamento ao CONTRATADO de acordo comoestabelecido neste Contrato

4.2 Designar e informar ao CONTRATADO o nome do rl.:sponsávelpelo acompanhamento da
execução deste contrato, para fins de estabelecer os contratos necessários à sua efetivação;

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE:

3.6. Fornecer ao CONTRATANTE todas as informações solicitadas acerca do objeto deste

contrato;

3.4. Manter durante a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Ecitação; .
3.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato firmado com a

CONTRATANTE;

O presente contrato entrará em vigor na data da sua assinatura, terá validade até 31 de dezembro
de 2018, podendo ser prorrogado por interesse' das partes, .niecüántejustificativa e na fornia da

legislação pertinente;

CLÁUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA: .

Será pago ao CONTRATADO o valor mensal de R$ 24.276,21 (vinte e quatro mil duzentos e
setenta seis reais e vinte e um centavoS)'durante toda li vigência contratual, nos. termos da
Cláusula anterior. .' .

CLÁUSULA SEXTA: DO VALOR E Dt\.S CONDIÇÕESDEPÁGAMENT():
. li

De comum acordo; a qualquer tempo, CONTRATA.l'il'IE e CONTRATADA poderão rescindir
o presente contrato, nas condições a serem pactuadas no momento da rescisão, através de
comunicação escrita com, no mínimo, noventa dias de'antecedi~ncia'. . .- '

pAAAGRAF'Q úNICO:

6.1. Após o prazo de pagamentó será cobrado 2% (dois por cento) de juros de mora e de 1%
(um por cento) ao mês. .' . ; frtl4
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6.2. Para os serviços de COMPREV, será acrescido a qua:Q.~ade.: 5.% (quinze por cento) do
valor mensal obtido com a arrecadação da compensação prevldenclana, fluxo, fluxo pro-rata e

estoque.

As despesas de que se trata o presente contrato correrão à conta dos recursos próprio do

Município PRÓPRlO/QSE/OUTROS.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTACÃO ORCAMENTÁIUA:

CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO

8.1. O CONTRATADO reconhece os direitos da administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93.

8.2. A rescisão contratual poderá se efetivar ainda quando:

a) Determinada por atounilatera1eescrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados
nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal nO8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administração;

8.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

8.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nO8.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,

quando os houver sofrido;

CLÁUSULA NONA: DAS SANCÕES

. 9.1. Caso a contratada ensejar no retardamento da execllijãodo'objeto do contrato acima de duas
horas da data e horário previsto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficeci impedido de contratar com a
Administração, pelo prazo de até OS (cinco) anos,. enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade,. sem prejuízo das multas previstas neste instrllillento e nas demais
cominações legais.
9.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita ils seguintes pQIlalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestaàas, garantida a prévia defesa:

I _Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.O8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos: . ,. ..... V

a) descumprim:nt~ das obrigações e responsabilidades assurnidasneste instrllillento; fIJ
b) outras ocorrenclas que p~ss~ acarre~ transtornos ao desenvolvimento dos serviços
da Contratante, desde que nao CaIbaa aphcação de saIlçãomais grave. (~'\1 ..



, FLSN" lM!lg
PROC.N";r.n.T,Qo/LL'l

ALTOS RÚ8RlCA ,'(

Prev
RUA ANTONINO FREIRE, N° 170, BAIRRO: CENTRO, ALTOS - PI

CNPJ: 14.913.15410001-89

Il _ Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arreeadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):

a) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por hora de atraso
na prestação dos serviços ou indisponibilidade do me8mo;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a
qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alineas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em
corrigir qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a re<:usa, caso a correção não se
efetivar nos Ih que se seguirem à o momento da comunicação formal da rejeição pelo

fiscal do contrato;

III _ Suspensão temporária de participação em licitação ,e impedimento de contratar com o
Município de ALTOS- PI, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV _ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a. Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 011 até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com

base no inciso anterior.

9.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com. os encargos correspondentes.

9.4. A licitante adjudicatária que se recuSar, injustificadanlente, t,m firmar o Contrato dentro do
prazo de 02 (dois ) dias út~is a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à
multa de 5,0% (cinco por cento ) do valor total adjudicado, sem prejUízo das demais penalidades
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação ass\unida.

9.5. As sanções previstas no item 9.3 supra não se aplicaIíl às dem.ais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem. o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seudesinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS DISPOSICÕESFINAlS

IO. ~. O presente contrato é celebradO. em car~ter irre.tratável, irrevogável e intransferível,
obngando-se as partes ao seu cumpnmento vmculadoao Processo de Inexigibilidade n°
0l.0501/2017. .

10.2. ~pl~cam-se ao preseIl;te _contrato ~ disposições constant~s da Lei 8.666/93 e suas
alteraçoes, e em caso de orrussao, os preceitos de direito público, direito civil e a teoria geral .
dos contratos. [/)/

10.3. Declaramas partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa jJ
exclusiva, do acordo entre elas celebrado; e

I~
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10.4. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA PUBLICAÇÃO .'

O extrato do presente Contrato será pulicado no Diário :Oficial dos Municipios, no prazo
previsto no paragrafo único do art. 61 da lei n 8.666/93 ., .

I .
,I

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS CASOS OMISSOS:

Os casos omissos serão decidicos pela Administração Contratante, aplicando-se o qu~ dispões a
Lei n 8666/93, suas alterações e deais preceitos de direito público, e, supletivamente, os
principios da teoria geral dos contrato e as dispões de direito'privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO:

Fica eleito o FORO da Comarca de Altos - PI, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja para dirimir as dúvidas que possam surgir na execução do presente
contrato. .

E por estarem.as partes em pleno acordo, em tudo que se.=con1ra exposto neste instrumento
particular, assinam-no em duas vias de igual teor e forma,Aestinarldo-se uma via para cada uma
das partes contratadas. .

. Altos - PI, 09 dê jan~~o de 2018.
i

oaq iniíBarbosa e Almeida
ALMEIDA STA ADVOGADOS ASSOCIADOS
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO FIRMADO ENTRE
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES DO
MUNiCípIO DE ALTOS E
SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ALMEIDA E COSTA
ADVOGADOS ASSOCIADOS.

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNíCIPIO DE
ALTOS-PI, pessoa jurídica, autarquia municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o nO
14.913.154/0001-89, com sede administrativa à Praça Cônego Honório, nO30,
Centro-Altos (PI), representado por seu Diretor Presidente, Senhor GERSON
FERREIRA DOS SANTOS, neste ato designada como CONTRATANTE e
ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob
o nO01.442.338/0001-66, neste ato representada por JOAQUIM BARBOSA
DE ALMEIDA NETO, brasileiro, casado, sócio, advogado devidamente inscrito
na OAB-PI nO56/88-B portador da identidade nO120.430 SSP/PI, CPF n°
156.333.733-91, com escritório profissional á Av. Rio Poty, Bairro Jockey Clube
nO 1635, em Teresina, Estado do Piauí, doravante denominada
CONTRATADA, celebram o presente aditivo, que se regerá pelas clausulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA PRORROGAÇÃO - CLÁUSULA QUINTA

o objeto do presente aditivo refere~seao contrato entre ambas as partes para a
prestação de serviços jurídicos. na atividade privativa da' advocacia visando à
prestação de serviço de assessoria, orientação' técnica e jurídica ao
INSTITUTO DI;;' PR~VIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNiCípIO DE
ALTOS-PI, conforme proposta de Trabalho oriunda da Contratada, celebrado
entre as partes em 09.01.2h . .

f{~'
I F\v
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Fica o presente instrumento contratual dilatado até 31.12.2019 em razão do
interesse e necessidade da Autarquia Municipal, na manutenção dos serviços
prestados, devidamente especificados no termo contratual inicial.

CLÁUSULATERCEIRA - ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA SEXTA

As partes resolvem de comum acordo alterar a redação da Cláusula Sexta em
virtude de fato superveniente, Instrução Normativa n° 06/2018, fundamentado
no art. 65, "c" e "d" da Lei Federal n° 8.666/93, para os seguintes termos:

"6.2. Para os serviços de COMPREV, o pagamento
será efetivado em 12 (doze) parcelas mensais de R$
11.000,00 (onze mil reais), como parte fixa;
6.3. Fixa-se o prêmio de R$ 2.500,00 (dois mil é
quinhentos reais), diante da conquista de recuperação
do valor mensal acima de R$ 100.000,00 (cem mil
reais); e, mais R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com a
recuperação mensal acima de R$ 150.000,00 (cento e
cinquenta e mil reais), e mais R$ 7.500,00 (sete mil e
quinhentos), com a recuperação do valor mensal acima
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) "

CLÁUSULA TERCEIRA

Permanecem inalteradas as demais condições e cláusulas do contrato original,
não modificadas por este instrumento, firmado em 09.01.2018.

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente aditivo em 03(três) vias
de igual teor e forma.

Altos (PI), 02 de janeiro de 2019.

-//: .. /~.~~ ~~~/ :.6~~'l ~~~ __.{z(.. ~

// /ANsmuro DE PREVIDÊIÍICI.4:00S
/ ~~ / SÉRVIDORES DO MUNiCípIO DE

/ ALTOS(PI)
CNPJ N° 14.913.154/0001-89

CONTRATANTE

Testemunhas:

.~"""'- ~~~
A E COSTA ADVOGADOS
ASSOCIADOS

CNPJ N° 01.442.338/0001-66
CONTRATADO
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ESTADO DO PIAm

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS
GABINETE DA PREFEITA

<"NPJ: 06.U4.794JOOO1.11

PORTARIA _ li" O'lIlI2O'~ DE:lO DE WAQO DE lII,a

A PREFEITA WUNlQPAL DE AL.'fOSIPl, PATRICIA llWtA ti-' SILVA LEAL PINHEIRO,
S dOS do Só66 obIbu1çOes1l!llrJ8lr,cui8ld&&.dt; o Jb;: lu '" •••,. ee; lI8in ~

Orgânica do Munidplo de 05 de AbrilckI1990,

CON8IDERANDO A La MUNICPAl,. ~ :IIJMD13. DE 215DE IMRQO DE 3)1S, que
dispõe9Cbnta Organlzaçlo(2EttruturaAdm~a do PoderEucuttw> do MLIlictllo
dA AJtos do Estado do Pla(j, ftxe ~, nonM!I li db1ltrtzes de GeMAo, 9lll:n.rtUnt
ótOA08, ala cargos 6 d:6outras proyIdArdas;

CONSIDElWIIXl A la lIMOCll'AI. •••_'I, DE 26 DE WAQO DE :lO111,"""
revogarn-ee espedaImente a L..sfMunicipal ~ 18312007, de 02 dl!I Janeiro de 'J007 6 11
lei Munlclpel ~ 22612008. de 30 de Dw.:embro de 2003.

ALTOS
f"'rev

!UJA Amotmro rRtlRt, n° 11(1, SAlMO: cttITRO, M,'1'OS - !'I
O/FJ: 14.913.154/0001-89

MUNlCjPIO DE AL TOSoPI
INSTITUTO DE PREVlDtNCIA

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO N' 01.11.0201.2019, CONTRATANTE: MUNlCIPIO DE
ALTOS.PI, ,tr"és do INSTITUTO DE PRBVID~NCIA, CNPJ wb o n'I.,9!J.lS4JOOOI,
89, CONTRATADA: POSTO DE CQ.\lBUSTlVEL SANTO ANTONIO EIRI!U ' ME,
CNPI sob o n"' 04.641.801'000]-97, Fundamento Legal: Preg!o Prmncial 0° 011J2018.sRP,
Lei n° 10.52002 e Lei nO 8,666193 e alterações, OBJETO: Aquisição óe Combustível
destinado ao Instituto de PrevidêllCia do municfpio de Aittfi-Pi, Valor do Contrato:
28.925,00 (vinte ç oito mil ç novecentos c vinte e cillco reais), R«uno: Tua de
Administraçlo--01,lo.o9.212.0042,2207.J.3.90.30,OO-Ma.terial de Ctlnsumo. Dab di
Assinatura do Contrllo: 02J0112019. Prw.Q de Vigfocia: Até 31 (trinla c um) de dezembro
de 2019. Signltáriol: pel, Contratante: Gerson Ferreira dO$ Santos c p:la Contratada:
Francisco du Chagas Sousa Silva. Altos cP)), 02 de janeiro de 2019.

M. 1•• Nom.r, ~ 'ML8ON MNn'NJ, CPF n'JI479.065.Q23..53. para exercer o
cargo de SECRETÁRIO .....cPAL DE OIRAS • l6IlIOB. enqUlll'do bem teMI' no
d6Slllf'llpefll' de suas funçOes dIl Pr*1bn Yunldpsl de AItot.EItado do Pillul, até
ulterior deliber&çêo.

An. 2" • R~ M dI5poI~ em coOO'6rio,•• PORTARIo\ Wltt1I *" vtgor nesm
data, com efeflos I'9tros1tYos 8 19 de Maroo de 2019.

ALTOS
I"r •••v

lWA AN!OIlINO I'RElRE., Y- 170, BAIRRO; CEN'mO, AL!OS - PI
CNPJ: 14.913.154/0001-89

MUNlCfpIO DE ALTOSoPI
ALTOS PREVlOtNCIA

EXTRATO DE TERMO ADITlVO

----_._--------.- _ _--------
PUBUQU&6E, REOIlmIE li ECIJIIIPRA.IE.

Gebinel9 d!I P'nn:Ite Munldpel dO AJto&(PI), em 20 do Mlrço di!l2019.
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' UJ9(Jln0I8, pan.
prestaÇlio de wviços jurldioos 00 atividade priVlll.iva da advocacia visando II prestação de.
~r.;ço de as!le$soril, oricntaç!o técnica e jurldica. COr.7RA TANTE: INSnTIJTO DE
PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO MUNlClPIO DE ALTOS, CNPl sob o n'
14,913.1S4IOOO1-89, CONTRATADA: ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS
ASSOCIADOS, CNPl sob o n° 01.442.33810001-66. Fundamento Legal: Lei 0° 8.666193 e
,Iteraçôcs. OBJETO: Prorrogaçio do cootrUO acima ,fé 31 de dezembro de 2019 e .lterlÇio-
na fonna de pagamento: Para os lerviços de COMPREV, o pagamento-
será erC1ivado em 12 (doze) pareelas mellS8ls de RS 11.000,00 (onze mil rtfIls), como pute
fixa; Fixa-st o premio de RS 2.SOO,OO (dois mil e quinhentos reals). diante da oonqui$ta de
rccupel'&Çâo do valor met'lS!.1 acima de RS 100,000,00 (cem mil reais); e, mW RS S,OOO,O()
(cinco mil reais), com a recupen.çlo mensal acirm de as ISO,OOO,OO(eenlo I cÍlXjuentt e mil
rea~l, e mais RS 7.500.00(sete mil e quinhento.~),com li. recupcraçio do valor mensalacima
de RS 200,000,00 (duzentos mil reais) " do COtltnlo n° 1.090112018 para execuç40 dOEI
ItMçOS de Iocaç!o de um veiculo tipo paueio. Dala da Assinaturll do Tenno Aditivo:
2811212018, Signat!ri~; pela Contratante: Oe~on Fcrrein da'! SMtos e ?ela Contratada:
Joaquim 8lroool de Almeida Neto, Altos (PI), 28 de d~zembro de 2018. PUHUQUE-5E.

•
PAmaA~-_ ..-

ESTADO DO PlAul
PREFEITURA MUNICIPIAL DE ALTOS

coMlSSAo PERMANENTE DE UCfTAÇ}.O

A VISO DE PROSSEGUIMENTO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N' 006J2019. SRP

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS, Estado do Pi.ul, tom. públÍC<l, para
conhecimento dos interessados que, no dia 27 de março de 2019, às 09hOOmin (nove
horas), na Sala da Comissão Pennanente de Licitação, s.ituadana Praça Cônego
Hon6rio, lO, centro, Ali'" • PI, ",,11wà sesoio de prosseguimento do Pregão Presenci.1
n,{I0612019 cujo objeto é preços a serem registnldos em ata com força de contrato que
ficará disponível pal'1l aquisições futuras e parceladas de lubrificantes para atender as
necessidades do Município de Ahos.Pl, nos termos da Lei nO 10,520102 e
subsidiariamente a Lei n" 8.666193 c suas alterações pmtcriores e Decreto Federal D"

7,89212013 e alterações,

Altos. PI, 22 de m"", de 2019,

Marcus Vinicius Santos Rodrigues de Carvalho
Pregoeiro do Munldpio de Altos ~ PI

ALTOS
I"r •••v

ROA AH2'ONINO nutlRE, M" 170, BAIRRO: CIN'l'RO, ALtOS - PI
CNPJ: 14.913.1!4/0001-89

MUNICÍPIODE AL~PT
ALTOS PREVlDtNCIA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DO )0 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 001 DA ADESÃO SRP
OI4t20ISfPP(l12l20ISlALEPI. CONTRATANTE: ALTOS ?REvro~CIA, CNPJ sob o If'
14,913.154JOOO1-89, CONTRATADA: R L EMPREENDIMENTOS l\lOBILJÁRJOS
LIDA-ME, 001 sob o n" 15.L83.027!01Xl1.,J4. Fundamento Legal: Lei n° 8.666193 e
alteraçõe.~, OBJETO: PRORROGAÇÃO até 31 de dezembro de: 2<l19 do contRto n° 001 tIL
adoslo SRl' 014120ISIPPOllnOISIALEPI """ "eeuçIo dos servi,.. do lneaçio de nm
veiculo tipo pas.~eio. Data da AssllllrtUTl do Termo Aditivo: 2Sfl 212018. SignaWios: pela
Contratante: Oenon Fem:ira dos Santo!l e pela Contratada: Renato Fcmira de Assunçio
Faria!. Altol (1'1), 28 de demnbro de 201 S. PUBUQlJE..SE.

Diário Oficial dos Municípios
Aprova documental dos atos municipais
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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE VALENÇA' DO PIAm
E A SOCIEDADE ALMEIDA E COSTA
ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Pelo presente instrumento de contrato administrativo, que entre si fazem, de um lado, como
CONTRATANTE, MUNlclPIO DE VALENÇA/ PI, pessoa jurfdlca de direito público, interno, com
sede na Praça Teodomiro lima Verde, 684 - centro - Valença do Piaui, Inscrito no CNPJsob o
Nº06.554.737/0001-32i doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato
pela Prefeita Municipal, Sra. Maria da Conceição Cunha Dias, CPF Nº 258.227,803-34, do
outro lado como CONTRATADO, ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa
juridica de direito privado, com inscrição no CNPJsob nº 01.442.338/0001-66, com sede na
Av. Rio Poty, n2 1635, Jockey Clube, Teresina (PI), CEP 64.049-410, representada por
JOAQUIM BARBOSA DE ALMEIDA NETO, brasileiro, casado, advogado regularmente inscrito
na OAB/PI s.ob o nº 56/88-B, têm justo e acordado celebrar o presente Contrato,' com
fundame.nto no art.25, 11 c/c art.13, 111 da Lei n28.666/93 e nas cláusulas e condições
seguintes:

cLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO

A presente contrato visa à prestação de serviços Consultoria previdenciária em matéria
. legal e execução de atividades técnicas e advo(:atlclas, objetivando a prestação de serviços

de suporte e consultoria visando a gestão do Fundo Previdenciário do Município de Valença
do Piaul - VAlENÇA-PREV e a recuperação da Compensação Previdenciária (COMPREV)entre
o Regime Geral de PrevidênCia .Sociál (INSS) e o Fundo Previdenciário do Município de
Valençad.oPlaui- VAlENÇA,PREV, compreeJldendo mais especificamente nos seguintes
serviços:

1 -Os serviços contratados compreendem:

a) Instalação e operação de sistemas computacionais;
b) Manutenção de cadastro funcional; '.
c) .Registros contábeis, atuariaisi!f!nancelros;

. d) Pro~edimentos de pagamento de beneficios;
e) Apolo técnico na fiscalização,
f).' Controle e coordenação da gestão do. fu rido de previdência do município

'CONTRATANTE,na forma abaixo discriminadà: .
~.' '. '. "'o. ," •

g). ' ,EI,llrQraçãQeenvlodo$demonstratlvos dó CRP .,'
~~:':"::-_._' _..:..:. - .. ~.-:.. ;,...:..-:-,------ -",'" ."" " .. ".

"' ... ;':
'-," .

..... ,"." I,". ".,.
..... .

,",'-,
'. o',

".... :.," - .
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h) Elaboração de parecer jurldlco em consonância com o setor jurldico do RPPSsobre
processos de aposentadoria e de pensões, solicitados pelos segurados do Regime
Próprio, compreendendo ainda:

i) Assessoria jurldica e de Prestação de Contas
j) Elaboração de Portal da Transparência
k) Digitalização de Processos
I) Capacitação
m) Consultoria Financeira.

DESCRIÇÃO OOS SERVIçoS

1.1. Dos recursos materiais e humanos:
Manter, na praça de Teresina, durante a vigência do contrato uma Unidade Técnica

de Coordenação do projeto com estrutura de apolo para acompanhamento do Fundo
Previdenciário do ,Munldpio de Valença do Piau.í- VALENÇA"PREV,garantindo o suporte e
a ope~açã,? dos serviços contratados, independentemente das equipes de Implantação e
manutenção dos serviçosjunto ao município;

, Possuir máquina servidora, com o Banco de Dados Central"bem como a criar e manter
o CPDc~m todas as condiçõespróprlas deste ,ambiente assim como de segurança para o
acesso e manUtenção da informação;

Responsabilizar-se por todas as despesas de deslocamento e da estrutura necessária
para a instalação definitiva da solução.

1.2. Dos requisitos técnicos da solução computacional da Contratada:

L
• Asolução deve ser desenvolvida usando tecnologia Web;

,o Banco de Dad~s deve ser Oracie;•

• A platáforma do servidor deve ser Windows NTou Unix;

O Protocolo de comunicação entre o servidor e os clientes deve ser TCPjIP;

A solução deve ser conflgúrável/parametrizável para poder atender as necessidades
particulares do Município;

A'~olúção deve ter um, estrito esquema de segurança, permitindo o acesso ao
sistema'somêntealJslJárioscadastrados com umasenha Individuai;' ' '" ," ,. ,.' ,.../

" " ,O~""a2eriame~t~da informa~odo munlcfplo será ~entrallzada,com pelaOl (uma) ,.:;/:I::;'~;de trabâlhO. com ~'apllcatlvo cliente para operar todas as" funCionalidades~j-

i'r?,a Teod;""ira Uma Ven:I., 684 • Centn> • VaJ_ do f'lau/. Pl • CEP 64300-000
, " CNP! 06,SS4.737fOOO1':l2
'E'mall:pmv.'-a!ei=(ijJg""'i1,coni I fone: (89)_ll22O
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Todo ,Cadastro, atualização e processamento delnformàção dàmunrcípio de União
deverá ser registrado automaticamente e on-Iine no banco de dados da solução, ficando. '. .
disponívl!limediatamente para ronsulta;

As informações de todos os módulos do sistema devem estar integradas no banco de
dados on-Iine. Assim, a Informação do cadastro poderá ser automaticamente utilizada pelo
módulo arrecadação, de emissão de extratos, atendimento ao servidor público, módulo de
consultas e relatórios, folha de pagamento de benefícios, de cálculoatuarial, etc;

Os usuários devem acessar o sistema através do navegador WEB Internet

Explorer;

O módulo de contabilidade deverá seguir o plano de contas regulamentado
segundo a Portaria MPAS4858/98 de 26/11/98 e fornecer as demonstrações financeiras de

quetrata o incisoVIdo art 5 da Portaria 4992/98 ..

1.3. . _Dos serviços informáticos:

.Deverá disponibilizar um serviço de suporte tipo Help Desk especializado em
informática, em Previdência e na solução implantada para atender os usuários do

~uni~ípio de União;

Será responsável pelo processo de migração e/ou digitação de cadastros de servidores

ativos e inativos do município;

Será de responsabilidade de a contratada garantira correta execução das operações
realizadas, a integridade do banco de dados e a pontualidade ria execução dos serviços.

1.4. . Serviços exigidos para Administração de Ativos e Passivos Prevldenelários:

1.4.1. Área Atuarial:

Proceder a uma revisão no cadastro de servidores atiVos,Inativos e pensionistas que

.serviráde base ao cálculoatuarial Iniciai;

. Cálculodal'eavaliação atuarialanual; ..

Elaboração periódicado Demonstrativo de Resultados da AvaliaçãoAtuarial- DRAA;

• . Proceder ao acompanhamento do equilíbrio financeiro e atuarial do Regime

Próprio de Previdência do munlclpio.

1.4.:Z. Área cOntábU: .-. .

- .
...... " '. "

26jlljgS; ..
'. .-~.

~'~ifO limo Verde, '684 ~Cenito ~Volença do PiOu!~.Pi - CEP '64300-000
CNPJ 06,S54.737/OOO1.il'2

E-moi!: pmvwof~~l.com / Fone: (89).JNGI"'22Z0 .
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• Proceder todos os registros contábeis do Regime Próprio de

previdência;
• Elaborar as demonstrações financeiras de que trata o inciso VI do art 5 da

portaria 4992/98 e a LeiComplementar 101 de 04/05/2000;

• "', Disponlbll1zaros relatórios e demonstrações financeiras para o Tribunal de

Contas do Estado e Ministériode Previdência e Assistênéia Social.

1.4.3. Área de administração de passivos:

Manutenção do cadastro previdenciário;

Controle de recebimento das contribuições dos servidores e do ente municipal;
Registro individualizadodas contribuições por cota; Processamento e cálculo dos beneffcios;
Emissão de extratos individuais dos servidores; Confecção de folha de pagamento de
benefícios; Emissão do demonstrativo de pagamento; Manutenção de módulos de

consulta para os gestores do Fundo de Previdência;
, , '

• ,Emissãodos relatórios gerenciais e legais.

1.4.4.' Serviçosde apoio a Gestão:

• Relatóriosde Auditoriade cadastro;
• Relatórios de Auditoriade Arrecadação e Cobranças;
• Relatórios de Atendimento e solicitações do servidor;

'. Relatóriosde Auditoriacontábil;
Acompanhamento do processo de comunicação aos servidores e a sociedade em

, geral.

,2.0 Elaboração e énvio dos demonstrativos do CRP
2.1 Proporcionar ao RPPSa regularização e manutenção do Certificado de Regularidade
PrevidenCiária _ CRP, responsabílizando-se, dentre outros, pelos seguintes

,'procedimel1tos administrativos:

, '. Elaboração e envio dos comprovantes de repasses;
• Elaboração e envio dos demonstrativos de Investimentos dos recursos;

" .' Elab~ração e envio dos demonstrativos previdenciários;

3.0 ' Elaboraçãà de parecer Jurídico el11 consonância com o setor jurldico do RPPS "" ç(
sobre processos de apOsentadoria e de pensões, solicitados pelos segurados do Regime , ,"!;!
PrópriO, compreendendo ainda: \.~')5

'Í'iàçc TO«lóml", Uma v..ile,ós.< • ,c.ntre .1Io1ens<' do PIovl. ,P1• CEP 643QO.OOO
, ,,',... , .CNl'JOó.5'S4.737JOllOt42

,,~.:' p~.YQlon<:a@,gmoll._1 """'" (lllt)"",-
. " ..."'.

.. ~-, ."

-----'-----------------------------_.-
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3.1.1 Assessoria quanto a Instrução e envio ao Tribunal de Contas do Estado - TCE/PI
dos Processos de aposentadorias e pensões;
3.1.2 Acompanhamento da tramitação dos processos no Tribunal de Contas do Estado
-TCE/PI

4.0 Área jl,lrídlca e de Prestação de Contas o

Acompanhamento dos processos de Prestação de Contas junto ao Tribunal de contas do
Estado (TCE), responsabilizando-se pelo fornecimento de relatórios e apresentação de
defesas jurídicas, caso necessário.

5.0 Transparência

Criação e manutenção de portal institucional de noticias que dá o apoio necessário ao
cumprimento integral da Leide Acesso à Informação.

» Legislação Municipal e Federal';

» •Integra do Processo de aposentadoria ou pensão;

» Perguntas e respostas sobre Regime Próprio de Previdência;

)lo Agendamentos,

» o Resumo financeiro. o

6.0 o Digitalização de Processos
1.9.1 Dlgitalizar os processos de aposentadoria e pensão;

1.9.2 Desenvolver dentro do portal institucional de notícias, pasta onde todos os
processos de benefícios, após digitalizados floarão disponíveis e arquivados no referido
sistema e disponíveis aos respectivos servidores.

7.0 capacitação
A consultoria deve elaborar e executar um Plano de Ação de Capacitação do RPPS, como
as seguintes ações:

)lo formação básica em RPPSpara servidores, dirigentes e conselheiros.

»- programas de Educação Previdenciária.

» o ações de DlálolJocóm osSeguri1dose a So~iedadé

)lo 000 c~rtilha p~evld~nciárla dirigida aos segurados. y:
» , seminários dirigidos aos segúrados referentes a regras de acessos aos benefí~~ ~J o

o o o ,\\'fj
'. . ~

f\1íçó Thódomi,. Uma VOl'd,;.6e<I • Conh<>. llalenço do PlavI • fi .ceP 643Q0.OOO
o CNfJ 06.5S4.7:r7fOOO1.32

E.moil: p.mv.volmcc@gmcil.com/ FClnc; (Se)"se aazo

J.

, o

mailto:p.mv.volmcc@gmcil.com/
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8.0 Consultoria FinanceIra.
Otimização da aplicação dos recursos acumulados no Fundo Municipal de Pensão e

Aposentadoria com. participação dos técnicos da consultoria em eventos organizados
pelo Governo Municipal para a discussão das sUgestões de mudanças na gestão do RPPS
que' tenham 'sido' aprovadas. Tais eventos pedern' incluir apresentações ..na Câmara
Municipal e para representantes dos segurados do RPPS.

cLAUSULASEGUNDA- PREÇOECONDiÇÕESDEPAGAMENTO

o valor dos serviços de assessoria e consultoria, quanto a gestão do Fundo de
Previdência Municipal, listados nesta proposta, é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) mensai~,
custeado pela taxa administrativa do Regime Próprio de Previdência.

Os serviços serão remunerados como cláusula de sucesso, através do pagamento dá
quantia 'de 15% (quinze por cento) do valor mensal obtido com a arrecadação di!
compensação previdenciária, fluxo, fluxo pro-rata e estoque.

cLÁUSULATERCEIRA- RESPONSABILIDADES
RESPONSABILIDADESDO CONTRATANTE

O CONTRATANTEfica obrigado a:

a) Prest.arà CONTRATADAtodas as informações e documentações julgadas necessárias
quando solicitadas,. com prazo de atendimento de 05 dias úteis, salvo urgência.
b) Efetuar os pagamentos devidos ao CONTRATADO, na forma estabelecida na cláusula,
segunda deste instrumento.

RESPONSABiliDADESDOCONTRATADO

Porsuà vez, o CONTRAíADO'obriga'se expressamente.a:
a)lniciaraprestação dos serviços imediatamente.após a assinatura deste contrato; .
b) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços <:ontratados e pelo cumprimento do prazo •
supracitado; ". • ' . . .' ." . -b
c) Responsabilizar-se pelo serviço constante do objeto do contrato que apresente vfcio,
dentro do prazo de 3 (três) dias úteis, contados da notificação pela Administração;

d) Responder pelas' despesas relativas a. encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, ~.
. ~ ,~

impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes'Y
a.o fornecimento~restadoporseus empregados, uma vez que os mesmos não têm n~.~~, yY
vInculo empregatlcio coma'contratante; .' .'-, .

.. " . :." ' ... ". . ":" .'. . '.:

Prol"~"" UmoVerde.684 • Contro•VoIe~ do Pô.uf• " • cai 64300-000
. CNPJ06.554,737/0001,32

. : E~f!lOn:Pfn.V.volencO@gf!)Oll.çamJ fonst <e8) ~
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e) Responder, Integralmente, por perdas .e danos que vier a causar ao contratante ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
.iOdepend'enteménte de outras cominações çontratuals ou I.egaisa que estiver sujeita.

cLÁUSULAQUÁRTA-REGIMEJURIOICODOCONTRATO

o regime jurídico do contrato confere ~ CONTRATANTEa prerrogativa de:

I - modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público,
respeitados os direitos do contratado;

11- rescindi-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art.79 da Lei n2

8.666/93;

111- fiscalizar-lhes a execução;
. . '. . . . : . .

IV:"'ápli~~r sanções motivadas pela inexecuçãototal ou parcial do ajuste.

cLAUSULAQUINTA.RESCISÃOCONTRATUAL

Constituem motivo pará rescisão do' contrato:

a) 9 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) o.cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, ou prazos;

c) a lentld:3o do seu cu'mprimento, levando a.Adminlstração a comprovar a impossibilidade
da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados ou perda de prazos recursais e/ou
administrativos;

d)a atraso injustificado no início da prestação de serviços;

e)' a.paralisação da prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação à 7
Administração; t:>

f) a subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
a transferência total, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no
co~*; '. ~

. . . . ,~'f.:

g) o.' desatendi~ento. das de.termi.nações regulares da autoridade designada ~.a,f!\~
acompanhar eflscalizar a sua execução, assim como. as de seus sl,lperlores; \: I'

o" •••• ", :." •• '::" ,:'...:" • ,.,', ••• : '.>: ",:..... ..
" "~'o .' ,~'.T~omttiouma'~~684;'~_.~~~Lt:"'Pl.;'CeP.64s00.ooo

'.. . . , CNPJ'06.554.737ioOI)1.32'. .
E:"'U, pmV."'Ierica@g,nOiI.cOnÍ/Fene'(lllI) ••••• 2220
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h) o cometimento reiterado .de faltas na .sua execução, anotadas na forma do ~12 do art.67
daLein2,8.666;93;. . . . ..

I} a decretação de falência ou a instauração de Insolvência civil do contratado;

j} a dissolução da sociedade ou desaparecimento da pessoa juridica do contratado;

I) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do contrato;

m} razões de interesse público, de. alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

Parágrafo único. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão nos termos
do CapJtulo 111,Seção V, da lei n28,666/93,

cLÁUSULASEXTA- PEN~L1DADESPORINADIMPLEMENTO CONTRATUAL

O atrasoinjustiflcado na execução .do contrato sujeitará o CONTRATADOà multa de mora de.
1% (um por cento) ao dia, tomando-se com base de cálculo o valor global da contratação.

Parágrafo Único. Nos demais casos de inexecução total ou parcial do contrato, a
Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar as penalidades previstas no art.87
da Lei n28.666/93 em observância das disposições do Capítulo IV do referido diploma.

cLAUSULA s~TiMA - SUSPENSÃO.00 CONTRATOPELOCONTRATADO
O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes do fornecimento, ou parcelas deste, já recebidos ou executados, salvo em caso
de calamidade pública, grave. perturbação da ordem interna ou guerra, assegura ao'
CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até
qUe seja normalizada a situação. b

..cLÁUSULA OITAVA-tEGISLAÇÃO APLICÁVELECASOS.OMissos

Alegislação apllCávei à exetuçãodocontrato constitui~se da Constituição Federal de 1988, '
da lei n28.666/93, das normas e princlpios de direito público, e do Código Civil, cabendo sua ,~~.f
aplicação também aos casos .omissos e quando isso não agrida a supremacia_e, al,-'Y
indisponibilidade do Interesse público envolvido, '\~V,.

.I

'. ' ,'.. ~. .'

......
'c' "'::; .. :'

. ',' ....
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cLÁu~uLA NONA- .QURAÇÃOE VI<;i~NCIADO CONTRATO.
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o presente contrato será vigente por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite ~otal de 72 (setenta e dois)
meses, conforme art.57, " c/c ~42, da Lei n28.666/93.

cLÁUSULA DÉCIMA - STATUS QUO CONTRATUAl,1

o .CONTRAT:ADO obrlga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas.

cLÁUSULA DÉCiMA PRIMEIRA- FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Valença do Piaui (PI), para dirimir e decidir toda e
qualquer dúvida que porventura vier(em) a surgir do presente contrato, renunciando a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Assim;' por estarem de comum acordo com o conteúdo do pacto ora avençado, que livre e
conscientemente outorgam e aceitam, firmam';' no na presença de duas testemunhas para
que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Valençado Piauf(PI)06 de setembro de 2017.

'I A' .. - /'1. . . ,.. .,.,m &. . .- ~ ~JrtV A,(" Q" I4;:y..cQ i 9oJ? J/Jl j ~
MUNIClplO DE VALENÇA (li) . ,
CONTRATANTE.

.~ SuJo
ALMEIDA E COSTAADVOGADOSASSOCIADOS
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
12 _

Preço Tecdorniro LImoVerde, 684 • ee."" • Vct....., ,lo pio"r. PI • CEf' 64300.000
. CNPJ Q6.554.71111OOO1.32

E.moil: pmv.volenco@gmojl.c:om/fone: (8t) •••• ~
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Estado do Piauí
Prefeitura Municipal de Navo Oriente do Piauí
Rua 7 de setembro, n2 480 -centro - Novo Oriente do Piauí.PI- CEP64.530-000
Fone: (89)3475-1353 - CNPS: 06.554.836/0001-14
E- maU:. ,- . ""~, .::.,•.~_..

Contrato de Prestação de Serviços N° 015/2018
Ref. InexigibilidadeW 03/2108

Contrato N° 015/2018 Para Prestação dc Scrviços dc Consultoria e
Assessoria que entre si celebram o Município de Novo Oriente do
Piaul- PI e Almeida e Costa Advogados Associados.

Pelo presente instrumento de contrato e, na melhor forma de direito o Município de Novo Oriente
do Piauí. PI, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio do Prefeito Municipal, com
sede na Rua 7 de setembro, 480 - centro - Novo Oriente do Piauí, inscrito no CNPJ n°
06.554.836/0001-14, doravante denominado CONTRATANTE; representado neste ato pelo Sr.
Arnilton Nogueira dos Santos, Prefeito Municipal, CPF n° 819.419.863.15 e a empresf~Almeida e
Costa Advogados Associados, inscrita no CNPJ nO01.442.338/0001.66, com endereço á Av. Rio
Poty, 1635 - Jockey Clube - Teresina - PIo CEP: 64.049-410, doravante denominado
CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços.
1. DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
O presente contrato de prestação de serviços é firmado com base em inexigibilidade de licitação sob
o nO03/2018, conforme art. 25, inciso Il c/c art. 13, incisos III e V. da Lei nO8.666/93, nns termos do
referido diploma legal e alterações posteriores e, ainda, aos artigos 121 e 125 do Código Civil
Brasileiro, conforme Projeto Básico, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem.
Fundamenta-se ainda o presente contrato em autorização legislativa consubstanciada na inclusão de
dotação orçamentária específica para contrataç.ãode serviços de terceiros, não configurando qualquer
forma de vinculo empregatício ou de admissão de pessoal.
2. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto do presente contrato, a prestação, pela CONTRATADA, dos serviços técnicos
especializados na consultoria jurídica, financeira, contábil e atuarial junto à área de Regime Próprio
de Previdência Social do Município para o exercício de 2018/19, prestando a consultoria
especificamente nos seguintes serviços:
A. ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA NA GESTÃO PREVIDENCIÁRIA AO
RPPS, COM ÊNFASE NA APLICAÇÃO DO DIREITO PREVIDENCIÁRIO ]1: DIREITO
BANCÁRIO:
1. Elaboração de pareceres jurídicos nas concessões de beneficios previdenciários aos servidores
públicos efetivos e seus dependentes de acordo com a Constituição Federal de 1988 e Resolução
TCE-PI na2.782/96 e com análise das legislações afeitas ao tema;
2. Elaboração de Pareceres Jurídicos em Processos Administrativos e Previdenciários em Geral,
envolvendo contenciosos no âmbito da Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda e
Tribunais de Contas dos Estados;
3. Representação Jurídica do RPPS, nos contenciosos administrativos (diligências e recursos) perante
o Tribunal de Contas do Estado do Piauí;
4. Confecção e encaminhamento dos Demonstrativos Previdenciários e Financeiros à Secretaria de
Previdência do Ministério da Fazenda, observando os princípios Constitucionai~ do Direito
Previdenciários, tais como: da contributividade (base de cálculo, itens remuneratórios de carátc);'",
pennanente, alíquotas de contribuição previdenciárias etc.) e do equilíbrio financeiro e atuarial; ( vi
5. Orientação, atualização ou obtenção do Certificado de Regularidade Previdenciária - eRP,
obedecendo as normas prescritas no Decreto nO3.788/2001, bem co o ao disposto na Lei n°

f

--
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Prefeitura Municipal de Novo Oriente do Piou;
Rua 7 de Setembro, n" 480 - centro - Novo Oriente do Piauf.PI- CEP64.530-000
Fone: (89) g.j75-:t353 - CNPJ: 06.554.836/0001-14
E- mal!: ;;'iyr,I.;, ••••;.dêIJC'.CC.tr.:.l~,:cd,:r: Eu. '..::;;.maíl ÇC~I

9.717/98, na Lei n° 10.887/2004 e Portaria na 402/2008 do MPS, as quais delimitam diversos
parâmetros jurídicos dos RPPS;
6. Orientação nas aplicações dos recursos fmanceiros, conforme Portaria na 51912011 do MPS e
Resolução na 3.922/2010, do Conselho Monetário Nacional- CMN;
7. Orientação no cálculo e acompanhamento da previsão das despesas administrativas, consoante Lei
na 9.717/98 e Portarias na 204/2008 e 402/2008 do MPS, para fins de assegurar a regularidade
previdenciária do RPPS;
8. Participação das reUlÚõescom o objetivo de orientar os membros dos Conselhos Municipal do
RPPS em dúvidas pertinentes ao Direito Previdenciário, Direito Constituciona'[ e Direito
Administrativo;
9. Orientação na negociação da dívida do MUlÚclpíode Novo Oriente do Piauí, junto ao Fundo e
confecção de parcelamentos, seguindo as disposições dos atos normativos expedidos pelo Ministério
da fazenda, bem como legislações municipais;
10. Atendimento a auditorias da Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda, em
conformidade com a Lei na 11.45712007;
11.Acompanhamento de registro de processos de aposentadoria e pensões junto ao Tribunal de
Contas do Estado;
12.0rientação no reajuste dos beneficios previdenciários. conforme estabelecido pela Constituição
Federal de 1988;
13. Orientação do escopo jurídico afeito à elaboração do Cálculo Atuarial e Nota Técnica Atuarial,
observando os limites legais de contribuição previdenciária determinado pela Lei na 9.717/98, Lei na
10.887/2004 e Portarià na403/2008 do MPS;
14. Orientação do escopo jurídico afeito à elaboração dos Demonstrativos Contábeis em
conformidade com o Plano de Contas aplicado ao Setor Público previsto na Portaria n° 509/2003 do
MPS;
15. Disponibilização de cursos afuitos ao setor para fms de profissionalização dos gestores do RPPS.
B. CONSULTORIA FINANCEIRA E DE INVESTIMENTOS AO RPPS
1. Orientação e acompanhamento da gestão de ativos visando os investimentos mais rentáveis e com
maior segurança para o RPPS, com adequação às normas pertinentes;
2. Orientação para o enquadramento dos investimentos conforme as gradações legais;
3.Relat6rio periódico trimestral com desempenho e enquadramento legal dos Fundos de
Investimentos perante a legislação vigente.
4.Assessoria na elaboração da Política de Investimento Anual e do Demonstrativo correspondente,
exigido pela Secretaria da Previdência doMinistério da Fazenda;
5. Acompanhamento das aplicações e resgates dQ.fundo de Investimento para adequação às regras
juridicas afins;
6. Prospecção do mercado financeiro para eleição de oportunidades de investimento, diluição de
riscos e reavaliações de liquidez e segurança;
7. Intermediação de contatos com as áreas de investlmento do setor público das instituições
financeiras, objetivando maximizar oportunidades.
C. Compensação Previdenciária - COMPREV, COM FULCRO NA ESPECIFICIDADE DO
DIREITO BANCÁRIO E DIREITO PREVIDENCIÁRIO
Consultoria previdenciária em matéria legal e execução de atividades técnicas e advocatícias,
objetivando o levantamento de valores devidos pelo Regime GemI de Previdência Social - RGPS,
mais a geração de receita através de procedimentos administrativos ou judiciais de compensação
financeira previdenciária em favor do Contratante, decorrente da contagem de tcmpo de ,contribuição
em aposentadorias e pensões concedidas aos servidores públicos municipais, conforme previsto na
Lei na 9.796, de05 de.maio de 199gena Lei na 10.887, de 18junbo de 2004;
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Estado do Piauí

~. .. '.' ..)~.Pre/eituraMunicipal de Novo Oriente do Piauí
~. . - .~. Rua 7.eleSetembro. n" 480 - Centro - Novo Oriente do l'iau,,"P'- CEP 64.530-000
~.,::% Fone: 189) 347S.i3s3. CNPJ: 06.SS4......836/0001-14::;'~~.':.""t~""

. ".' E~.-mail:lli£Li~h:~::.ii::.~~~•..Q~lo-:.rF~.f.:t~-dt.jJt~Út;@~!L~0i..-:~.ft~'

Levantamento de dados, preparação de documentos exigidos, digitalização, encaminhamento e
acompanhamento da tramitação no sistema ÇOMPREV, para recebimento dos valores devidos pelo
RGPS;

Análise e acompanhamento dos processos de aposentadorias e pensões concedidas pelo Instituto de
Previdência do Município, em. tramite no INSS, para fins de compensaçãofínanceira, até a sua
fmlllização, assim como dos processos que se encontramno Trlbunalde Contas do Estado do Piauí,
para fins de homologação e registro;
Apreciação previdenciária dos beneficios e serviços contábeis previdenciários;
Realizar o encontro de contas entre o Município e o .Instituto de Previdência Municipal, com vistas a
realização de parcelamento, se necessário;
Proceder com todos os atosjuridicosnecessários para que seja mantido a regularização do CRP-
Certificado de Regularidade Previdenciária do Município;
Acompanhamento da Legislação Federal.pertinenteaos Regimes Próprios de Previdência Social, com
o objetivo detnanter ael1tidade atualizada com as novidades ocorridas nest\) campo, com Elaboração
de Projetos de Lei .eAtos administrativos nol'llllltivosnecessários para adequar o Regime Próprio de
Previdência Social às mudanças oéórridasnaLegislação Federal;
Orientações quanto à correta elaboração de GFIPs.e OPS;
Acompanhamento da obtenção.de CertidãoNegativa deDébitos Previdenciários (CND);
SU]Jortepara esclarecimentos de processosadm.inistrativos de interesse doMunicípio junto a Receita
Federal;

Suporte para esclarecimentos de processos administrativos de interesse doMunicfpio junto a ReceitaFederal;
Defesa das esferasadministrativa e judicial de Auto defnfração
D. SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE ADVOCACIA, UTILIZANDO AEXPERTISE E
CONHECIMENTO EM DIREITO PREVIDENCIÁRIO. E DIREITO ADMINISTRATIVO
Elaborar ações, defesas, reCursos, procedimentos incidentais para a execução dos serviços previstos
nas clausulas anteriores;
Participar de audiências, no que tange os serviços previstos nas clausulas anteriores;
Acompanhar processos no 1° Grau (Comarca do CONTRATANTE) e no 2° Grau (Tribunal de
Justiça) duranteavigência do contrato, 00 quetan.ge os seryiços previstos nas cláusulas anteriores;
Orientar juridicamente. através do assessoramento da diretoria e conselhos do RPPS, no que tange os
serviços previstos nas c1áusulasantenores.
3. CLÁUSULA SEGUNDA ~DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
OSserviços objeto deste presenteconfrato serãopresíados .na sede do Contratante ou à distância, por
telefone, faz ou qualquer tecnoiogia disponível
Na execução dos serviços ora contratadosaplicar-se-ão, sempre .que necessário, as normas da Lei
Federaln" 8.906/96 {Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasíl),seus regulamentos, inclusive do
Código de Etica dosAdvogados
As visitas in locoserão realizadas nas datas das reuniões marcadas com o Gestor doRPPS e com o
Conselho Municipal, assim como para a participação em audiências designadas pela Justiça.
4. CLÁUSULA TERCEIRA- DASOBRIGAÇÔESDA CONTRATADA
Responsabilizar-se pelo' plânejamento, coordenação e desenvolv:Ímento dos trabalhos, objeto deste
Contrato:
Indicaras eqUipes de coordenação,. técnica e de apoio, responsáveis pelodesenvolvimento dos
serviços oracontratádos, comunicando ao CONTRATANTE o nome do responsável por cada equipe;
Observaro. cumprimento dos prazos previstos para a realização dos serviços objeto do presente
Contrato;

Realizar o acompanharnentodosprocessos de cOmpensação previdenciária tanto com o RGPS,
quânto comoRPPS,naUnidadedePrevidência dOlliStituto de pre dência do Município;

.,
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Estado do Piauí

Prefeitura Municipal de Novo Oriente do Piauí
Rua 7 de Setembl'll. na 480 -Centro - NovoOriente do Piauí-PI- CfP 64.530-000
Fone: (89) 347S-1353 - CNPJ: 06.554.836/0001_14
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Efetuar o levantamento dos vínculos de trabalhos dos servidores ínativos com o objetivo de construir
o histórico dos vinculos previdenciários e das respectivas contribuições;
Responsabilizar-se pelo ônus decorrente da contratação dos recursos humanos necessários à
realização dos serviços contratados, bem assim os recursos materiais índispeusáveis â consecução dos
objetivos do presente contrato;

Comprovar o levantamento dos valores devidos por outros sistemas de previdência em função da
contagem recíproca de serviço para fms de solicitação de ressarcimento, ernfavor do Instituto de
Previdência,através de documentos idôneos;

Manter durante a execução do contrato, todas as condições propostas no ato da contratação;
Cumprir a legislação trabalhista em relação aos seus empregados e, quando for o caso, em relação
aos empregados de terceiros contratados;

Assumir todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem
como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas prêmios de seguro e de
acidentes e trabalho e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objetopactuado;

5. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Prover a coordenação geral dos serviços objeto do presente contrato, através de coordenador a serdesignado;

Fornecer as ínformações, documentos, dados e diretrizes eventualmente solicitadas;
Executar os serviços solicitados segundo orientação dada pela CONTRATADA, nos casos em que
esta execução seja de responsabilidade da Contratante;
Notificar formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no
cumprimento deste contrato;

Efetuar o pagamento, no prazo pactuado, das faturas devidas, calculadas na forma prevista neste
Contrato, desde que atestadas pelo responsável pelo acompanhamento e execução do contrato e
instruídas com os documentos pertinentes aos valores recuperados, desde que os serviços sejamefetivamente executados.

6. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR ESTIMADO POS HONORÁRIoS E FORMA DE
PAGAMENTO

A remuneração dos serviços consultoria e a.ssessoria jurídica na gestão do Fundo de Previdência do
Município será o valor deR$ 10.000,00 (dez mil teais)mensal e pela realização da coIT.pensação
previdenciária será mediante20% do valor mensal obtido com a arrecadação da compensação
previdenciária, fluxo, fluxo pro - rata e estoque.
Os valores serão reajustados conforme o indice IPCA e corrigidos monetariamente de acordo com a.s
disposições da Lei nO 10.192/2001 e, no que com ela não conflitarem, com as disposiçõcs da LeiFederal n° 8.666/93.

Os valores serão pagos com os recursos previstos na Taxa de Administração do Instituto.
Os pagamentos serão efetuados até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, mediante apresentação da nota fiscal e atestado de execução emitido pelo Gestor do
Contrato. Para tanto, a empresa deverá, obrigatoriamente, emitir nota fiscal de cobrança até o dia 25
do mês anterior ao respectivo pagamento com discriminação/relatório de todos os serviços
prestados no mês, a fim de que os tramites internos sejam agilizados.
Sobre os pagamentos efetuados após a data de seu vencimento incidirão multa de 2% (dois por cento)
mais juros de 6% (seis por cento) ao ano.
7. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
O presente contrato, celebrado sob condição suspensiva, na forma dos artígos 121 e 125 do Código
Civil Bra.~i1eiro, entra em vigor na data da sua publicação, pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo
ser aditado, renovado ou prorrogado, suspenso ou rescindido comum acordo entre as partes, na
forma do artigo 57 e íncisos, da Lei n° 8.666/93.

•
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Prefeitura MUhicipal de Novo Oriente do Piauí
Rua 7 de Setembro, nO480 - Centro- NovoOriente do Piaul.PI- C£P64.530-000
Fone: {89)3475'I353 -,CNPJ: 06.554.836/0001_14
E..ma11; r~'~::.l.tl!:i5~2'Qt.J~f(b.;~L~;.T:Jlf9.~J:

8. CLÁUSULA SÉTIMA - D1SPOSIÇÕES FINAIS

Todos os tributos, contribuições previdenciárias e quaisquer ônus de natureza federal, estadual ou
municipal, encargos trabalhistas, previdenciários, relacionados aos honorários devidos pela execução
do presente contrato serão de exclusiva responsabilidade .daCONTRATADA.
A CONTRATADA é considerada, para todos os .:fins e efeitos jurídicos, como única e exclusiva
responsável pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos profissionais utilizados na
execução dos serviços objeto do. presente Contrato, sendo a CONTRATANTE isenta de toda equalquer responsabilidade. .

A CONTRATADA responsabilizar-se_á; também perante terceiros, por prejuízos advindos do
descumprimento de qualquer das atividades ou obrigações que lhe estejam afetas, ou danos causados
nos equipamentos pelos seus empregados ou prepostos, independentes de culpa.
A CONTRATADA, na execUção do presente Contrato, sem prejuízo de suas responsabilidades
contratuais e legais, poderá utilizar se necessário, o apoio técnico especíalizado de terceiros, pessoas
fisicas oujuridicas, exclusivamente por sua conta e risC()o

A inexecução total ou parcial deste Contrato em razão de culpa motivada por qualquer das partes
ensejará a sua rescisão com asconsequências previstas nos artigos 77 e80 da Lei nO 8.666/93,
assegurada a ampla defesa na forma legal.
9. CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

O CONTRATANTE até o último dia útil do mês subsequente à assinatura desse contrato,
providenciará a sua publicação, tio Diário Oficial do Município (DOM), visando garantir, ,a eficáciado ato.
10. CLÁUSULA NONA - DO FORO

Fica eleito, em comum acordo entl'eas partes, o foro da Comarca do Município do
CONTRATANTE, com exclusão de qualquer outro, para dirimir dúvidas ou pendências surgidas emdecorrência deste Contrato.

',.
,

Assim sendo, estando justos e acordados, assinamo presente COntrato de prestação de serviços em
três vias de igual teor e forma, que leram na presença das.testemunhas que também o subscrevem.

Novo Oriente do Piauí - PL 06 de setembro de 2018.

~
Almeida e Costa Adyogad

CONTRAT

Testemunhas:

CPF N°

CPF N°
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''Ettt4c do Pla&lf

#!nJIajtura Municipal d& Novo Oriente do Piaui
Rue1<I.~""'480-c.ntro -tb¥I3oOritnte<$ó ~.ps-eEP'Gt.S30-000
FortI~<à't M7$.n5J ~'CHP..!:06..S5t.neroooto14
E.ma::~_/( .•~

EXTRATO DECOl-'TRATO N>OiS'201S

PROCEsso N'. 02fI20111
•. Iv~. de~ tom: oa'tlQ,o49dl.~CnNtwtk::i~.:~ Z42

da 15onY2r07que ~ sobw o EJ;~ _ litMdarn"""",.a•......., ~"-,,_>_
TOTAl. NA A1'lVfOADE
CALCUlO OOSPROVENTOS

tiC'lId&_1 ."9%
: ~UmIadollOMt'!rJm

I
I
,

l

CO"'TRAT ANTE, MU!'tIdPIO DE NOVO OlUENTE DO rlAul

CON'TRATAOA; ALMEiDA E 'COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS CNPJ:
OI.4~2.J3S. 'Ú\Xl1-66, Pesot Jnridk:a de i)itciro Pnv.lOO. 'tctn et'idl:«Ç(I li:Av. !ti*" PlIt)',
ti" 1taS, Jock~'CIQbc. Tcmir.a- Piauf. CEP:6t049-4Jo.

OBJETO: Co.l:atlttri objc1a 00 pre$l:'ft CilllInltl>, a pres~!J'. pela CONTRATADA. d<Js.
Een-'i;;~ rêcnkVl'-etpcci~Oi; na ~lltoràjurid{(:a. Ílnaooeira,.écrnibíl c,at:uariat
jmn ..•:i ~ de Regime PtVprio de PrevilJâ:lci:a Sócia.! dq Mt.ínicfpiq« N,Q\iUOntn1c JO'
Pia.ui - N. ('JJnO exetddo de 2018/19.

VIG!:NCfA: O ptrlodo lIe Vitênti:a. 00 prest,111e CMfQw sem de, 12 (doze)." ~
('(~'S da data deu~ de. presaAi'e {(,'trl'lOCiJ'lUtt'!U3l.

Aa.tnJ:s.\ ~\ 0,\ ~fn!Ctf,m'AA,:\. rol o tImErro 'De ~""llrM. tu! A
l'P~ w-"••.•n,u, o;;: c..U'E.O>"a:)S.Pt ~ ç~~ OI: AC{lluOO-('(1).1 o..n~
:\~-YE~':n'.\' l;e$N,U!AA.oEMA.~:M rxOOAfi: PY..2O P,U-A An:Nr~"l.~o
<Xl>TO:tl4'S-Jl,n~~~u~.~ 00 flmT,í. " ArA Jll1lL~o pt ~ (lfAA,I...A Q'lJALOCA
lGCFJIOn.'iAIl: ••U1VDtClõF.U!X,"l"t!) n~~,,"
.-..WI.:a••..."'£ lItQI..mr1UqE.fAItÁ A JU;Q!.ií!l<ÇÀO (mXUOl 00 tJImU Ul:"~ A ~'J;
~C!'.$SJ<)..'\OE PQ1..11:.q, OO!.P.\"A."'!X) 5l'}f/!',-£ ns<:~s 00 f'Xn~ro ~.\.,n.lÜ. L~ ll1'.\fS E

RESi'I.tIDi\$ t5:--ECIl1C\(0Es, tEY•.t,\'ZXt.SE EM (t;"NSID3J.çJ.o AS Qtl.\.\1illADS tlEFl:\IDAS N9
1ml'l !lEJtE,~~E~~VA,jrAJlIiP.WlSnO""""

OS"'«'S Rr€m._ >\O!JS lrÁX.>'(J; >"'MlroJ<)S, """"O AruSlllATAç.\.) SER?a£<'a>n,
DE:'fSQI.t:s.<\D£~ l'i{l~. ~'\ m&.\U lAE'.lST! r{) AU. 15,:&", DAlEi ti !S(q~~J £
m,J~OOD:I'REtO&.AOlJAl~UJt~_~.

VALOR: RS !20-OOO,00 (ç'~nwt"••.i:;.«: mil reai~).

FO~'l"E.DE RECURSOS; Os \':I~ serió ~~s comQl$.l'tt:n<."S prt:'\>i$t;>$ na'1üa.
de Aliminíwaçio do b!tituto: Arrec'aditÇ1óda COI'll~Q JlJ't'\idmcihi:, flu:ro.
Il:.v.--c.pro - t':iU ~ e9oqUé. mA..\1)Ii ~ Df AU!lII.\"IO$ ! ~lt!.U.ISOOO\"IOWC!OOiDrnl<roa; Ilml,

Q.'?1 1lj:;f[~'XC:1,21

çm.T~ro 569'1s.im

OO"!!,V P.t:~f.tlaHI)DE R£~f ~Un;.:\"Ji, SAlA~M.UQllFS D£P.\l \.'t\O.l.\,.

ClDAilE 19'..E~A-,jlf

Diário Oficial dos Municípios
Aprova documental dos atos municipais
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PREFeITURA MUNICIPAL DEVARZEA BRANCA
CNPJ N". 41.S22.103f0001.Q7" Fone/Fax: (O"*8S) 3584-1194.
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DECRETO N" 8"A, DE 03 DE Jl.A.HO DE 2017 *LB N.(rog
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Várzea 8ranca(PI), 02 de Outubro de 2017.

AMAUltl OUVEIRA CASlltO
PregoeirojPMva

A PreieilUra Municipal de Várzea Branca (PI), alJallés do- Sf;U Pregoeiro, avisa aos
interessados qae fará realizar às 09:00 {Nove horas) do dia 17 de Outubro de 2617, a
abertura do PREGÃOPRES£NOAl N'i! 022/2017, Tipo Menor Preço e ADJUDICAÇÃO
GLOBAL, POR LOTE. teruJo ",mo objeto. CON'I1lATAçI;O DE PESSOA JUIl/DlCA PAlIA
FORNEOMENTO PARCELADO MEDICAMENTOS DESI'IIIADOS A ATfNDER A SECRETARIA
MUN1CIPAt DE SAÚDE DE vÁRZEA BRANCA - Pt am/Ofme especljicoç6es r&nkas
caflSlOfltes no teimo de refe~ndo$,deste eârtal. em acordo com a lei nll, 1052012002
e subsidiariamente li Leln(l 8.£66/93 ,e suas alterações. O referido editól e seus ane:«tS
encontram"se à dlspo'Slçâo dos [n-tere~dos na sede da Prefeitura MunIcipal de Várzea
Branca - fll, na sala 00 licitações com a Com!ss:!o Permanente de.lkltaçôes, no ho~rlo
de expediente, ou pelo e-mail: orefelturavb@hotmal1.com. bem como no s!te
www.tcê.pl.gov.br.

DECRETO N' 8. A, DE 03 DE JULHO DE20IT .LSN,V09

" ••• EWaÇlo. 0UTa0S JIROOlWCIIS

••• !l.' •••••,...••••••1IIilltGll'ICll •••••••• ~.~ ..-
"""'" lllJftO$:S2IMÇOS CiIl1Ul%JkOS # fftSM risJta "" ..."••• ..-••••• •••••••

'" """"""'"" ~do~ ••••~.qer ..-
11t1ll3lUlO Mm'llUl Ç( QIIlSUMt3 ,'" •••••••• ••••••••••••• _ .....•..

" .. " f\IlClO 0l1WlVf. r ~VJM!lnl)OODm!'fllItoisJco. nlIIIIIf
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I,<;A~~f~~,Y~~~~Piauí

"""'TO DE _TO DE l'tlI$TAÇlO DESERVIÇOS
PROC£SSO DE INElllGI&lUDADE'" 015/2011

MUNlc(P10 DE VAI.ENÇA 00 PfAuf ~ PI,lnscrlto no CNPJ no 1)6.,554.737/0001-32,. S1tuado na
Praça TêOdomlro Uma Verde, n9' 684,. centro. l1eut ato representado pela Prefeita Municipal
de Valença do Piauf. Sra, Marra da Conceição Cunhá Dias,

AlMEIDA E COSTA ADv06ADO$ ASSOClADOS, pessoa Jur1d1ca de dlrelto prtvatb, com
lmcr1çIO no CNPJ sob n9 01.442.338/0001~, com sede na Av. Rio Potv. nt 1635, Joekey
iClube, Teresina (Pll. aP 64.049-410. re~. por JOAQIJIM BARBOSA Df AlMEIDA
NETO, braslIell'(l, asadO, advOgado n!£Ufarmente Inscrito na OABjPJ SObo n!t 56/88-8

A presente corrtl'8tO vtsa • pl"e$laç!o de serviÇOS Consultoria prev1dendárla m matéria legal
e eaecuçIo de atividades técnIcas e- advocatJdas. objetivando 11prestaçlo de serviços de
suporM e tonWltoria visando li gestIo do Fundo Mun1dpal de Prevldêl'lda e a reeuperaçlo da
Competl$3ç:lo Prevldendal1a (OOMPREV)mtrt O Reaf,me Geral de pnMdênda Sodal (INSS) e
o Furxlo de PréVidênda do Mllfllclpio.

mtNaA: Este contl'8tO vfgorant pot' 12(doze)meses a partir desua assinatura.

ll2llS $\ UH!eaçlo. OIflll.ll' 'I'oCo •• ""$
mI 1UIL~~._"""",.~u.... MlIf'lllI.I.U.""~m_ ="'"

OJ " lltl seebrAAlA /IIlJUU;1fIM.Oll ESPO$t'l'!, lAUlf E 1\l-RMiMO

131 tl'.•~MlrIuIIr!çICl1ll~~.flrpN.~
~ 0U!fl0S lItlMÇQS De fER<:SROll ,1'US00JllflbcA
(Il;)1 lEliOUAO
1(lO. oellAl.

VALOIt O COrmtAT ANTE P8!al'i •• CONTRATAD-A o w\or totiil~Ç(Jnfonne ,proposl:e ~ -preços,.
de R$lSO.QOO,OO (certtoe otterrta mil reats).

Vatença do Pi.ut 06 ele setembro de 2017.

'12 Cf • llI«1t1'AltUiMllKlCJ'NlDf~
m MI%UIlI1.:alllWlll1ll1l ~.~.~ar..-

:í.UüIllllO .lt'UltI.ct~." .••.••.
tllO«Xl CiJlW.

Mun1clpió de Valença do Plauf
CONTRATANTE

,•..••.•.-•••••••••••••••••••
AlMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCtADOS

CONTRATADA (C(lntinua II~ próxima página)

www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

mailto:prcfeIturllVb@botman..com
mailto:orefelturavb@hotmal1.com.
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Estado do Piauí - PI
Prefeitura Municipal de Castelo do Piauí
Gabinete do Prefeito
CNPJ: 06. 554.315/0001-67

INEXIGIBILIDADE 001/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO 012/2019

14 Sllq
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RÚBRICA -->••.e:---

CONTRATO INEXIGIBLIDADE N° 00112019

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

CONSULTORIA E ASSESSORIA QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CASTELO DO

PIAUÍ (FI), E O ESCRITÓRIO ALMEIDA íE

COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Pelo presente instrumento de contrato e, na melhor forma de direito, oMUNICÍPIO

DE CASTELO DO PIAUÍ-PI, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n°

06.554.315/0001-67, situado na Praça Lizandro Deus de Carvalho, 151, Centro, na cidaÇle \?
de Castelo do Piauí, representado neste ato por seu prefeito municipal, o Sr. José Magno

Soares da Silva, brasileiro, Solteiro, inscrito com CPF sob o N° 661.659.203-06, residente

e domiciliado no Conjunto Milton Lima, Quadra C, Casa 02, Bairro Centro na Cidade de

Castelo do Piauí, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ALMEIDA E

COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita com CNPJ N° 01.442.338/0001-66,

sediada na Avenida Rio Poty, nO1635, bairro Jockey Club, na cidade de Teresina - PI,

neste ato representado por Nelson Nery Costa, brasileiro, casado, advogado inscrito ma

OABIPI sob o nOl72/96-B, portador do RG nO202.870-SSPIPI e CPF nO138.632.823-

53, residente e domiciliado na Rua Vereador Paulo Fortes, nO233, bairro Recanto das

Palmeiras, na cidade de Teresina-PI, doravante denominado CONTRATADO, resolvem

celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, decorrente de inexigibilidade de



Estado do Piauí - PI
Prefeitura Municipal de Castelo do Piauí
Gabinete do Prefeito
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licitação, com fundamento legal no art. 25, inciso II c/c art. 13, incisos III e V. da Lei na

8.666/93, nos termos do referido diploma legal e alterações posteriores e, ainda, aos

artigos 121 e 125 do Código Civil Brasileiro, conforme Projeto Básico, mediante as

seguintes cláusulas e condições que se seguem:

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO CONTRATO:

I. O presente contrato de prestação de serviços é firmado com base em inexigibilidí~de

de licitação, conforme art. 25, inciso II c/c art. 13, incisos III e V. da Lei na 8.666/93,

nos termos do referido diploma legal e alterações posteriores e, ainda, aos artigos 121

e 125 do Código Civil Brasileiro, conforme Projeto Básico, mediante as seguin,tes
cláusulas e condições que se seguem.

2. Fundamenta-se ainda o presente contrato em autorização legislativa consubstanciada

na inclusão de dotação orçamentária especifica para contratação de serviços de

terceiros, não configurando qualquer forma de vinculo empregatício ou de admissão
de pessoal.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato, a prestação, pela CONTRATADA, dos serviços

técnicos especializados na consultoria jurídica, financeira, contábil e atuarial junto à área

de Regime Próprio de Previdência Social do Município para o exercício de 201.9,

prestando a consultoria especificamente nos seguintes serviços:

A) ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA NA GESTÃO

PREVIDENCIÁRIA AO RPPS, COM ÊNFASE NA APLICAÇÃO DO

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E DIREITO BANCÁRIO:

I. Elaboração de pareceres jurídicos nas concessões de beneficios previdenciários aqs

servidores públicos efetivos e seus dependentes de acordo com a Constituição Federll1

de 1988 e Resolução TCE-PI n° 2.782/96 e com análise das legislações afeitas ao tema;

o <rZu
z<.5ii:",oco
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2. Elaboração de Pareceres Jurídicos em Processos Administrativos e Previdenciácios

em Geral, envolvendo contenciosos no âmbito da Secretaria de Previdência do

Ministério da Fazenda e Tribunais de Contas dos Estados;

.
3. Representação Jurídica do RPPS, nos contenciosos administrativos (diligências e

recursos) perante o Tribunal de Contas do Estado do Piauí;

4. Confecção e encaminhamento dos Demonstrativos Previdenciários e Financeiras à

Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda, observando os princípios

Constitucionais do Direito Previdenciários, tais como: da contributividade (base de

cálculo, itens remuneratórios de caráter permanente, alíquotas de contribuição

previdenciárias etc.) e do equilíbrio financeiro e atuarial;

5. Orientação, atualização ou obtenção do Certificado de Regularidade Previdenciária

- CRP, obedecendo as normas prescritas no Decreto n° 3.788/2001, bem como ao

disposto na Lei nO9.717/98, na Lei nO10.887/2004 e Portaria nO402/2008 do MPS, as

quais delimitam diversos parâmetros jurídicos dos RPPS;

6. Orientação nas aplicações dos recursos financeiros, conforme Portaria n° 519/2011

do MPS e Resolução nO3.922/2010, do Conselho Monetário Nacional- CMN;

7. Orientação no cálculo e acompanhamento da previsão das despesas administrativas,

consoante Lei n° 9.717/98 e Portarias n° 204/2008 e 402/2008 do MPS, para frns de

assegurar a regularidade previdenciária do RPPS;

8. Participação das reuniões com o objetivo de orientar os membros dos Conselhos

Municipal do RPPS em dúvidas pertinentes ao Direito Previdenciário, Direito
Constitucional e Direito Administrativo;

9. Orientação na negociação da dívida do Município junto ao Fundo e confecção de

parcelamentos, seguindo as disposições dos atos normativos expedidos pelo Ministério

da Fazenda, bem como legislações municipais;

10. Atendimento a auditorias da Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda,
em conformidade com a Lei nO11.457/2007;
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II.Acompanhamento de registro de processos de aposentadoria e pensões junt(j ao
Tribunal de Contas do Estado;

12.0rientação no reajuste dos beneficios previdenciários conforme estabelecido pela
Constituição Federal de 1988;

13. Orientação do escopo jurídico afeito à elaboração do Cálculo Atuarial e Nota

Técnica Atuarial, observando os limites legais de contríbuição previdencilíria

determinado pela Lei na 9.717/98, Lei na 10.887/2004 e Portaria na 403/2008 do MPS;

14. Orientação do escopo jurídico afeito à elaboração dos Demonstrativos Contáqeis

em conformidade com o Plano de Contas aplicado ao Setor Público previsto na
Portaria na 509/2003 do MPS;

15. Disponibilização de cursos afeitos ao setor para fins de profissionalização dlos
gestores do RPPS.

B) CONSULTORIA FINANCEIRA E DE INVESTIMENTOS AO RPPS

1. Orientação e acompanhamento da gestão de ativos visando os investimentos mais

rentáveis e com maior segurança para o RPPS, com adequação às normas pertinent<;s;

2. Orientação para o enquadramento dos investimentos conforme as gradaçõ,es
legais;

3. Relatório periódico trímestral com desempenho e enquadramento legal d,?s

Fundos de Investimentos perante a legislação vigente.

4.Assessoria na elaboração da Política de Investimento Anual e do Demonstratiyo

correspondente, exigido pela Secretaria da Previdência do Ministério da Fazenda;

5. Acompanhamento das aplicações e resgates do Fundo de Investimento pat'a
adequação às regras jurídicas afins;

(j)
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6. Prospecção do mercado frnanceiro para eleição de oportunidades de investimento,

diluição de riscos e reavaliações de 1iquidez e segurança;

7. Intermediação de contatos com as áreas de investimento do setor públic() das

instituições financeiras, objetivando maximizar oportunidades.

C) COMPENSAÇÃOPREVIDENCIÁRIA - COMPREV, COM FULCRO NA

ESPECIFICIDADE DO DIREITO BANCÁRIO E DIREITO

PREVIDENCIÁRIO

1. Consultoria previdenciária em matéria legal e execução de atividades técnicas e

advocatícias, objetivando o levantamento de valores devidos pelo Regime Geral

de Previdência.Social- RGPS, mais a geração de receita através de procedimentos

administrativos ou judiciais de compensação financeira previdenciária em favor

do Contratante, decorrente da contagem de tempo de contribuição em

aposentadorias e pensões concedidas aos servidores públicos muuicipais,

conforme previsto na Lei n° 9.796, de 05 de maio de 1999 e na Lei nO10.8.87, de

18 junho de 2004;

2. Levantamento de dados, preparação de documentos exigidos, digitalização,

encaminhamento e acompanhamento da tramitação no sistema COMPREV, para

recebimento dos valores devidos pelo RGPS;

3. Análise e acompanhamento dos processos de aposentadorias e pensões

concedidas pelo Instituto de Previdência do Muuicípio, em tramite no INSS, para

fins de compensação financeira, até a sua finalização, assim como dos processos

que se encontram no Tribunal de Contas do Estado do Piauí, para fins de

homologação e registro;

4. Apreciação previdenciária dos benefícios e serviços contábeis previdenciários;
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5. Realizar o encontro de contas entre o Município e o Instituto de Previdência

Municipal, com vistas a realização de parcelamento, se necessário;

6. Proceder com todos os atos jurídicos necessários para que seja mantido a

regularização do CRP - Certificado de Regularidade Previdenciária do
Município;

7. Acompanhamento da Legislação Federal pertinente aos Regimes Próprios de

Previdência Social, com o objetivo de manter a entidade atualizada com as

novidades ocorridas neste campo, com Elaboração de Projetos de Lei e Atos

administrativos normativos necessários para adequar o Regime Próprio de

Previdência Social às mudanças ocorridas na Legislação Federal;

8. Orientações quanto à correta elaboração de GFIPs e GPS;

9. Acompanhamento da obtenção de Certidão Negativa de Débitos Previdenciários
(CND);

10. Suporte para esclarecimentos de processos administrativos de interesse do
Município junto a Receita Federal;

11. Suporte para esclarecimentos de processos administrativos de interesse do
Município junto a Receita Federal;

12. Defesa das esferas administrativa e judicial de Auto de Infração

D) SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE ADVOCACIA, UTILIZANDO A

EXPERTISE E CONHECIMENTO EM DIREITO PREVIDENCIÁRIO .E
DIREITO ADMINISTRATIVO

h
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1. Elaborar ações, defesas, recursos, procedimentos incidentais para a execução dos

serviços previstos nas clausulas anteriores;

2. Participar de audiências, no que tange os serviços previstos nas clausulas
anteriores;

3. Acompanhar processos no l° Grau (Comarca do CONTRATANTE) e no 2° Grau

(Tribunal de Justiça) durante a vigência do contrato, no que tange os serviços

previstos nas cláusulas anteriores;

4. Orientar juridicamente através do assessoramento da diretoria e conselhos do

RPPS, no que tange os serviços previstos nas cláusulas anteriores.
5.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

I. Os serviços objeto deste presente contrato serão prestados na sede do Contratante ou

à distância, por telefone, faz ou qualquer tecnologia disponivel

1. loNa execução dos serviços ora contratados aplicar-se-ão, sempre que necessário, f.i.S

normas da Lei Federal nO8.906/96 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil),

seus regulamentos, inclusive do Código de Ética dos Advogados

1.2.As visitas in loco serão realizadas nas datas das reuniões marcadas com o Gestor

do RPPS e com o Conselho Municipal, assim como para a participação em
audiências designadas pela Justiça.

1.3.

CLÁUSULA TERCEIRA-DAS OBRIGAÇÕ'ES DA CONTRATADA

I. Responsabilizar-se pelo planejamento, coordenação e desenvolvimento dos trabalhos,
objeto deste Contrato:

2. Indicar as equipes de coordenação, técnica e de apolO, responsáveis pelo

desenvolvimento dos serviços ora contratados, comunicando ao CONTRATANTE o

nome do responsável por cada equipe;

3. Observar o cumprimento dos prazos previstos para a realização dos serviços objeto do
presente Contrato;
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4. Realizar o acompanhamento dos processos de compensação previdenciária tanto com

o RGPS, quanto com o RPPS, na Unidade de Previdência do Instituto de Previdência

do Município;

5. Efetuar o levantamento dos vínculos de trabalhos dos servidores inativos com o

objetivo de construir o histórico dos vinculos previdenciários e das respectivas

contribuições;

6. Responsabilizar-se pelo ônus decorrente da contratação dos recursos humaJllos

necessários à realização dos serviços contratados, bem assim os recursos materiais

indispensáveis â consecução dos objetivos do presente contrato;

7. Comprovar o levantamento dos valores devidos por outros sistemas de previdência em

função da contagem recíproca de serviço para fms de solicitação de ressarcimento, em

favor do Instituto de Previdência, através de documentos idôneos;

8. Manter durante a execução do contrato, todas as condições propostas no ato da

contratação;

9. Cumprir a legislação trabalhista em relação aos seus empregados e, quando for o caso,

em relação aos empregados de terceiros contratados;

10. Assumir todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste

contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos

trabalhistas prêmios de seguro e de acidentes e trabalho e outras despesas que se

fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado;

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

I. Prover a coordenação geraI dos serviços objeto do presente contrato, através de

coordenador a ser designado;

2. Fornecer as informações, documentos, dados e diretrizes eventualmente solicitadas;.

3. Executar os serviços solicitados segundo orientação dada pela CONTRATADA, nos

casos em que esta execução seja de responsabilidade da Contratante;

4. Notificar formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades

observadas no cumprimento deste contrato;
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5. Efetuar o pagamento, no prazo pactuado, das faturas devidas, calculadas na fonna

prevista neste Contrato, desde que atestadas pelo responsável pelo acompanhamento e

execução do contrato e instruídas com os documentos pertinentes aos vah\res

recuperados, desde que os serviços sejam efetivamente executados.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR ESTIMADO POS HONORÁRIOS E

FORMA DE PAGAMENTO

1. Para a realização dos serviços de consultoria e assessoria jurídica ao Regime Próprio

de Previdência do Município de Castelo do Piaui, pagar-se-á a remuneração mensal de

R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

2. Para os serviços de compensação previdenciária (COMPREV), propõe-se o

pagamento sob o percentual do valor mensal obtido com a arrecadação da

compensação previdenciária do Fluxo, Fluxo-Rata e Estoque.

3. Os valores serão reajustados conforme o índice IPCA e corrigidos monetariamente de

acordo com as disposições da Lei nO 10.192/2001 e, no que com ela não conflitarem,

com as disposições da Lei Federal nO8.666/93.

4. Os valores serão pagos com os recursos previstos na Taxa de Administração do

Instituto.

5. Os pagamentos serão efetuados até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao da

prestação dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal e atestado de execução

emitido pelo Gestor do Contrato. Para tanto, a empresa deverá, obrigatoriamente,

emitir nota fiscal de cobrança até o dia 25 do mês anterior ao respectivo pagamento

com discriminação/relatório de todos os serviços prestados no mês, a fun de que

os tramites internos sejam agilizados.

6. Sobre os pagamentos efetuados após a data de seu vencimento incidirão multa de 2%

(dois por cento) mais juros de 6% (seis por cento) ao ano.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
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1. O presente contrato, celebrado sob condição suspensiva, na forma dos artigos 121 e ~25

do Código Civil Brasileiro, entra em vigor na data da sua publicação, pelo prazo de 12

(doze) meses, podendo ser aditado, renovado ou prorrogado, suspenso ou rescindido, de

comum acordo entre as partes, na forma do artigo 57 e incisos, da Lei n° 8.666/93.
2.

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS

I. Todos os tributos, contribuições previdenciárias e quaisquer ônus de natureza feder(.il,

estadual ou municipal, encargos trabalhistas, previdenciários, relacionados aos

honorários devidos pela execução do presente contrato serão de exclusjj,a

responsabilidade da CONTRATADA.

2. A CONTRATADA é considerada, para todos os fms e efeitos jurídicos, como única e

exclusiva responsável pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas a\>s

profissionais utilizados na execução dos serviços objeto do presente Contrato, sendo a

CONTRATANTE isenta de toda e qualquer responsabilidade.

3. A CONTRATADA responsabilizar-se-á, também perante terceiros, por pre]UlZOS

advindos do descumprimento de qualquer das atividades ou obrigações que lhe estejarn

afetas, ou danos causados nos equipamentos pelos seus empregados ou preposto~,
independentes de culpa.

4. A CONTRATADA, na execução do presente Contrato, sem prejuízo de sua~

responsabilidades contratuais e legais, poderá utilizar se necessário, o apoio técnico

especializado de terceiros, pessoas fisicas ou jurídicas, exclusivamente por sua conTI:\
e !'Isco.

5. A inexecução total ou parcial deste Contrato em razão de culpa motivada por qualqueJ'

das partes ensej ará a sua rescisão com as consequências previstas nos artigos 77 e 80

da Lei n° 8.666/93, assegurada a ampla defesa na forma legal.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

I. O CONTRATANTE até o último dia útil do mês subsequente à assinatura desse

contrato, providenciará a sua publicação, no Diário Oficial do Município (DOM),
visando garantir, a eficácia do ato.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

1. Fica eleito, em comum acordo entre as partes, o foro da Comarca do Município de

Castelo do PiauílPI, com exclusão de qualquer outro, para dirimir dúvidas ou

pendências surgidas em decorrência deste Contrato.

Assim sendo, estando justos e acordados, assinam o presente contrato de prestaç,ão

de serviços em três vias de igual teor e forma, que leram na presença das testemunhas que
também o subscrevem.

Castelo do Piauí, 15 de Janeiro de 2019.

CONTRATANTE:

o PIAUÍ

CONTRATADA:

LL l LJh
ALMEIDA E COSTA ADV9GADOS ASSOCIADOS

CNPJ W 01.442.338/0001-66.

TESTEMUNHAS:
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CONTRATO NO: tx:r1/2019
CONTRATANTE: PREFEmJRA MUNiCrPAt.. DEJlAROfM 00 MULATO
CNPJ: 41.S22.343/000J..()1
REPRESENTANtE LEGAL: AJR10N JOSE DA COSTA VEWSO
CPF NO: 67<f~CU3,!6J'~9J
CONTRATADO: SU.VANA DE SOU$A
CPF: 655.002.023.9'
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eRAS, no mlJJ')fiC'!pio de Jorctfm do MUlato t>1.
VALO~ MENSAL CONtRATADO: R$ -99$..00 (Novecento$ e oovenlO.(
VlGl!=NCIA: 02101120'9 6 $'1/'2120'9.
BASe LeGAL-lAS FedfJIol, N.- 'O.so7/2002.,!aI n° 8.666/9". f V. orl.
•••• 6 <Mo_ thr 201 t.

EX'IRATO DE CONTRATO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 0&1120/9

CP.'" PROCESSO ADMINISTRATIVO NOOI2l2D1Jl

;I"~._~"~

fIl.. ESTA\lOOOP/Aul
. PREFEITURA MliNIClPAL DE CASi1tLO \lO PIAul

GABINETE DO PREFEITO

CONTRA1O N": 003/20/9
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DO MUl.ATO

CNPJ, '1.5'22.3431000'-0'
REPReSENTANTE LEGAl: AIRTON JOS~ DA COSTA VEtOSO

CPF N"':. 674.04.3:. J6J.,91
CONTRATADO: RODINErIi HUHIiS OI! SOUSA

CP1 NO: 883.912.643-00

OBJETO: o objeto do presente eonfràto const.sf& no OtestoçÓ'o d
COJ1Sultorfo de Rnonc;os$ no munlciPlo de .IOrdfm do Mulato Pt,

VALOR' MENSAL CONTRATADO: RI 2.500,00 (00& mil tI Qulrthenfos n

VlGtNCIA: 02/01120 19Ó 3' /t212019.
8ASFLEGAL; ~~N.- ,.0-.$07/2002.. lMn.U"193 OS V. mf.
d. 26de crbrlI d. 20' r.

C<lntratant.e: Munictpio do castelo do Piaui. CNPJ: 06..5S4.31SIOOOlwÓ7

COJl1ralado: Almcidae Costa A.dvogados AswciadO$, CNPJ: 01,442.338.'0001-66.
Objeto: Prestação de :serviços lécrlioos especializados na consultoria )uridica. fi1UllXeínl.

(,."Or'llábile 8.lu&'tialjuM> à área de Re"imc Pr9prIO de, Previd!ncia Sooild do Munielpio ptnl

oexcreido di; 2019.

FUNDAMENTO LEGAL: art. 2S,lI, ele art. ,3 jnçlli()$ lU e IV da Lei 8.666'93;

Vator: R<j;15.000.00 (-quinze mil reais) mensal.
P:m7.ode Vigéll'Cia.:.12 m~C5.

Díil.$.: 15 de Ji>neiro de 2019.

Jooé Mllw>o Soareo d. Silva
Prefeito Mun'ioipal

•

CONTRATO N'1: 0tU12019
CONTRATANTE'; PREfEirURA MUNICiPAL DE' JARDIM 00 MULATO

CNPJ: .'.s22.3J3{OOOI-o,
REPRESENTJWrE lEGAl.: AIRTON JOS~ DA C(OSTA II'IiLOSO
CPf ;,(>:674.043.16$-91
CONTRATADO: MA.'" t.m1A ARAUJONASCIMENTO
CPF NO:'36~ .648.283-68
OBJETO: O Objeto do preserrte conttafo consiste na pre$!aÇÓo do

Pregoeiro pOro f>reteffQrO MtJnicipal de Jordm do MvJolo - PI. pc

pregões o semm realizados peJo Adrninls1raç&, em conformidoc
10.52012002 e ,LeI nO 8.666193.
VALOR MENSAL CON1RATAOO: R$ , .500.00 (Um mI1e quinhentos te
VfG~NC'A: 02/0JI2O 19<)31/'2/2019.
BASELEGAL: t.s PodetaI N•• 'l).sf)712OO2. IM n- 8.666193 • f V. atf.
d.26,c'*obtiI ~ 2-D, ••-
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ESTÀDO DO.PIAm" .' .' . ,~...;-."
. PREFEITURA MUNICIPAL DE sÃO JOÃo DO PIAUI' ( (~~~~'~:í
'PRA.Ç.A RONORIOS ..ANT.,OS, n 193, Centro, CEP 64760-000 ~\ ':~i.:J
.CNPJ06;~S3.655/0001 - 73 . . ~:;7'
COMISS.AO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

.' . '_ .. ' CONTRATONQ:1212017
._PROCESSO ADMINISTRA TIVON°29/2017
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N°: 006/2017

CONTRATO DE . PRESTAÇÃO DE
.SERViÇOS TÉCNICOS DE Gl:STÃO DO
ATIVO E PASSIVO 00 REGIME; PRÓPRIO
OI; PRFNIOlaNCIA SOCIAL 00 MUNlclplO
DE.$ÃO JOAOPO J'2!AUlIPI.. . ..

,.'. ,

..•.. :..

..,:..

'~'i"~r,:'.":.é.; . 4.":"' . '... ': .. '. .."~,. o.,,

cLÁUSULA Pa.J~E~;+WPB,J,ErODOCONTAATO:,',... .' .
1- Os serviçoscontràtádbs'cOmpreeriélet'Tf àinstâraÇãoe operação de

sistemas computacionais; Manutenção de cadastro funcional; Registros
contábeis, atuariais e financeiros;F'roc:edim~nt9~ qe':p~gamel'\toAA'p~pefício.s;
análise .de processos de benefícío~:;oap_oiO:téc:nlw,n:a::fi$cali~çã6;.,'co'ntroléê
coordenação da gestão do fundo de préviOêridiá-do,ri1uniéípfo';CON'TRATA19TE,. ., • ......~ , ' .~.. ~.:._'".•... ::~.~',: \ ,~,'"'i ~1.;-;.:..'";~:~~:•..naformaabaixodlscnmmada: ,'," ,',",1.. ,;.,0;,:' .. :: ,c,., ••., •., ....•..•. ~,'."~' ,'..

"•• '.".- T" ~ ;c', .", '.- "' •• '''!.,'''' -.•.. ~.' -~,'

.. 1.1. Dos recursos matertals'ErhumàrlC5s::'-,' "0' ',o , .

• Manter, na praça de Teresina, durante a vigência do contrato urna
'.. ' Unidade Técnica de Coordenação do projeto com ~trutura de

apoio para acompanhamento do Fundo de Pr~vidência ty1unicipal,
garantindo 'o supoFte e a operação dos serviços contratados,
. independentemente das equipes de implantação e manutenção
dos serviços junto ao município:

•. Ppssuir máquina servidora, com o Banco de Pados central, bem
. como a .criar e manter o CPD com todas as condições próprias
peste. ambiente assim como' de .segurança, para o acesso e
manutenção da informação;

Pelo' presente Instrumento de ..contrátó 'ai na melhor forma de direito o.
MUNICiplOOE SÃO JOÃO DO PIAuit PI, pe~soa jurídica de direito público
interno, por intermédio da Secretaria Municipal de Ádminlstração; Planejamento
e Desenvolvimento Econômico, com sede na Praça HonórioSantos, sln, centro,
inscrito. no CNPJ soboN° 06.553.655/0001-73, doravante denominado
CONTRATANTE, representado neste ato pela Secretária Municipal Sra.
Luzineide Dias.de Santana, CPF N° 921.498.553-72 e a ALMEIDA & COSTA.
ADVOGADOS ASSOCIADOS EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

, noCN,PJ n001.14Â.34?jPQQ}';9,6,,;,IPcalizadana Av.. Rio Poty,no1635, Bairro ..
." '. ,~~que~ Teresiíi~tTIl:~~;B,qra:'f~~\~l\ctEj!norni~~dlhÇ91'f!:~T~9!h!1pr~e~~da.
: ,.:;,~este,:,a.ropelo s,~l;i)l'r'(~t9r.,~r~S1lçênt~,pr,:~01f,~~~Y ç9~T.-+".pr:~$ilelro,;.
~.,,);~~j:advoga40:;;~g~4PtAi ..RÇ'Iio 3°2.870 SSPfPI e irtscntorioCPF sobo
"''''';:''i,i£!;J:'38.632.823.,5~,jn~i<ritei Ii:j).' 9~fP\rl?'F219fJcB\.t~wjtJl?tpea~c!Cl este

contrato para prestaÇãode 'serVi90stécnicoS 6Oriforrneas C1alJsulasê condições
que se seguem: ~'."."" •. ,' " .' .

: ':.
1

, .
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ESTADO DO PIAUI ~ •••.
PREFEITURA MUNICIPAL DESÃO JOÃO DO PIAUI {( f~~*~l
.PRA,Ç,AHONORI.OS.,ANTO.S, n193, Centro, CEP 64760-000 '\..:;J

, - CNPJ '06.553~655/000I- 73 . .' -'::':.'::/
"COMISS.~O PERl\1.ANENT;EDE UCITAÇÔE;S E CONTRATOS

• Re$ponsablllZar~sepor todas as despesas de deslocamento e da
e$trutljr~ necess$na pará aihStalação definitiva da solução .

.. ,. . " ..

2

. ,1.2. Dos reqúisitostécnicos'dasolução computacional da Contratada:
•. Asolução.dev$ ser desenvolvida usando tecnologia Web; .
• O Banco de Dados deve ser Oracle;
• Aplaíçlforma do servidor deve ser Windows NT.ou Unix;
• oProtocolo de comUnicaçãoentre o servidor e os clientes deve ser

~~p; '. .
• . Asolução deve sereonfiguráveVparam$trizáveI parapoder' atender .

. as necessidades particulares do Municipio; - . .'
• .A solução deve ter umestrito esquema de segurança, permitindo o

acesso ao si$1ema.'.somente. ausuãrios Clildastrados com uma
. senha indiViduai;., '.. ".'... ' .' '

o Oarmszenamento da infOrmação do municipio será centralizada,
com pelo menos 01 (urna) estação de trabalho com o aplicativo .
clientéparaoperar todasasfuncionalídades do sistema;

• ' Todo ~dastro,atúalização eprocessaménto de informação' do
m\.lnicipiode SÃO JOÃO DO PIAuí ç1everãser registradO
automaticamente e on-line no banco de dados da solução, ficando
disPtllmí'll~Mnedil$mente para consulta; .

• As'i~f6rmaçõé$.:,cfe,ÚódQ$'Q$i;!1JQd~t~..ÓQ.\s,istema,de_~mestar'
int~clas 'n<tbaO,Ç\:)de,cIa'dpsOI"l\-nne:...A$~ilT.!;~~informação do
cad~strp''PóQ.~'~séraut1;)mati~mente \Jtilizada pelo módulo
arr~dáçãO, ' 'de"ernisSãqde"ext-iàtÓ$;atetlÇ;lim~l'Ito~o ..servidPr
i\I'~,"'''co'm'6'-d~'l.o"'e . .:. ",.',,, -" .,./.' , .. ,.-, ..,,' '. .-.,....u~1J ,.: _. ~. ~.' .: . ,"'- ': . "~o' -,.,'." '.; ','; " ••• _.' ,- '. "

&QnsUltíij;<'e,');~latór;jO$j'folhàc,>Qe1.R&gamento1-.d~',benefieíos, de
cálculo atuarial, etc;

• Os usuários devem acessar o sistema através do navegador WEB
c ; Inteme't'Explorer;- ".. . .' " .~, .. ',.:' ...

;> O:módUlo ;.de.'contabilidade deverá seguir o --plano '.de contas
,. regOlameiitado.segundo aPórtarla MPAS 4858/98 de 26/11/98 e

f{)mecer.las demonstrações' financeiras: dequé trata:o'inciso VI do
, ârt,:5.<da:Portaria'4992/9S;"" ,:.,.: ,.;.--',.:-;,. ,'" .,.;',--"":"':'~;.'"",.\ ç•.,

1.3 Dós seMÇOs ihfoil'rlãtiCes: .:> .- .," "'." .'::'},.'.";.i,,,--- ~'''$,r::,,--'
• Deverá -'disponibilizar um" serviço 'de' suporte tipo Help Desk

especializado .'eminformáticaj em ,Prévidência e, n'a~'solli~C)
implantada para atender osüsuários:do municípicHié'SAO' JOA0
DO P1AUí; .. " . . . .

• Setã responsáVef ,pelo processo de mignição el~üdf91~~~~de
Câdastrosdei seNidores ativt:!$ê iAativôsdb miJnicipio;.' ---' .'. .'

• . Sers:: cleresp'onsàbilldaêlé dá 'oontrátada' ga~n~irEl99rreta
execu~o 'das operações reàliiadas;a integ~daded.o banco de
dados e a pontualidade na execução dos serviços.. ',\ .

. ~.t l;\)}-
.if.-v/,J ;
'-{\J"'V

'.'C'-.-

j.-,
tU
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CO~S~AO;p'ElWANENTE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS,

1:4. S::l":'lçosexlgldos para Administração de Ativos e Passivos
Prevldenclanos: ..

3

• Relatórios de Auditoria de Cadastro;

1.4.4. Serviços de apoio a Gestão:

1.4.1. Área Atuarial:
.PrQceder a uma revi$ãO no cadastro de servidores ativos.

inativO$ e pensionistas Que servir$ dI? pa$e ao cálculo
atuarial inicial:' .' . .

•. .Cálculo da reavaHaçêio atuarial anual; .
• elaboraçao perlQdi~do' Demonstrativo de Resultados da

AvaliaçãoAttlarl~d~ORAA; .'
• Procederaol;lcompanhament6(10 equilíbrio financeiro e

atu~rialdo RegimePrÓprlo dl?Prl?vidêriCia do muriicípio ..
1.4.2. Area contábil: . .
• ElaborarB$lancetes mensais const,indo todos os registros

contábeis do RPPS,()bedecel'ldo às normas e princípios
. contábeisvígentes;

• Elaborár defesas técnicas junto ao Tribunal de Contas e
demais órgâos é1ecoritrole efiscalizaçao;

• Elab~taras Demonstrações Contábeis conforme as
. porteüias do STNnCl634/2013 e Portaria MPS nO509/2013
e Lei Có:mPlementarno 101 de 04/0512000;

::..'OisponiblllZaras Demonstrações Contábeis para Trlbunai .
•• decôf,tas doEstadoe'MlftistériódePrevidência e

. ',.". AssIstênci~ Social' .' ..' .' ,,':<"'. ';.''.',;.." ....,
~.;Elàbbi'arê~t(tansmiti{as DeclaraÇões. AAlS. OCTF •.DIR.F,e

~(O\.•. ~:,,,,",~iflPS~F}r)~()XllnQP'det}~,£ieên~iâ.::;,. ';<'? ~. ;<'~f;~"C.<:

-%,lo;-"';.r4~3.Área de administraçao de passivos: . ".~~i5)!f-1 • Manutenção do cadastro previdenciário; '.

~ ~ 0<' i ~ ';/ •• ,~='d~:::~~~t~ ?~sc~~ri~u~:~,?,.~:~~:;,'~~~r~e:
~ ~ l ~ • Rê\ftSfro ibcf!Vlõúálizaêfo das~-côlíti'ibt1ições'pl:iYW'1a; ",>i,';;'}>'
() ~ '~ • fúdb~ssârri~nto e cáICl,lIÇ)d()s b~n.efjcios;
~ ~ ~ ~ e:míi$!Q:aé$wat6$~individ'~~i~"dó:$:s~r,vid9r~;"" '1';'<"

z ~ j<!l ~ ; Gôpfé~ãcidetoItiadepagáméj,tó de benefíCiOS;'
~~ l~~ • Emissãô 'dodemélRs~atÍ\19de paga,mento;, ':. ,;>" " ':"" .;
g; l!! !~o. • Manutençao de módulos de consulta pava 'b$'gestores do
ê ~ i... . fund()"de,previdência;
2 g l~;; • Emissão dos relatórios gerenciais e -legais. . , "".' ,
l!!:g li:;iii • Cadastramento e acompanhamento, 'junto ao. MPS: E INSS;
~(J)~ i~~ na elaboração doAcórdo de Cooperação Técnica - COMPREV[g~ ~~!~ e reálizaçao da Compensaçao Previdenciária..' .' .. ' '"

4:Z0 ~5"~'
•. ,00 I -.,)<e:.
•.•.•<[ I ~'fE eQ
:;)...., ('1'. '~'l'-,JC'/.~o~ ",>,;<'
8~"}' '!~-~
~~t; ls; fi;
t--UJ 'UN
o<!D"" I~.~:,
LUX~ 1 "-

":...:t: '::";~:;J !ã~1
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PREFEITURA MUNICIPAL DESÃO JOÃO DO PIAUI (( (~)\
. .' PRAÇA HONORIOSANTOS, n 193, Centro, CEP 64760.000 \, ~Xi;f ,J
... CNPJ 06.553.655/0001-73 .. . . ":::::.:::/
..' 'COMISSÃ<:>,PERMANENTE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS'
. . /o ... R,elat~r~osde Audit<;>ria,deArrecadação e Cobranças;

/O Relaton<:s de AI;.I(:hto~a:c:losproces$Os de solicitação e
concessao.de BeneficIos" .' .'. '.' -. - I

/O Relat~J~osde Atendimento e solicit$ções do Servidor;
/O Relatorlos de Auditoria contábil;

.. /0 Aco,:"panbamento .. do processo de comunicaçfio aos
. s~rvldores ea 'SocIedadeem geral,

CI.,ÁUSULA SEGUNOA-DASOBRIGAçOeS DA CONTRATANTE' .

1 - Com~tituemobrigação qa CQNTRATANTE:
'1.1 . . • Encaminhara CONTRATADA, na data do recolhimento das

contribuições previdenciárias, o arquivo
magnéticó da folha "dá pagamento correspondente às referidas
contribuições; .

1.2 _ Encaminhar a CONTRATAOA 'os dados'. cadastrais dos
'servidores ativos, inativos e pensionistas vinculados ao Fundo de
Previdência, existentes na data de sua implantação, bem como as

. alterações cadastrais, admissão e demissão de servidores, em até 15 dias
da realiZação dos atos que lhe.derélmcausa; .

1.3.[~nfQffllal';<à:GG>.NTRATADA quaisquer alterações na legislação
, ififi.. municipal;-~lJe'~arn:ímterferêr:ll;ia no;cb,st~Q.';l:1',~<jO)''9al'!i:?:açãodo
.~'>i':~'ê.. <.~~egimeRrevilteo~\á!ia;Muf.licipal, .no':pfÇlZÇl~-d~.atéA$;dia~~~s da
);~t':S'ê"~t"'~~dátadasu.â.\publi~ÇãO;~;'\" .,... . .

",<-;:~,'S" 1.4;- '.Fâté:l':'(i;rseadástramel'lto al!lu~k.dO$\$êi'Vldotf!s{mUfiicipl;lís'; .
aposentados é"p.éJ1$iPnistaspaf8at\,1aJi~ação;dP~m.CQ.d:e;dadQ;>}.1

(f\
.~

~f:,t/f-.4,'j "'. :;-:!;' 'i .~:.'. : L- ,,,.' .~.' !,:~.,:>. \ f.';-" ( .,:j :;}~ ~ ~ ~;;~ .';o,~.t'/.~{') ..

1. Constituem Q~ri€H!!ç~. ga;C9NTMT Al;)h:
1.1 " Fisc.ajiza-r"e,coo[(;ief:lara;gesU!P;9~Fl.!n~o;fj~'Pre¥id,~ia;,d,~

município CON'rRATAN'rE,: .mediante: 'apoío técnico ao município
~, •..,ÇONTI36IANTE.; ;.. , ' '" •........ ,.,"';;"li~""<~~
;,d_,,", ~ 'l" ".> <. '1.2.;...'PréslárorientaÇão 'ao Mamcípió'C'oNTKi-\'TA'NT1:; a respeito

de aSllyotosdo i[ltereAAe.do,Xegimepróprio de previdência;
"1.3 _Disp'Oí:libiii:iiir.informaçõesflnanceiras~,p(mtãP~is.do,R-egin:!E:!

Próprio de Prewidênçja.Social":'l:lP.PS do município CONTRATANTE, ao
Tribunal de ContSs do Estado e cio Ministério da P.revidênciaeAssistêncja
Sodial~e;'.q~,andofor 6 caso, áo Ministério PúbllCóEstàdual; ' ..' '. < •• , ••

~'-:'<~ !'~l". :.~ '" ,'0 ':;' :.:, • .-,: -~ '.", • ~". ~ ••• ~

cLÁUSULA TERCEIRA:': bAS OBRiGAÇÕeS DA CONTRATADA

",.' '-.: '.,.:..:".'ti' :;. ': -:.'
.. , .~. , "

1:.;-- A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, p'~i0s:servJços
'.' ;relacionados, com recursos do Fundo de. Previdii1nciaMuni.cipal,

. .
cLÁuSULA QUARTA ~.DO.PREÇO'

.' ,.' . 4
,~. -.' .
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. <:O~SSAO PE~NTEDE LICITAÇÕES E CONTRATOS
. ImportânCia de.R~9.300;00(nove mire tre:z:entos reais) mensais
, observando os hmites legais para as despesas administrativas.

cLÁUSlJUQUINTA- DARESCISÃÓPO CONTRATO

. 1'~ Este:contrato pOde~áser resci~dido, mediante prévia notificação por
eSCrito.,g~rantld~~manutençao dos serviços contratados pelo prazo de 90 dias,
nas segl,unteshlpoteses:

.. ' .1,1. por iniciativa da CONTRATADA, em razao da falta de
recolhlm~nto ao fundo previdenci~rio durante 03 (três) meses
. consecutivoS das contribUiÇõesprevidenciárias, aplicando-se o previsto .
no art. 79, g2°, inc. UI,da Lei nO8.666/93;

1.2 - por iniciativa do CONTRATANTE, sem' prejuízo, neste
período, do pagamentodascontribúiçôes previdenCiárias, aplicando"se o
,previsto nos art.78, inc, Xllc/c.arL79, ~1°da Lei nO 8.666/93.

. ....:. '.'

, 2;'" Tambem poderáserreséindldo apresente contrato, por iniciativa da
CONTRATANTE, sem prévia' notificação 'por escrito, ocortendo à assunção
imediata dos serviços contratados, quando os serviços prestados não forem
realizados nos t~T'l.?~~~,ª,b.~I~Cidosno item 1 da cláusula primeira, na forma do ,

. art. 79 ines. I dátei 'ho'S.e€l'é/93" ' '",.~* " .,' ~",t;:;',;' :,>;, ' ~' "', ~',<.',"':':.,'.''>:';'" Uf. ,;,u,;', •
:'.;'{,:t':"::5 3.- Na hip6tese,deies:¥ãocOríti'aíÚà), deverãa «QNTAA:tADÁtemover '.
"',;:"'à'iinldãC!ede infórinátiCâé~desativarO sistema de inforrriâtica em uso instaladas

õõ"Município cóNtAATAN;TE,.:.sêm qualquer ônuspsra'ê$t'éf' ;," •....... ' .
4 _ pof:igual;'ao'{érHÜho do contrato, 'por deeui'Sôtie'pÍ<lzb"d'u n:;sCisãó:

serão devoKiiefoà"a6'Milnidplo'-Ct)NTRATAN'rE;' 'sé'ríf"qu'àiquet'ÔlÍtlS,'>fudOSos
arquivos elétrônicos de dados em Poder da CONTRATADA, sendo vedadas à
divulgação e uso das informações neles contida;

, .5 _ A rescisão amigável do contrato será rel:!idapelo art.79, inc. \I e S1°,
ãa,ê~h0,8[666/93;' ; ,'i' .,":.".: .'.'.' •.. " .."...' ." ....

6 _ ~pli~-sea.e~t: ?p~t,rat~,n9C1uecouber,.a~.rew~s,?a'i~e~8x,:~,~nsp
~~Ql.gabeLn8.6~61~,~"'" . ' ,.,.,;.".''Cc;"-r. ,,:;.,,G,(.'i%.

CÊÁt:isULA";sextA:~:::I?A .VI<?Ê,IIICIADO,COl'tTflAIO ~J?f.\.RP!;~Ç~q,
ORÇAIII!Et'lTÁ~IA, :',' " '.,'.. :.;:.,..• ~;.:".~.~,,;.:~,

t."',Opresente contrato terá ayigência'.de 12 (doze) rr}e~es~soqt~d?~p:a
data de~ua.as~inafutâ, poi:lehdóser renovado conforme o interesse das pintes,
nosterriiosdoart,57,jricll,g2Ó,daLeino8.66619~. .

. 2~- AsdesPe6aS decOrrentesdaéxecução.do~ serviçps,,;obJ~tC:l:A~~t~
Iicitaçã8~çO~f~rão,à,cbnta'orçamentária 2016 e elj:e~cíCio~l>~utt)tes, a sa~er:
FPM _ Recursos Próprios, Conta Movimento, ICMS, ISS, e Outros; Projeto
.AtividaÇle;09.272.021 ,2014,Flemento de Despesa: ;;;,3.;a.90.35.00.00:0Q;'F\Om~e
de"iRecurso: 10.

5
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PREFEITURAMUNICÍPALDE SÃO JOÃO DO PIAUI( ~'''''''';1
PRAÇA BONORIO SAl'lTos, n 193, Centro, CEP 64760-000 ~. ;;.:.~ J
CNPJ 06.553.655/0001-73' '. ~#

. COMISSÃO PERMANENTE DE 9C1TAÇÕES E CONTRATOS
CLAUSULA SÉTIMA - DO PROCESSO LICITATORIO .

1 - É inexigível a .Iicitação para. a prestação dos serviços objeto deste
contrato, de acordo como artigo 25, inciso li, da Lei 8.666 de 21.06.93, conforme
.processo admínistrativo.' . . . ' ..., . .' .. .' .'

....CLt\USULA OITAVA -DAS OISPOSIÇOÉS.GERAIS
,i - A:s. despe.sas de90rrentes 'deste Contrato correrão por conta de

dotílçõesorçamentárias previstas no orçamento do fundo' previdenciário:
2- Aplicam-se, subsidiariamente e nó que coubér,as avenças pactuadas

no presente contrato, as regras da Lei Federal na 9717/98, da Portaria MPAS na
4.992/99, da ResoluçãoCMN ria2.652/99, da Lei na 6.666/93 e demais legislação
correlata. . .

CLÁUSULANONA~ DO FORO'CO CONTRATO
1 - Fica eleito o foro do Município de SÃO JOÃO DO PIAUi nos termos do

. art. 55, 92°, da Lei nOe.666i93,com renúncia expressa de qualqlleroutro, por
mais privilegiado qUéseja, para dirimir as questões oriundas deste contrato.
E, assim, declaram as partes aceitar toda$as disposições.' estabelecidas no
presente CONTRATO formalizado em 03 (três) vias de.igual teor e forma, para
todos os efeitos de direito, pelo que são assinadas pelas partes e testemunhas .

. SÃO JOÃO DO PlAVi(p:I),.O,1dE;:i junho de 2017., .: . -' ." ..~, " ,.". .".. .

. ,~.

•,::" "o i', .

, ":.: f:.

LJ~,~Jt!&f.i(DESANTA~~;:.....,' '
" . Secretária'Municipal de AdministraÇão, .,

(,~,:~ i.;;.; '" ~-;:\ ~;" Pia'riejàniênfo 'ErDesenvolvimel:ttd I;i:iónôQ'l.ic.<>..";;i2l"

('".",\;,.'(\'<. ','P, ",~'.,::;: :,'~,:' "':;:', .t~ {. ~. "~~:Z',S::,;~\':-::.;~.'.'.;'\;T"i~::""f
~~~lj@ft~'t \i;~;',~:J"i\i\l,<'!i.'::..i;.; NELSON Ni:SY COSTA .

Sócio Diretor

..: "?",::' .,: '''~'. ' ::. "
.......•

'~.:.... . ". ,,' .':. :, ~::';~
';. :; ~- 'o. o:::.

,..

....- .' ,:.' .>- ~. ':}.'

.~..~.

. ,- C~~;IF1C~ ~~~ A P~ESE~TE FOTOCOPIACONFERE COMo ORIGl: ~
. EXIBIDA NE.J)'. S NOT~~"'AO::; "'0" F= TERESINA, 13/0412018 "!O:03:0 ~.::'MTEST. l ::JAVI:.r.........:.I ••• -.
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•,CONTnÁi91lEltMPRESA ESPECIALIZADA PARA
:PRm-AÇÃODE . S~V:rÇOS .' Dl!: ACESSÓRIA
JtJRI:JjICAi, CQMO TMfBÉM REALIZAÇÃO DA

'. COMPE~A(:ÃO t>ltEVIDiNCiÁRIA - COMPREV,
. .Qlm. EN'rR;E SI F~ DE l:JM LADO, COMO
. ~CONi'RA'TAN1E. OINSTttdTO DE PREviDÊNCIA
'IVJlJNICIPÁL.DE P~IRIlPI, .E, DE OUTRO A

.' - . - . - ,
EMPRESA: ALMEIDA ~ COSTA - ADVOGADOS

'. ASSOCIADOs., EFPllASEADO NAS DRiPOSIÇOES
.. CONSTANTEs .DOA"rO.' AUTORIZATIVO QUE

~A . AS CONTRATAÇÕES QUÊ SE
.tNC~Aui"üADAS NORELAnvoPROCESSO
AnMINISTM.TIv()l\l" 019a017, INEXIGmruoÁDE N"
6l1i017 E A fiom GERAL DOS CONTRA1'OS, QuE
ORIGINOl} O PREsENTE CONTRATO N" OJJ:Z017, QUE
VIGôlWÚ,NA FÓ1üM ABAIXO:

Aos 12(doze}días domêsdeja,neiro~:anodedois iml e dezessete (20m, nesta
.'cidade .liePiripiti. EstadodoPiáili, de.um .8do Como Contratado a Empresa Almeida &
Costa - Advogadas A$Q~iados. £PI>. JnSci:iti{.no dNPj 01.44:i.33giOOOl-66,
estabelecida ria Av;' Rio Pótyno 1635, BairroJockey Clube, na cidade de Teresina,
Estadodo Piaui, 'neste ato teprese'ntado~~rSr;N~lson Neli' COsta inscrito nO CPF:
138.632.823-53 :e de oUtroliido -e.mnoCOnfratante o rNSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
M1.iNICIPAL, PÉSSOA JURIDlCA DE DIREITO PUBLICO INTERNO, inscrita no
CNPJ soj>no 14,732.391/0001 ...43, estabelecida na Rua Padre DóIningos, 616~A Centro
em Pitipiri Estàdo 00 PiaUf ~tado' peloseu Diretor ...~esidente <Jilberto .de-Brito
CSrv8lho. portadói' 90 CPF pO 2i8.036.61349.RO 690.699-SSP-Pl. tem justo e
acort\adoCe1ebraro' presei1te~.çO~TO, mç4i~.as. çl~ul~ .e .condições
seguin1es: . . . . .' .

. .
. CLÁUSULA PJRl>iffiIRA

OBJETO

o p~te contrato tem por obje1o'a.pxestaçãotlé ~erviços de AeessóriaJurfdica,.
'Como tambémt:e"lizayão dec~o Previdimciâria.- COM,PREV.

Parágrafo 10 • &tão incluído no va,lordesde contrato, a acessória reaUzada
por terceiros de serviços CQmpletnemlires e deS,UpottetéCmco, nas áreas de com;u1toria
econômíca,. ~ ~tuarià ç:oontábl:~.comotaI;nbénl ad~ de liluguel «>01a
sede do contratante.

, • I' •

cLÁUSULA SEGUNDA
. PREÇO E CQNPIÇÔES DEPAOAMENtO .

-;'",. -, :: P'RAÇA DA BANDEIRA., 148 -CEt-:TRO - PiRIPlRUP! - 64260-000. - ::::.~-:~~":~':\;
.,' .,' .: -:, ~ ,. "'-r' -. _ . , ... ~.. .' . - '.:' ..~,."'~,'c'" ..;.:...•
;~.:'" ..,.: ... ' '-_. 18613!lo-1/,f\"'-'~~"fI"r 1"I"'!I'IO'IÇ(,"I'u~'".- ". ':' -- .' '.. ,.-. -,., _, v-J .••. .:,VlJ~.. .' __ " _.
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Para os$eI'VÍçoS~' COMP~V,pede-se (;amo cláusUla df: s=so a quantia de
2()% (vinte por cento) dOvaIor mensal~1kío com.a artecadayão da compensação
previdenciárla, fluxo, fluxo' pro-fllta e ~ue; .

. - . - . .

CLÁUSULA TERCEIRA
cRÊDrros NA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Osreeursos financeiros' 'para.\) pagamento dos serviços serão oriundos do
CONTRA,TANTE.PaIacoberturadas despesas objeto 9este .:ontralo serão utilizados
recursos orçamentários const'alites~d90i'Çamento Geral, do CONTRATA,NIE para o
corrente exercício, supIemenwios êâSó seja l1~os, e serM empenhados nas
seguÍlltes dotaçõesot\lllIh~: ~s Próprios do IPMPI.

CLÁÜ$ULAQUARTA .

RESPoNSAaILIDADES
RESPONSASlI'liJADES 1X>CONTRATANTE

O CONTAATANTEficaobrigadoa:

a) Prestar à CONTRATADA todas as informa.ções e docUrnentayQes julgadas
necessárias quando solicitadas,. com prazo de atendimerrtode 05 dias úteis, salvo
urgência.

b) Efetuar os pagamentosdtvidos ao CONTRATADO, na forma estabeJeci~na
cláusula segUnda desteiristrumento. .

•
WPONSABILIDADEsDOCONTR,ATADO. .

Por sUa vez, -OCÔNTRATADOQbrlga-se el(pre$$lllílélitell: .

.a) lniciàr a prestação dos serviços imedi!ttlimen~ ápó5 aássinatura<ieste contrato;

b) Responsabilizat-sepelaqumi~do~ serviços. contratados e pelo cumprimento do
prazo Stipracitado; . ' , "

c) Responsabiliaat.sepelo sez\ilço ~ ..doob~ do eonttato que.aprese~te viçío,
dentro dopiaZo de3 (três) dias~!l.contadosda notificação pela MkniIUStraçãO;

d) Responder pelas. despesas relllti<.'aSaeneatgos trabalhims,de segUro deaci~entes,
impostos, toIltribuições previdenciárias.e quai$quer outras que forem deVIdas e

:•••• :. o." o."
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e) R~POD,der-,itItegi'll,bnente; pOrPêtàas ,e danos que vier- a causar ao contratante Ou a
~ercel1'QS,em razão de:ação ou'omissã13,':doiosa,OuCl,lI]:lOsa, sua ou dos s,,':'s prepostos,
Independentemente_áê o_<>Qtn~~ CQtltIatuais,olí legaís a qUe estiver stqeita.

, , , CLÁUSULA QUINTA
REGIMEJURiDrco DO CO~'TRATO

O regime jurídícodo ~ntrato~nfere àCO'NTRAT'ANTE aprer-rogativa de:

' r.- :noditicá~!o; unIlate:aJ:neme,paJoá meÍb.or adequaçãoâs Unàlídades de interesse
publico, respel'tadOS:OSdirettQsdoCOh~o; " '

II- rescindi-lo, un:ilateralmente. nosoaaolleSpeCÍÍiCádos no in~S9r do lIrt.79 da Lei n08.666193; " "

IH - fiscaliZar-lhesae~ção; ,"

'IV -apliC!U' sanções moiivadaspeill inexecllção toÍâI Ou plirCial qoajuste.

cLÁUSULA SExtA
:RESCISÃO CONTRATUAL

Constituem :n0tivo para rescisão do contrato:

a)()não Cumprimento de:Cl~ con~ espeeifi~ot1 prazos;

b)o cumprimento itrilgulàideçlâ~ contratuais,especifi~es; ou prazos;

•
c) a lentidão do seu cumprimento. levando a Administração a comprovar a
'impOssibilidade da i;Ollclusão do' forliécimento~nos prazos' esiípulados Ou perda de
prazos returSàis elooadministra:tiV'o8; ,

d) a at:raso inJustiÍicadô ílOirtfcio;QàpíieStaçãodeserviÇOs; ,

e} aparalisa9ãó daprestatão 'de~ÇOS. sem jUsta 'causa e prévia <:Amuni~o li
Administ:raçâó; ,',

f) a Slibcontralação totaI do seu ilbiet9,a'associaÇão do con4atado colIl outrem, li,CCS3ão
ouatransfi:rência totaI,bem ~,a~, cisão ou Íncorpol'llÇão,não admitidas no
~ital é no contrato~ '

"

" i~,::
íl}wnj:t ' :.

g) o desaten4imento ilas ,~áWes r~gulares da autorjdad~ designada para
acompanhar e fiscalizara Sl)ll exeçução, assim como as de $eus superiores;



- '

í) a decretação de falência ou li. in:sta~ção de ir!.solvência civil do contratado;

j) a díssolução da sociedade ou d~imento da pessQajurídica do contratado;

l) a alteração ~ou a modi~dafinalidade ouda c;strutiirada empresa, que
prejudique a execUção do contrato;, ' ,

m) razões deiílteresse púplÍ'Ccí, de alta, relevância e lllUploconhecimento, justificadas e
detel'lTljnadaspela~~!4orida,deda~era.adnúnistrativa a que está subordínadoo
contratante éexarada$oo prOOessóadmirijmatiVQ a que se.refere o contrato;

,Parágrafo único. A ineKec~ 'tõta! 'Ou, parcial do' contrato enseja a sua rescisão nos
'lermos do Capftulom,.8eçãà V,da lei n"8.66Q/93.

CLÁusULA SÉTIMA
PENALIDADES POR rNADIMPLEMENtO CONTRATUAL

o atraso injustificado ,na execução do co~lrato sujeitará o CONTRATADO à multa de
mora de 1% (um por cento) àp..dia. tómanclo-secon'i base de cálclilO o valor global da
contratação.

f'arãgrafo Unico. Nos dentais casos <le inexecução total Quparcial do contrato, a
Admi.nistração ~gatant:ida a préviad,efesa, aplicaraspenali.dades previstas no
art.81da teln°8.666193~ óbservânciadas dÍ$pOsiçãescioCapítulo TVdo referido
diploma.

cLÁUSULA ÔITAV A
SUSPENSÃO 00 CONTRATOPELO CONTRATADO

o atrásó Sllperior a 90 (noventa) diudas pagam~tóS.devidos pela AdministraÇão
decorrentes do fomecimento,ou pà1'celas dêSte, já recebidos ou executados, $alvo em
caso de calamidade Iláb!ica, 'gravepertUrbaçãQ da ordem inte:na Ou guerra, ~. ao
CON"rnATADO o direito ,de optatpela suspensão do cumpnmento de suas obngaçõés
até que seja IÍOrmaJizadaasituação •.

CLÁUSULA NONA
LEGlSLAÇÃOAPLIéÁ VEL £ CASOS OMISSOS
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cabendo sua aplicação taml:lém .aoSl:aSos."omiSsOs e quando isso não
supremacia e aindisponihilidad~dQlnteressepúbliCQ envolvido.

. CLÁUStlLA DÉCIMA
.Dl.JRAÇÃO E VIGSNCIA DO CONTRATO

o presente contràto será vigentepOf í2 .(doZé) .meses, a partir de Sua assinatura,
podendo serpron'Ogado por igmii$ esti~ivQs períodos até (} limite total de 72 (setenta
edbis) m~, conformeart.S7,IIde 94°,da Lein"&.6Q6I93.

CLÁUStrLADÉClMA PRIMEIRA
STA1VSQVOCONTRA TUAL /

o CONTRATADO obriga .•sea~ter, duranté toda a execução do contrato; em
compatibilidade com as ObrigaÇões'poiêle 1l5Stltnidas.

CLÁUSULADÉCrMA SEGUNDA. "rORO
As partes elegem o Foro da Comarca .'~pffi.rpIR1(Pl)~para dirimir e decidir toda e
qualquer dúvida que potventuravier (em) a surgir do presente contrato, renunciando a
qualquer outro, por n:uUsprivilegiado que seja.

AsSim. por estar~ de comum aeordocom Qconteúdodó jlli-cto orá avençado, que livre
e conscientemente o1.;totgám e ace~ firmam - no liá presenya de duas testemunhas
para que prtlduza seus jurldicos e legais.e£<:itos.

12 de janeiro de 2017,

Z;~ .
Gilberto~Briiõ:-'.alhn .
Dil'éto.r~dente oIPMPI.

.CONTRATANTE

n' .' i~;".t> (;"_--:-.i....'.'_.
ALMEIDA EC<>sTA AD¥OGADOS ASSOCIADOS

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
l°------------
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FxrRATO DF.(XlN1'RATO

"'~I)AMF-\'TO LEGAl.: rNF.xJGJBIUDADF.l'I" 0111&17.

COh'TlVoiA. .••.:TE: 1l\'STtTUTO DE PREVlDtNCIA DO Mtl:--1clPlO DE :PtRlPIRI -

IPMPI. /"/ • ."
CO~"T1tATAOO: ALMEIDA &. COSTA - A'O\'OCADOS ASSOCIADOS-l'..PP. iu5crito
no O\PJ 01,-642.33110001066. '/ " • . ••
jOIJJETO'_ •• ...- __ •••_. __
jtM.mr.. ~ Jwrl~ ~ ....,.. .,. aMIIlI' • ~ • c. C

/'rr9Unc:IIJW - CO:rt'REJ'. _

F'0IIlr [k RecIftOi~ 0cernrI~ por~'" rrnlW'l pr6prffIt'" lPMPL

,VALORTOT"'L:RS216.000.oo~c:~mnRZb).

PAOAMB'''T'O: 12(Due)~ .•••••••. RS J •••••••• (DtuD" m:h).

DATA DA ~tNATURA: U .J••••deDU.

,

-,

Piripiri(Pl), 12 de;.ndmde 2017.

~.~/
rAMn~IH~~dt

Medtlrm Frrit •••M"qua.
Prttidenk di COPF.L

À ee.ntsdo ,..", ••••• tI:.~ •• PNWtlm~ •••F'kfptrlfhtno daP'-t,_
Wiab,,*SIidlioda UI tf"....,., C» 21 IIttjUNto dt t.u. APt.11 IlWoo': .

EX1'RATO De CON'mATO

CQN'TJtATAJm!:: MlJMeIPO DE PtRlS'IRI AmA.vts ~ ~, ~M. DE

'~"
•. ,~t '- ..••

CON1ltATAOA: Pl.AHACON CONTA8lJOA.M S()C$EDAOE 61Ml'\.ESI. 'TOA.
•.~ <.,.'.~ ...••• ,
ãiJifo: 8IIMODt1m m p;íiõ _ m dim••.•.••do.-.rna
SlOPS-sammadli ~P'OtlIocOetn •.•• -~. da~ ~ CIO
.IlJnMg slOPE - $IIMm:teM ~ P<dco.,.. l*.IcItc'o - AnAl. ~bcnçIo •
lOA ~ LeI ~ ~, LDO _ .••••• QhlrtI:n OI•••••" •••• , ~ •
~ _~ .COt'Ut •••••••~. ~ ••••• doS""
6AGA£S. ~ w£B ao -r,..,.." COtasdo ~,'" o' ~ de
:2011. '" ',' •

•
I' .

./

•

www. diarioficialdosmunicipios.org
Adivulgação virtual dos atos municipais
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO FIRMADO ENTRE
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES DO
MUNICiPIO DE PIRIPIRI-PI E
SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ALMEIDA E COSTA
ADVOGADOS ASSOCIADOS
(CONTRATO N°01l2017).

.
.-,..
~.

; /,

O INSTITUTO DE BENEFicIOS E ASSISTÊNCIA AOS SERVIDORES DO MUNiCíPIO
DE PIRIPIRI-PI, pessoa jurídica. autarquia municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o nO
14.732.391/0001-43. cem sede administrativa à Rua Padre Freitas, 51nO,bairro Centro,
em Piripiri-PI, representado por seu Diretor Presidente, Senhor Gilberto de Brito Carvalho,
portador do CPF nO 228.036.613-49, neste ato designada como CONTRATANTE e
ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nO
01.442.338/0001-66, neste ato representada por JOAQUIM BARBOSA DE ALMEIDA
NETO, brasileiro, casado, sócio, advogado devidamente inscrito na OAB-PI nO56/88-8
portador da identidade nO 120.430 SSP/PI, CPF n° 15633.733-91, com escritório
profissional á Av. Rio Poty, Bairro Jockey Clube nO1635, em Teresina, Estado do Piaui,
doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente aditivo, que se regerá pelas
clausulas e condições seguintes:

Em conformidade com o que dispõe a Lei nO8.666/93, 'art. 57, inciso 11, previamente
ajustadas, as partes bastante qualificadas no Contrato nO 01/2017 e no processo
administrativo supracitado, concerdam com a prorrogação do contrato em referência
constante da cLAUSULA DÉCIMA, conforme passam a expor:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA PRORROGAÇÃO

Fica o presente instrumento contratual dilatado até 12.01.2019 em razão do interesse e
necessidade da Autarquia Municipal, na manutenção dos serviços prestados,
devidamente especificados no termo contratual inicial.

CLÁUSULA SEGUNDA - PRORROGAÇÃO

As partes resolvem de comum acordo prorrogar.por mais. 12 (doze) meses a partir de
12.01.2018. . .

CLÁUSULA TERCEIRA

Pelos serviços de Gestão do Fundo de Previdência Municipal e COMPREV, será
cobrado o valor de R$17.000,OO(dezessete mil reais)mensais,e para os serviços do

1
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COMPREV, a cláusula de sucesso será correspondente ao .percentual de 15%
(quinze por cento) do valor mensal obtido com a arrecadação da compensação
previdenciária n ao fluxo, fluxo-pro rata e estoque.

CLÁUSULA QUARTA

Fica mantido em todos os seus termos as demais disposições do contrato anterior (nO
01//2017), firmado em 12.01.2017.

E. por estarem de acordo, as partes firmam o presente aditivo em 03(lrês) vias de igual
teor e forma.

Pirípiri (PI), 12 de janeiro de 2018 .

Ml,-~,--~'-~
ALME1'DAE COSTA ADVOGADOS

ASSOCIADOS
CNPJ N° 01.442.338/0001-66

CONTRATADO

/

Testemurihas:

•--
1)

\ ".
~ \

\ \/
; /1I .

'I ',! - I
.,J I f

\ . I ..'

Nom' \!; /
CF! . ", /

é'"'8I'dO Plnio dO Ni.elm,ntó"
Tesoureiro do ,1"Ml"1
CPF.l 353.564.053-91
!"orl, Conl. - PMPIIPMPI

/
2) .--'-/;~

Nome: _,,-.,..,._..-:.t_~ ,/._L.i •. f_ -, .r"...... ..,-1' '" ~.'/ .../.
CPF:".,.. '. _."... -, ,,". ".

,.,: Jl-'._'

/
-,

2
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o PREFEITO MUNICIPAL DE REGENERAçAO. ESTADO DO flAUf. no
U$l)d~ ruu atTlbu1ro_ I~ls, e M acordo com o art. 69. IndlO 11da UI Or8Jnla
Mun1dpal.

,;,

"
~.,

Prefeitura Municipal de Plrlplrl
Cr.l'J.06'1i5)al'tl/tICIDI-'"

AV: '" Jul,"",. 1.0

PRIMEIRO TE"MO ADITIVO AO
CONTRATO FIRMADO ENTAE
'NSTIlUTO DE PREVlOE.HClA
00& SERVlDOkE!:S 00
"úHlclp;o oe PUUPIl'tI.p1 I!
SOCIEDADE M! AnvOQADOS
At..M!!,IDA E CO!H.
.f.O"/OGÁDOS ASaoCtAOO&
(CONTIU,TO ~1'!OI1),

.,-ESTADO DO .IAUJ
PRI!FI!ITURA MUNletPAL Df! Rl!oeNERAçAO

48

p~ n. 010ft01"1- ('oAB

,RESOLVE:

Art. 1- • Nml'lfQr <Ar101 JOIf FnreJra Bt'IDdlo, CP' 1:1-287.207.92:3-87. PQra
u."'CO!I' o ('''rao am COrnl~c d. Ot1'ot:tCr'doO*J'N"Um_r6 dR K.i::porb .Amalku'. 'onto
a St:O"oI!t-rla MUllltd~l de Es,porte,l.::IMI". T'uri.nnD;a Prtu~a~

An. 2-. F.6t:I Porrarl •. llntn. 4mI it1gClf na d.t:l dtI cua pltbU~o. ",,,ol"du '"
dkpoll~ &IDcvntdrkl.

o íNSTITVTO Df; SEIIIEF1cIOS E A&81It1'tNeUl. AOS S£RVrooRES 00 fAJNIClplO
DE P1fttP1IU.f'1.peacóll )Kkllee. ~ulJi murClp.eL Ir'ocrta no r.NPJfMI' Im o n-
, ••732.)Sl1~'043. com lIed<I~lIlNa " R~ Padni F,..üs tJ n-. b::llifroc.ooo.
em~. '1P'IiIMntac1oPC'NU011.101 p' •• ld•••. $enhofO~ <:I. e,lo C•••••.atho.
portadnt do ~ ~ 221,038 fl13.-ol0, rNJlWtalo outun-d. cano COHTlU.TANTE •
.ALMSOA ~ COlllTA. AOVOOAD08 "'IIOClAOOS, iMuftllo no (NPJ,'Mf' W'I o ,..
Ot, ••••:.33B1lXlO1-es. ~~ alO r.p( •• enc-.cll pot .JOAQUIN 8...,...0 •.•• oe ALMetoA
NETO.br.dctro, c.Mcfo. -ocfo.~~ldo d..narMIU trocrko l'\f OA!I.PI n- Mms.a
f\OftII6or 4a ldI!r4ld1!ldfj ~ 110.-430 SSPfPl, CPF ,.. 151\33.73341. corro ~u:l'il:t>1o
l't0l"4"'on,,1 111Av. RIo l2gty. 8J,llfQ Joct:.ay Clubo rf' HI35, lMTlTor~ •• &tado dI>Plaul.
dor'vaMl ~ CONTA:." .••O.••.cnlatr:L"fl o ple!lQl'I1Q Idlliw:a, ••• se teQe'ra petl'JI
dall'vI. •• l:Ol'Id1~.MV"'n:.e.~

•. ~~ •••• Publlqu •• ". Cwnrn.ea,
•

C:ablnt'~do I'raf.ltI) ltIlunlc1pal dto a.amtn(lo. Pl.16 lb Jantlro dt' tOl8..

~;;m~.~.",,,li..
Em contoltnldodllcom o quo dbpOo • l..I,.... e.8eaI03.• li:.~7. "'-O li, ~""'mel\lll
.~". '1 p.rtDto bII~mtIo qua.l~. l'Il'ICantra10,..,.01Q0t7 II no pn:aoetit-lt
.-dn*lloww.o ••• ~, OOl"lCOl'datn C»fh• prpU29,dg do 'on".tp 111m,..r(lftncita
cond.nl. da CLAUSULA DéCUM,.conforme Dn~ .lllpor~ •

'CLAUSULA PIltJMl!lRA - O'" f"RO'lROOAç.lO

FiCa o ~ inI1ti.ltMntoC\lINtrlunllililau-lSO'" 12.01.201111om r~ dOinuwullO •
MUllIlld* a. AwrqlllJ, ~.1. na ••••l'lUmlçfo ~ MI'V\çO'l~l.ôoc.
6eVld'lII'I\On. üpe:cific::ItdoI, no ~ eon!ratuallnlrMl. .

ct..4usuu SEf31Jlr<lDA •• PRORROOACAo

As pano •. ,.&Ohom d. comum lKIOrc:lo pronognt I)Or mo. 12 (dOlO) IT'lillMa 11Cl.rUl eM
12,01.2018

cUUSUu. TEACGlRA

~bt MM~ d' O.tio 00 ':,,,,dod. Pf.,.ld'nc~ Murtlef$ll' .,. COMPRe'V. "~
cobtado o valor ~ RIU 09999 fr:!tl"l$/t! Mil rll'.1 rnt"u!, a twlI OI<aervlços do

te', ". '-
COW'REV, a (Iiaaul. d. tUCl'NO •• ti CClmtpOl'lct.ntl -o RtrC,otull d. 1S%.
'gulnn por e.nto) do valor mlnul obUdo com I '!IpC!dIC:lo da comp!1!!lelOo
plrldtndfrl. o !9 ,!u!O.nU!o::prp [JtI! •• ,togyt.

CUUSULA QIJAATA

AVISO DE ERRATA

PIripI1(PII, 12 de l~ de 2018. ,

AComís.sIo Permanente de Lic:itaç60,por meio ele seu Ptalidenle. no us.o do suas
A!r1bulÇ6eI, toroa püblica • ofJCfáIJu, • presente "ERRATA" 00& ln1Ol'O$$8dO$:
Gonlr.l1O n' 80412017. publlcldO no DOM n. dia 14 de Dez.embro de 2017. p. 26&.
Onde ~ 'no extrato do CC1ntrtto. Avtft!lIa JOIo d. Freitas SIN" LElA-5E: 'no
.xtrato do contrato, A••.•nld. Joio d. Freitl. n"61:.

p~1rt (PQ.2J de Jlnelto de 2018,

WJ!P~,,~
Emanul! HelUlquede Mede~ • Marli'"

Pre'ldente d. COPEL

lADOS

'--

~. V-~l",,-,,-,--
, ALIIE Ã E COSTA ADVOGADOS

ASSOClADOS
OIPJ ti' O, 442.3Ul1JOO1-6G

CONTRATAOO

f;....,:... •.;~-,

"--. \\~. dial:io~cialdosfuunicipios.org . .
A dIVulgaçao VIrtual dos atos municipais .
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•••• UTADO DO PlAul "
..•• PREFEI'IURA MUNICIPAL DE REGEIIERAçAo _

PortariaD"' 010J2017-GAB

o PREFEITO MU1lKJPAL DE REGEIIEIlAÇÃO, ESTADO DO P1Aul. no
uso de suas aaibu1çf5es Irgats. e de acordo com o art 8'9. lndso II da LeI Orgtnka
Munidpal.

RESOLVE,

Art. 11 • Nomear Cutos JoR Fem::Ira lInDdiIo. CI'f J!i> Z81..207.923-87~ para
ezt!lI"IZI"o Cargo em Comissao de Dinltordo D pas' '1ft de BsporbtAmador. ju-
a seaetuta Mu1ddpaldl!! Eqorte.1asffe 1'UI't8DO.apartir desta data.

Art. r. Esta Portaria entra em ¥lgor na d2ta de su.a pub1Jalçllo. revopdas as
po$I~ em contr"á:l1o.

R8giitnl-Se. Pu.bliqWMill e Cwnpra __

Gab1net8do Ptefato Mun1dpa1 de RapuraçIO' Pl.16 dejanetro de 20.18.

. ti.~d~~,

AVISO DE ERRATA

AComIssIo Pellllllnenlo de liciI8çQO,por melo do &eUPIOSidonIo.no USOde •••••
AtItlul;iln tome pIlblica e -. • "",""fi! "ERRATA" llOfl interessados:
COnlla1Dn; 1lO4I2017,pllbli:ado no DOM no dia 14 de Demmbro de 2017. p. 286.
Ondeg "no _do _ A_JoIOde- snl"~ .•••
_ docontr"""AvonldaJolDde_"'1;.

~in (P~. 23 de Janeiro de 2018.

~Em••• uel Henriqlle di! ~ Marques
Presidente da COPEL

FLS N'_15fz /19
PROC.N' .I.nP.&Qº~ {1C7
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prefeItU~J!4':S~~g1~Plrlplrl
PoV: 4 Julho, 280

PfUIEIRO TERMO J\DlTlVO AO
CONTRATO ARMADO ENTRE
lNSTfTUTODE PREVlD~A
DOS SERVIDORES 00
WNlClPao OE PlRlPiRt.-PI E
SOCJEDADE DE ADVOGADOS
AUElDA E COSTA
ADVOGADOS ABSOCIADOS
(CONTRATO W01J2Q17).

o INSTITUTO DE BENEF1aos E A8S1sTêHCaA AOS seRzopo.aes DO llUNtCiftto
DE PlRlPlFU-PL pessoa JuJ1diea. -af,darquia municjpal. in8crfta no CNPJ1MF sob o n<"
"".T32.3911OOO1~. comMde adrnintatratiVII .a Rua P8dNo Fteita. si rP. 100llTOcentro.
em PIripiri-Pt. ~ \:IOf seu 0fr9tI0f PtesiCJ0nt9. 8enhof Ollberto CJ$~o Carvalho.
PQfUldor dO CPF rP 228.Q36.6'3-49, ~ ato desIOnada como CONlRATANTE •
AUlIEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS. inscrtta no CNP~F .sob o no
01.0442.3381OOlJ1...e6. neste- ata ~ por JOAQUIM BAR8O$A ~ ALJIIEtDA
NETO. braSIleIro. casada. $6do, ,~ deVIdamente in$CrttO na OABJPI nO 56/88-B
portacfof da identid9de di 120..430 SSPJPt, CPF ri' 15633.733-91, ~ esc:ri!órto
profS$ionlalill Av. Rio Poty. Baino Jockoy Clube no 1635. em TerMiNlI. Esbdo do P1aul.
doravante denominada CONTRATADA. cmebrDm o pmsentR adlttvo. que M •.• 16 pela5

clausulas e -condiç6eS seguinIeS:

em confOrmidade com o que <MpOe a LeI n'* a.se6I93, art. 57, inelao tI, pn;wíarnente
aju.st.ada&. as p.-tes boMante quaIftcaci. no eontreto n" 01/2017 e no FltoCe$SO'
acIm~ ~. conc:ordamcom • 09" ;'0 do çontrato ,em ~
~ da CLÁUSULA 0éClMA. conforme passam a exPOl':

Fiea o presenta lnstr~ ClOrlttatIJaI dilatado •• 12.01.2019 em f3Zio \>tOínIeteSSee
n !cIade da Autarquia, MtJnícipel, na. menutençGo dos seMçt;I$ prestados.
deo'108 ••••••• espeo'( 1M no llImWIO~ inicial.

cLÁUSULA SEGUHD ••..- PRORROGAÇAo

As partes ~ de comum acordo prorrogar por maIS 12 (doze) meDes 11 parUt de
12.01.201&

CLÁUSULA TERCEJRA

PeJoa tIeMçiOs ,de GM;Illo' do Fundo de PnNidinocla Mllfllcipaf • C~. &.ré.
<:obl'aéO-o vaklr de,.'I.ODOOO'1 "mil J'!!i&) DWl!!f":e para 0& &eMQos <lo

CÚUSUU\ QUARTA

Fic8 m;lntido em todos os $9lJS lerTnOS as demais dlspo$iÇOe9 .ço CC1rrtr1ltoenteriot (no
O1fflO17). fumado em 12.012017.

E. por estarem de aeotdc.8$ partesflrmam"opresenteadiIivoem~} viasdê igual
teor e forma.

.Piripiri (PI), 12 de janei:c de 2018.

_ . diarioficialdosmunicipios.org
Adivulgação virtual dos atos municipais
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~ •• 9IO- A~Uquida decida paIte/a. será creditadaem.~~1t~::::~:~:aPagamento,detftulaOOade
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~~do~~ dapalttlil:~noCa~ dJ dállSlda, apIeSeIltando na
T~dii~~fIGhO~C!e~~aOpúblico. .

.PM'.Ai=o ,~ .,.cór\b:ato será supor1ado niediante empenl10 na
~~r.ia~~:pàra\oexerdciO.

ClÁusilLAstnMA -lMS.~A coNtRATADA -Poderão ser
.a~~ .;s..~ ....él!Pr~.~ nà.Lein" 8.666193, e suas
atte~ posteriores, e as es~ rIOreferido Contrato. Em caso de
inaclimpiência ouünpontualidàde dá CONTRATADA. total ou parcíaimente, esta

. ficará~ àS ~ JegaIs, "saber: 1.") Advertência;.2 ") Multa de 0.3% {três
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PARÁGlWO~.-o~ çc;lnÍratual deve ser publicado no Diário Oficial
doS~1Íos' tenncisdcrart 26;da lSn. 08.666193.
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Prefeitura Municipal de Cumú Novo do Piauf

CNPJ n- 01.&12.8AIOOD1-OO
:J;'i~'i-., 's:.~ Av. 8011 Espera~SfN-CEP&4.S95-000
I, ~ TeIeI'onlI: (89) 3488-0050
1: Ematl: gG!oe\eSOP!C'yat!pq com.br

- C&ImII Novo do Plliul • PI

Cl,NJ&11LApec'MA TlF"GF'M - FENALJQAQE$

o lOCADOR e o lOCATÁRIO obtigarnwSe a respeftar o ~
eonlTato em todas as eU8S déusulas e oondiçôee, Iru:::on'endoa parte que
infringir qualquer dlsposiçAo contratual , a pena de RESCISÃO CONTRATUAL

As parta contratantes elegem o foro da cidade de SimOeS - PI, para
dirimir qualquer dUvIda ou lítlgia oriundo do presente contrato, exdulndo
qualquer outro por mais prIvitegiBdo que seja.

E, por estarem Justo e contratadOS, 8$$tnam o presente Instrumento em
03 (ttês ) vias de igual teor, na presença daS testemunhas igustmenlé abaixo.....-.

Curral Novo do Plaui - PI. 06 de janeftO de 2016.

tE NIDA$L
•••••••••••CPF N'"26a.

LOCATÃRtO

FLS N° Uo5ft q
PROC.'N' SXJex,OQll! 9
RÚBRIPA_ .••,?.......,---

m'ot.:.''''',79''.';l:..'Jià':' g;'á~:1 '... t
PREFEITURA DO MUNIClplO DE FU)R1ANO

ESTADO DO PlAul

JNEXIG1B1UDADEN.' 00412013
ADITIVO Df: CONTRAto N.o 02

CON11lATANT!: MUNlC!m O'f FlOR!AHO(I't) - CNPJ oo.5~7.20
CONlllATADA: AlM~DA E COSIA AOVOGAOOS ASSOOAOOS ~ CNl'J OlMl338JOOO1.66
REGULAMENTO: ltl ri" 6,G66I9'3 C/c.elo' 8.883{94, 9mms, 9~ (!9.8504/99
fUNDAMENTAÇÁO: Le!ll. MUm. Nt.~5,~ O{j{ ilfl13, ~m.
O8J£TO: Contr~&l de pem.l)urfdlca ~Uldt;,trltO 11R«.tll; f~.1! e .10flllm ck<PW.id~ndil d(l~Sf,Mdofn
Póblicm Municipai.'> dt! FloriMo 1! 11mwpel1li;Jo de' rompclruaçio plWidt'llCl;lria. ,
DOVAlORGlDIAI.: R$1~ {Cento-emSf:n!:l 4 o~o mil ftII~J.
\l'IGiNaA;Ati3UU<\15 .
FONTE Oi lU.CURSOS: ",M, K:MS, ruNPf [ TE>OUlI.O MUNlClí'AL
DATA: 2(ldeOEZEM8l'.O de 2014-

GRHltoQfen'ae-Iho Jlilllor
Preft~ MIlnldPél

PREFEITURA 00 MUN'clPlO DE FLORIANO
ESTADO DO PUWt

GABaNETE DO PREFEfTO

PO"RTAlUA/GABlPMFN"8nf2015 DE13DEJ~ DE2015.

TESTEMUNHAS:

7W ." 1 .La.

"ConlItitul os metnbr08 da Cc'Jni&do ~
do Ctmava1 2015 do M~Cl Oc:Flllrial:lo-l'l,
~~fitll1." '

m...
PREFEfrURA MUNICIPAL M OJRRAL NOVO DO PlAuf

ctWlAL NOlIO DO PJAut _ PI
' .., L AVENJOAtiOAt'$PERANÇA.S/N'-C£rnROr;. CMPJ;01.6.U.SS6J\'JOO1-à)

- 'lt'l((19]J46601JS(1

PROCEDlME1tTO DE INEXIGIBILIDADE 1'1"001/2015
o9.IE.TO: CuntrntaQáQ de ael'Viços têc:nicOll proflllaionaiD ('tI~OS de consultori/l na
"lllOOl"l1çãO df! elltudQll té<:nJ.ool. plunej(lmentl), e.\l.dé$tros junt(l (IJ) Si(:ót\v, Sig09, Sím~"
SlllCOn.

DESPACHO DE RAmtCAr.l9
O p.rocedtmentQ d~ ine.~MIir:l.i1de de llcllaçll:Q, n" 001/2015 de que tra.ta

e",te pmce"'30, objctiv<lu £I llcleçl10 da mdhor prop03:ta pam a oontrntaçfu:l de lel"tiço$
McnkQe. profi.15kmaiS especlallZlldo9 de conlNltnria na elaboração de é1l.~ ~çenko:!l.
'llnnejamento, eMMtr03 Junto aa Siconv, Sig(w, Sinu::c e $i3eon. Foi em toda Ill.sun
=nlt •.çào ntendida ti. legialllÇAo -ptM"tinente, COnAOQnk o 1'arece1' da ComiIll!ldo

:1/!r111.Q.I1<!>t\tedê Lieitaçllo e dll.MBelllloril'l. Jurid1ell. Ól!!í1te Municiplo.

Ot'ss~ mOOi>, .9.ú.lis:fan!'lldol1 lei ~ ao mMiW, B&.rI!!:Im o ~to dI'!!i!e
p~S5D f!I(Ies('.:ritóritl I'b_ AaaejttmentoAesePOria de PrqJeu.Tienfcotl. Ltlia.
com o .•.aJar global de R' 48.072,00 (quarenta e oito mil e -tenta reaJt;1pua _ 12
(&.el m~ de COAtz.to. Ma40 o "t'a101' mo.P1 'e R$ 4,006,00 lquauo mil e ~
reaif;1. conklnne docwnmtOll que ifUltnu:m este proQC!lSO.

Ouml'",,"OO.

CUTml Novo do Plaul (PI), 05 de Janeiro de 2015.

RJM'R6TQ PlIi c91ft'RAT9

CoAtrato A.lmiDi.tpti-.o n" 001/2015,
I'roee4Jmento Udtat6ricr. nU 001/2015.
M:~1I4., Inmdgl,bUida;r,i(>,
Of:>jetl» PJTrtaçiio de eelVÍQOIl teenlOQ/l profwEliolU\ill eupeclllllzooo& de COlUlultorio. na
elaboração 4<: ClIltQdoS t6en.icoJl;, plllo.nejamento. crad,astro:!ljuntQ lU) Slconv, Sigov, Slmec e
Si3con.
Contnltant« Munidpi<.> dt': Curn<l Novo do Piaul-PJ.
Coatratado, P1am...,on P1anqjaulenio MlIe:lSOrla. <:Ie PmjetOll 1\'icIIicos Ltda, CNP.J n"
06.1~.260/0001"89,
Vdor GlokJ de Rt 48.012.00 lqUáftlDta " oito #di e ect_ta ",!lU) para _ l:a (doa0)
m"IICI cleeoutratn, leuO o "aios' rA~ cle. 4.IXJI6,OO("natto mil e ."u rea1ls1.
Data ela MllDAtIml: 05 de Jant'll= de :201S,
DotlIç.&o OrçAm.p;tUuu (Irçame.lllo ~ral do Municlplo 2<)15, 9PM e ICMS.

o PR.EFElTO DO MUNlc1PJ:O UI' FLORlANO-. ESTADO DO PlAUi, llCl\UO <tu
~ qu<t~ COClful'ea Lei <qlnlea elo Murliclpio. omt *Cu I!tt. 2? jpdji. n :~ aind4:

CONSIDERANDO 1ll.Ieli.feda de ClIrnIIwl J' faz ptrte dt1 Uletldárlo cuttttnl do Munidpio de
floriMO; ,

Art.1-. FicCIootllItifUfdA.Comils!o~. de>Camaval1{)15 do MI;JIIicfpW de FloriIlDQ
PlM,~!rtI JlC'IOIIftIpftISeiJtmW .Pmo ~~ com .atrilroiÇlo de ~ o proeePO de
orpoluçIudoCunavaL '

Georp Ewncm NIlDII da SU••

~GooçaIus VmlSdeAm6Jo
Idfllo de M.-&o Uma.

• l!1Iml MIlrla 8ftetTa

Cddkmo 'llocIrfpm eleSousa

• MDkmDarlml Fendl':ll

J_ RlI;Jantr dm s.ntoe
JaqOtÜDrlIAal da FclnleaI

Art. 3". EUa Portarl.tetl1Tll;cm riJO!' na clatack JUapubUcaç30.

GQblde do PftMto MlmIdpeI de Plorimoft,. Eatllclodo PIaa1. _ 13 eleJ~. 201S.

REGISTRE-SE,l'UIlLlQIJE.SE E CUMPIlA .SE.

Cezar Augusto Pedmsa RJbt{ro da Costa
Secm:4rio MuulclpaJ dt <inverno

1Im.bl':6na.M;" Siqueira da Sih:l Osório
Agenle AdministraliYo

Diário Oficial dos Municipios
'. Aprova documental dos atos municipais



i.. . FLSN' {6'fUq

PROG, N'*vWt<m!!fq
RÚBRICA A...

ALTOS
F"'rev

RUA ANTONINO FREIRE, N° 170, BAIRRO: CENTRO, ALTOS'" FI
CNPJ: 14.913.154/0001-B9

PREFEITURA DO MUNIClplO DE ALTOS

ESTADO 00 PIAui

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 458212015

APENSO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO 498112013

ADITIVO CONTRATUAL N.o002.001/INEX.01512013

O ALTOS PREVIDÊNCIA, pessoa juridica, autarquia municipal inscrita no
CNPJ sob o n° 14.913.15410001-89,com sede administrativa a Rua Antonino
Freire, nO 170, centro - Altos (Pi), representado por seu Diretor Executivo,
Senhor GERSON FERREIRA DOS SANTOS, brasileiro, casado, portador do
CPF n° 625.266.933-49 e RG (SSP_PI) n° 1.672.889 SSP/PI com domicilio civil
sito na Quadra 11, Casa 12, Setor "S", bairro Mocambínho, Teresina (PI), neste
ato designada CONTRATANTE e ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS
ASSOCIADOS empresa prestadora de serviços técnicos especializados na
área jurídica, inscrita no CNPJ sob o n° 01.442.338/0001-66, estabelecida em
Teresina (PI), na Av. Rio Poty, n° 1635, bairro Jockey Clube representado
neste ato, por seu s6cio, o Sr. JOAQUIM BARBOSA DE ALMEIDA NETO,
brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAS/PI sob p n° 56/88-8, portador de
CPF n° 156.353.733~91 e RG n° 120.430 SSPIPI, doravante denominada
CONTRATADA, têm entre si, baseados nos princlpios da "Iex. Inter partes" e
"pacta sunt servandan, para apresentar, consoante art. 65, li, "dn, da lei
n08.666/93, as disposições compostas amigavelmente, corporificadas mediante
o presente ADITIVO ao Contrato Administrativo n° 001-ADV/2014, nos
termos do Processo de Inexigibilidade nO 015/2013, publicado no Diário
Oficial dos Muníclpios - DOM em 03J02l2014 nas cláusulas e condições
seguintes:

cLAUSULA PRIMEIRA - DA Al TERAÇAO DA VIGtNCIA j{
:-ica o presente in~trumento contratual dilatado até 02.01.2017 em razãP do
Interesse e neceSSidadeda Autarquia Municipal, na manutenção dos senliços
prestados. devidamente especificados no termo contratual inicial.



lJLL ~
ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS

ASSOCIADOS
CNPJ n001.442.338/0001-66

CONTRATADA

fLSN°.l~Jjg ••
PRoc. w.5wP cty/lG
RÚBR\C~ k

ALTOS
Prev

RUA ANTONINO FREIRE, N° 170, BAIRRO: CENTRO, ALTOS - PI
CNPJ: 14.913.154/0001-89

cLÁUSULA SEGUNDA - DA CONTRAPRESTAÇÃOFINANCEIRA

O valor da contraprestação financeira em favor da parte contratada s'erá
reajustado pelo Indice Nacional de .Preçosao Consumidor - INPC, passandOa
quantia mensal de R$ 23.813,10 (vinte e três mil, oitocentos e treze reais e dez
centavos), totalizando o valor global de R$ 285.757,2 (duzentos e oiten4i e
cinco mil, setecentos e cinquenta e sete reais e dois centavos).

cLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS cLÁUSULAS

Ficam as demais cláusulas contratuais, previamente estabelecidas no
instrumento gênese, inalteradas, permanecendo seus respectivos pactos.

E por assim estabelecerem justas e acertadas, assinam este Aditivo de
Contrato em 04 (quatro) vias de iguais teores e forma, para um s6 efeito que,
juntamente com duas testemunhas idôneas, para que produza seus jurldicos e
legais efeitos.

Altos (PI) 30 de dezembro de 2015.

CONTRATANTES

~C~AL(r-~
LTOS PREVIDÊNCIA

CNPJ n° 14.913.154/0001-89
CONTRATANTE

NOME COMPLETO
, ~

TESTEMUNHAS
CPF
t•

. J
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PREF'EITURA MUNICIPAL DE PEDRO IIIPI
PRAÇA J)OMINGOS MOURÃO FILHO, 345, CENTRO, PEDRO 11- PiA UI

ctvl'.r.. 06553929 O()O.!- U

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

",

CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNIC(PIO DE PEDRO /I
E A ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS
ASSOC~DOS, MED~NrE
C/..ÂUSULAS E CONDIÇÕES
St:GUINTES.

.~------------~------_._•._------- ,
cLÁUSULA PRIMEIRA - 00 Objeto :

------

PREfEffilRA MUNICIPAL DE PEDRO 11• PI, pessoa jurldíca de direito público Interno, com sede á
Praça Domingos Mourão FiR\o, 345 - Centro - Peti/O 11(Pl), inscrito no CNPJJMi' sob o n0
00553,92910001-24, nesle alo ll3põllSefTlado pelo Senhor Prefeito Municipal Walmlr Rodrigues Café
00 Otlveir.!, brasileiro, mi!<Heo, portador do C?FIl'.\F '1'.167.126.414--20, RG n' 148.944. SSP.p;.
dcravame denominada simp1esmoob! CONTRATANTE, e a Alma/da e Colta Advogados
Msociedcs. In=ila no CNPJíMF sob o n° 01.442.3S810001.66, nes1e aio representada por
Joaquim .Barbosa de Alm.ida NIrto, bros6oín:>, OIlSlldo, sóeío, oovoglldo devidamenw inscIT'lD na
OAB-PI n' 56/88.3 portador da identidade n. 120.430 SSPIPI, CPF 11. 15633.733-91, roro escrilôrio
profissiOfla! à Av. Rio Pol)', Bairro Jockey Clube 11' 1635, em Teresina, Eslado ao Plaul, aoravante
denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente, medíanle clàusulas e COndições seguintes:.~I. .

!
L

o objero deste Conrratll visa p~ de serviços da assessoria, 11onerfoação ~1ic.a " ]urid!cç
ao Munk::lpio da Pedre 11junto à Receita Fetieral e 00 lf'lSlfurto de Pre\1dtmcla dos servidores
Públicos Municipais, bem como Clljlacítação de gestores e servldores públicos do Munlcipio, e a
recuperaç:áo da Compensação Previdenoiária (COMPREV) enlre o R-eglmeGeral de ?1'?vldencia
Social 11 o Regime de Previdéncia dos Servidoroo Púbr,cos do Municlpio.

! - Gabe à CONTRATAI'v'TE:



, 1ç,g119 "
FLSN, 001/1 CC
PROC,N': *9
RÚBRICA _.,.., 4".--

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO IIJPI
PRAÇA. DOMJNGOS MOUJUO FILHO, 345, CENTRO, PEDRO IJ _Pl.4lJl

CNPJ: (Já 5539290001_24

aJ FOf1le"..er!Delesos Ó~-diSPOfliveis e necemnos á CONTRATADA parael<lOOIl3Ção Ó?-s
aiivid~es. sem prlljulzo das demaisdillgêllClas. llvanlualmsrrtlll'lllCeSSàries,para o adequado
exame da mllléría e Víabíllzação des ações sollcllaàas;

bl P!'DCederao mon.'tcramemo de avali~ de fomJl! sls1emàlicades ações pel'tlt1errtes a esteajuste;

c) FiscalIZar a 1ieI obseMlncia das disposições ex1slen1es à llX!3CUÇáo das alMdooes.
Ol1C<lmirrllanOO á CONTRATA,DA, inlo~ a respe/tl) de possjveis falhas. viser,do iladoção de medldas corretivas;

d) Disponíbllizarl!SpillÇl:l flslco dentro das instllllÇÕeS da sede da Co~, bem COfl'oO

equi~ e mamriais ne::essários, para que 00 técnicos da CONTRA fADA eXIlCWJm ils
aiMd~es l'lllCessátúrs à reallzação do objetivo dos!ll CONTRATO, em conjuntc com os
~ municipais:

eJ Fornecer ~ P!lül a CONTRATAOA '" ou 5eus'trncionàrios po, ela indicados. com
lodos os poderes pallJr.àil!ãs e nl'lCeSSâlies à lieJexectJçl'io do obje!o do Pmsenle WlUcrlo;

f) Transferir os reeunsos financeires pane li 6XllCIJl;;!ío00sIa Contraio, ODseNada as condições
de P"Iliil!OOl1to na Cláusula Terceire, F'arêglllfl:l Plimeiro desll! Conlnl'<o.

I! - Cabe à CONTRATADA:

a) Dlspor tia condições adequadas para adotar proposta metodológica que perrn~s desenVOlver
um plano de alÍllÍdadas e implementar as ações ~as j;il!<l a consecuÇáo dOSobjetivos deste Contraln;

b) Cumprir rfgO!OSilrnll<1te as axigê/ll"..la$ re!aclonadas nas ESPECJFICAÇOES DO OBJETO,
COl'lSlall!lls nas a!JÍllS dOSle pllleessa;

c) Assegurar todo o quooro de posquisadores e pro1issío~ais flllCeSSàrio à exeouç;!o dasatividades definidas na clausula primelra;

ti) Raspoosabilizar-Sll potbXloo os tributos. conlrilllJ!çóesprel4denciàli:as e quaisquer énus de
Il3t\Jrnza isderal, ilSladual ou m1.JnÍGipal.llt1Ca.'11OS trabalhilslas. Pffi\lic!l1.1dários. ra1acbnooos
ao preseme CQnlralo e deoorrnmes da IegJslilÇâo btaslltllra nesta data, feSpon.sabílízando-se
lambém por 8VOOllJals mcoJhlmentoo e pelo cumprimento de todas as oblÍgaÇões e
fcmnafldades legais perante as al.rtoridsdes competentes

PAHAGRAFO ÚNiCO. O P11'lSe11W contralo não gerara virr.ulo empregalícJo entre a Cornrat:mle
e a Ccntralacta, ~ técnIcos, empfS!lados ou sulxonlratados.

:-Ci:AUSUiA mCElRA - Doa Vlllores, ~raoa Finill1C1!Il'll1l(lCondlções de Pligamooro. -,
- ~-----""'--- 4.



FLSN' 1tO,?!.(q
PROC. N' kIgr. OOII{C1.
QÚBRICA ,l

PREFEITURA M1JNICIP AL DE PEDRO IIJPI
PRAÇA l>OMINGOSMOUMO FILHO, .US, CENTRO. PEDRO 1J _PiA UI

CNPJ: 06 553 929 (JOOJ -24

Pelos $II1'Vir;as previSlos neste Contrato $€trá cobrado c valor mansa! de R$ 18.000,00
(Dezoito mil roais) cada. fodas com Vlll1cimerito alé o dia dez de cada mês.

Parágrafu (jnlco: Sobre o valor dos beneftcios econômicos eJOl! financeiros ap\Jfl!dos em decani!ncia
dos serviÇOS do levantanl6111l:l da Compensação Providoociária e efuüvamenm aproveitados pela
PREFEfTlJRAMUNICIPALe ~'INsmuro DE PREVlD~NClAE.ASSl~1A DOMUNlClplO.
5<1ril cobrado ~I de 15% (quinze por canto) a 5<1rcak:ulado 5Cbre o valor reslitulóo peloCOMPREV.

----_J

o pra2:0 do pr!l$(lnte CONTRATO sel:á 12 (doze) meses, [X'ldernlo ser ol'Olrtlgado mediante
Termo Aditivo, obedecendo ao disposto no lllt,57. 11da Lei nO. 8.666193.

r~ ~- -C-LA-"'~u-SU~LA-Q-U-ARTC--:-J-!\:-D'a--Vi-'l!-íl-nc-I~------ ---1L........... •__ ._ _ _

i cLÁUSULA tlUINT A _ Do loadlmplemenw'------'-~---------
o nilo Climprimenlll, ou cumplimenlo irregular, de qlJtiquer das cláUSUlas do presente

COr-.'TRA TO deveni ser comuníc:ada. pela parle prejudiCdda á oulra, por escrito. a nm de que seja
providenCiada e reguJ~. 00 pra;u; de 5 (cinco) óla., IllSpOnSablíizendo-sea parte milnsa, pelas
POSSive's OOIlSeqilik1cias, InCOffilndo, a.'nda, OIlS PElnalidades previstas na Lili 1'lQ. 8.õ6€!9J e () que
couber. Ilpllcar-Sê-á a leglsi~.pena1 vigente, assegurada ampla defesa na IDI1llalegal...

cLAUSUU\800A - DIlRllScillio
L .~~ _

--------..1o presentE corrtralo !XJdgril ser rll:5CindidomedJante prévio e mútuo acordo entre IIS partes
ou adrninislraiiv<mlllflle pala CONTRAi ANTE, confurme o ãlSpcsto l'lQatt 77, da ,Ie!n< 8.665193.

Lei

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos õeresclsac sartio formalmente motiVados nos atJtosdo p~o, assegurado o COOtrndilório e aampla defesa.

~'t•

PARÁGAAFO SEGUNDO . A CONTAATADA poderllo ser aplicadas. a critório da
AdminisLaçilo, sem pmjuízo do direito á Indenizaçã:l por partias e danos, as seguimes penalidades:

: • Suspansilo do direito ds ticiba;e corrlrolat com o Ml1l'Jcipio,pOrPl7lZ0" sei lixooo em a1é 02 (dois)anos;

'i . !Jllejaa;ão de Inidoneidade para liciltlre Cllr.tri:nllr com o Municlplo, em fullÇâo da natureza e
glilvidade da falta COIlllltio'a ou das faltas e penalidades anteriores. em case de reinddêl1Cia. a serpublicada na impmnsa:

lIt • AdvertBncia. por es:rilo, samprn que varifitadas pequenas lf1't'\)ulmjdades para as quais hajaconcorrido:



FLSN' . PQ(fq 1
PROC. N' r"n.,OO{ !Iq
RÚBRICA - •••••~~_ ...

...• .

PREFElTUR.J\ MUNICIPAL DE PEDRO IIIPI
PRAÇA DOMINGOS MOURÃO FILHO, 345, CENTRO, PEDRO 11 _PIA UI

CNPJ: ()6 553 9290001_14

IV - Na hipótese de apflC:ilÇáo de multa, é asseguradoâ Conlrotar;!ea dlrel!o de oplar pela ded~
do respedjvo valor sobro qualquer pagamento a ôIlrefulUado à Contraldáa.

V • Muiíll de 2% sobro o valo! do Conínm:l, per inadimplência cortral'JaL

A Q:l1l18 da dotaçao °rt;amenfârja para as despesas de ljUl! lrilla este inst'1ll'!lerTto será pcrconta OfÇamellID da PreleillJra MJ/l)Jçipal de Pedro I!. eXllrcicio 2013.

Os Con~nerrtes, ajusta'ão, pmvlamenll:, os Procedimentos e rotinas Operacionais il
imp~ do presente CONTRATO, os qUilis sertlo objetos de divuillação no âmbITO de suascompe!l\lndas.

FíCll eleito o Foro de Pedro li Esta:la do Plaui, com renúncia de qualquer outro. parnsolucl-onar as Qtles!ões oriundas do Prl!Senln Conlrnlo,

1__ . . . '. .c.i1_.tJ,S.__ULA_ ..N.'O_N_À_-_OO_F_or_o =.__ '__ I

E, per estarem Juf1tOs Il acol1:lados, flrmam () Pl\lSellle, em I)J (lnis) vias de igual toor e forma,
para um só efufto,na prasellça das lesltlmunhm ahalxo QualHicãéas,que iambém o assinam,

JoaqUim Barbosa de Almttlda N/Ilo
AfrmMd.r e C<ls1.I AdltOfPtrJQ$ AUochriQl;

Testemunhas;

Nome;

Nome:
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIl>ORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE PIO XII. PIO
XII PREV

CNPJ,31.436.204/0001-01
RUA CEL. I'EORO GONÇALVES, 492, CENTRO, CEP 65707.000

PIO XII • MARANHÃO
CONTRATO

PROCESSO N° 020/2019
CONVITE N° 001/2019

CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO TÉCNICOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA DO FUNDO DE
PREVIDÊNCIA MUNICIPAL E A
RECUPERAÇÃO DA COMPENSAÇÃO
PREVIDENCIÁRIA (COMPREV) ENTRE O
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL E O FUNDO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS MUNICIPAIS DE PIO XII - PIO
XII PREV E A EMPRESA ALMEIDA &
COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Pelo presente instrumento administrativo, de um lado o INSTITUTO DE -b
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE PIO XII • PIO XII
PREV, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas sob o n.o 31.436.204/0001.01, situado a rua Cel.Pedro Gonçalves, n 492,
Centro, neste ato representado pela Gerente Executiva do Pio XII Prev, a Sra.Jil)sely'das
Dores Gonçalves Batalha, denominada contratante e a empresa ALMEIDA & COSTA
ADVOGADOS ASSOCIADOS, com sede em TERESINA. PI, à AV. RIO POTY, N°
1635, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 0~.442.338/0001.66, representada por Nelson Neri
Costa, Advogado, portador(a) da cédula de identidade sob o N° 202.870 S5P - PI e CPF sob
o N° 138.632.823.53 dMavante denominada contratada, resolvem firmar o presente
contrato, tendo em vista o que consta no Processo n° 020/2019, e o resultado final da Carta
Convite 00112019, com fundamento na Lei n° 8.666, de 1993, no Decreto nO2.271, de- 1997.
e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as
cláusulas e as condições seguintes:

1. CLÁUSULA I'RIMErRA - DO OBJETO

1.1. O contrato tem como objeto I'RESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICOS DE
ASSESSORIA E CONSULTORIA DO FUNDO DE I'REVIDÊNCIA MUNICIPAL E
A RECUPERAÇÃO nA COMJ'ENSAÇÃO PREVIDENCIARIA (COMPREV)
ENTRE O nEGlME GEnAL l)E I'REVJI)ÊNCIA SOCIAL E O FUNDO l)E
PRl~Vll>ÊNCIA DO MUNICil'lO DE PIO XII - MA. confonne especilicllções e
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quantitativos estabelecidos no Projeto Básico e no Edita! e seus Anexos.

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da
Carta Convite nO 001/2019, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de MENOR
PREÇO GLOBAL.

3. CLÁUSULA TERCEIRA • DAS OBRIGAÇÕES DA ÇONTRATADA

3.1. A CONTRATADA obriga-se a:

a) Executar o objeto contratual de conformidade com as necessidades requeridas pelo
Instituto;

b) Prestar os serviços, observadas as respectivas quantidades e preços conforme a
solicitação da requisitante.

c) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente conrrato. sem
prévia autorização do Instituto. b
d) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

e) Responsabilizar-se pela qualidade do serviço, sob pena de responder pelOi; danos
causados à Administração ou a Terceiros.

f) Providenciar a imediata correção das deficiências elou irregularidades apontadas
pela CONTRATANTE;

g) Arcar com eventuais prejufzos causados à CONTRATANTE elou a terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados elou
cooperados ou prepostos envolvidos na execução do contrato;

h) Responsabilizar.se pelos danos causados direta ou indiretamente à
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua eulpa ou dolo quando do serviço,
não excluindo ou reduzindo. essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela CONTRATANTE. por intennédio do Instituto.

~
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I) car com as despesas de embalagem, frete, despesas eom transporte, carga e
descarga, encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas, seguros e quaisquer outra~
despesas decorrentes dos serviços.

j) Quando ocorrer divergência entre a especificação do serviço estabelecida no !tem
O 1 (projeto Básico) e da nota de empenho, prevalecerâ a especificação constante no
Item 01 (Projeto Básico) ou Edital.

k) Lançar na nota fiscal as especificações do serviço de modo idêntico àquelas
constantes do objeto do Edital de Carta Convite;

I) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA. DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

4.1. O serviço sem executado pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto Básico.

4.1.1. Para a perfeita execução do serviço, a CONTRATADA devem disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades
estimadas e qualidades estabelecidas no Edital e de acordo com os termos da
proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição. -D

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente Iicilação,
consoante estabelece a Lei nº 8.666/93.

b) Acompanhar e fiscalizar o serviço, objeto do presente contrato.

c) Ateslar os documentos fiscais pertinentes. quando comprovado o serviço. podendo
recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos do contrato.

d) Rejeitar o serviço que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações;

e) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas
FiscaislFaturas/Recibos, devidamente atestados, pelo setor competente, de acordo
com a forma e prazo estabelecidos no instrumento de contrato, observando as normas
administrativas e financeiras em vigor.
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f) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com .o
servi~, abjeto desse instrumento, diligenciando nos casos que exigem pravidências
cem:tivas.

g) Proceder às advertências, multas e demais camunicações legais pela
descumprimento das .obrigações assumidas pela CONTRATADA.

h) O contrato será acompanhada e fiscalizada par um representante da
Administração especialmente designada, canfarme a art. 67 da Lei 8.666/93.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO

6.1. O vaiar da contrata é de RS 165.600,00 (cento e sessenta e cinco mil e seiscentos
reais).

6.1.1. Na vaIar acima estãa incluídas t.odas as despesas .ordinárias diretas e inciiretas
decorrentes da execuçãa contratual, inclusive tributas elau impostos, encargas sociais.
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
materiais de consumo, segura e .outros necessários ao cumprimento integral do objeta
contratada.

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNIU V. UNIT V. TOTAL
Prestaçllo de Serviço Técnicos de Assessoria e
Consultoria do Fundo de Previdência Municipal

I
c a Recuperação da Compensação Previdenciária 8 Mês RS20.700.00 RSI65.600,00(COMPREV) entre o Regime Geral de
Previdência Social e o Fundo de Previdência do
Munícfoio

TOTAL RSt65.600.00

7. CLÁUSULA SItTJMA • DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência do Conlrato será até 31 de dezembro de 2019, a partir da dl\ta da
tlSsíl11lturado instrumento, nas lermos do arlig.o 57 dn Lei nO 8.666, de 1993.

8. CLÁUSULA OITAVA.])O PAGAMENTO

8.1. O prazo pam pagamento será de 311 (Irintu) dias, cantnd.os a partir da dolo da
apresentaçãa da Nota Fiscal/Faturu pela CONTRATADA.
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8.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
montante de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no
p~o de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
Flscal/Fatura, nos termos do art. 5°, ~ 3°, da Lei nO&.666, de 1993.

8.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/F atura apresentada pela CONTRATADA, que contcrá o detalhamento do serviço.

8.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota
FiscallFatura apresentada pela CONTRATADA com o serviço efetivamente
executado.

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

8.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

8.4.1. Não produziu os resultados acordados;

8.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;b

8.4.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada,

8.5. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação
Municipal, Estadual e Federal aplicável.

8.5.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional. nos temIOSda
Lei Complementar nO 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quaato aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial
de que faz jus ao tratamento tribUlário favorecido previsto na reterida Lei
Complementar.

8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRA liADA,
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ou por outro meio previsto na legislação vigente.

8.7. Sem considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.8. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada peja CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

8.9. A Contratante não fará nenhum pagamento á Contratada antes de paga ou revelada à
multa que porventura lhe tenha sido aplicada.

8.10. Não sem efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contrawaJ.

9. CLÁUSULA NONA - DOS PRECOS

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, de acordo com a proposta apresentada, parte
integrante deste edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTA CÃO ORCAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de re-cursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Instituto deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Órgão 02 - PODER EXECUTIVO
Unidade Orçamentária INSTITUTO DE PREVlDENCIA
Projeto Atividade 09. I22.0 I00.2077.0000
AçlioMANUTENÇAo DAS ATIVIDADES DO INSTITUTO DE PREVlDENCIA
Categoria EconÔmica 3.3.90.35. SERViÇO DE CONSULTORIA

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação
da confom1Ídude do serviço e da alocação dos recursos necessários, de fomla a assegurar o
perfeito cumprimenlo do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da
Administração. especialmente designado, nu forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de
1993, e do art. 6° do Decreto nO2.271. de 1997.

11.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para
o acompanhamento e controle do serviço e do contrato.
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• : A venficaçao da adequaç.ão do Scrviço dcvem ser rcalizada com ba.~enos critérios

prev1SlOSno Projeto Básico e especificações do objelo contratual.

~1.3. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio dc
IDStrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspeCIOS.quando
for o caso:

11.3.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de serviço e da qualidade demandada;

11.3.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da fOflilação
profissional exigidas;

11.3.3. A qualidade e quantidade dos recursos utilizados;

11.3.4. A adequação do serviço à rotina de execução estabelecida;

11.3.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

11.3.6. A satisfação do público usuário.

11.4. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade no serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
reali7..ada,respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no * IOdo .b
artigo 65 da Lei nO8.666, de 1993.

11.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias a'O fiel
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for
o caso, conforme o disposto nos SS 10 e 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.6. O descumprimento totul ou parcial das responsnbilidades assumidns pela
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos socillÍs e trabalhistas. ensejará
a aplicação de sanções administrntivus, previstas no instrumento convocatório e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisflo contrntual, conforme disposto nos artigos
77 e 87 da Lei nO8.666, de 1993.

11.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
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ou de e r~l~p~rfel~ões técnicas, vicios redibitórios, ou emprego de malerial inadequado
CON qua I a e mfenor e, na ocorrência desla, não implica em co-responsabilidade da
8 666TRAdTANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nO

. • e 1993.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n'
8.666, de 1993.

12.1.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceilar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

12.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes pqderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

13.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA, após
regular processo administrativo, à penalidade de:

a. Multa moratória de até 1% (UM por cento) por dia de atraso injustificado sobre ~
o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias.

13.1.1. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

13.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimenlo de qualquer dos
deveres eJencados no Edital e no contrato, sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Mulla compensatória de até 100ft, (dez Jlor cento) sobre o valor total da
contmtação;

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o INSTITUTO PIO XII
PREV pelo prazo de até dois anos;
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• Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com o Instiluto P,io XII

Prev en~uanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovtda a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
qu~ será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do
subitem anterior.

13.2.1. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato. após
devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à
inexecução total do contrato, sujeitando-a as penalidades acima estabelecidas.

13,2.2. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

13.3, Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de
contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

13.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio d:olosos,
fraude fiscal no recolhimento de tributos;

13,3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos illcitos praticados.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo -b
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiarianlente na Lei n° 9.:784. de

1999.

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Municlpio, ou deduzidos da garantia, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Olvida Ativa do Município e cobrados
judicialmente.
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13.7. Caso a CONTRATANTE detennine, a multa deverá ser recolhida no prazo múximo
de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada, pela
autoridade competente.

13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro do Instituto
Pio XII Prev.

13.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. MEDIDAS ACAUTELADORAS

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, o Instituto Pio XII Prev poderá
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como
forma de prevenir a ocorrência de dano de dificíl ou impossível reparação.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei na
8.666, de 1993:

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

11.O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

111.A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;

IV. O atraso injustificado no início do Serviço;

V. A paralisação do Serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI. A subcontratação total ou parcial do seu objcto, a associação da CONTRATADA
com outrem, a cessão ou transferência, lotai ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no Contrato;

VII, O desatendimento às detenninações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar o serviço, assim como as de seus superiores;

VIIL O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na fonna do S 10



INSTITUTO DE PREVmt.NCt, •
A DOS SERVIDORES l'UOLlCOS MUNICIPAtS I>E 1'10 XII.Pto

XII PI~EV
CNP J: 31.436.204/0001.0 I

IWA CEL. PEDRO GONÇALVES, 492, CENTRO, CEI' 65707.000
PIO XIl • MARANHÃO

do art. 67 da Lei nO8.666, de 1993;

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

X. A dissolução da sociedade, ou fillccimento da CONTRATADA;

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se
refere o Contrato;

XIII. A supressão, por parte da Administração, do serviço, acarretando modificação
do valor inicial do Contrato além do limite permitido no ~ I° do art. 65 da Lei nO
8.666, de 1993;

XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem
o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras
previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a -b
situação;

XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administração, decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidos ou
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspcnsão dc
cumprimcnto de suas obrigações, até que seja nornlaliz.ada a situação;

XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para o servi.ço, nos
prazos contratuais;

XVII. A ocorrênc.ía de caso fortuito ou de lorça maior, regularmente comprovada,
imped.ítiva da execução do Contrato;

XVIIl. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nO8.666, de
1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
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15.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

15.3.1. Determin~da por ato unilateral e escrito da Administração,
enumerados nos meisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;

nos casos

15:3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, de~de que
haja conveniência para a Administração;

15.3.3. Judicial, nos termos da legislação.

15.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

15.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que
haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

15.5.1. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

15.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até
o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste
instrumento.

15.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

15.7.1. Balanço dos eventos contrntuaisjá cumpridos 0\1 parcialmente cumpridos;

15.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.7.3. Indenizações e multas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nO8.078, de 1990

.I
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I i.L. ~ à C02'<TR..>\TMlTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na
fu;;p:ensa Ofit:isl.l!!!é -oquinto dia uni do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
~ de 20 (,Ue) dias daquela data.

18. Cl..ÃVSU ..ADÉCIM.A OlT AVi\. - DO FORO

l8.1- FJCadeito o foro da Comarca de Pio XII do Estado do Maranhão, com exclUSão de
~ ootro. por mais pri\ilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do

pn::selil1le ComIalD.

E assim. por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e açhado
~ ..as panes a seguir fumam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual '.teor e
forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Pio XIlIMA, 24 de abril de 2019.
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